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Senhores.—Referidas e devidamente apreciadas, no re-
l a tó r io , que precede a proposta de le i do governo, e na 
Memor ia , annexa ao presente parecer, as causas determi-
nantes da crise, que no momento actual assoberba o v i -
t icul tor , e com elle o commerciante de vinhos, entidades 
que mutuamente se devem auxi l ia r na campanha era que o 
parlamento o obrigado a in te rv i r como elemento preponde-
rante na -solução a que se pretende chegar no interesse dô 
todos, porque o é do paiz, resta que, á luz de uma analyse 
serena e desapaixonada dos factos recentes, possamos ajui-
zar da efficacia e alcance dos actos j á emanados do poder 
executivo e dos que ora são postos á tela do debate, os 
quaes, int imamente relacionados uns e outros, constituem, 
por certo, um conjuncto de providencias, mais ou menos 
importantes, obedecendo a uma or i en tação definida, em-
bora á s vezes haja parecido hesitante ou mal accentuada, 
o que a t é certo ponto, senão totalmente, se harmonisa com 
a natureza do problema, cujos dados, naturalmente va r i á -
veis, e s t ã o sujeitos a contingencias e circumstancias, que 
tendem successivamente a modificar-se no paiz e nas suas 
r e l a ç õ e s com outros paizes. 
Antes dos recentes* congressos agricolas, isto é, antes 
que os p rópr ios interessados, por meio da mani fes tação 
de uma vontade firme e enérg ica , como mais tarde houve 
de patentear-se, tivessem reunido os seus esforços para, 
firmados na auctoridade de um estudo profundo sobre os 
males que oppr imiam a v i t i cu l tu ra e na força de sympa-
t l i i a que sempre acompanha a defeza de uma boa causa, 
se d i r ig i rem aos poderes púb l icos a reclamar remedios 
apropriados á gravidade e intensidade d'esses males, não 
nos soffre o animo o occultar que j á nas reg iões officiaes 
ec cuidara, tanto quanto as circunist í incias o pcrniLttutnij 
de adoptai- providencias e a l c a n ç a r meios de attemiar a 
crise, (jue a íavga distancia se fizera sentir. 
Sem nos referirmos propriamente ao esforço dedicado 
.com que o governo dil igenciou, em providencias seguidas, 
acudir á .si tuação, em que de súb i to se eneon t r á r a a re-
gião duriense, atacada polo te r r íve l aphydio que p r i -
meiro escolhera pousio por entre os afamados vinhedos 
d'aquella r e g i ã o , providencias que mereceram calorosos 
applausos por parte da assoc iação commercial do Porto, 
segundo se lê nos seus r e l a tó r io s publicados em .18^1, 1882 
c 1883, e quo a pouco e pouco KC foram estendendo ás de-
mais regiões do paiz, que nao escaparam á acção destrui-
dora da phyl loxera , força é confessar que, em epoehas an-
teriores á actual s i tuação polit ica, os homens d estado que 
mais directamente houveram de in tervi r no exame das ques-
tões relativas ao eommerc ío do vinhos, entre os quaes c i -
taremos Anselmo José Braamcamp, Antonio Augusto de 
Agu ia r e Barbosa nu Bocage, se esforçaram, solicita e pa-
t r i ó t i camen te , segundo consta de documentos d ip lomát icos 
publicados em diversos volumes do L i v r o branco> por apla-
nar o caminho, desempedindo-o de peias que o tornavam 
inviável , para o desenvolvimento do eommerc ío vinícola nos 
prineipaes mercados da Europa e da America. 
E se os resultados não corresponderam inteiramente aos 
intuitos e á s vistas politicas d'aqnellcs ministros e dos ga-
binetes de que faziam parte, é certo, todavia, que alguma 
cousa se conseguiu em r e l a ç ã o ao eommercío dos nossos 
vinhos.com o B r a z i l , onde o extraordinario desenvolvi-
mento da industr ia fraud alenta de vinhos artiiiciaey, e a 
imi tação e falsificação das mareas, dos rótulos e dos si-
gnaos distinctivoB da procedencia e natureza do producto, 
causavam pre ju ízos euovnieSj d ia a dia crescentes, ao eom-
mercío dos vinhos portugueses. 
Os symptomas da crise cada vez se pronunciavam mais, 
e a necessidade de tornar conhecidos os nossos vinhos 
communs, tintos e brancos, nos mercados estrangeiros, i m -
punha-àe inadiavchnente, g r a ç a s á feição peculiar da crise, 
aggravada peio simultaneo repovoamento dos vinhedos no 
nosso paia e na F r a n ç a , que, por conveniencia da sua flo-
rescente industria vinícola , se t o r n á r a consumidora das nos-
sas massas vinarias, as quaes, convenientemente trabalha-
das, se prestavam, em óp t imas condições, á a l imentação do 
eommerc ío , j á universalisado, do seu vinho do B o r d é u s . 
Nào i l c scon l i eeou o governo a importancia d'esta s i tuação , 
que a pouco trecho se poderia tornar cíe funestas conse-
quenci í is para a pr imeira das industrias naeionaes, e, oor 
sem duvida, para o principal ramo da nossa e x p o r t a ç ã o . 
K atísim é que, simultaneamente, attentou nos meios de 
no própr io \iniz, ins t rui r e levantar a industria vinicoia 
abrindo escolas praticas de cmologia o de v i t icu l tura des-
tinadas a t i ral-a de um empyrísmOj quo as circums tan cias 
actuaos tio coinmercio de vinhos mal poderiam justificar e 
nos processos prá t i cos de conduzir os nossos vinhos aos 
mercados estrangeiros, do que sao prova as tentativas que 
em mais do mu mercado europeu so pozeram em obra e 
quo deram em resultado o poder realisar-se mais tarde a 
expos ição dc vinhos portugitezes em B e r l i m , facto no táve l 
c de assignaiado alcance para o commercio dos nossos v i -
nhos de pasto; o fazer-se na Ing-latcrríí a benéfica e oppor-
tuua propaganda, d i r ig ida habilmente pelo esclarecido 
consul de Por tugal cm Newcastle, e, ainda, o preparar-so 
terreno para uma p r ó x i m a expos ição de vinhos portugue-
ses na p r a ç a de Francfor t , solicitada j á ao governo pelos 
negociantes da mesma p r a ç a com o apoio da respectiva 
c a m a r á do commercio. 
Estes e outros emprehenditnentos de maior ou menor a l -
cance, que os poderes púb l icos punham louvavelmente em 
a c ç ã o , promovendo, apoz a e r e a ç a o da d i recção geral da 
agricul tura , o remodeiamento de serviços agr ícolas e in -
st i tuindo, alem de escolas, outros estabelecimentos, que 
h ã o de necessariamente int luir na evolução e progresso da 
nossa agr icul tura , de que 6 o p r inc ipa l ramo a v i t icu l tura , 
antecederam um pouco, COÍBO é fácil de verificar, ao p r i -
meiro congresso agr íco la realisado em Lisboa, 'em fevereiro 
dc 1888. ' • • 
N ã o é aqu í logar para analysarmos detidamente os re-
sultados do estudo, na ques t ão dos vinhos, e as conclusões 
que, em forma de r ec l amação instante e p e r e m p t ó r i a , fo-
r a m , cm nome do congresso, submettidas ao criterio e deli-
b e r a ç ã o dos poderes púb l i cos , bastando para o nosso fim, que, 
em primeiro logar, e antes de tudo, registemos abertamente a 
nossa in te i ra sympathia pela man i fe s t ação de vi tal idade da 
classe ag r í co la , t ã o brilhantemente affirmada n ' a q u e l l á as-
se rab léa dc lavradores, e, em segundo logar, nos congra-
tulemos pela adopção , quasi em completo, por parte do go-
verno e do parlamento, das providencias reclamadas pela., 
mesma a s s e m b l é a , e que ella, com sobeja r a s à o , reputava 
de interesso vi ta l para a nossa v i t i cu l tu ra . 
A i n d a bem que, em c o m m m i h ã o de sentimentos e de in -
tuitosj e com pen eirados da excepcioual gravidado do as-
sumpto, os altos poderes do estado e os agricultores se l i a r -
monisaram nos processos e meios prát icos de salvar a nossa 
industria vinicola da crise assoberbante, que a todos p o r 
igual tem preoccupado e a que era forçoso acudir com p r o -
videncias ené rg icas e promptas. 
A proposta de let apreaentada pelos srs. miuistros da. fazen-
da e de obras publicas, e que as commissoes estudaram e d i s -
cutiram largamente, sem preoccupaçoes de poli t ica pa r t i da -
ria , pois desde logo foi pelo governo declarada questão aberta , 
em que todos os alvitres ter iam igual acolhida, certo de que 
se inspirariam na mesma sympathia de intui tos , que p res i -
d i ra á e laboração d'aquellc diploma, pôde e deve couside-
rar-se harmonica, nos seus fundamentos, com as l eg i t imas 
aspirações da classe dos vit icultores e com as cio congresso 
agrícola , no tocante á nossa industr ia vinícola, se bem q u e 
ainda, por civcumstancias que ao dimite se e x p l a n a r ã o , ella n ã o 
podesse ser por agora considerada e adoptada na parte r e s -
peitante á s condições em que os interessados desejariam, 
com certa rasao, ver introduzidos os seus vinhos de pasto 
no consumo da cidade do Lisboa. T i ran te este ponto, e m 
que o governo se mostr i í ra empenhado e com o qua l as 
commissCes concordaram em principio, nao devendo, p o r 
isso, considerar-se prejudicado, mas apenas, no sentir d a 
maioria dos seus membros, dependente de estudos m a i a 
completos, pode dizer-se que o projecto de l e i , em que as 
commissoes converteram a proposta do governo, de accorda 
com elle, satisfaz as principaes rec lamações dos v i t i cu l to res , 
explicita e desenvolvidamente expostas no R e l a t ó r i o sobre, 
vinhos, que acompanha a represen tação do congresso, f i r -
mada em 17 de março de 1888. 
J á em parte attendidas algumas d'essas r e c l a m a ç õ e s pe -
las cartas de l e i de 13 e 19 de j u l h o de 1888, s ã o - n ' o , n a 
quasi totalidade, pelo actual projecto, como s u m m a r í a e 
claramente vamos demonstrar. 
O congresso pedira : 
«1,° Que fossem abolidos os direitos de e x p o r t a ç ã o dos 
vinhos brancos communs .» 
O projecto attende, por completo, a este pedido, v i s to 
que no seu artigo 1.° propõe essa abol ição. 
«2.° Que fossem reduzidos a 6 réis por decalitro os d i -
reitos dos vinhos tintos da mesma na tu reza .» 
O projecto, nao só atiende a esta r e c l a m a ç ã o , como vae 
mais longe, visto que propõe a abol ição completa d'esses 
direitos, sujeitando apenas os vinhos tintos a u m di r&i to ea-
tat is t ico de 2 réis por decalitro. 
« 3 . ° Que, para mais fácil i n t roducçao dos vinhos nacio-
naes e seu mais amplo consumo nas nossas colonias, fos-
sem al i reduzidos os respectivos direitos de i m p o r t a d o . » 
O projecto, de accordo com este pedido, adopta medida 
mais radical , porque p r o p õ e , no seu ar t igo 2.0r a abo l i ção 
completa d'esses d i rè i tos . 
«4 .° Que o governo sujeite a direitos fortemente prote-
ctores a entrada dj)s álcoois estrangeiros.)) 
Este pedido, j á satisfeito pela le i de 13 de ju lho do 1888, 
que elevara esses direitos de 1$ÍD0 a ] ¿ 5 0 0 r é i s para a 
aguardente e álcool simples, em cascos ou g a r r a f õ e s , e de 
lf$500 a IfâSOO r é i s para aguardente e álcool simples, em 
garrafas ou botijas, é ainda mais vantajosamente conside-
rado no actual projecto, que eleva os mesmos d i re i tos , res-
pectivamente, a 1#800 e 2$20O r é i s . 
«5 . ° Que o governo contrate, pelos meios que mais con-
venientes lhe parecerem, com as companhias, o t ransporte 
prompto e barato dos vinhos .» 
O projecto preceitua, no art igo 7 .° , que nenhum con-
t ra to com quaesquer companhias de n a v e g a ç ã o para as pro-
vincias ul t ramarinas s e r á feito pelo governo sem que se 
estipule uma r e d u c ç ã o nos transportes dos v inhos p o r t u -
gueaes e na devolução das taras vasias. 
06 .° Que o governo es t abe leça , no estrangeiro, exposi-
ç5es permanentes de vinhos e, j u n t o d'ellas, a r m a z é n s onde 
se recebam vinhos portugueses, para serem vendidos por 
conta de seus p r o p r i e t á r i o s , e auxi l ie e subsidie a&eropre-
zas commerciaes e associaçSes de agricultores, legalmente 
constituidas, que, sob fiscalisagão do governo, ab ram d e p ó -
sitos, commerciaes, destinados a crear novos mercados para 
os vinhos nac ionaes .» 
A carta de le i de 19 de ju lho de Í 8 8 8 determinou que 
uma quantia importante fosse, annualinente, applicada á 
creaçíío no estrangeiro de depósi tos commerciaes dos typos 
dos nossos vinhos, quo melhor acce i tação tivessem em cada 
mercado. O modo como o governo tem procurado des-
empenbar-se d'este encargo, que o parlamento lhe i m p o » , 
dil-o o contrato de i f i de março do corrente auno, feito 
com a companhia commercial denominada Real companhia 
vinícola do norte de Portugal, que se obriga a. desenvolver, 
mediante clausulas e condições estipuladas no mesmo con-
trato, o commeveto de e x p o r t a ç ã o de vinhos de uma parte 
cons ide ráve l do norte do paiz (abrangendo, alem de cinco 
díatrictos inteiros, importantes concelhos de mais tres dis-
trictos), e dos typos commerciaes de fotaçSo, para o impe-
rio d 'ÁUemanha , estabelecendo para isso tres depósi tos eom-
merciaes n'aquelle paiz, nos quaes a r m a z e n a r á e e x p o r á 
ao publico não só os vinhos da companlwa, mas os dos pro-
ductores e commerciantes portuguezes. Veja-sc o D i a r i o 
do goumo n.0 79 de 8 de abr i l d'este anno, em que vem 
publicado o contrato, e o D i a r i o do governo n.0' 77 de o do 
referido mez, em que foram publicados os estatutos da com-
panhia, appro vados jjelo regio a l v a r á de 30 de março do 
mesmo anno. 
«7.° Que o governo subsidie pessoal, que no estrangeiro 
adquira amostras dos vinhos de outras n a ç õ e s , de maior 
ap reço , para comparação e estudo por, parte -dos nossos 
productores c commerciantes.)) 
O projecto de le i traduz melhor o pensamento que pre-
sidiu a esta r ec l amação , e satisfaz mais cabalmente á s as-
piraçSe;; dos viticultores, dos quaes o congresso se fez echo 
na mesma r e c l a m a ç ã o : 1.°, porque não se l i m i t a a auctori-
sar o governo a adquir i r as amostras dos typos de vinhos 
adequados ás exigencias dos mercados estrangeiros, pois 
t ambém estimula as associações de viticultores c os v i n i -
cultores a fabricarem vima certa quantidade de vinho por 
qualquer d'esses typos, k sua escolha, concedendo-lhes, du-
rante cinco annos, premios na importancia total de r é i s 
20:000^000 annualmente; 2 .° , porque auctorisa o governo 
a contratar o pessoal pratico necessár io para nas localida-
des vinhateiras mais importantes, e durante as epochas 
própr ias , executar nas adegas particulares todas as opera-
ções vinarias, que se j u l g a r convenientes, para adaptar 
os nossos vinhos ao paladar do consumidor dos mercados 
estrangeiros. 
'(8.° Que se cr iem nos mercados de Lisboa e Porto sec-
çõos especiaes, onde os agricultores possam ter em expo-
sição permanente amostras dos seus vinhos." 
Esta r e c l a m a ç ã o , que as commissòes tarnhem conside-
ram jus t í s s ima , í'oi j á a t t cnd i í l a pelo decreto dc 9 de de-
zembro de 18H6, que creou os museus regionaes nas esta-
çSes ehhnico-agricolas estabelecidas nas sédes de todas as 
regiões a ç r o n o u i i c a s do paiz, e pelo decre tó de 22 de no-
vembro de 1888, que creou em Lisboa, na real tapad;- da 
Ajuda , o museu agrieola florestal, onde se e s t á j á prepa-
rando, em devidas condições , uma exposição permanente, 
n à o só de vinhos, como dc todos os productos a g r í c o l a s do 
paiz. 
«9.° A r e p r e s e n t a ç ã o do congresso, finalmente, ponde-
rava, com inteira verdade, que «a conducçao de adubos de 
« todo o genero e dos insecticidas, que em parte da l inha 
«do Douro era gratuita, o nào fosse no rosto d'essa l inha, 
« n e m nas outras do estado; e nào gosasse sequer, n'essas e 
«nas demais linhas, de tarifas reduzidas, que permittissero 
«á agr icul tura utilisar-se d'esse meio de t r anspo r t e . » 
As eommissões nào tiveram que inserir nenhuma clau-
sula relativa aos adubos, porque a iei de 10 de ju lho de 
1SS8 e o decreto de 27 dc dezembro do mesmo anno, que 
lhe deu execução , attenderam por modo cabal ao pedido 
do congresso. O urtigo Ü.0 da citada lei destinava uma 
certa quantia para a r e d u e ç a ^ , tanto nos caminhos de fer-
ro do estado como nos de companhias particulares, das ta-
rifas de transporte de adubos, que não tivessem já trans-
porte l ivre , e o governo, em cumprimento da mesma le i , 
fez promulgar o referido decreto concedendo, cm beneficio 
da- agr icul tura , 60 e 40 por cento de bonus no transporte 
de adubos, segundo a sua natureza, tanto nas linhas fér-
reas do estado como nas dc companhias particulares. 
«10 .° Que o governo obtivesse das nações estrangeiras 
garantias para as marcas dos productores e negociantes de 
vinhos portuguezes, fazendo punir , não só os usurpadores 
d'ellas, como os falsificadores dos nossos v inhos .» 
O projecto não podia evidentemente referir-se a este as-
sumpto, nem sobre elle estipular qualquer disposição, que, 
directa ou indirectamente, providenciasse a tal respeito. E_ 
assumpto, que só por meio de tratados pôde ser regulado'' 
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entre nações . Todavia, as commissoes folgam de poder de-
clarar, que não só pelo actual gabinete, como pelo seu an-
tecessor, se empregaram os mais decisivos esforços no sen-
tido de proteger, quanto possível , o commercio dos nossos 
vinhos no B r a z i l , onde principalmente o ma l se t o r n á r a 
grave e nocivo aos nossos interesses ; podendo dizer-se que, 
no momento actual, o commercio de vinhos portuguezes en-
contra nas leis e regulamentos vigentes n 'aquelle imper io 
g a r a n t í a sufficiente para repr imi r a falsificação dos vinhos 
e a u s a r p a ç â o da propriedade i ndus t r i a l ; circumstancia 
que parece ser ainda desconhecida por entre a maioria dos 
nossos mais importantes eommerciantiis e productores. Como 
esclarecimento curioso e elucidativo, e a proposito, trans-
crevemos os seguintes periodos de tres officios (publicados 
no L i v r o branco de 18S7), que o ministro ele Portugal no 
Rio- de Janeiro d i r ig iu ao actual ministro da fazenda sobre 
este importante assumpto: 
Do officio de 6 de outubro de 1886: 
«Todas as vezes que fallei ao sr. ba rão de Maraoré , m i -
nistro do imperio, e ao sr. b a r ã o de I b i t u r u n a , inspector 
geral de hygiene, sobre providencias tendentes a r ep r imi r 
a falsificação dos vinhos e a u su rpação da propriedade i n -
dustrial , encontrei-os profundamente maguados, resentidos 
das injurias que lhes teem sido dirigidas em nome ou por 
influencia do centro commercial de molhados. 
irEffectivamente, em diversos artigos, firmados alguns 
por membros d'aquelle centro, fazein-se as mais pungentes 
ins inuações contra a honra d'aquelles cavalheiros. Todavia 
s. es.a ainda ultimamente me asseverou, que, quaesquer 
que sejam as rasoes. de queixa que tenlia contra os nego-
ciantes de vinhos poituguezes, eu o encontrarei sempre 
disposto a ser a g r a d á v e l ao governo de Sua Magestade F i -
del íss ima, e a tomar todas as providencias justas que d'elle 
dependerem e possam contr ibuir para a mais efficaz re -
pressão das falsificaçSea de v inhos .» 
«Mas as providencias mais efficazes para defender o cre-
dito dos nossos vinhos dependem presentemente da boa. 
vontade do inspector geral de hygiene e do ministro do 
imperio. Alienando a boa vontade (Testes altos funeckma-
rios ou convertendo-a em m á vontade nada. conseguiremos. 
Tenho procurado convencer d'isto os membros mais influen-
tes do centro de molhados. 
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« O centro poderia í a z e r relevantes serviços ao c o m m e r c í o 
dos nossos vinhos, promovendo uñ ía r e p r e s s ã o mais efíicaa 
das cont rafacções de marcas e do uso de ró tu los falsos que 
o regulamento de hygiene em r igor prohibe. Mas , l imi tan -
do-se a reclamar que se fechem as fabricas de vinhos ar-
tificiaes, ou que se prohiba absolutamente a venda d'estes 
vinhos, quer olles contenham, quer nao, substancias noci-
vas, e censurando o governo brazileiro, por elle não fazer 
o que nenhum governo tem feito, nem pôde fazer rasoa-
velmente, o centro commercial de molhados, em vez de um 
se rv iço , faz-nos u m al t íss imo des se rv i ço . 
aParecc-me, repi to , o caminho seguido a t é agora pela 
centro completamente errado, e d'isto creio ter convencido 
alguns dos seus membros. 
« C u m p r e que os exportadores de vinhos portuguezes se 
abstenham escrupulosamente do os preparar com substan-
cias que possam ser consideradas como nocivas e que dêem 
i n s t r u c ç õ e s aos seus correspondentes para intentarem pe-
rante os trihunaes as competentes acções , a Hm de fazerem 
p u n i r a u s u r p a ç ã o das suas marcas ou nomes cominereiaes. 
A i n d a ha poucos dias foram encontrados na alfan'dega 
d'esta c ô r t e alguns caixotes de ró tu los falsos, vindos de 
Hamburgo e destinados a usurpar a marca ou o nome com-
mercia l da casa Andersen, do Porto,, e nenhum dos corres-
pondentes d'esta casa se prestou a perseguir perante os t r i -
bunaes o u s u r p a d o r . » 
D o officio de 18 de outubro de 1886: 
« N o que respeita á p ro t ecção da propriedade das mar-
cas de fabrica e de commercio, j á o governo de Sua M a -
gestade fez quanto podia e devia fazer. No convenio de 29 
de outubro de 1879, entre Portugal e o imperio do Bra -
z i l , estipulou-se que os subditos de cada uma das altas 
partes contratantes gosariam, no terr i tor io da outra, dos 
mesmos direitos de que gosam os nacionaes em tudo o que 
disser respeito á propriedade de marcas de fabrica e de 
commercio, comtanto que cumpram as formalidades ex ig i -
das: pela lei nos respectivos paizes. 
« O r a a le i de 2'ô de outubro de 1875, em v igor n'este 
iniperio, d i spõe o seguinte: 
« A r t i g o 6.° S e r á punido com p r i s à o simples de u m a, 
tseis mezes, e mul ta de 5 a 20 por cento do damno cau-
« s a d o ou que se poderia causar: 
t i . " O que contrafizer qualquer marca indust r ia l ou de 
12 
«commerc io , devidamente registada no t r i buna l o u couser-
«va tor ia dí» commercio ; 
«2.° O que usar de marcas contrafeitas; 
«3.° O que dolosamente applicar nos productos de sua 
« m a n u f a c t u r a , ou nos objectos de seu commercio, marcas 
« p e r t e n c e n t e s a outros; 
«4.° O que vender ou expozcr á. vencía productos reves-
«t idos de marcas contrafeitas ou subrepticiamente obtidas, 
« s a b e n d o que o eram. 
« A r t . 7.° S e r á punido com u m a tres mezes, e mul ta 
«de D a 2 0 por cento do dasnno causado, ou que se pode-
er ia causar: 
«1.° O que, sem cont ra íacyào , imi tar dolosamente mar-
acas alheias, .de modo que possa enganar ao comprador; 
.«2 . ° O que no mesmo intuito e nas mesmas condições 
«usa r de marcas imitadas. 
«Ari. 8 . ° Os cúmpl ices d'estes delíctos serão punidos 
«conforme as regras do artigo 36.° do código cr iminal . 
« A r t . 9." A l e m das penas deque tratam os artigos ante-
«cedon t e s , fica em todo o caso garantido aos prejudicados 
«o direito ; l justa satisfação do damno, que s e r á effcctivo. 
«nos termos da legis lação actualmente em vigor . " 
«Os uegociantcs portuguezes que depositarem as suas 
marcas na secretaria do t r ibuna l do commercio do Rio de 
Janeiro, podem, como os nacionaeSj reivindicar a proprie-
dade exclusiva d'essas marcas, e intentar as acçSes c r i -
minaos e. eiveis que a le i lhes faculta para repr imir a usur-
p a ç ã o . 
Os . agentes d ip lomát icos e consulares não podem repre-
sentar f x officio os interessados, nem receber d'estes pro-
cu rações especiaes. 
« U m facto recente mostra um dep loráve l abandono em 
que os negociantes portuguezes tê em deixado a proprie-
dade industr ia l que os convenios internacionaes lhes ga-
rantem. 
« F o r a m encontrados 'na alfandega d'esta capital alguns 
caixotes vindos de Hamburgo, e contendo etiquetas ou ró -
tulos fa lsos ero que a marca da casa Anderson, do Porto, 
é f raudulenta e escandalosamente usurpada ou imitada para 
enganar o comprador. O vinho que ahi se inculcava como 
vinho do Porto au-p&rior de D , L u i z ou de J . H . Anderson,. 
fornecedor da casa real, era provavelmente o vinho do Porto 
ar t i f ic ia l , produzido pelas fabricas d'esta côr te , pu ro e sim-
ples, ou misturado com algum vinho natura l do Porto, de 
m á qualidade. O conselheiro Sampaio Vianna , inspector 
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geral da alfandega, íuncc ionar io dignissimOj e sinceramente 
empenhado na r e p r e s s ã o de toda» as fraudes, ou sejam 
commettidas contra o estado ou contra o publico, mandou 
perguntar a. alguns c o r r e s p o n d m t e á da casa Anderson se 
queriam embarcar o despaclio dos vei'eridos caixotes, i n -
tentando as acções que a lei lhes farailtava. 
((Responderán) estes correspondentes que JUÍO t inham pro-
c u r a ç ã o nem i u s í r u e ç õ e s especiaos do sr. Anderson a ta l 
respeito, e que sem ollas nada poderiam fazer. Pela sua 
parte o inspector geral da allandega n ã o podia, por ancto-
r idade propria, obstar ao despacho das etiquetas falsas, 
que provavelmente andam j á espalhadas pelas mercearias 
da côr te c d;is provincias a cumpr i r o seu destino, enga-
nar o comprador, com grave p re ju ízo , n ã o só da casa A n -
derson, mas de todos os commerciantes e productores do 
mais precioso vinho portuguez. 
«Reservo- rne expor a v . ex.a mais largamente as minhas 
idéas á c e r c a dos meios de desenvolver o nosso commerc ío 
de vinhos com o J i razi l . Devo porém dizer desde j á a 
v . ex.a que as in formações , qae aqui tenho colhido, confir-
mam uma antiga convicção minha, e que j á manifestei á 
i l lustrada di recção da real associação de agr icul tura por tu -
gueza, o ó quo nenhum meio se rá mais eííicaz para desen-
volver o nosóo commereio de vinhos do que a o rgan i saçao 
de uma poderosa companhia, que compre as '.ivas aos v i -
ticultores nos melhores districtos vinhateiros, e faça fabri-
car os vinhos, cm harmonia com as mais sensatas indica-
ções da sciencia e da pra t ica ; que recolha esses vinhos em 
adegas convenientemente estabelecidas nos portos de em-
barque; q « e lhes applique ah i o tratamento mais conve-
niente ; one es tabe leça nos principaes mercados estrangei-
ros agencias, que tornem ahi conhecidos todos os nossos 
melhores typos de vinhos de mesa e sobremesa. 
« E s t o u persuadido de que muitos dos nossos .compatrio-
tas residentes n'este imperio t o m a r ã o de boa vontade parte 
n 'uma companhia assim o r g a n i z a d a » . 
aOs meios que agora mais urge empregar, a fim de acau-
telar e defender o commereio dos vinhos portuguezes con-
t r a .os damnos a que e s t á exposto nos mercados d'esto i m -
perio, dependem mais da in ic ia t iva particular dos i n t e r é s ; 
sados do que do governo de Sua Magestade, e s ão , etn re-
sumo, os seguintes: 
. « I .0 Que todos os commerciantes do vinhos portuguezes 
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registem as suas marcas na secretaria do t r ibuna l do com-
merc ío no Rio de J a n e i r o , e reivindiquem a propriedade 
exclusiva d'essas marcas pelos meios que os convenios i n -
ternacionaes e as leis e m vigor lhes facultam; 
«2.° Que todos os commerciantes interessados na manu-
tenção do credito dos v i n h o s naturaes e g e n u í n o s nos mer-
cados brazileiros a u x i l i e m as auctoridades sanitarias na 
r ep re s são do uso de r ó t u l o s falsos e da venda de vinhos 
falsificados; 
«3 .° Que os productores e exportadores se abstenham 
escrupulosamente de empregar no preparo dos vinhos sub-
stancias que possam ser consideradas nocivas. 
« S e g u n d o me consta, a inspec tor ía geral de liygiene j á 
tomou em c o n s i d e r a ç ã o , n ' uma das ultimas r eun iões dos 
seus membros, o pedido que fiz ao sr. b a r ã o d e l b i t u r u n a , 
para que fizesse pub l i ca r u m a rel&çSo das substancias que 
a mesma inspectoria considera nocivas. 
« E n t r e t a n t o seria conveniente que o conselho de s a ú d e 
publica do reino publicasse ahi uma re lação d'essas sub-
stancias, tomando por base a que se encontra a pag. 314 
do Tratado geral dos vinhos e das suas fals if icações, por 
M . E . V i a r d , ou outra, q u e o mesmo conselho ju lgue mais 
comple ta .» 
N o officio de 15 de j a n e i r o de 1887: 
« T e n h o a honra de r e m e t t e r a v . ex,a um exemplar do 
officio que o sr. b a r ã o d e I b i t u r u n a d i r ig iu ao sr. ministro 
do imperio, ponderando-lhe a «u rgen t e necessidade de to-
« m a r serias e e n é r g i c a s providencias para fazer cessar o 
«abuso , constantemente prat icado por todas as fabricas de 
«vinhos e bebidas a l c o ó l i c a s , de venderem seus productos 
«sem a dec l a r ação expressa de art if iciaos». 
« J u n t o ao mesmo officio encon t ra rá v . ex.a um aviso, 
em que o sr. ministro do imper io declara que, attendendo 
ao que ihe p o u d e r á r a a inspectoria da hygiene, resolveu 
auctorisar a medida que a mesma inspectoria propoz, « d e 
«obr igar os donos das refer idas fabricas a collocarem nos 
«ba r r i s e em todos os cascos, inclusive ca ixões , que s a í r e m 
«d 'esses estabelecimentos, uma marca de fogo, designando 
«a qualidade do p roduc to n'elle contido, e bem assim o 
« n o m e do fabricante ou s u a firma social, sendo considera-
«dos infractores do regulamento annexo ao decreto n.0 9:054 
«de 3 de fevereiro de 1 8 8 6 , e sujeitos á mul ta do a r t i -
«go 181.e os fabricantes que deixarem do cumpr i r as int t -
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«maçSes das anctoriilades sanitarias para a observancia de 
atai m e d i d a » . 
«Por estes documentos v e r á v . ex,3 que n ã o eram i n -
fundadas as e s p e r a n ç a s que, no mcu officio de 19 de ou-
ubro u l t imo, eu manifestara, de que o digno inspector gera l 
de hygiene nao deixar ia de adoptar providencias energ-icas 
tendentes a repr imir uma fraude que estava causando gra-
v íss imos dañ inos , nào só aos productores e commerciantes 
de vinhos, mas t a m b é m aos consumidores, 
« E importautissima a providencia que o governo impe-
r i a l acaba de adoptar, mas nao basta ainda a repr imi r in -
teiramente aquella fraude. Os merceeiros ou vendedores a 
retalho, que receberem os cascos com a marca de fogo, 
indicando que o vinho contido nos mesmos é ar t i f ic ia l , 
p o d e r ã o ainda enganar os compradores, engarrafando esse 
vinho, e pondo nas garrafas ró tu los falsos, P 
N ã o fo i , po rém, só para o B r a z i l , que o governo l ançou 
as suas vistas, no sentido de colher todas as in fo rmações 
relativas á falsificação de vinhos nos mercados estrangei-
ros. Convencido de que uma das dif í iculdades que o com-
mercio dos nossos vinhos, sobretudo os generosos, encon-
t r a em alguns d'esses mercados, é a concorrencia de l i q u i -
des com que se pretende imital-os em certos paizes, em 
alguns dos quaes nem ao meaos, pelas condições do c l ima, 
é poss íve l a cul tura da vinha, e considerando que as i m i -
t a ç õ e s , tomando o caracter de fa ls ineaçSes , por se apresen-
ta rem á venda com a d e n o m i n a ç ã o de vinhos portuguezes 
e serem de ordinario preparadas com alcoo! e drogas de 
m á qualidade, constituem um concorrente t ra içoei ro que, a 
vim tempo, prejudica a s a ú d e dos consumidores e o credito 
dos nossos- vinhos germines, incumbiu, n à o ha muito tempo, 
u m cenotechnico distincto, qae j á tem prestado bons ser-
viços ao paiz no estrangeiro, de se inteirar , com funda-
mento seguro, dos meios empregados na fabr icação d'esees 
vinhos artificiaes e a importancia da sua p r o d u c ç ã o e com-
mercio, a í im de se poderem, com verdadeiro conheci-
mento de causa, determinar as providencias tendentes a 
res t r ingir , quanto possive!, os effeitos d'aquella desleal con-
correncia aos nossos vinhos. 
A incumbencia commett ida ao referido cenotechnico, se-
gundo informações que nos foram prestadas pelo governo, 
p ô d e des envolve r-se nas seguintes o b r i g a ç õ e s : 1.a, visitai» 
os centros de imi tação dos vinhos portuguezes, taes como 
Tarragona, Barcelona, Cette, Marselha, An tue rp i a e Ham-
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burgo; 2.a, obíer amostras dos vinhos sophisticados cm 
cada imi d'esses centros, e, remettel-as sueccssivamente á 
direcção geral de agr icu l ta ra ; 3.a, colher dados estatisticos 
da producção e e x p o r t a ç ã o d'esses vinhos, numero de fa-
bricas ou cstabeleciraentos que os produzem e paizes que 
os impor tam; 4.a, vcr i í icar quaes sejam as substancias, 
processos e receitas (doses) usadas na confecção de cada 
genero de v inho sophisticado; 5.a, coHjer documentos, sendo 
possível , que comprovem o emprego de drogas mais ou 
menos nocivas para a s a ú d e , e improprias para a alimen-
t a ç ã o e para uma nu t r i ção i n g i e n i c í i ; 6.;t, colhgir , sendo 
possível, dados e noticias acerca dos males resultantes do 
uso dos vinhos, sophisticados, e de casos que se tenham tor-
nado mais ou menos notorios; 7.a, coll igir ró tulos com que 
costumam ser vendidos esses vinhos, ou uma l is ia dos no-
mes, designações e marcas com que são vendidos, engar-
rafados ou exportados em cascos; 8.a, examinar os cara-
cteres por que taes vinhos S Í S podem dist inguir dos verda-
deiros; í).a, finalmente, escrever um re la tór io ciremnstanciado 
sobre este assumpto, indicando, alem do que possa satis-
fazer aos quesitos citados, a serie de providencias que j u lga r 
gerem mais proficuas para. evitar o prejuízo que csres vinhos 
tenham causado ou possam ainda causar ao comrnercio dos 
vinhos portuguezes. 
Aguarda o governo estas indicações u t i l í s s imas , resul-
tado de u m estudo que deve n'este momento estar concluí -
do, para, no possível , providenciar em favor dos Jegitimos 
interesses da nossa industria v in ícola . F o r a m acolhidas 
com satisfação estas informações , prestadas pelo ministro 
respectivo, e muito folgam as commissoes em as tornar co-
nhecidas e registal-as n'este logar. 
Pode, pois, com s eg u ran ça , afiirmar-sc que n à o deixou 
o governo de tomar na devida cons ideração os pedidos e 
alvitres, que, em nome dos viticultores do paiz, d i r ig i ram 
os representantes do congresso agr íco la de 1888 aos pode-
res públ icos , e o parlamento, por sua parte, dando o seu 
voto aos favores que o presente projecto de íei concede á 
vi t icul tura , a m e a ç a d a de uma crise aguda e assustadora, 
comple ta rá um conjuncto de providencias,, que, embora 
possam ou devam ser completadas, com outras, desde j á 
asseguram á industria vi t ícola do paiz e ao comrnercio res-
pectivo, um desenvolvimento certo, que, para ser coroado 
íle bom êx i to , em grande parte só d e p e n d e r á dos .es-
forços de iniciat iva particular e da p e r s e v e r a n ç a e senso 
pratico dos nossos viticultores e commerciantes. Â acção 
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do poder legislativo e do governo, o por val ios íss ima deve 
ser considerada, e t a l como em nenhuma outra epocha se fez 
actuar t ão completa e racionalmente, deve corresponder a 
a c ç à o do vi t icul tor , que t e r á de adaptar o seu producto á s 
modernas exigencias dos mercados e á s evoluções por que 
elles houverem de passar, e a do commerciante, que, em 
communidado de interesses com o pr imeiro, e em franca e 
sincera intell igencia com elle, t e r á de collocar esse produ-
cto, prudente e intelligentemente, nos centros commcrciaes 
ou p r a ç a s estrangeiras, que formos conquistando, honesta 
e lealmente. 
Havendo citado o pr imeiro congresso realisado na capi-
ta l do paiz, nao podemos deixar de mencionar o segundo, 
que teve logar nos dias 10, 11 e 12 de janeiro do cor-
rente anno, e tanto mais nos sentimos obrigados a mencio-
nal-o n'este logar, quanto ó dever nosso, imposto por uma 
analyse seria que nos proponemos fazer dos factos recen-
tes, relacionados com a ques t ão dos vinhos, apreciar o pre-
sente projecto de le i em face da pe t ição que aos poderes 
púb l icos d i r ig i ram os representantes d'esse segundo con-
gresso. Por esta forma, a nossa d e m o n s t r a ç ã o s e r á com-
pleta, e nenhum elemento de estudo e ap rec i ação s e r á posto 
de parte ou não considerado. 
N a r e p r e s e n t a ç ã o do ul t imo congresso, os viticultores re-
clamam exactamente as mesmas providencias, que formu-
lara o congresso de 1888, e instam pela o rgan i sação de uma 
nova companhia de vinhos, ao sul do paiz, o r g a n i s a ç ã o 
que, nos termos das leis vigentes e do programma do go-
verno, só depende do concerto de vontades e uniformidade 
de opiniSes dos p róp r io s viticultoi'es que hajam de asso-
ciar-se para esse fim. Textualmente reproduzimos, para o 
conhecimento do parlamento, o seguinte per íodo da repre-
s e n t a ç ã o , que resume os votos do segundo congresso com 
respeito á ques tão dos v inhos : 
« N o tocante a vinhos entendeu o congresso, oceupando-se 
cuidadosamente d'esse assumpto na sua terceira sessão , ce-' 
lebrada em 12 do corrente, que subsistem todas as rasÕes 
expostas no re la tór io do anno passado, para demonstrar a 
Vossa Magestade que este importante ramo da nossa in -
dustr ia a g r í c o l a , de certo o que mais avulta em toda a 
nossa e x p o r t a ç ã o , se acha t a m b é m desprotegido e abando-
nado ás e x p l o r a ç õ e s i l l ici tas do commercio interno e ex-
terno. 
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« P o r - u m lado, as falsificações dos nossos melhores e mais 
conhecidos e acreditados typos de vinho, feitas largamente 
no estrangeiro e no p róp r io paiz ; e pelo outro, a fabr icação 
dos álcoois de cereaes estrangeiros e o envenenamento por 
meio d'elles de muitos dos nossos vinhos, estüo por toda a 
parte promovendo a esse rico producto a mais desleal con-
correncia e o maior desc réd i to . 
et Obstar a este desc réd i to e restabelecer a j u s t a fama dos 
nossos vinhos é sem duvida ura dos fins da companhia v i -
n íco la do norte. Deu-lhe por isso o congresso os seus vo-
tos, abstendo-se de entrar em detalhes, que melhor incum-
bem aos corpos legislativos. 
«Não seria, p o r é m , justo que 05 viticultores do sul-ficas-
sem desprotegidos. Reclamam elles por isso justamente uma 
outra companhia v in íco la para a região meridional do paiz 
j á hoje povoada de grandes e copiosos vinhedos. A esta 
p re tensão deu t a m b é m o congresso os seus votos, appro-
vendo o acto da formação de companhias, sem entrar c m 
promenores sobre o modo part icular por que nos contratos 
se deve providenciar para satisfazer ao duplo fim de dar 
mercados aos vinhos e assegurar o credito d'aquellesj que 
se acham desacreditados. 
«"Resolveu t a m b é m por isso o congresso representar a 
Vossa Magestade pedindo a formação d'essas companhias 
actualmente essenciaes ao nosso fomento vi t ícola .» 
N a proposta de l e i do governo, convertida no projecto, 
que o parlamento t e r á de discutir, offerecem-se, alem das 
vantagens que foram j á enumeradas, em confronto com as 
rec lamações dos doís congressos, outros favores á v i t i cu l -
tura, jus t i f icadíss imos todos no momento actual da crise. 
Ass im, por exemplo, o projecto reduz a 8 por cento ad va-
lorem o direi to de consumo, cm Lisboa, do earvíio vegetal , 
baixaudo-o de 11 por cento ad valorem, que actualmente 
vigora. 
A pequena t a x a ç ã o imposta ao ca rvão de coke, não só 
mio onera as classes pobres, nem mesmo d e v e r á acarretar 
arbi trar io augmento de preço , dada a concorrencia das 
duas companhias do gaz, hoje existentes. 
Representa, pois, o artigo o.0 do projecto um beneficio 
á agricultura, com especialidade á do sul do paiz, sem gra-
vame aprciavel para o consumidor que faz uso do ca rvão 
de eoke. 
N ã o carece de jus t i f i cação , n'este logar, a disposição do 
art igo 4.0f a qual, conformando-se com o voto de quantos 
o t ê e r a emittido no assumpto, cremos que satisfaz, por com-
pleto, ás asp i rações do v i t icu l tor . É quasi ura direito pro-
h ib i t ivo , com o que nào soffreriío sensivelmente as receitas 
aduaneiras, e a p r o v e i t a r á a industria vinícola nacional. 
Consideram as vossas commissões que a disposição do 
artigo 5.° do projecto compensa vantajosamente para o paia, 
no momento actual, o adiamento, que por ora j u l g a m con-
veniente, na adop taçao dos premios de e x p o r t a ç ã o propostos 
pelo governo, pois que eleva de 10:000^000 a 20:000,0000 
ré i s a verba destinada para premios á s associações de v i -
ticultores e aos vinicultores, que singular ou 'conectiva-
mente fabricarem, pelo menos, 200 hectolitros de vinho 
pelos typos adequados á s exigencias dos mercados estran-
geiros. 
N ã o é que as commissões discordem do governo quanto 
â conveniencia de estabelecer os premios de e x p o r t a ç ã o ; 
pelo contrario j u lgam ellas que esses premios poderão v i r a 
ser u m efficiente meio de animar e estimular o commercio, 
mas j u l g a m que as quantias que seriam n'estes primeiros an-
uos empregadas cm satisfazer taes premios, podem ter n'este 
momento uma app l i cação mais efficaz, contribuindo para 
augmentar, em numero ou em valor, os premios destinados 
ao fabrico mais correcto e conveniente dos vinhos de 
pasto. 
Pois que devem os poderes públ icos ter em vis ta? Desen-
volver o commercio dos nossos vinhos de pasto, acreditan-
do-os nos paizes estrangeiros. A o b t e n ç ã o d'este designio é 
funeção, portanto, de dois objectos diversos ,e successivos, 
ou immediatos um ao outro, posto que igualmente impor-
tantes. 
O commercio faz-se e descnvolve-se sobre as mercado-
rias acreditadas e segundo a escala do credito dc cada uma 
nos diversos mercados ou paizes; logo é obvio que a p r i -
meira cousa a fazer é tornar o genero digno de credito, o 
que nao' suppõe comtudo que o n ã o mereça aquello que 
ainda o n ã o tenha. 
O credito dos vinhos é o mais fa l l ive l o var iáve l de to-
dos os c réd i tos . E m Londres, por exemplo, dentro do sé-
culo actual, j á o vinho do Porto, cm compet ição com o 
Xerez , teve a primazia, que depois lhe cedeu, para tornar 
a rehaver. Actualmente é elle o c a m p e ã o cm Londres, na 
arena em que se degladiam os principes da corte de Bac-
chus. 
Ora , achar - se -hão os nossos vinhos de pasto presente-
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mente á al tura de serem l a n ç a d o s em todos 03 mercados 
estrangeiros como vinhos p róp r io s para consumo directo? 
É fora de duvida que muitos vi t icul tores , e era v a r í a s 
reg iões , produzem j á vinhos de pasto bastante afinados e 
aligeirados, que pelas qualidades o rgano lép t i ca s , se nao por 
uma completa s imilhança,- podem competir , muitas vezes 
aom vantagem, com os vinhos de pasto estrangeiros mais 
em v o g a ; mas é sabido t a m b é m , que esses vit icultores e 
os vinhos que assim produzem sào a excepção á regra, 
mas uma e x c e p ç ã o para nós tanto mais feliz, quanto nos 
mostra, prat ica e palpavclmcnte, a possibilidade que t ê e m 
os nossos vit icultores, c a a p t i d ã o que possue o nosso solo 
e clima, para a p r o d u c ç a o de vinhos de pasto ligeiros, isto 
é, dc bons clarets, 
A p rova da penuria re la t iva que l i a actualmente no paiz 
quanto aos clarets, e s t á bem patente nos p reços por qup se 
vendem os vinhos d'esta classe. Todos nós sabemos o que 
custa uma garrafa de Collares, ou de outro vinho idên t i co . 
Outra prova encont râmol^a nos re l a tó r io s dos nossos côn-
sules, d 'entre os quaes citaremos o u l t imo apresentado pelo 
consul portuguez em Ncw-Cas t le e do qual reproduzimos 
o seguinte pe r íodo , digno de registar-se: 
« R e s t a m os vinhos de pasto; e é para estes que as diffi-
culdades são immensas. 
«Como introduzir em Ing la te r ra u m producto prat ica-
mente novo, desconhecido, que seja de facto e se chame 
Claret portuguez f 
« E todavia todos sabem que os nossos vinhos VÍIO em 
grande quantidade para B o r d é u s , e de B o r d é u s para I n -
glaterra onde são vendidos e consumidos como verdadei-
ros vinhos francezes. JÉ certo, p o r é m , que os vinhos por tu-
gueses mio v ã o só a F r a n ç a buscar o nome do porto de 
embarque para Ingla ter ra , mas sim muitas das qualidades 
por que o mercadoi nglez os aprecia. Taes como vão para 
F r a n ç a , os nossos vinhos sao uma mater ia p r i m a ; é o 
comraercio de B o r d é u s que os torna p o t á v e i s para os i n -
glezes. 
« P o d e r i a m esses vinhos adqu i r i r todas as qualidades de 
vinhos de pasto ácidos ou adstringentes, sem s a í r e m de 
Portugal? 
« E u entendo que sim. 
«Não me parece que deva entrar n'este momento n 'uma 
expos i ção de methoclos de fabrico e preparo de vinhos. 
T a l como a maior parte dos vinhos portuguezes é hoje 
•feita, n ã o ju lgo que possa ser consumida pelos i n g í e z e s e 
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j á disse porque. E necessár io fazer vinhos generosos e 
vinhos de pasto, rodnziwlo a estas duas classes a grande 
massa dos nossos vinhos de t r ans ição .» 
Que resultaria pois se, facilitando extraordinaria mente 
a e x p o r t a ç ã o de vinhos de pasto para consumo directo, 
por meio dos premios de e x p o r t a ç ã o , o commercio, que-
rendo, como era natura!, utillsar-se d:essas vantagens, e n l o 
encontrando no paiz uma massa sufficiente de vinhos bem 
adequados paru esse f im, tivesse de recorrer a vinhos me-
nos p r ó p r i o s , a vinhos pelo contrario mais aptos para se-
rem desdobrados sobre uma massa tres, quatro c cinco 
vezes maior de agua p é franceza, ou de vinhos quaesquer 
de Ínf ima especie ? 
N ã o poderia o resultado ser contraproducente? O periodo 
transcripto do re la tó r io do consul de New-Castle, e varios 
outros r e l a t ó r i o s consulares, levam-nos a crer que sim. 
Ainda, em apoio d'esta a s se rção julgamos a proposito trans-
crever os seguintes periodos, frizan tes, dc dois officios d i -
r igidos ao actual ministro dos negocios estrangeiros pelo 
miniatro de Por tugal no Rió de Janeiro: 
.«E d e p l o r á v e l a maneira por que actualmente se ?az ò 
nosso commeroio dc vinhos com este pa i / . 
«Os exportadores sao, na max ima parte, ignorantes dos 
mais rudinieutares processos de v in incaçào . Os vinhos que 
expor tam sào mal fabricados, e nao recebem na adega o 
tratamento i n d i s p e n s á v e l para os melhorar, o tornar nave-
gáveis e duradouros, sao, em gera! vinhos da u l t ima colhei-
ta, com poucos mexes de idade, e sujeitos ainda ás fermen-
tações secundarias. Para os conservar, os exportadores só-
conhecem a a d d i ç ã o de aguardente de m á qualidade, o 
sem conta nem peso nem medida, a abertura de pequenos 
orificios nos cascos, para dar sa ída aos gazes que se des-
envolvem nas f e r m e n t a ç õ e s secundarias, como ainda ha pouco 
v e r i í i q u c ! na alfandega, ou outros processos igualmente 
absurdos e p r e i u d í c i a e s . 
Os consignatarios ou importadores por conta propria não 
são , por via de regra, nem mais instruidos nem mais es-
crupulosos. Os que são bastante honestos para os n ã o fal-
sificar nos seus armaxens, distribuem-os pelos vendedores 
a retalho, que os falsificam grosseira e escandalosamente, 
lotando-os com vinhos artificiaes, fabricados no B r a z i l , ou 
com agua, e empregando depois substancias nocivas para 
lhes augmentar a cor e o corpo. 
«liaros siío os liotcús, e rarissiiiias ns lojas de bebidas 
onde se encontram vinhos portuguezes g e n u í n o s . 
«.Ka F r a n ç a e na I t a l i a os productores, os exportadores 
e a té os ía ls i t icadores , possuem os conhecimentos indispen-
sáveis ao exerc íc io da sua industria, Na I t a l i a , o marquoz 
de Kicosoli antepunha as suas glorias como productor de 
vinhos á s suas glorias como es t aà i s t a . U m a das principaes 
casas exportadoras d'aquelle paiz é a do sr. Scala, de N á -
poles, que é um distincto wiioiogista. 
«Os que níío possuem os conhecimentos necessár ios para 
ò fabrico e preparo dos vinhos destinados ao commercio de 
e x p o r t a ç ã o , confiam a d i recção d'estes se rv iços a pessoas 
competentes; e, como v . ex.11 sabe, os conhecimentos oeno-
logicos est&o largamente diftundidos, tanto na I t a l i a como 
na F r a n ç a . 
«Tenho obtido, por i n t e rvenção de alguns amigos, vinhos 
portuguezes de pasto bem fabricados c preparados, e todas 
á s pessoas quo os comparam com os mais famosos vinhos 
de pasto italianos, que lhes oí lcreço, acham aquelles muito 
superiores. Ê minha in t ima convicção que o commercio de 
vinhos do ito&so paiz com o Braz i l pode e deve ter grande 
desenvolvimento; mas para isso é ind i spensáve l que so or-
ganise em condições diversas, entre as quaes a primeira- e 
mais essencial é a cons t i tu ição de sociedades ou companhias 
que fabriquem e preparem convenientemente os vinhos para 
espor t aç í io . 
«Os nossos productores e commerciantes t ê e m actualmente 
nas leis d'este paiz meios para repr imir , níto só a usurpa-
ção das suas marcas de fabrica e commercio, mas a t é a 
fraude que mais os prejudica, a indicação de tema fa lsa 
'proveniencia. H ã o me consta que os productores ou com-
merciantes de vinhos dos mais famosos districtos de pro-
ducçào tenham constituido procuradores para perseguir e 
reprimir aquella fraude. E que muitos d 'el íes são os p r i -
meiros a empregal-a, exportando para este paiz vinhos 
com falsas indicações de proveniencia. Ass im, por exem-
plo , a maior parte do vinho que aqui se vende como pro-
viente de Collares, é produzido no Ribatejo ou nos d i s t r i -
ctos situados entre Collares e Torres. 
«Cada vez me convenço mais da urgente necessidade de 
se organisar ahi uma companhia, que fabrique, prepare e 
exporte para este paiz os nossos excellentes vinhos de 
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pastOj tornando conhecidos os que ainda o nao sào, acre-
di tando os que se acham desacreditados; o que lhe s e r á 
fáci l , se ella estabelecer nos principaes mercados agen-tes 
seus, que engarrafem os vinhos importados em cascoSj e 
garantam a sua pureza por meio de marcas p r ó p r i a s . 
« E s t o u persuadido que esta companhia encontraria, en-
t r e os nossos compatriotas aqui residentes, numerosos ac-
cionistas, c que á sombra d'ella se formariam sociedades 
cooperativas para o consumo dos vinhos genuinos. Os mer-
cieiros e taberneiros, que actualmente adulteram os vinhos 
portuguezeSj ou vendem vinhos artificiaes com nomes c 
marcas dos portuguezes, stít-iam forçados a renunciar ao 
suu ilíicito commercio. Os nossos vinhos recuperariam os 
seus merecidos crédi tos nos mercados brazileiros, e o con-
sumo a u g m e n t a r í a consideravelmente. 
«Os vinhos communs de Hespanha e I t a l i a sSo mui to 
inferiores em qualidade aos portuguezes, e os francezes 
genuinos silo incomparavelmente mais caros e menos ada-
ptados ao gosto dos consumidores. 
« A c t u a l m e n t e , só possuem vinhos puros portuguezes as 
pessoas que os impor tam por eonta propria ou que os 
compram ás casas importadoras mais r e s p e i t á v e i s . S ã o ra-
ros os hoté i s ou restaurantes em que se encontrem os v i -
nhos portuguezes genuinos. No hotel dos estrangeiros, u m 
dos melhores, se nâo o melhor da corte, encontrei u m v i -
nho com a marca commercial de uma casa de Lisboa e 
com o nome de Wine-Oollares, que era evidentemente um 
vinho ar t i f ic ial . No club Beethoven, o melhor da corte, en-
contrei u m vinho, com a denominação de Collares, que 
n ã o só n ã o tinha esta origem7 mas havia sido adulterado 
por substancias estranhas. 
« E m taes circumstancias, o que me a d m i r a ' é que os v i -
nhos portuguezes tenham ainda t ã o grande consumo n'este 
paiz. 
« F e l i z m e n t e para Portugal , os vinhos dos outros paizes 
sao ainda mais adulterados do que op portuguezes; a l i á s 
estes te r iam sido expulsos dos mercados. 
«Al t í s s imo se rv iço faria v . ex.iL ao nosso paiz, se reunisse 
ahi os nossos cenologistas mais distinctos, alguns capitalis-
tas, negociantes e vit icultores, e os persuadisse a fundar, 
quanto antes, a referida companh ia .» 
N ã o querem as yossaa commisscíes com isto aceusar 
os vi t icul tores de rotineiros ou incapazes de melhora-
r e m o fabrico do v i n h o ; conhecem ellas, pelo contrario, 
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que muito bem têem andado os lavradores portuguezes pro-
duzindo vinlios p rópr ios para lotação^ no que mesmo se 
têem mostrado ex ímios , visto os progressos que o fabrico 
d'esses vinhos fez cm mui to poucos annos, tornando-oSj en-
tre os vinhos estrangeiros importados pelo cornmereio de 
Bordéus , os mais preferidos e estimados. -Nao vale a pena 
nem se deve produzir para negocio o quo uão tem consu-
mo. O commcreio pedia vinhos de lotação e a v i t i cu l t u r a 
produzia-os. Agora vemos que o cornmereio d'esses vinhos 
ha dc forçosamente decrescer o vemos sobretudo que a pro-
ducçào j á excede o consumo. A consequênc ia c a necessi-
dade de produzir menos de lotação e mais algum de con-
sumo directo, gradualmente e a medida do gasto que possa 
ter nos mercados internos e para expo r t ação . 
Um vinho dare i , um vinho que haja, como vinho de 
pasto, de satisfazer ao palladar da maior parto dos con-
sumidores, nos patzes estrangeiros, habituados ao vinho de 
B o r d é u s , precisa de ser pouco alcoólico, leve de corpo ou 
l igeiro, a romá t i co e palhete. Quem conhece os vinhos de 
lotação, quem estudou os re la tór ios sobre as analyses dos 
vinhos portuguezes1, quem ouviu ou leu as conferencias 
do di&tiucto <Bnok)go e sabio chimico, o saudoso conse-
lheiro Antonio Augusto de Aguiar , uao duvida sequer de 
que o daret que se deseja é exactamente o inverso, é exa-
ctamente o que nào é a generalidade do vinho portuguez. 
O que mais convirá , pois, antes de tudo, e n'este empe-
nho d e v e r ã o convergir as a t tençBes do governo'e dos pro-
- ductores e negociantes, é guiar, habili tar e estimular os 
viticultores para a p roducção de vinhos de consumo d i -
recto, de clarets^ ou em geral dos typos que nos paizes es-
trangeiros possam ter agrado e credito, e portanto consumo. 
Conseguido este primeiro objectivo, dever-se-ha dar o 
segundq passo, para aproveitar a velocidade e n t ã o adqui-
r ida e imprimir- lhe a conveniente acce le raçào , no fabrico 
d'esse vinho. 
Conv i rá então animar mais fortemente o cornmereio, 
dando-lhe os premios de e x p o r t a ç ã o . O perigo t e r á ces-
sado. A occasião s e r á opportuna. 
.Applaudem as vossas commissões a opportunidade com 
que o governo pretendo animar a industria da dist i í laçâo e 
a p roducçào de boas aguardentes de copo, do genero do 
'Veja-se o quadro demonstrativo da força alcoólica dos vinhos 
portuguezes, annexo a esto parecer. 
cognac francesi, e do bons álcoois v ín icos , concorrendo as-
sim para o desenvolvimento do uma riqueza nacional e 
dando applicaçí ío ú t i l e proveitosa a uma grande massa 
dos nossos vinhos communs, p róp r io s para caldeira; mas 
entendem que o beneficio, que so tivera em vista conce-
der a quem houvesse do iniciar a nova industria no paiz , 
em determinadas condições , se d e v e r á estender a todos, 
sem l imi tação na quantidade do genero produzido, o que 
certamente con t r ibu i rá para o alargamento da mesma i n -
dus t r i a ; c para salvaguardar interesses legitimes de uma 
industr ia j á creada e digna de protecção, as ecmmis-
sões l i m i t a m , por agora, esse beneficio a i senção , por ' 
cinco annos, de todas as cont r ibuições directas do estado. 
D'este modo, a d ispos ição do artigo 7.° do projecto, sem 
affrontar interesses legí t imos de quaesquer industrias nacio-
naes, proporciona facilidades para, em bem da v i t i c u l t u r a , 
se promover uma industr ia nova, que a todos se afigura 
e s p e r a n ç o s a e remuneradora. 
. A faculdade dada ao governo nq artigo 8.° do projecto 
representa a con t inuação dos esforços que os poderes p ú -
blicos tcem empregado no sentido de manter em cul tura 
de vinha a area onde a phylloxera, sem treguas e como que 
em obediencia a um plano preconcebido de des t ru i ção e 
morte , vae produzindo os seus estragos. 
N ã o fora conveniente, nem racional, que no momento 
em que c a i d â m o s de melhorar e aperfe içoar a nossa indus-
t r i a v in íco la , procurando levai' os seus productos aos mer-
cados estrangeiros e fazel-os ali acreditar, a b a n d o n á s s e m o s 
o v i t i cu l to r o o nao a m p a r á s s e m o s na roconst i tu ição dos 
seus vinhedos, repositorio de toda a materia prirna, que 
h a v e r á de al imentar aquella industria. 
Approvan i , pois, as vossas commissÕes a providencia 
apresentada pelo governo e, de accordo com elle, acres-
centam ao referido art igo um paragrapho, tendente a garan-
t i r ao vi t icul tor o preço por que elle paga actualmente o 
sulfureto de carbonio. 
Como esclarecimento, pub l i cámos , annexes a este pare-
cer, os quadros representativos das videiras americanas, 
d i s t r i b u í d a s , nos annos de 1887 e 1888, aos vit icultores, 
não só dos viveiros do estado, como dos adquiridos cm 
F r a n ç a . 
, Keconhecem as vossas commissÕes que um estudo mais 
completo sobre a a lcool isação dos nossos vinhos communs, 
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em regra exagerada e sujeita a uma variabil idade nao de-
ü n i d a e que mal se tem podido justificar, sob o ponto de 
vista «uo log ico , ntas sobre a qual, para a modificar no in -
teresse da nossa industria v inícola , t e rão de actuar as dis-
posições contidas no ar t igo 5.a do projecto e as exigencias 
dos mercados estrangeiros, com as quaes t e r á fatalmente de 
conforniar-se o productor, d e v e r á fornecer elementos que 
possam mais seguramente encaminhar a uma solução con-
ciliadora e proveitosa o problema relativo aos direitos de 
consumo em Lisboa dos nossos vinhos communs. 
Acolhem ellas, com mui ta sympatliia, a corrente de uma 
parte da op in ião , que se tem pronunciado pelo abaixamento 
dos actuaos direitos para os vinhos de alcoolisaeuo inferior 
a 15 graus, e, por isso, adoptando, em pr incipio , a altera-
ção consignada na proposta do governo, confiara que u m 
estudo mais circumstanciado e seguro indique uma solução 
que ainda melhor garanta os interesses do productor e do 
consumidor. E assumpto, que'ao governo cabe estudar e ao 
parlamento deliberar, depois de apurados os elementos pre-
cisos que as vossas commissoes não poderam, pela estrei-
teza do tempo, reunir e compulsar. De accordo com o go-
verno adiam portanto o exame d'cstc melindroso assumpto. 
N ã o ju lgando as commissoes, no momento presente, op-
portuna a incidencia dos impostos mencionados na proposta 
do governo sobre artigos que, na sua grande maioria, po-
diam aífectar as classes operarias ou as menos providas de 
recursos, e ponderando ainda quanto importa poupar des-
contentamentos ou transtornos económicos , mais ou menos 
fundamentados, em certas classes, pouco favorecidas, na 
occasiâo em que se pretende, é certo, a l l iv iar uma grande 
par te da p o p u l a ç ã o rura l do uma crise que a a m e a ç a , mas 
por meio de providencias que, por igua l , favorecem os 
grandes p rop r i e t á r io s , concertaram com o governo substi-
tu i r , na parte financeira, as disposições da sua proposta 
pelas que se acham consignadas nos artigos 9 .° e 10.° do 
projecto, e que, supprindo em grande parte a d e p r e s s ã o 
nas receitas aduaneiras, t e r ã o a vantagem deníSo lesar clas-
ses, que c a r e ç a m da p ro tecção e amparo dos poderes p ú -
blicos. 
Julgam as vossas commissSes, reunidas, de fazenda e 
de agricultura, ter cumprido, leal e correctamente, o seu 
dever, estudando detidamente a ques tão sujeita ao seu 
exame e expondo o seu voto com a clareza que lhes foi 
poss íve l daí* ao assumpto, em re lação ao qual offerecem 
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ao vosso esclarecido criterio uma desenvolvida Memor ia , 
var ios documentos e in fo rmações cstatisticaa, que vao an-
nexos a este parecer, por meio dos quaes podeis approximar 
factos his tór icos parallelos, com os COITÊCÍÍVOS i n d i s p e n s á -
veis a introduzir , em face da differença das epochas e condi-
çoeSj na rc so iuçao do problema vinicola , sem duvida i n -
teressante, sob diversos pontos de vista, e, no momento 
actual, sobre interessante, grave e opportuno. Esperam as 
mesmas commissoes o^ie tereis por -justificadas as rasões 
que iuudamentam, nos seus pontos essenciaes, a proposta 
do governo, transformada, com seu pleno accordo, no se-
guinte : 
PKOJECTO DE LEI 
A r t i g o 1.° É l iv re a e x p o r t a ç ã o de vinhos eommuns, 
brancos ou tintos, ficando apenas sujeita a um direi to esta-
t í s t i co dc 2 réis por decalitro de vinho tinto e de 1 real 
por decalitro de vinho branco. 
A r t . 2.° São abolidos os direitos de impor t ação nas co-
lonias portuguezas para os vinhos e seus derivados, pro-
duzidos e expedidos do continente e ilhas. 
A r t . 3.° E reduzido a 8 por cento a d valorem o direito 
de consumo,, em Lisboa, de c a r v ã o vegetal, devendo o car-
v ã o de coke ser sujeito a igual direi to. 
A r t . 4-° Os direitos estabelecidos pela lei de 13 de j u -
lho de 1888, para as aguardentes e álcoois , serão augmen-
tados, nos respectivos artigos da pauta geral das alfande-
gas, do modo seguinte: 
« A r t i g o 217 . ° Aguardente e aicool simples, em cascos 
ou g a r r a f õ e s , decalitro do aicool puro, 1$800 r é i s . 
«Ar t igo 218 . ° Aguardente e aicool simples, que vierem 
em garrafas, botijas ou vasos similhantes, c bebidas alcoó-
licas não especificadas, decalitro de l iquido, 2$200 r é i s . » 
A r t . 5.° É o governo auctorisado a despender, durante 
cinco annos, a t é á quantia de 2 0 : 0 0 0 y Ü 0 0 ré is para ser 
dis t r ibuida em premios á s associações de viticultores e aos 
vinicul tores , que, singular ou collectivamente, fabricarem, 
pelo menos, 200 hectolitros de vinho pelos typos adequa-
dos á s exigencias dos mercados estrangeiros, segundo as 
amostras que l ivremente escolham de entre as que, tendo 
sido approvadas por um j u r y especial, de que fa rão parte 
os vi t icul tores , os commerciantes de vinhos e os delegados 
dependentes da d i r ecção geral de agricul tura, sejam an-
imalmente fornecidas pela mesma d i r e c ç ã o geral . 
§ ú n i c o . Para aux i l i a r as entidades, a que se refere este 
28 
artigo, no fabrico (Testes vinho?, o governo c o n t r a t a r á no 
estrangeiro o pessoni pratico necessár io para, nas localida-
des vinhateiras mais importantes e durante as epochas p ró -
prias, executar nas adegas particulares todas as ope rações 
vinarias que fforem convenientes. 
A r t . tí.0 À s industrias que se es tabe leçam para o fabr i -
co da aguardente fina, no genero do cognac francez, e das 
aguardentes finas preparadas, exclusivamente confecciona-
das com vintios portuguezes, se rá concedida a isenção de 
quaesquer contr ibuições directas durante cinco annos. 
A r t , 7.° Xenl iu i i ! contrato com quaesquer companhias 
de n a v e g a ç ã o para as provincias ul t ramarinas será feito 
pelo governo, sem que se estipule nina reduceao nos trans-
portes dos vinhos portuguezes na devolução das taras va-
sias. í g u a e s vantagens para os mesmos vinhos scrao in t ro-
duzidas na app rovaçao de quaesquer tarifas de caminhos 
de ferro. 
A r t . 8.° E o governo auctoririado a appiicar, durante 
cinco anuos, a!.c á quantia de í0:()00;>000 r é i s annuaes á 
acquisi^ao dc baccllos e barbados de cepas americanas re-
sistentes, a fim dc, supprindo a falta que haja nos v ive i -
ros do estado, serem distribriidos pelos vi t icul tores , a pre-
ços módicos e prasrja rasoaveis. 
§ unico. E garantido aos viticultores o preço fixo de 33,3 
ré is por ki logramma de sulfureto de carbonio, que actual-
mente pagara, seja qual for o preço por que o governo o 
venha a obter. 
A r t . 9.° Sào modificados os artigos 9.° o 10.° da ta-
bella IH, antiexa ao decreto com força do lei de 29 de de-
zembro de 1887, pela forma, seguinte: 
«Art igo U.0 Pelo bilhete de despacho de impor tação de 
mercadorias quo paguem direitos: 
A t é 2fl500 réis 50 réis 
D e 2->&00 a 203000 ré is 80 » 
D e 20^000 a 100ÔOO róis 100 » 
D e 1003000 a 150^000 réis 150 » 
D o lõO^OOO «a 200,5000 réis 200 » 
D e 200,5000 a 300,5000 ré is 250 » 
D e SOOíiOOO a 5OOÔ00O réis 300 » 
D e 500,6000 a l:000f>000 réis . . 500 » 
«Acima de 1:000.^000 ré is , 200 réis por cada 1:000^000 
ré is ou fracção de l :000f)000 ré is . 
«Ar t igo 10.° Pelo bilhete de despacho de impor t ação de 
mercadorias que n ã o paguem direitos: 
29 
A t é 2Òr$000 réis 3 0 r & s 
D c a 50;>QOO róis 50 » 
D e 50^000 ft lOOátOOO réis " " 100 » 
D c 1005000 a 1505000 m a " ' 1&0 » 
D e 150^000 a 2005000 réis 200 » 
D e 200SOO0 a 5005000 réis 2 õ 0 » 
D e 300;>000 a 500^000 róis HOO » 
D e 500^000 a 1:000.^000 réis 500 >» 
Ac ima do 1:000,^000 ré i s , 100 ré is por cada hOOO^OOO 
ré i s ou fracção de 1:000^000 róis . 
A r t . 10.° Se rá l ançado o addicional de 1 por cento so-
bre os valores das mercadorias que, anteriormente á nova 
pauta, pagavam a taxa complementar creada pela l e i de 
•27 de ab r i l de 1882, devendo a nova taxa' ser encorpo-
rada nas actualmente em vigor n'uma nova edição da pauta. 
§ ún ico . A c o b r a n ç a do novo addicional começa rá logo 
que a presente lei seja promulgada, ficando o governo au-
c to r í s ado a arredondar os direitos que resultem da addi -
ção do mesmo addicional. 
A r t . 11 .° O governo fará os regulamentos n e c e s s á r i o s 
para a e x e c u ç ã o d'esta l e i . 
A r t . 12 . ° Fica revogada a l eg i s l ação em contrario. 
Salas das sessões das comraissões reunidas do fazenda 
c de agricultura, aos 25 de maio de 1889. 
J o s é Dias Ferre i ra (vencido em parte). 
Mar ianno de Carvalho. 
F . Mattozo Santos. 
Antonio Eduardo Vi l laça . 
A . Carr i lho. 
F . de Almeida e B r i t o . 
Al f redo Pereira. 
J . A l m s Matheus (com dec la rações ) . 
J o s é Frederico Laranja . 
D . Fernando de Sousa Coutinho. 
Emygdio Jul io Nava r ro . 
Mar ianno Prezado* 
A . Bapt is ta de, Sousa. 
Ifinacio Emauz do Casal Ribeiro. 
J o s é M a r i a dos Santos (com d e c l a r a ç õ e s ) . 
Visconde da Torre. 
Es t evão de Oliveira (com dec la rações ) . 
A . Fonseca. 
T e m voto de Carlos Lobo d ' A v i l a . 
E lv ino de B r i t o , relator . 

Senhores. — À crise da v i t i cu l tu ra em F r a n ç a , mot iva-
da pelo grande desenvolvimento da i n v a s ã o p l iy l loxer ica , 
obrigou o commercio de vinhos d'aqnelle paiz a abaste-
cer-se, nos paizes estrangeiros, da mater ia pr ima que po-
desse servir-lhe para continuar a p r e p a r a ç ã o dos typos de 
vinho de pasto com que, desde longa data, tem inundado 
os mercados de quasi todo o mundo. D a h i proveiu, sem 
duvida, o incremento que adquir iu , nos ú l t imos annos, a 
e x p o r t a ç ã o dos nossos vinhos de pasto, sobretudo dos mais 
aptos para lo tação , c, consequentemente, o desenvolvi-
mento enorme da p l an t ação de vinhas em varias reg iões 
do paiz, taes como a Bairrada o o D à o , Torres Vedras e 
outras, tendo parecido a muitos que a v i t icu l tura nacio-
nal e n t r á r a no periodo á u r e o de prosperidade, persuadidos 
de que seria duradoira aquella necessidade de vinhos de 
lo tação em F r a n ç a , e de que as nossas vinhas permane-
ceriam isentas da t e r r í v e l praga, que t ã o rapidamente í a 
destruindo os vinhedos francezcs. 
Infe l izmente a crise v in íco la surge hoje no paiz em con-
dições ainda mais graves, porque, emquanto a v i t i cu l tu ra 
franceza teve de luctar simplesmente contra a phyl loxera , 
a nossa, alem d'esta lucta, em que t em estado empenha-
da; a n t e v ê catastrophe peior — a falta dc consumo para os 
seus productos, e, como c o n s e q u ê n c i a , a baixa progressiva 
de p r e ç o , que, em u l t ima analyse, representaria a sua to-
tal ru ina . A o passo que em F r a n ç a os negociantes impor-
t avam vinhos estrangeiros com que suppriam a falta dos 
nacionaes, os vi t icul tores , animados com os p r e ç o s r a s c á -
veis, e por vezes exagerados, que i am obtendo os seus 
vinhos, cuidaram zelosamente de restabelecer as vinhas 
pela r e p l a n t a ç à o com as castas americanas resistentes, ou 
com a propr ia vitis v in i fera sustentada pelo sulfureto de 
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carbono, c 'procuraram aper fe içoar os processos do v i t i c u l -
tura e du vinif icação, por forma a augmentar o rendimento 
por.hectare, o que, em grande parte, os t em compensado 
dos pre ju ízos soffridos. 
O renascimento da v i t i cu l tu ra franceza, que em alguns 
departamentos é j á completo, fez decrescer naturalmente 
a necessidade dos vinhos estrangeiros e or ig inou a situa-
ção precaria em que se encontra o commercio dos nossos 
vinhos de lo tação . A c u d i r a esto mal por modo a atte-
nuar, quanto possível , as consequênc i a s dos factos, que fi-
cam citados, acudindo a um terapo ã nossa v i t i c u l t u r a e 
ao commercio dos nossos vinhos communs, ta l deve de ser 
o empenho dos poderes públ icos e t a í é , com effeito, o 
pensamento do governo, bem expresso na proposta de l e i 
que formulou o vem hoje submetter ao alto cr i ter io do 
parlamento. 
Se por um lado c o n v é m não affrouxar na lucta de re-
sistencia contra o t e r r í v e l aphidio, que c o n t i n ú a devastan-
do os vinhedos do paiz, nrge, por outro lado, á falta de 
paizes que importem os nossos vinhos de lo tação , apro-
pr iar estes vinhos, quer seja por bem combinadas lo tações 
realisadas nas p róp r i a s r eg iões productoras ou exportado-
ras, quer seja por novos processos de vinif icação e con-
se rvação , aos mercados importadores de vinhos de con-
sumo directo, a t é o presente n ã o explorados ou ainda 
pouco conhecidos. 
A vi t icul tura , o mais importante ramo da agr icul tura 
nacional, tem merecido sempre o estimulo, os cuidados 
e a p ro tecção dos poderes púb l i cos , e com tanta r a s ã o 
quanto é certo que d'ella a d v é m uma valiosa somma para 
as receitas do estado, como d'ella podem a'dvir, por effeito 
de uma crise que a estorilise e n ã o seja debellada a tempo, 
graves p e r t u r b a ç õ e s na s i tuação económica e financeira 
do ,paiz. 
E por isso que, por successivas leis, tem o v i t i cu l to r 
sido ajudado pelo governo na sua lucta de resistencia á 
phylloxera, a t é ao • decreto com força de l e i de 9 de de-
zembro de 1886, que actualmente vigora, e com o qual 
o estado lhe prestou um valioso auxil io, porventura maior 
do que em outros paizes tem sido concedido aos v i t i cu l -
tores em idên t i cas condições . F o i a inda impuisionado 
pela mesma idéa e interesse, que o governo decretou a 
c reaçào de escolas praticas de v i t i cu l tu ra e cenologia nas 
r e g i õ e s vinhateiras mais importantes do paiz, distr ibuindo 
por ellas alguns prá t i cos habilitados, v ivdr is tas e mestres 
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de adegas, recentemente contratados no estrangeiro, e 
que, no anno prox imo findo, auxi l iou efficazmente a rea-
l i saçâo da expos i ção de vinhos povtugueacs em B e r l i m , e 
a inda no actual momento es tá auxi l iando a in ic ia t iva e 
os esforços da real associaçí lo central da agricul tura por-
tugueza, na e x h i b í ç ã o dos nossos productos ag r í co las na 
expos i ção universal de P a r í s , sendo a parte p r inc ipa l e 
mais valiosa representada pela nossa v i t icu l tura e pelo com-
mercio dos nossos vinhos. 
Os resultados colhidos de uma grande parte d'estes es-
forços , e principalmente os da expos i ção de B e r l i m , que 
j á melhor se podem apreciar e que bem just i f icam a op-
portunidade de ser a l i estabelecido um deposito commer-
cia l destinado a faci l i tar as t r ansacções sobre vinhos, as-
sim para consumo directo como para l o t a ç ã o , u l t imamente 
contratado com a « rea l companhia v in íco la do norte de Por-
t u g a l » , aconselham o governo a proseguir no caminho en-
cetado, certo de que tudo quanto tendaa animar a v i t i c u l t u r a 
e a desenvolver o commercio dos vinhos r e v e r t e r á mais ou 
menos iraniediatamente em beneficio da economia do paia. 
C r ê o governo que, perante as necessidades do momen-
to, as d ispos ições contidas na sua proposta tendem a sal-
vaguardar os l e g í t i m o s interesses da v i t i cu l tu ra e do com-
mercio dos nossos vinhos, afastando-os de uma crise i m -
minente e assoberbante, e attrabindo-os para o caminho 
em que, nas actuaes cireumstancias, melhor e mais faci l -
mente possam desenvolver-se e progredir . 
Com o fim de promover o commercio da e x p o r t a ç ã o , 
in t roduzindo os nossos vinhos em novos mercados ou n'a-
q u ê l l e s em que sejam pouco o u ma l conhecidos, p ro-
p3em-se premios de e x p o r t a ç ã o como estimulo tanto ao 
commerciaute como ao p rópr io p roduc tor ; elirainam-se os 
direitos de e x p o r t a ç ã o para os vinhos brancos, cuja s a í d a 
para os mercados estrangeiros conv i r á favorecer de u m 
modo efficaz; reduzem-se de 18 a 12 r é i s por decalitro 
os do v inho eommum t in to , r e d u c ç ã o importante que por 
si representa um beneficio valioso ao commercio d'esses 
v inhos ; eliminam-se, einfim, por completo os direitos de 
i m p o r t a ç ã o dos vinhos nacionaes e seus derivados nas co-
lonias portuguezas, o que desde ha mui to era t a m b é m re-
clamado pelos nossos vi t icul tores . 
A i n d a no intui to de favorecer o v i t i cu l to r e poder au-
gmentar o consumo na capital, evitando a d u l t e r a ç S e s e 
soph i s t i caçoes , nào raro determinadas pelas elevadas t a r i -
fas na respectiva pauta, propSe-se a r e d u c ç ã o de 3^200 
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r é i s a 2j$200 réis por 100 k i logrammas nos direitos dos 
vinhos brancos ou t intos, cuja g r a d u a ç ã o a lcoól ica n ã o seja 
superior a 13°, $s quaes const i tuem a maioria dos vinhos 
couimuns que entram em L i sboa para o seu consumo. A 
pequena e l evação de direitos para os vinhos de alcoolisa-
ção superior a 13° nao inf lu i rá contra os interesses da v i -
t icul tura e do commercio v i n í c o l a , que se tem em vista 
favorecer principalmente, n e m t ã o pouco influirá nociva-
mente contra os que exercem o commercio d'esses vinhos, 
como se prova pela e s t a t í s t i ca do consumo de Lisboa. 
Convindo, para facilitar a i n t r o d u c ç ã o dos nossos vinhos 
de pasto nos paizes estrangeiros, que os typos dos mes-
mos vinhos se adaptem ás exigencias do consumidor, ap-
pro x im and o-se quanto p o s s í v e l , pelas suas qualidades, 
d'aquelles a que elle e s t á habituado, u rge que se promova 
a p r o d u c ç ã o de vinhos de pasto p r ó p r i o s para consumo 
directo e que sat is façam aos diversos mercados a que pos-
sam concorrer. Pareceu, por isso, ao governo de todo o 
ponto conveniente propor premios para os vi t icul tores que 
at t injam esse desideratum e produzam pelo menos 200 he-
ctolitros de vinho n'essas c o n d i ç õ e s , e a obr igação de se 
contratar no estrangeiro o pessoal pratico necessár io para 
a modificação dos antigos processos de vinificação e ad-
opção dos que sejam mais adequados e c a r e ç a m de ser 
creados. 
É sabido que uma grande massa na p r o d u c ç ã o dos v i -
nhos communs é cons t i t u ída , sobretudo no l i t o r a l , por 
vitihos brancos própr ios pr inc ipa lmente para caldeira, e 
quanto impor ta , por isso, an imar a industr ia da d is t i l la -
ç ã o , e a p r o d u c ç ã o de boas aguardentes de copo, do 'ge-
nero do cognac francez, e de bons álcoois v ín icos , con-
eorrendo, por um íado , para o desenvolvimento de uma 
riqueza nossa e, por outro lado, para a hygiene publica, 
evitando a in t roducção de p é s s i m a s bebidas alcoól icas , taes 
como, em grande parte, os cognacs e genebras, que são 
importados no paiz e em que pr inc ipa l mente figura o á l -
cool ümylico dos cereaes, das batatas e dos topmambos. 
Por estes motivos, e em aux i l i o d'esta industria, a pro-
posta isenta de direitos o ma te r i a l necessá r io para as suas 
instal laçSes, e de quaesquer c o n t r i b u i ç õ e s , durante cinco 
anuos, a sua p r o d u c ç ã o , ao mesmo tempo que protege esta 
u l t ima por meio de e l evação de direitos sobre as bebidas 
a lcoól icas estrangeiras. 
Não basta, p o r é m , o conjimeto de providencias que ten-
dam a a p e r f e i ç o a r o fabrico do vinho e a desenvolver o 
seu coiamercio de e x p o r t a ç ã o ; de nada servi r iam ellas se 
se nao cuidasse solicitamente do manter em cul tura de v i -
nha a area onde a phylloxera, i m p l a c á v e l , vac produzindo 
os seus estragos. Por isso, longe de abandonar os proces-
sos, de resistencia, que com t m t o proveito se t ê e m empre-
gado, principalmente no norte do paiz, e os vi t icul tores e 
o commercio ainda reclamam, cumpre aos podeyes p ú b l i -
cos proseguir nos esforços encetados, e, alem do alarga-
mento dos viveiros do estado, que n'estes dois ú l t imos an-
uos se t ê e m mult ipl icado no paiz, mas que por si n à o bas-
t a r ã o , durante a lgum tempo, para satisfazer á s reclama-
ções do vi t icul to i ' j j u l g a o governo urgente fazer, polo 
e spaço dc cinco anuos, a acquis ição de bacellos e barba-
dos no estrangeiro, em quantidade ta l , que, com .os d'es-
ses v ivei ros , possam refazer os vinhedos arrasados pefô 
phy l loxera . A esta necessidade t a m b é m satisfaz a proposta 
do governo. 
T e v e o governo que attender, na e l abo ração da proposta 
de l e i , que em seguida se l ê , á necessidade i inpre ter ive j 
de n ã o perturbar a s i t uação financeira do estado com. a 
a l t e r a ç ã o no systema fiscal, que, a bem da v i t i cu l t u r a , 
j u l g a dever propor á sabia ap rec i ação do poder legislat i-
vo . A r d u a foi , por t a l motivo, a sua tarefa, que houve de 
consistir no exame attento de todas as necessidades pu-
blicas, para que o equi l ibr io financeiro, a despeito da va-
liosa p r o t e c ç ã o que se dispensa á q u e l l e importante ramo 
de riqueza nacional, se n ã o perturbasse creando a neces-
sidade de providencias gravosas, embora de outra ordem. 
Com o conjuncto de medidas, que se comprehendem n$ 
proposta, j u l g a haver o governo roalisado esse seu pensa-
mento, pois nutre a e s p e r a n ç a de que, longe do n ã o .pro-
duzirem desequilibrio nas receitas do estado as franquias 
concedidas ,á e x p o r t a ç ã o do nosso pr imeiro producto a g r i -
coia e a d iminu i ção das taxas que actualnaieiite pagam os 
vinhos communp em Lisboa, h a v e r á porventura uni au-
gmento de receitas, ainda que nao grande, g r a ç a s aos d i -
reitos, de todo p ponto m ó d i c o s e que de modo algum pO'' 
derao lesar quaesquer classes, fixados para os materiaes de 
const rucçí lo e combustiyeis, e ao maior desenvolvimento 
do consumo, que ha de p r o d u a i í a dimiuuiçí to de 13 r é i s 
em cada l i t r o de v inho . 
T a e s s ã o , senhores, os fundamentos da seguinte proposta 
de l e i , que o governo sujeita ao exame e voto do parla-
mento : 
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PKOPOSTA DE LEI 
Art igo 1.° É o governo auc tor í sado a conceder premios 
de e x p o r t a ç ã o durante cinco anuos para os vinhos po r tu -
guezes cte pasto, brancos e tintos, que forem exportados 
para os mercados estrangeiros, onde sejam pouco conheci-
dos : 
§ 1.° Estes premios s e r ã o : 
1 . ° Para os mercados da E u r o p a : 
Por cada 50 hectolitros exportados durante o anno, 
15,3000 r é i s ; 
Por cada 500 hectolitros exportados durante o anno, 
mais 30#000 r é i s ; 
Por cada 5:000 hectolitros exportados durante o anno, 
mais 200#000 r é i s . 
2. ° Para os mercados da Afr ica , Asia, Amer ica o Ocea-
n ia os premios t e r ã o o augmento de 50 por cento sobre os 
que ficam estabelecidos no n.0 1.° 
g 2.° O governo, ouvidos os conselhos superiores de 
agricul tura e do commercio e industria, fará , todos os 
annos, publ icar uma lista designando os mercados e res-
pectivos portos, que devam ser comprehendidos na dis-
pos ição d'este ar t igo , tendo em vista o estado dos merca-
dos interno e externo, e a influencia que os premios de 
e x p o r t a ç ã o , concedidos o u a conceder, tenham exercido 
ou possam v i r a exercer no consumo dos vinhos portugue-
zes. 
§ 3.° Os exportadores para os mercados que sejam ex-
cluidos da lista, a que se refere o paragrapho anterior, 
r e c e b e r ã o ainda por mais um auno os premios de expor-
t a ç ã o , correspofidentes á s remessas que effectuarem para 
esses mercados. 
§ 4.° A s companhias que recebam subsidio do governo 
para estabelecimento de depós i tos commerciaes de v i n h o 
no estrangeiro n ã o te rão direi to a premios de e x p o r t a ç ã o 
pelos vinhos que exportarem para os paizes onde forem 
obrigadas a ter aquelles depós i tos . 
A r t . 2." E o governo auetorisado a despender a t é á 
quantia de ]0 :000#000 ré i s para ser d is t r ibuida em pre-
mios ás associaçSes de vi t icul tores e aos vinicultores, que 
singular ou collectivamente fabricarem, pelo menos, 200 
hectolitros de vinho pelos t jpos das amostras que lhes se-
j a m fornecidas por intermedio da d i r ecção geral de a g r i -
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cul tura , adequados ás exigencias dos mercados estran-
geiros. 
§ ú n i c o . Para auxi l ia r as entidades, a quo se refere 
este art igo, no fabrico d'estes vinhos, o governo contra-
t a r á no estrangeiro o pessoal pratico n e c e s s á r i o para nas 
localidades vinhateiras mais importantes e durante as epo-
chas p r ó p r i a s executar nas adegas part iculares todas as 
ope raçSes vinarias que forem convenientes. 
A r t . 3.° Os artigos n.os 8.° e 9.° da pau ta D — de d i r e i -
tos de e x p o r t a ç ã o de productos nacionaes—ficam substitui-
dos pelos seguintes: 
« A r t i g o 8.° V i n h o commum branco — L i v r e . 
« A r t i g o 9.° Vinho commum t in to , decali tro — 12 ré i s .» 
A r t . 4 .° N a pauta dos direitos do consumo de Lisboa , 
decretada em 22 de setembro de 1887 e modificada por 
leis de 13 e 18 de ju lho de 1888, fazom-se as seguintes 
a l t e r ações , subs t i tu ições e acrescentamentos: 
Réis 
a) V i n h o branco ou t in to a t é 13° , 10O t i l o g r a m -
mas 20200 
h) V inho branco ou (into de 13°, 1 a 2 2 ° , 100 k i -
logrammas, . . *. 3<?500 
c) C a r v ã o de coke e vegetal , ad valorem 80/o 
d) C a ç a v i v a ou morta , 100 k i logrammas . 8$000 
c) Cal em pedra. 100 kilogrammas $045 
/ ) Ca l em p ó , 1 metro cubico $075 
9 ) Pedra de alvenaria (excepto a destinada a calce-
tamentos, bri tada ou por br i tar em pa ra l l e í i p i -
pedos, etc.), 1 metro cubico ', ¿>050 
h) Cantaria em desbaste, 1 metro cubico £>200 
i ) Cantaria apparelhada, 1 metro cubico 0750 
j ) Cantaria em lagedo apparelhado, 1 me t ro qua-
drado ¿ 0 7 0 
h) Madei ra em varas, paus, ripas e barrotes, cada 
u m 0010 
l ) Madei ra cm viga e vigotes, 1 metro c u b i c o . . . . 0450 
m) Madei ra em t á b u a s e folhas cerradas, 1 metro 
cubico 0550 
§ ú n i c o . Exceptuam-se os vinhos generosos do Por to e 
Madeira , que c o n t i n u a r ã o a pagar os d i re i tos estabeleci-
dos na pauta actual. 
A r t . 5.° O excesso da receita proveniente dos direitos 
do consumo em Lisboa estabelecidos por esta l e i , sobre o 
producto d'elles no anno económico de 1888-1889 , depois 
ete deduzida a- parte respeitante, n to só a alargamento 
que porventura haja da area da mesroa cidade, como ao 
âesenvolv imento natural do consumo apreciado pela media 
d'esse desenvolvimento nos tres a n ã o s findos em 30 de 
junho de 1 8 8 9 f — s e r á applicado, por metade, para redwcyao 
proporcional nas taxas do consumo do vinho, e da carne 
na mesma cidade de Lisboa. 
A r t . 6.° Sao abolidos os direitos de impor t ação nas co-
lonias po r t í i guezas para os vinhos e sena derivados, pro-
duzidos e expedidos do continente e i í ha s . 
A r t . 7.° As industrias que se e s t a b e l e ç a m para 0 fabr i -
co da aguardente tina, no genero do cognac francez e das 
aguardentes finas preparadas, exclusivamente confecciona-
das com vmhos portuguezes, e que consumam pelo me-
nos 15:000 hectolitros d'estes vinhos, s e r á concedida a i n -
t íodueçSo l ivre de direitos das machinas e instrumentos 
necessár ios á sua instal laçí ío, e a i senção de quaesquer 
cont r ibuições durante cinco annos. 
§ único. Os direitos sobre as bebidas a lcoól icas estran-
geiras fixados nos artigos 217.° e 218 .° da pauta A dos d i -
reitos da i m p o r t a ç ã o , se rão elevados do modo seguinte: 
Ar t igo 217 . ° Aguardente e á lcool simples, em 
cascos ou ga r ra fões , decalitro de álcool puro . . . . lf>800 
A r t i g o 218.0 Aguardentes e álcool simples que 
vierem em garrafas, botijas ou vasos similhantes e 
bebidas níio especificadas, decalitro 2$200 
A r t . 8.° Nenbum contrato com companhias de navega-
ção para as provincias ultramarinas s e r á feito pelo gover-
no sem que se estipule uma r e d u c ç ã o nos transportes dos 
vinhos portugueses e na devo lução das taras vasias. Iguaes 
vantagens para os mesmos vinhos serão introduzidas na 
. ajDprovação de quaesquer tarifas do caminho de ferro. 
A r t . 9." E o governo auctorisado a applicar durante 
cinco annos até á quantia de 10:000^000 réis annuaes á 
acquis ição de bacellos e barbados de cepas americanas re -
sistentes, no estrangeiro, para serem distribuidos pelos v i -
ticultores, a preços módicos e a prasos rasoaveis, nos ter-
mos do regulamento. 
A r t . 10 .° O governo fa rá . os regulamentos n e c e s s á r i o s 
p á r a a e x e c u ç ã o d'esta l e i . 
A r t . 11.° Fica revogada a legis lação em contrario. 
S é c r e t a r i á d'estado dos negocios das obras publicas, com-
m e r c í o e industr ia , Lisboa, 15 de maio do 1889. = -ífcrt-
riqu& de Bar ros Gomes — Eduardo José Coelho. 
A PROPOSITO DA CRISE VIHICOLA 
M E M O R I A 
A ) > B E S E S T A 0 A A S 
C O H H I S S O E S D E F A Z E N D A E D E A G R i C U L T U R A 
PBI.O DEPIiJ'AÜO 
I B X j V I I S r o B R I T O 
Quem, f r i a e imparcialmente, analysa e compulsa oa fa-
ctos, que a historia patria regista, e passa era minuciosa 
revista os quadros em que, a par dos fastos resplendentes 
de á u r e o fulgor do ca ído imperio e passadas glorias de 
Portugal , se desenham, em sombras mais ou menos car-
regadas, os episodios tão frequentes da fome, da peste e da 
miseria, que têem oppi-iinido o povo portuguez, t ão valente, 
soffredor e sobrio, sente eutristecer-so profundamente; é que, 
nos sete séculos decorridos desde a fundação da monarcl i ia 
até que n'este to r rão calido e ferapissimo pôde a arvore da 
liberdade l ança r as suas raizes e projectar a sua sombra 
protectora, o povo, a grande massa da popu lação , pr incipal-
mente composta de lavradores e servos da gleba, raro 
usuf ru ía dos beneficios d'esse imper io e grandeza, mais 
externos do que n a c í o n a e s , cujos proventos eram avida-
mente consumidos pelas os ten taçSes da corte, do clero e 
da nobreza, 'ou pelas duras necessidades da, guerra. 
Os restos fosseis d'essa grandeza, d'esssas naus carrega-
das de prata, oiro e diamantes, n ã o os vamos encontrar 
em r u í n a s do escolas, do colonias a g r í c o l a s , de canaes de 
i r r i gação ou de n a v e g a ç ã o , nem de pontes ou estradas. 
em que taes riquezas se tivessem traduzido para ut i l idade 
do paiz, para incremento da industria capital e p r i m o r d i a l , 
a agr icul tura , que j á e n t ã o era o verdadeiro esteio da na-
ção, ainda mesmo nos momentos de maior angustia e aba-
t imento; encon t râmol -os , pelo contrario, em muitos con-
ventos e palacios deshabitados ou em ruinas, em capellas 
ricas, alfaias e baixellas custosas, mas improficuas, que po-
dem ter servido de instrumento de consumo, mas que nKo 
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o foram nem poderão ser de producç&o, se exceptuarmos 
o que nos resta dos tempos patriarchaes da pr imeira d i -
nastia, e da epocha do renascimento, cur ta , mas férti l , i n i -
ciada e assignalada pelo engenho e braço vigoroso do grande 
marquez de Pombal. 
Durante esse longo periodo de sete sécu los , o lavrador 
e o operario do campo mal poderam ter descanso e soce-
go para se entregarem com vontade e conf iança aos mis-
teres e labores daf industria m ã e , ou íí e x p a n s ã o e aper-
feiçoamente d'ella. E que, se com um b r a ç o t inham de man-
ter e guiar o instrumento do seu trabalho, o arado, a en-
xada, ou a podôa, o outro não podia abandonar a b é s t a , a 
espada, a lança ou o chuço , com que a cada momento t i -
nham de volver ao campo de batalha. A l e m d'isso, o parco 
salario do trabalho n ã o permitt ia ao jorna le i ro j u n t a r pe-
culio com que se tornasse colono, nem o rendimento escas-
so da lavoura, cerceado pelos dizimes, derramas e mais 
impostos, habili tava o agricul tor a bemfe i to r í s a r as suas 
propriedades, cu alargal-as' pelo arroteamento de terrenos 
incultos, para o que eram obstáculo i n s u p e r á v e l a con-
stituição da propriedade e sua a c c u m u l a ç ã o nas mãos dos 
morgados e das corporações religiosas, a usura do capital 
e a falta de b raços , sequestrados pelo ex.ercito, pela ar-
mada, pelas expedições d'alem mar e pela e m i g r a ç ã o para 
as colonias e conquistas. 
Apesar da dedicação cora que os primeiros reis cuidar 
r am, durante a paz, de desenvolver a colonisaçSo e a agr i -
cultura, parece que j á a c o m e ç a r do reinado de D . Affon-
so I I I , se não anteriormente, era sensível em alguns annos 
a escassez de cereaes, porquanto o re i se v i a obrigado a 
promulgar a lei de 13 de ju lho de 1272, que p roh ib ía a 
e x p o r t a ç ã o de t r igo, mi lho miúdo , centeio, cevada e f a r i -
nhas, quer por mar, quer por terra ('Ord. A f o n s i n a , l i v . v , 
t i t . XLVIH), e em 1331, nas cortes de S a n t a r é m , se ma-
nifestavam as queixas dos povos pela carestia do pão . Co-
tava-se en t ão a 21 soldos o alqueire de t r igo (514 réis da 
moeda de hoje), 16 soldos o de centeio (432 ré is ) , e 13 
soldos o de milho miúdo (318 réis) , p reços que correspon-
diam a mais do dobro do que valiam e n t ã o os cereaes cm 
Ingla ter ra . 
D'essa epocha por diante a a l imen tação publ ica careceu 
sempre, mais ou menos, do subsidio dos cereaes estrangei-
ros, a troco dos quaes exportava o paiz, principalmente, 
vinho, azeite, sal e fructas ( F e r n ã o Lopes), com que, du-
rante os reinados de D . Pedro I e D , Fernando, carregava 
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quatrocentos a quinhentos navios estrangeiros, chegando 
em um só anno a expedir 12:000 toneis de v inho. 
Segundo a t axa decretada por I ) . Fernando, depois da 
quebra da moeda, o p r e ç o do t r igo no Algarve devia ser 
de 5 libras ( Í # 2 1 5 réis de hoje) poi- alqueire; no Alemte-
j o , 3 libras (729 r é i s ) ; na Ext remadura , 40 soldos (988 
r é i s ) ; na Beira , 20 soldos (494 r é i s ) ; no Porto, 30 sóidos 
(714 r é i s ) ; no Minho , 20 soldos (494 réis) , e em Traz os 
Montes, 30 soldos (714 réis) , p reços extremamente eleva-
dos para a epocha, visto nào estarem em re lação com os 
dos, cereaes, no mesmo tempo, em outros paizes da Europa. 
É para notar, e merece meditada cons ide ração dos eco-
nomistas, o facto que vemos reproduzir-se durante os pe-
ríodos h i s tó r icos , de uma constancia quasi methodica no 
desenvolvimento t ã o diverso das duas culturas, cercal e v i -
nha, e nas re lações dos seus productos com a alfandega, 
isto é, na opposta d i r ecção que seguiam e seguem ainda ao 
passar por ella. Effectivamente vemos, desde os úl t imos reina-
dos da pr imeira dynastia, escassear a p r o d u c ç ã o de cereaes, 
tornando-se necessá r i a a acção da lei, muitas vezes absur-
damente empregada, para obrigar a desenvolver essa cul-
tura a té ao ponto de o própr io marquez de Pombal man-
dar arrancar, por a l v a r á de 26 de outubro de 17G5, todas 
as vinhas que oceupavam as terras baixas dos valles do 
Tejo , do Mondego e do Vouga, para que estas voltassem 
á cul tura ce rea l i t é r a ; ao mesmo tempo vemos que se fazia 
em escala crescente a impor t ação do t r igo e outros g r ã o s , 
ao passo que a cul tura da vinha tendia a desenvolver-se 
sem o apparato de e s t ímu los governativos, e que, se o seu 
producto passava pela alfandega, era em sentido diverso, 
isto é, para ser exportado. 
N ã o p ô d e duvidar-se de que para o paiz, como entidade 
consumidora, interessava mais o incremento na p r o d u c ç ã o 
de cereaes do que na de v inho, visto que a primeira era i n -
sufficiente e a segunda sobrava e dava j á para alimentar 
uma e x p o r t a ç ã o c o n s i d e r á v e l ; mas como explicar e n t ã o o 
apparente paradoxo? 
A s condíçSes naturaes do solo e do clima tornavam o 
paiz mais apto para a p r o d u c ç à o do vinho do que para 
a do t r i g o ; alem de que, como quasi todos os outros paizes 
da Europa são mais adequados para a p roducção de cereaes 
do que Portugal , nunca precisavam de Ih'os pedir, visto n ã o 
os encontrarem aqui t ão baratos como os obtinham, e pela 
mesma r a são Ih'os podiam antes offerecer ao menor sym-
ptoma de carestia e escassez de p ã o . Sendo o p ã o o ge-
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ñ e r o de primeira necessidade, a l eg i s l ação cuidava sem-
pre mais dos meios indirectos de o manter barato, facili tando 
por um lado a sua i m p o r t a ç ã o , e, por outro, difficultando a 
sua saída pelos portos seceos e molhados, o u ainda de p ro-
vincia para provincia, ou de concelho para concelho, em 
vez de proporcionar ao lavrador o ensejo de melhorar as 
condições da cultura, desenvolvendo o rendimento l iquido, 
ou pelo menos o bruto, sem d iminu i r o pr imeiro, para que 
tivesse vsrdadeira vantagem em elevar a p r o d u c ç ã o ; de 
sorte que o lavrador tinha de encarar a cul tura do t r igo , 
ou a dos cereaes em geral, como produeçoes de pr imeira 
necessidade para sí e sua familia, mas em que nüío 
poderia especular, tanto mais quo até lhe taxavam o pre-
ço máx imo por que havia de vender o seu t r igo, cen-
teio, cevada ou milho, e lhe l a n ç a v a m como um anathema á 
sua cultura a lei, que lhe prohibia a e x p o r t a ç ã o para fora 
da provincia, so níio do concelho, do excesso de producçÈío 
sobre o consumo local. Se havia penuria de píío, o p r e ç o 
elevava-se ao m á x i m o perraittido, mas nem assim compen-
sava o lavrador, porque a colheita era d iminuta , e vinha 
logo a impor tação supprir a falta e restr ingir o p r e ç o ; se 
a colheita era boa, o excesso da p r o d u c ç à o tornava-se n ã o 
só inútil mas prejudicial , sobretudo quando as colheitas 
boas ou regulares se succediam, tanto porque faaia descer 
muito o preço da parte que podiam vender^ como porque 
difficílmente podiam conservar a outra. 
N'estas circums tan cias, a cul tura ce rea l í fe ra era mantida,, 
quer por ob r igação forçada pela l e i , quer pela necessidade 
dos próprios lavradores ou cultivadores. As condições pre-
carias d'esta cultura eram, alem d'isso, aggravadas, como 
o são ainda hoje, pela sua acção esgotante sobre a fe r t i l i -
dade das terras, pela falta de adubos e pelo pr imi t ivo sys-
tema de cultura empregado, se exceptuarmos, no norto do 
paiz, o Minho e parte da antiga provincia do Douro e da 
Beira, onde se fazia j á o afolhamento tr iennal , em que os 
cereaes altornavam com os prados artificiaes, e onde a ma^ 
nu tenção de uin armentio numeroso proporcionava uma 
sufficiente p roducçao de adubos. 
Por outro lado, a cultura da vinha, a favor da qual as 
leis estabeleciam t a m b é m algumas d ispos ições , desenvol-
via-ae, mas livremente, ou ao menos sem tantas peias, que 
difficultasaem a sua evoluçãof e era sobretudo estimulada 
por maiores lucros, que uma e x p o r t a ç ã o seguida e regu-
larmente crescente, para a corte e para o estrangeiro, ten-
dia a elevar. 
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Achara-se retmittos no documento A alguns dados e indica-
ç6es que a historia nos fornece sobre os preços dos cereaes 
e dos vinhos, desde a epocha em que o mal estar da la-
voura se torna mais evidente e mais constante por effeito 
de successivas. crises e estorvos mais ou menos longos ou 
chronicos. 
Por esse documento se v ê que o t r igo , que em alguns pon-
tos do paia val ia em 1323, no reinado de D . D i n i z , 143 
e 164 ré i s da moeda de boje, j á em 1333, reinando 
D . Affonso I V . custava 21 soldos, ou 514 réis da moeda 
ac tua l ; que anteriormente, como em 1202, 1272, 1310 
e 1331 , houvera escassez, se n à o fome, e que posterior-
mente os preços sempre elevados e o í ae to de uma impor-
t a ç ã o constante, apesar das grande^ alternativas que sof-
freu a popu lação , accusam uma producçí io sempre precaria 
e insufficiente de cereaes, que as leis coercitivas, mais ou 
menos absurdas e extravagantes, n â o conseguiram melho-
rar nem augmentar, s e é que n&o a pre jud ic í t ram ainda mais. 
Como poderia desenvolver-se ufna cultura, quando para 
a venda do seu producto acarretava a le i toda a especie 
de t ropeços e abrolhos, como eram os complicados pre-
ceitos e regulamentos attinentes expressamente a diíficultar, 
se n ã o a tornar i m p o s s í v e l , o commercio interno de cereaes 
em todo o paiz, com e x c e p ç ã o dos pontos servidos por por-
tos do mar, como Lisboa, Madeira e Algarve? 
A o passo que as o rdenações permi t t iam o commercio i n -
terno l ivre de todo o t r igo importado de Hespanba (t i tulo 
LXXVI , l i v ro Y ) , obrigavam os productores ou os possuido-
res de tr igo proveniente de vendas a deixar a t e rça -parte 
no logar â /onãe o tirassem, a qual parte só a podiam ret i rar 
com a l icença do mun ic íp io , e prohibiam e x p r é s s ã m e n t e que 
a l g u é m , nacional ou estrangeiro, exportasse do reino, por 
ríiar ou terra , sem l i cença regia, qualquer cereal ( l iv ro V, 
t i tu lo CXII). Obrigava-se pois a manter em deposito u m 
te rço da p r o d u c ç ã o , e m b a r a ç a v a - s e a venda do g r ã o nacio-
nal , promovia-se-lhe a concorrencia do estrangeiro, abr in-
do a este fácil bntrada e l i v r e transito por todo o reino, e es-
tabeleciam-se taxas para os preços de todos os cereaes, as 
quaes n ã o podiam ser excedidas, e muitas vezes n ã o se-
r i a m attingidas pelos p reços reaes das vendas. N'estas con-
diçSes, sobrecarregado de impostos, que a t é pesavam sobre 
as jun tas de bois de trabalho (as jugadas) , falto de b r a ç o s , 
que a guerra, as exped içSes e a peste dizimavam, quasi 
l imi tado a produzir para si e para os seus, n ã o podia o 
lavrador desenvolver esta cul tura, apesar da importancia 
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d'ella como subsistencia publica. N ã o attendia en t lo a ad-
minis t ração publica a que a melhor maneira de desenvol-
ver a producção consiste na facilidade de c i r cu l ação , eom-
mercio interno e e x p o r t a ç ã o dos géne ros , condições que 
promovem e asseguram o consumo e o p r e ç o remunerador, 
sem os quaes n ã o ha industria possível . Comtudo j á em 
alguns escriptos do século passaclo, se n ã o em alguns mais 
antigos, c o m e ç a r a m a manifestar-se idéas mais justas e 
acertadas, como são exemplo as do académico J o s é Ver i s -
simo Moraes da Silva, expendidas na sua Memoria his tó-
r ica sobre a agricultura portugueza, escripia em 1782, e da 
qual transcrevemos o seguinte conceituoso e significativo 
trecho: 
« P a r a evitar a falta de pão , que se c o m e ç a v a a sentir 
no reino, determinou D . Manuel (Ordenações d'este r e i , 
l iv ro i v , capitulo x x x i i ) «que nenhuma pessoa comprasse t r i -
go, nem farinha^ nem cevada, nem centeio, nem milho pa ra 
t o rna r a revender assim no logar onde o comprar, como p a r a 
t i r a r para f o r a , pena de perca do p ã o em dohro.» 
«D 'es t a prohibiçíio foi exceptuado o pão , que fosse para 
Lisboa, e o que os almocreves comprassem. D . J o ã o I I I , 
em 5 de junho de 1553, acrescentou a estas penas a de 
p r i s ã o ; mandou que ibsse caso de devassa, e estendeu a 
prohibiçao ao vinho e azei te . . . Estas mesmas prohibiçÕes se 
renovaram em 1557, eem 1558. D . S e b a s t i ã o , julgando que 
a causa de levantar o preço era porque os lavradores re-
cebiam dinheiro de a n t e m ã o , mandou que em seus reinos 
n i n g u é m vendesse p ã o senão os que o tivessem de sua co-
lheita ou rendas; e n i n g u é m désse aos lavradores dinheiro 
de a n t e m ã o , pena de perca do pao e do dinheiro que se 
désse . E m 1563 e 1568 houve outras leis, que continham 
similhantes prohibiçÕes, o que bem mostrava que o ma l 
provinha de outra raiz. Os inglezes, conhecendo melhor a 
poli t ica com que se governam os estados, deram á sa ída 
do pão toda a liberdade. A t é ao anno de 1689 a Áfr ica , a 
Sicil ia, a Dinamarca, a Polonia, eram os celleiros da E u -
ropa; porém d 'aqui por diante a Ingla terra , que antes m u i -
tas vezes t inha recorrido á s nações estranhas para lhe da-
rem pão, pela liberdade e grat i f icação que concedeu ao 
commercto dos graos, nao somente teve p ã o para si , mas 
annualmente exportou ás nações da Europa immensas som-
mas. O condado de Norfolk , reputado antes por estér i l , foi 
depois uma das provincias mais fei'teis. A m ã o do lavra-
dor, não sómente segura da venda dos seus g é n e r o s , mas 
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t a m b é m do bonty ou gratificaçàOj que o governo inglez sa-
biamente lhe prometteu, entrou a trabalhar com vontade, 
e a fert i l idade se lhe seguiu. À legis lação ingleza permi t -
t ia ao p ã o toda a s a í d a , a nossa fazia-o encalhar na m ã o 
do lavrador, coarctando-lhe a liberdade. O suceesso mos-
t rou aonde existia a r a s ã o . A experiencia mostra, que os g é -
neros abundam onde elles tem sa ída , e que faltam onde n ã o 
t ê e m gasto. Naturalmente todo o homem procura o q u e i h e 
é ú t i l , e foge ao que lhe é nocivo. O lavrador vendo que 
os seus géne ros n ã o t êem sa ída , e por consequênc ia , que 
abaratam, nao cu l t iva a terra, e foge de um genero de 
v ida , onde não v ê u t i l idade ; d 'aqui a falta de cul tura e 
após d'esta a grande falta do primeiro e mais n e c e s s á r i o 
genero. Ass im a legis lação d'estes reinados, cuidando que 
procurava a abundancia, trouxe ao reino a ca res t i a .» 
E m 1820 pr incipiaram a v igorar i d é a s completamente 
oppostas á s que a t é en t ão t inham presidido á p r o m u l g a ç ã o 
das leis, que affectavam a agricul tura e o commercio do 
p ã o ; o proteccionismo constituiu en tão o espirito da admi-
n i s t r a ç ã o publica com respeito á cul tura cerea l í fe ra . 
Por aviso de 18 do m a r ç o d'esse anno era prohibida a 
i m p o r t a ç ã o de cereaes por terra e mar, e designadamente do 
t r igo r i jo . «O perigo era grande, o pao inundava o paiz e 
a m e a ç a v a p ô r em risco, segundo as ídéas dos legisladores 
de 1820, a prosperidade publ ica .» E m 13 de abr i l de 
1821 , por effeito de uma reso lução do corpo legislativo, de-
terminou-se a app l icação de medidas severas para evitar a 
i m p o r t a ç ã o dos cereaes. 
N ã o obstante isso, não cessou essa i m p o r t a ç ã o completa-
mente, como adiante veremos, eparte mesmo foi suppridacer-
tamente por contrabando, que foi necessá r io repr imir . Este 
pr imeiro resultado podia ou devia ter sido antevisto, por-
quanto a lavoura n ã o se achava ainda em estado de satisfazer 
immediatamente o consumo interno, posto que a epocha a 
muitos respeitos proporcionasse no táve i s elementos para a 
prosperidade agr í co la . E m 18 de abr i l de 1821 votaram as 
cortes uma lei para proteger os lavradores contra a affluen-
cia dos cereaes estrangeiros: p roh ib ía a i m p o r t a ç ã o de ce-
reaes, farinhas, pão cozido e legumes por mar eterra, excepto 
para Lisboa e Por to , ficando o regente a í ic tor isado a sus-
pender a p roh ib ição por motivo de urgente necessidade pu-
blica ; a admis são nas cidades de Lisboa e Porto dependia 
de chegar o preço do t r igo na pr imeira a 5)5800 e na se-
gunda a 5$730 ré is por hectol i t ro ; estabelecia direitos pa-
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ra a impor tação em Lisboa e Porto, sendo 1^400 ré is por 
hectolitro de trigo r i jo e 925 ré is para o de t r igo mol la r 
em Lisboa, e, respectivamente, 1$375 e 687 r é i s no Por to , 
eraquanto o p reço do tr igo nacional nao excedesse a 6 $ Õ 2 5 
ré is por hectolitro na pr imeira cidade e a 6$304 ré is na u l -
t ima , mas pagaria apenas a vendagem no terreiro em Lisboa 
(20 réis por alqueire) e no Porto a differença para o p r e ç o 
¿ 6 * 6 ^ 4 1 8 r é i s , quando excedesse aquelles p reços . A 10 de 
maio do mesmo anno era publicado um decreto determi-
nando medidas attinentes a repr imir o contrabando dos 
cereaes. E m 22 de m a r ç o de 1823 as cortes auetorisavam 
o governo a admit t i r o t r igo estrangeiro, pagando os d i r e i -
tos estabelecidos na lei de 1821 e mais 145 ré is por hecto-
l i t r o . JKm 1824, por v i r tude da r eacção < n t â o operada na 
poli t ica do p&iz, foi alterada a ie i de 1821, restringindo-se 
a protecção á cul tura cereal í fera a mais apertados limites, com 
o f im expresso de conciliar o interesse da agr icul tura com 
o da mbsistemia publica. 
N a epocha de 1796 a 1820, que abrange a da guerra 
peninsular, a do r e s i a u r a ç a o das forcas do paiz depois 
d'essa guerra, a da independencia do B r a z i l , e a do des-
pontar da liberdade politiea em Portugal, causaa que por 
t£o diversas formas actuaram na agricultura, no commer-
cio e no valor das subsistencias, os preços medios do t r igo 








A media geral dos preços , nos vinte e cinco annos, foi de 
803 réis. 
Vê - se que depois dos p reços medios elevados, que ;0 
t r igo sus ten tá ra durante mais de vinte annos, í ê s c ê r a o seu 
valor no fim do referido periodo, a t é chegar a G00 ré i s , 
p reço que os lavradores, bem como as cortes n'aquella epo-
cha, achavam insufficiente, porque, segundo diziam, pr ivava 
os mesmos lavradores, não só dos lucros dos seus fundos e 
industria., mas também dos meios de subsistencia. 
No mesmo periodo de v in te e cinco annus a media an-





1806-1810 * 634:144 
1811-1815 1.719:802 
1816-1820 989:832 
Corresponde a estas medias uma totalidade de 26.914:335 
hectolitros nos vinte e cinco annos, e urna media annual, 
dentro de todo o periodo, de 1.076:573 hectolitros. 
Vejamos agora qual a impor t ação de trigos por mar nos 
dehesé is annos immediatos á app l icação do systema prote-
ctor : 
Hectolitros 
1 8 2 1 - 1823 234:805 
1824 589:700 




A estas medias corresponde uma totalidade de 3.439:933 
hectolitros nos dezeseis annos e uma media annual, para 
todo o periodo, de 214:996 hectolitros. 
í sos mesmos dezeseis annos foram os preços medios do 
t r i g o , em Lisboa, os seguintes: 
fiéis 
1821 605 
1 8 2 2 - 1823 , 757 
1824 782 




Media geral dos p r e ç o s , nos dezeseis annos, 725 ré i s . 
Comparando respectivamente entre* si as duas tabellas 
de. impor tações de t r i g o , ou as medias relativas á s to ta l i -
dades dos dois periodos, e as duas tabellas de p reços medios, 
parece que se poderUo deduzir as seguintes i l l açSes : 
1.° Que a i m p o r t a ç ã o foi immediatamente affectada pelo 
systema protector, passando da media, que fora, nos úl t i -
mos vinte e cinco annos do antigo systema, de 1.076:573 
hectoli tros, á media, quasi cinco vezes menor, de 214:996 
hectolitros, que se verif ica nos pr imeiros dezeseis annos de 
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protecção (era 1820 a i m p o r t a ç ã o geral de t r igo foi (le 
333:786 hectolitros e em 1821 de 321:958 hectolitros). 
2 . ° Que tendo-se elevado o p r e ç o do t r igo de 600 r é i s , 
que era nos ultiroo? annos do antigo systeraa, a t é á inedia 
de 725 r e í s , que f'oi nos dezeseis annos posteriores, se tor-
nou regularmente remunerador sem se tornar excessivo, 
nem mesmo pesado para o consumidor, visto queaindaas-
sim ficára á q u e r a do p reço medio (803 réis) que prevale-
cera nos vinte e cinco annos do pr imeiro periodo, no qual 
fô ra necessár io impor t a r 1.076:573 liectolitros annualmente; 
3. ° Que a passag-em de um systema ao outro, comquanto 
n ã o tivesse havido periodo de t r ans i ção lenta, se fez sem 
crise de subsistencia, visto que n ã o chegou a haver cares-
t i a nem fome; o que se reconhece melhor pela c o m p a r a ç ã o 
dos preços m á x i m o s , que no segundo periodo, apesar de 
abranger a época d a guerra c i v i l , não excederam 812 r é i s , 
mas que no p r imei ro periodo a t t ingi ram 1J537Ô r é i s : 
4 . ° Que, tendo-se reduzido a i m p o r t a ç ã o media d é u m 
periodo ao outro a 861:577 hectolitros, sem que houvesse 
carestia nem fome, havendo antes pelo contrario r e d u c ç ã o 
no preço medio (de 803 para 725 réis) , é de crer que no 
ult imo dos mesmos per íodos se realisasse um augmento 
de p r o d u c ç a o d e t r i g o no paiz, correspondente áque l l a c i f r a ; 
5. ° Que, se n ã o tivesse havido m u d a n ç a de systema e 
prevalecessem a i m p o r t a ç ã o e o p r e ç o medio do primeiro pe-
r í odo durante todo o tempo do segundo, os 861:577 hecto-
Utros, ou 6.154:121 alqueires, que então teriam de ser i m -
portados, significariam (a 803 ré i s o alqueire) uma verba 
de 4.941:759$163 r é i s , que annualmente passaria da bolsa 
dos consumidores para a dos negociantes e d'esta, abatidos 
os lucros e despezas do commercio, para a dos producto-
res estrangeiros; 
6. ° Que, com a m u d a n ç a que se efiectuou no regimen 
da legislação dos cereaes, os 861:577 hectolitros ou 
6.154:121 alqueires de tr igo estrangeiro, que deixaram de 
entrar, significaram, ou importaram para o paiz, nà s conse-
quênc ias do seguinte calculo: 
a) Valor que t e r i a m na hypothese do n.Q 
5.° (ao p reço medio de 803 réis) 4.941:759f?163 
b) "Valor que teve igua l porção de trigo na-
cional, que os deve ter substituido no 
consumo, ao p r e ç o medio de 725 r é i s . . . 4.461:737^725 
c) Differença que representa a economia 
que uti l isaram os consumidores 480:021^438 
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d) 10 por cento da verba //: para lucro o 
ttaspezas do commercio (hypotheso) . . . . 446:173^772 
e) SO por cento da verba b;, valor do t r igo 
na m â o do lavrador (hyputhcse) 4.015:ÕG3J595O 
Tota l 4 .461 :737(57^ 
f ) A verba e), ou, em numero redondo, a qaantia de ré i s 
4 ,0u0 :000à( )00? que, em cada um dos dczeseis anuos, deve 
ter entrado na bolsa do lavrador, representa, no fim do pe-
riodo, ij-i .000:000;>000 ré i s , somma colossal, que terá con-
corrido para valorisar o solo, proporcionar o bem estar 
da classe r u r a l operaria, desenvolver a popu lação , e b; ibi-
l i t a r o lavrador, ou o p ropr i e t á r io ru ra l a aperfe içoar ou 
desenvolver a industr ia agrícola, e a benifeitori^ar a pro-
priedade, melhorando as condições do solo, fazendo plan-
tações e arroteando terrenos incultos. Esta soimnà deve ter 
disposto e animado a agricul tura para entrar em uma epocha 
nova do prosperidade. 
Continuemos, pois, a nossa r áp ida analyse e vejamos se 
a epoclia, que suecedeu á. de 1821-1830, aecusa por alguma 
forma os benéficos resultados de uma h e r a n ç a feliz. 
No substancioso «Rela tór io sobro o commercio dos ce-
reaes» , apresentado ao conselho de commercio, industr ia 
e agr icu l tura , em 1864-, pela com missão nomeada em 25 
de fevereiro do mesmo anno, de que foi relator o sr. J o ã o 
de Andrade Corvo, lè-se o seguinte: . 
«Depo i s de 1820 as impor t ações continuaram a d i m i -
nuir , em parte, provavelmente, pelas res t r icçoes postas pela 
lei de 1821 , mas em parte, de certo, pelo augmento da 
p r o d u c ç ã o do paiz. A d iminu ição n o t á v e l da i m p o r t a ç ã o 
em 1821-1822 dependeu de uma causa que é importante 
conhecer, e que se acha claramente indicada n 'um decreto 
das cortes, datado de 10 de maio de 1 8 2 1 : a existencia de 
cons ide ráve i s depósi tos de cereaes estrangeiros, que tendo 
dado entrada no terreiro em anti os anteriores ainda nao ha-
v iam sido empregados no consumo. A lei restr ict iva de 
1822, como todas as leis d'estc genero, não p ô d e resistir 
ás exigencias da a l i m e n t a ç ã o publ ica ; logo que se sentiu 
falta de cereaes em 1823, suspendeu-se a acção da le i , e 
as i m p o r t a ç õ e s cresceram nao só n'este anno mas no i m -
mediato i . Com alternativas de subida e descida, sendo 
1 Pela tabella que acima inserimos sevô que essa importação não 
excedeu a 598: 700 hectolitros no peior anno, 1824, em que regulou 
por metade da media respectiva aos vinte cinco annos anteriores 
a 1821. 
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uma das subidas mais evidentes a que teve logar nos an-
uos da guerra c i v i l , f o i a impor t ação successivame?ite d i m i -
nuindo até cessar por 1836. A i m p o r t a ç ã o de 11:000 hecto-
litros em 1837, e de 3:000 hectolitros em 1838 n ã o deve 
contar-se, po r diminuta, e po r se haver proximamente equi-
librado com a EXPORTAÇÃO.» 
No fim de 1837, tendo j á acabado a i m p o r t a ç ã o , e p r i n -
cipiando o paiz a exportar cereaes, fo i promulgada uma 
lei sobre commercio de cereaes, em que alguns preceitos da 
lei de 1824 oram renovados com certas modif icações e ou-
tros avigorados com o fim de prohibi r em Portugal a i m -
portação de cereaes, farinhas, batatas e p ã o cozido de pro-
ducçao estrangeira, tanto para deposito como para consumo. 
Permitt ia. eomtudo, como era necessá r io , a admissão de ce-
reaes em grão , nos aunos em que a p r o d u c ç a o fosse i n s u f i -
ciente, mas tão somente na quantidade que fosse indispen-
sável para supprir essa falta, devendo os decíretos, que fa-
cultassem a entrada, determinar o l imi t e quanti tat ivo, ' as-
sim coma a especie e qualidade dos cereaes admitt idos. 
Ao mesmo tempo a venda de bens nacionaes t inha col-
locado á disposição dos lavradores grandes tratos de ter-
reno, que se achavam incultos ou quasi improductivos, e 
que, roteados, passaram a produzir extensas e fecundas 
searas. I gua l movimento se realisou nas grandes pro-
priedades, que, sobretudo no sul do paiz, aibrangiam ter-
renos incultos. A p roducçao cresceu, pois, rapidamente, e 
o paiz, longe de importar , passou a ser exportador de ce-
reaes, como se v ê no seguinte quadro, que abrange um 
periodo de dezoito annos, de 1838 a 1855, chegando a 
expedir para o estrangeiro em muitos annos, desde 1846 
a té 1855, quantidades superiores a 100:000 hectolitros, 
attingindo 222:906 em 1849, e 309:780 em 18Õ4, ape-
sar do consumo interno ter augmentado mui to , por ef-
feito^ de um bem estar mais geral e effectivo, e do desen-
volvimento da população , que no presente século tem cres-
cido rapidamente, a ponto de que, sendo em 1814 de 
2.959:000 habitantes, em 1821 de 3.179:000 (Balbi ) , é 
em 1864 de 3.986:508, crescera mais de 1.000:000 almas 
em cincoenta annos. 
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Os 1.552:842 hectolitros de cereaes exportados durante 
os dezoito annos decorridos de 1838 a 1855 representaram 
para o paiz o valor de 5.500:000^000 a 6 . 4 0 0 : 0 0 0 ¿ 0 0 0 
ré i s , a favor da sua agricuUm-a, e fornecidos pelos paiaes 
estrangeiros on colonias. 
Conclue-se d'estes resultados, em vista de ter cessado ou 
diminuido muito a i m p o r t a ç ã o e de ter c o m e ç a d o e cres-
cido a e x p o r t a ç ã o , ao mesmo tempo que, pelo augmento 
da p o p u l a ç ã o , crescera t a m b é m o consumo internof que a 
p r o d u c ç a o de cereaes se desenvolvera extraordinariamente 
desde 1820 a t é 1855, isto é, no periodo em que vigorou o 
system a protector; mas, comparando ainda os p r e ç o s me-
dios do tr igo nos tres periodos, de 1796-1820, 1821-1836 
e 1838-1855, isto é, respectivamente, 803 réis , 72Õ ré i s e 
e 576 réis , chega-se a uma conc lusão não menos ins t ruc t iva 
e edificante: é que, na fal ta de conco r r ênc i a dos cereaes 
estrangeiros, bastou o augmento de p r o d u c ç a o cac iona í para 
reduzir o p r e ç o , garantindo aos consumidores o p ã o abun-
dante e barato. D i m i n u i u ou anou l íou- se a impor t ação ; re-
generou-se e cresceu a p r o d u c ç a o , c fez-se e x p o r t a ç ã o . L u -
crou o consumidor, e o agricul tor t a m b é m , que, se chegou 
a vender mais barato, conseguira, em c o m p e n s a ç ã o , a ven-
der, maior quantidade. 
E que o systema protector foi empregado cm cond ições 
que lhe eram apropriadas: p o p u l a ç ã o crescente, terras por 
desbravar, vi tal idade e energia industr ial e agr ícola nascentes. 
Os Estados Unidos da Amer ica n â o teriam, por certo, 
desenvolvido as suas industrias e a sua agricul tura a t é á 
perfe ição e productividade que a l c a n ç a r a m j á , se se t i -
vessem deixado arrastar pela onda do free-trade, que a 
a v a n ç a d a e industr ial Inglaterra , no seu ponto de vista es-
pecial, e mirando ao seu interesse real , l a n ç a v a , com a 
força do seu exemplo e as doutrinas dos seus economistas, 
sobre os outros paizes do mundo. Por tugal achava-se, se 
não se acha ainda, nas condições dos Estados Unidos , nas 
condições de paiz novo, que tenha as suas industrias e a sua 
agricultura, por assim dizer, na infancia, tendo gasto OK 
primeiros sete séculos da sua cons t i tu ição nacional mais 
em vida externa de descobertas e conquistas, ou interna 
de'guerras de independencia c luctas intestinas, do que-em 
organisar-se como n a ç ã o industr ial e agr íco la , que tem solo, 
cl ima e riquezas naturaes para ut i l isar , e dois deficits a 
equi l ibrar : pr imeiro, o que è representado pelo excesso da 
e x p o r t a ç ã o sobre a i m p o r t a ç ã o , e o segundo pelo da des-, 
pena do estado sobre a sua receita. 
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Com a cul tura suceessiva, p o r é m , as terras novamente 
roteadas depois de 183 i, o paru as quaes nSo fora a í n d a 
. occasiao de poder o lavrador estabelecer um systema de 
cul tura mais racioualj perderam progressivamente par te da . 
sua p r i m i t i v a e accumulada ferti l idade, ao mesmo tempo 
que a popu lação crescia e o consumo de subsistencias au-, 
. gmeutava proporcionalmente. 
.D'alii resultou, corn o concurso de alguns a n u ô s maus 
para as colheitas, a occorrencia de algumas crises, que, le-
vantando nos esp í r i tos dos consumidores e dos governos o 
receio da penuria de subsistencias, produziram clamores 
para os quaes os mesmos espír i tos se iam afinando cada vez 
mais pelo d i apasão do free-trade ou l ivre cambio. 
E m 1853-1854 produziu-se uma d'essas crises na re-
g ião mais populosa do paiz, no norte, na região dos m i -
lhos, sendo necessá r io usar da faculdade a d m í t t í d a ;na lei 
de 1837 para taes casos, e permi t t i r a entrada do inilhq 
estrangeiro por decreto de 2 de agosto de 1 3 0 4 ; mas em . 
v i r tude j á de uma carta de le i de ju lho do mesmo anuo, 
era o t r igo considerado «como nacional para o pagamento 
dos direitos nos portos molhados e seceos do norte do reinOB... -
Essa carta de leí era o pr imeiro passo contra o protec-
cionismo. 
•O referido decreto concedía um praso de pouco mais de" 
quarenta dias. E m um segundo decreto, de 6 de novembro,, 
foi esse praso prorogado até ao lím de dezembro immedia-
to , e, crescendo o receio de escassez (apesar do preço me-
d io em Lisboa para o trigo ser em 1854 um pouco inferior 
á media dos dezoito annos, e em 1855. ser de 712, isto é, 
inferior á s medias dos periodos de 1796 a 1820 e 1821 a 
1836) o governo decreta dictatorialmente em 20 de dezem- -
b ro de 1854 a i m p o r t a ç ã o , livre de direitos, em todos os pon-
tos do reino a t é fins de junho de 1855. Out ro e ajnda 
mais agigantado passo contra o proteccionismo. 
Apesar da l iberdade de i m p o r t a ç ã o , foi esta insignif i -
cante no segundo semestre de 1854 e no primeiro de 1855, 
o que nao admira, visto que, como so nota na tabella de , 
e x p o r t a ç ã o , o anno de 1854 foi exactamente aquelle em 
que se exportou mais cereaes (309:780 hectolitros) e. o de.. 
1855 aquelle que figura com uma cifra mais elevada 
(188:966 hectolitros). 
A crise era, pois, só de milho e restricta ao norte, pa-
recendo por isso que o decreto de 20 de dezembro t e r í a ^ 
sido inopportuno, e significaria apenas um excesso de zêlo 
pela m a n u t e n ç ã o das subsistencias, , - _ 
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Depois succedem-se os seguintes factos: 
E m 10 de ju lho de 1855: decreto prorogando a t é fim 
de janeiro de 1856 a i m p o r t a ç ã o l ivre do milho, centeio e 
òevada . 
Era outubro de 1855 : decreto estendendo o mesmo 
praso a té 30 de junho de 1856, com fiança de pagamento 
de o réis por a lque i í e . 
Em l á õ õ - 1 8 5 6 : não se fez ainda impor t ação de cereaes, 
apesar do tr igo estar j á a 747 réis o alqueire em Lisboa, 
era 1855, e a 861 réis no primeiro semestre de 1856, c 
pouco mais no Porto. 
Era 12 de junho de 1856: decreto permit t indo até o fim 
do mez a importação de todos os cereaes e por todos os 
portos, corn um direito de 36 réis por hectoli tro, sendo em 
g r ã o , e do dobro sendo em farinha. 
É m agosto de 1856: o trigo sobe a 1^080 r é i s , apesar 
do decreto de 12 de junho , o que faz crer que t a m b é m 
nos outros paizes haveria carestia de cereaes. 
E m agosto de 1856 : decreto admitt indo a i m p o r t a ç ã o 
de massas e bolachas em todo o reino, e de milho pelos 
portos do sul. 
Na mesma data: decreto diminuindo os direitos do ar-
roz, batatas e legumes. 
E m 1855-1856: ha um excesso de 10:219 hectolitros da 
expor t ação sobre a impor t ação . 
E m 1856-1857: ha u m excesso de 723:345 hectolitros 
de impor tação sobre a e x p o r t a ç ã o . 
E m 1857 : decreta-se a entrada de cereaes e p ã o cozido 
pelos portos seceos. . 
No mesmo anno: decreta-se a i m p o r t a ç ã o de cereaes no 
nofte do paíz . 
E m 1857: o p reço medio do tr igo em Lisboa foi de 767 
réis , apesar da impor tação l ivre de cereaes. 
E m 1857-1858: a colheita foi boíl o a e x p o H a ç ã o exce-
deu em 7:926 hectolitros a impor tação . 
D e janeiro a junho de 1858: preço do t r igo em Lisboa 
desce a 631 réis. 
De ju lho a dezembro de 1858, o preço dò t r igo em L i s -
boa sobe a 720 ré is . 
D é 1858-1859: o excesso da impor t ação sobre a expor-
tação attinge 558:258 hectolitros. 
E m 1859: foram publicados' cinco decretos áée rca do 
cotttmet'cio de cereaes. 
E m 1860: decretos para o deposito e mti-oducçã<y do trigo1 
e centeio. 
55 
E m 1860: preço do t r igo em Lisboa, 095 ré i s . 
E m 20 cie sei embro de 1861: decreto permi t t indo a en-
trada de cereaes. 
E m agosto ds; 1862: decreto prorogando a acção das leis 
excepcionaes. 
E m 1861 : preço medio do tr igo cm Lisboa, 748 ré is . 
E m 1862: preço medio do t r igo em Lisboa, 673 ré is . 
E m 1862-1863: o excesso da impor t ação sobre a expor-
t a ç ã o excede j á a 1.000:000 hectolitros. 
Juntemos a estes dados os que nos fornece a es ta t í s t i ca 
nos dois mappas quo seguem e attentemos no aspecto da 
crise dos cereaes e na legis lação vacilante d'esta epocha 
de retrocesso, em que se estingue a e x p o r t a ç ã o de cereaes, 
cresce espantosamente a i m p o r t a ç ã o e augmenta o p r e ç o 
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Preços do trigo em 1860 e do trigo e millio em 1861, 
nos mercados reguladores 
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N . B . Esta tabella é extralikla do relatório sobre o commereio 
de cercaes já referido. 
Recapitulando e resumindo desde 1139 a té 1863 as pha-
ses por que passou a tao contingente cul tura dos ecreaes, 
para n ' u m relance podermos com o pensamento a b r a ç a r 
mais estreitamente as conclusSes que d'esse estudo se 
possam t i ra r , temos: 
1.a epocha (1139-1271) — Os primeiros reis cuidam de 
colonisar e povoar o paiz e de desenvolver a agr icul tura , 
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attrahindo b r a ç o s de paizes estrangeiros e fazendo d i s t r i -
buição de terras ; a p r o d u c ç a o desenvolve-se, e salvo algum 
anno de escassez mais ou menos geral (como 1202), parece 
ter havido a b a s t a n ç a de subsistencias, ter-sc feito alguma 
expo r t aça iy e pequenas impor t ações nos annos maus. A 
expor tação não t i n h a sido prohibida. 
2. a epocha ( 1 2 7 2 — 1 7 9 õ ) — Leis e r e g u l a m e n t a ç õ e s mais 
ou menos e x c é n t r i c a s e extravagantes sao promulgadas 
para garant i r as subsistencias, pondo peias á c i r cu lação 
e commercio in te rno dos cereaes, bem como á sua ex-
p o r t a ç ã o , que se chega a p roh ib i r ; ao mesrao tempo fa-
cilita-so ou torna-se l i v r e a entrada dos cereaes estran-
geiros. Os impostos são pesados e l ançados sem cri ter io. 
A guerra, as e x p e d i ç õ e s c conquistas e a e m i g r a ç ã o rou-
bam os b raços á. agr icu l tu ra . A producçao diminuo, a 
e x p o r t a ç ã o anoulla-se, a i m p o r t a ç ã o torna-se constante ou 
cresce, os p r e ç o s dos cereaes e í e v a m - s e : ha carestia e pe-
nuria. 
3. ° periodo (1796—1820) — E a con t inuação e a expres-
são fiel do 2.° periodo, destacando-se apenas por serem me-
lhor conhecidos os dados esta t ís t icos , e por abranger j á 
alguns annos da epocha do renascimento europeu, posterior 
á guerra gera! do fira do século passado e principio do pre-
sente. E x p o r t a ç ã o nu l la , impor t ação enorme, elevando-se 
a 1.076:073. hectol i t ros de cereaes em media por anuo. 
Pi^ço medio geral , 803 r é i s ; maxima media periodica de 
cinco annos, 1&040 r é i s ; minima media periodica de cinco 
annps, 680 r é i s ; , m i n i m a media annual, 600 ré is (1820). 
Oe cereaes importados custam ao paiz por anno mais de 
4.000:000^000 r é i s . 
4. ° período ( 1 8 2 1 - 1 8 3 6 ) — Prohibe-se o u difficulta-se a 
impor tação- Facilita-so o commercio interno e a exporta-
ç ã o . A p r o d u c ç a o cresce- A impor t ação diminue, reduzin-
do-se em media a ¿ í l 4 : 9 9 6 hectolitros. F icam no paiz cerca 
de 4.000:000^000 ré i s , que antes sa íam para acquis ição de 
cereaes. A agr icu l tu ra prospera. O preço medio dos. cereaes 
é de 725 r é i s ; a max ima media periodica de tres, annos, 
782 r é i s ; a m in ima media periodica de tres anuos, 687 
ré is ; a min ima media annual, 605 réis (1821; . , O consu-
midor tem o píio mais barato. 
o.0 periodo (1837) —N'es te anno avigora-se o systanaapro-
tector. A i m p o r t a ç ã o é apenas de 11:000 hectolitros, ç cqui-
libra-se com a e x p o r t a ç ã o . A lavoura contimia a.prosperar. 
6.° periodo ( 1 8 3 8 - 1 8 5 5 ) . — V i g o r a com toda. a sua ener-
gia a lei de 1837, is to é , o systema proteccionista.. Cresce 
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a p r o d u c ç ã o ao mesmo tempo que a p o p u l a ç ã o ; a lavoura 
regenera-se e fortalece-se; arroteiam-so os terrenos incu l -
tos. Cessa a impor t ação e cresce a e x p o r t a ç ã o , que chega 
a a t t i ng i r a cifra dc 309:780 hectolitros. O p reço medio do 
t r igo desce a 576 réis e o do milho a 886 ré is . O lavra-
dor ganha na quantidade o que perde no valor. O consu-
midor lucrou n'este periodo uma economia de 227 ró i s em 
alqueire, relativamente ao preço medio da epocha de 1796 
a 1820. e uma economia de 149 réis relativamente ao p r e ç o 
medio da epocha do .1821 a 1830. Passa de 305:000^000 
ré i s o valor medio da e x p o r t a ç ã o annual de cereaes n'este 
periodo de dezoito annos (1838-1855) . , 
7.° pe r íodo (1856-1863) .— Duran te o periodo anterior 
h a b i t u á r a - s e o consumidor a p r e ç o s relativamente baixos. 
E m 1855 j á o p r e ç o medio t inha subido a 712 r é i s ; mas-
pela e x p o r t a ç ã o feita n'esso auno se v ê que nao era ele-
vado perante o mercado externo, aliás não se teria feito a 
e x p o r t a ç ã o que se fez, e a impor t ação far-se-ía desassom-
bradamente, visto ter sido permit t ida j á desde agosto de 
1854. A crise do milho no norte em 1854, 1855 e 1856, 
foi confundida com uma crise geral de cereaes, que mto 
exis t ia ; a subida do preço produziu, pois, o pavor no go-
verno e nos eònsumidores nao productores, dando origem ás 
medidas exeepcionaes e preventivas. 
A franquia, que os decretos e cartas de lei d'esso tempo 
concederam aos cereaes, deveria talvez ter-se l imi tado ao 
mi lho , sem comtudo o isentar do imposto. Mas abrangeu 
todos os cereaes, e mantendo-se este estado de cousas em 
todo o periodo, por uma serie de medidas exeepcionaes, 
que punha em cheque a lei de 1837, a qual ainda nSo t i -
nha sido revogada, a lavoura acliou-se em um periodo de 
d ú v i d a e desp ro t ecção , de que n ã o podia deixar de se re-
sentir, e que tendia a rcduair-lhe a area cult ivada no 
raesmo trecho em que a adversidade dos annos e a de-
p a u p e r a ç ã o da fert i l idade do solo restr ingiam a p r o d u c ç ã o 
especifica d'aquella mesma area. D i m i n u i u , pois, a pro-
d u c ç ã o , para nunca mais se restabelecer depois de 1856, 
anno escasso em que o preço medio do tr igo foi de 916 
ré i s e a i m p o r t a ç ã o total dc cereaes subiu (em 1856-1857) 
a 750:118, sendo só a. de t r igo 645:670 hectolitros. D ' a h i 
por diante, exceptuando o anno de 1857-1858, que foi 
abundante, cresceu a i m p o r t a ç ã o a té a t t ingir em 1 8 6 2 -
1863 a cifra enorme de 1.096:552 hectolitros, excedendo1 
j á a media do per íodo de 1796-1820 ; a expor t ação de ce-
reaes em g r ã o annullou-se, faaendo-se só p e q u e n í s s i m a ex-
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p o r t a ç ã o de farinhas. A legis lação d'este periodo ou é ca-
prichosa on vacilante. A lavoura, como todas as industr ias , 
prospera só nas epochas de s e g u r a n ç a ; portanto re t rogra -
dou. Veadcu mais caro, mas produziu róenos . O p r e ç o al to 
duvidoso convida menos do que o medio, ou regular, mas 
seguro. A fertil idade das terras e n f r a q u e c ô r a - s e ; era ne-
ce s sá r i o modificar e melhorar os sy st emas culturaes e adu-
bar melhor as terras: isto n ã o o pode conseguir o agr icu l -
t o r quando o futuro se ihe n ã o apresenta auspicioso, por-
que demanda adiantamentos ao solo e á e x p l o r a ç ã o , que 
se nao fazem na incerteza do resultado. Mui tas terras que 
. haviam sido arroteadas depois de 1834 volveram a ser 
maninhas, cobrindo-se novamente de matos, quando n ã o 
poderam ser applicadas a outras culturas, como pasta-
gens, montados,, olivaes e vinhas. 
. A tabella que aoima inserimos, dos p reços do t r igo em 
3800 e do tr igo e milho em 1861 nos mercados regulado-
res, mostra-nos que os p r e ç o s eram módicos em todos mer-
cados dos districtos productores, como eram os do A l e m -
te jo , onde o preço medio em 1860 foi de 468 ré is por 
nlqueire ou 3$345 ré is por hectolitro, como eram ainda os da 
B e i r a e de T raz os Montes, onde, se era difficil fazer ex-
p o r t a ç ã o para os districtos menos productores, como os do 
M i n h o , ou em geral os do l i t o r a l , em compensação t a m b é m 
e r a difficil fazer impor t ação de cereaes estrangeiros, por 
ficarem muito afastados dos portos de mar, e a Hespanha 
n ã o poder abastecer em abundancia esses districtos (em 
1 8 6 0 a Hespanha só exportou para Portugal 24:228 hecto-
l i t ro s ) ; mostra-nos ainda que os mercados do l i to ra l , desde 
o r io Minho a t é ao Guadiana, que podiam melhor abaste-
cer-se de cereaes estrangeiros, mantinham preços mais ele-
vados , oscillando, em 1860, entre 805 róis (em Braga) e 
6 0 2 ré i s (em Tavi ra ) . 
Parece, pois, que a crise cerealifera, sobretudo no p r i n -
c i p i o , n ã o ter ia tomado proporções assustadoras, e a pro-
cLueção te r - se - ía restabelecido e regularisado em harmonia 
c o m o consumo, se não fosse o pân ico levantado desde 
1-854 e favorecido pelas idéas livre-cambistas e as suas con-
s e q u ê n c i a s legislativas. 
Apesar da l e i então existente, a de 1837, ser de pro-
t e c ç ã o , as medidas de expediente produziram um reg i -
m e n art if icial para a cul tura e commercio dos cereaes, 
m u i t o peior do que a escala movei. A s consequênc ias n ã o 
p o d i a u i deixar de ser funestas. 
Conheceu-se breve que aquelle regimen era insustenta-
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ve l por prejudieialissimo, c penscm-se, mas j á sob a influen-
cia das ideas do l i v r e cambio, em entrar em um periodo de 
estabilidade-
J á em 4 de fevereiro de 1856 o governo apresentava ás 
cortes uma proposta de le i , que era um meio termo entre a 
escala movei, j á coademnada nos outros pai/.cs, e o Hvre-
cambismo en tão em voga. Estabelecia o direito de 100 ré is 
por cada 100 a r r á t e i s de grao, podendo ser reduzido a 30 
ré is quando o p reço do tr igo do primeira qualidade se 
elevasse era Lisboa, l iv re de direitos de i m p o r t a ç ã o e 
consumo, a 700 ré is , e o do milho, no Porto , a 000 
r é i s por alqueire, e augmentado a té ao duplo quando nos 
mesmos mercados descessem respectivamente os preços a 
Õ00 réis para o t r igo e a 360 réis para o mi lho por al-
queire. 
Este projecto, similbante á l e i actual, nao foi convertido 
em le i . 
E m l õ de janeiro de 1859 apresentou o governo em 
cortes outro projecto, que não teve t a m b é m a s aneçao do 
corpo legislativo, e no qual se faziam concessões ao sys-
tem a proteccionista; o trigo, por exemplo, pagaria, segun-
do esse projecto, os direitos de 145 ré is por hectoli tro ou 
218 réis por 100 k i log ram mas nos portos seceos, e de 725 
ré is por hectolitro, ou 1#089 réis por 100 ki logrammas 
nos portos molhí idos . E r a um meio termo entre o systema 
proteccionista e o l iv re cambista. 
E m 9 de janeiro de 1860 o governo consultava o con-
selho do commercio, industria e agr icul tura , sobre um novo 
projecto em que o systema proteccionista cedia muito í e r -
reno ao seu oppositor. Segundo esse projecto o trigo paga-
r i a nos portos seceos 150 réis por hectoli tro e 440 réis nos 
molhados. O mesmo conselho propoz ao governo, em sub-
s t i tu ição d'esse projecto, dois outros, sendo u m da eom-
missíío a quem incumbia o parecer, e outro dos vogaes que 
nao concordaram com o mesmo parecer. 
D'estes dois, o pr imeiro estabelecia um direito decres-
cente por biennios a t é ao quarto biennio, depois do qual se 
tornar iam permanentes, nos portos molhados, c um direi to 
l i xo de 150 réis por hectolitro para os portos seceos, iguaes 
para todos os cereaes. O primeiro direito era de 600 réis 
no pr imeiro biennio por hectolitro, 490 réis no segundo, 
375 réis no terceiro o 300 ró is (permanente) d a h i por 
diante. Dava-se largo tempo á lavoura dos cereaes para 
se sentir morrer de morte lenta. O projecto dos vogaes dis-
sidentes fazia o praso de t r ans i ção de oito annos, o praso 
tíií 
de acção da le i seria de dez, e estabelecia diversos di re i -
tos para OK diversos cereaes. 
Foram abandonados estes projectos. 
E m 21 de fevereiro de 1865 out ro 'projec to era apre-
sentado Á& c ô r t e s pelo governo, permit t indo a e x p o r t a ç ã o 
dos cereaes, mediante u m direito de -20 réis por 100 k i lo -
grammas, e a impor t ação mediante u m direito que decres-
cia por b i e n n i o s - a t é ao terceiro biennio, depois do qua l se 
tornava permanente; var iava para os d liferent es cereaes 
communs, sendo para o ,trigo; por cada 100 k i í o g r a m m a s , 
600 r é i s no primeiro biennio, 400 ré is no segundo e 300 
ré i s no terceiro e d'alii por-diante . Pennit t ia-se o estabe-
lecimento de depósitos de cereaes estrangeiros em Lisboa 
e V o r t o . As farinhas pagariam mais 10 por cento ou 25 por 
cento, segundo fossem em rama ou espoadas. 
T a m b é m n à o teve a saneção do corpo legislat ivo, o 
que levou o governo a decretar em dictadura, em J.1 de 
ab r i l do mesmo anno, para ter efteito craquanto nfí.o fosse 
promulgada uma lei que regulasse definitivamente o eom-
mercio de cereaes, a admissão dos cereaes estrangeiros 
pelos portos seceos e molhados, mediante os seguintes d i -
reitos, por 100 ki iogrammas: 
(T r igo 600 
Portos molhados - . . ]Mi lho e centeio 500 
(Cevada e ave i a . . , ., 400 
(Tr igo . . . . -200 
Portos seceos 1 Milho e centeio 200 
(Cevada e aveia 200 
As farinhas pagavam mais 200 r é i s em cada 100 k i i o -
grammas acima do que pagariam os cereaes respectivos. 
O direito do p ã o cozido era de 500 r é i s por 100 k i iogram-
mas nos portos seceos. 
Ksta lei tinha a vantagem de determinar direitos fixos, 
e de restabelecer a regularidade tão neces sá r i a para que 
os productores, negociantes e consumidores nao tivessem a 
softVev ou a receiar os perigos e as surprezas das osci la-
ções dos p reços . 
Analysemos agora rapidamente o periodo actual, o pe-
riodo decorrido desde 1865 (decreto de 11 de abr i l de 
1865) a t é ao presente, em que es tá em plena execução a 
carta de le i de 19 de ju lho de 1888. N'este seguiu-se o 
meio termo, a resultante entre o interesse do lavrador e o 
f!3 
do consumidor. Os cereaes pagam um direito de importaçSOj 
para n ã o deixar inteiramente a descoberto o lavrador. Mas 
limita-se esse direito a p roporções j que nao possam lesar o 
consumidor. 
E m 1865 era a p r o d u c ç à o de ceraes do paiz avaliada 












































A impor t ação total dos cereaes ( t r igo, mi lho , centeio e 
cevada), no mesmo anno, foi de 51.942:600 kilogrammas, 
ou approximadamente 742:039 hectolitros, o que representa 
a d u o d é c i m a parte, isto é, Yig da p r o d u c ç ã o total do paiz 
a'esse anno. 
E m 1884 a p roducção foi a seguinte: 
T r i g o 1.966:003 




A i m p o r t a ç ã o to ta l dos mesmos cereaes foi de 147.328:400 
ki logrammas, ou 2 .104:691 hectolitros, representando quasi 
u m quarto da p r o d u c ç ã o total de cereaes em Portugal no 
mesmo anno. 
Vemos que a p r o d u c ç ã o diminue u m pouco de 1865 para 
1884, isto é, ena vinte a n n ô s , mas que a i m p o r t a ç ã o au-
-gmét í ta -até quasi .>ao t r ip lo do que .era em 1865, subindo 
de Via 'a V* da p r o d u c ç ã o do paiz. 
Se-fossemos a comparar as p r o d u c ç o e s dos ú l t imos qua-
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t ro annos com as respectivas Impor tações , veconhcccviamos 
talvez que a re lação rei'erida tem diminuido aiada de de-
norn íoador . 
É a r e l ação entro as cifras das impor tações e as das pro-
ducções , que, a nosso ver , deve esclarecer-nos sobre a a c ç ã o , 
que o direito imposto aos cereaes estrangeiros pode produ-
zi r , quer no p r e ç o do pão, para o consumidor, quer no 
p r e ç o do g r ã o , para o productor. 
Segundo julgamos e vamos mostrar, nem o augmento 
do direito p ô d e pesar tanto quanto pareceria á pr imeira 
v i s ta ou á pr imeira i m p r e s s ã o , sobre o consumidor, nem 
t ã o pouco p ô d e trazer ao productor a vantagem de augmen-
ta r o p reço do g r ã o tanto quanto o mesmo productor deseja-
r i a e em u m primeiro relance se nos an to íha . 
Suppouhamos, em n ú m e r o s redondos, c meramente hy-
potheticos perante a verdade actual, epe o paiz produzia 
8.000:000 de hectol i t ros; que a impor tação era de 2.000:000 
hectol i t ros; que um ún ico negociante comprava todo o 
g r à o produzido no paiz e todo o contingente que fosse ne-
cessár io para completar a subsistencia publica em cereaes, 
e os vendia transformados em farinha; que o preço medio 
do trigo no paiz era de 4¡$000 ró is o hectolitro, p reço por 
. que t a m b é m poderia ficar o tr igo estrangeiro captivo de d i -
reitos, e que o direito medio dos cereaes importados era de 
4^000 ré is por hectolitro. O moageiro faria o seguinte cal-
culo para saber por quanto lhe ficava o trigo comprado, ou 
qual o p reço medio do hectolitro, sobre que basearia o p reço 
da fa r inha : 
8.000:000 hectolitros de cereaes nacio-
naes, a 4,5000 réis por h e c t o l i t r o . . . . 3 2 . 0 0 0 : 0 0 0 ¿ ' 0 0 0 
2.000:000 hectolitros de cereaes estran-
geiros, a 43000 réis por hec to l i t ro . . 8.000:0003000 
Direitos sobre 2.000:000 hectolitros, a 
4 ¿ 0 0 0 r é i s por hectolitro 8.000:000^000 
48.000:000^000 
E como a quantidade total era de 10.000:000 hectoli-
tros, o p r e ç o medio, o p reço por que ficava o t r igo ao ne-
gociante e que lhe -havia de servir de base para fazer o 
p r e ç o da farinha, era de 4^800 réis . o hectoli tro, ou 672 
x'éis por alqueire, igual á media por que regulou o tr igo no 
mez de agosto doa anuos de 1870 a 1879, em que n i n g u é m 
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se queixou do p ã o caro, nem o seu p r e ç o excedeu, se por-
ventura nao foi inferior, ao que actualmente t e m . Eefer i -
mo-nos ao p ã o manipulado. 
O negociante p o r é m nunca chegaria a pagar ao produ-
ctor os cereaes por esse preço medio, porque a concorren-
cia entre os productores é mais numerosa do que entre os 
negociantes, os quaes, por serem em numero mui l imitado, se 
combiuaro mais facilmente para explorarem os lavradores, 
alem de que estea, faltos quasi sempre de capitai, afio po-
dem empatar por muito tempo nos seus celleiros o va lor 
que representam os seus cereaes, sem que prejudiquem 09 
trabalhos eulturaes de cada anno. 
E esta certamente a r a são por que nunca se tem visto 
corresponder aos direitos lançados sobre os cereaes estran-
geiros o augmento do p reço dos n a c í o n a e s nos mercados i n -
ternos do paiz, ainda mesmo na capital. 
Viu-se isso bem frisantemente no per íodo de p r o t e c ç ã o 
á lavoura dos cereaes, de 1834 a 1805, como a p o n t á m o s , 
em que o preço, longe de subir, d iminuiu ainda. 
Os direitos dentro de certos limites podem pois concor-
rer para o augmento da p roducçào sem elevação sens íve l 
dos preços , que a l iás , pelo equi l íbr io da p r o d u c ç à o com o 
consumo, se restabelecem passado pouco tempo em limites 
rasoaveis. 
A pr incipal vantagem do direito protector, quanto a ee-
raes, não é a de garantir realmente um preço elevado e mui to 
remunerador para a lavoura, mas a de proporcionar ao la-
vrador u m preço rasoavcl, e animal-o a desenvolver as cu l -
turas cerea l í fe ras . Depois ó o productor que faz a concor rên-
cia a si mesmo, e o preço baixa. Mas lucra o paiz em geral , 
porque essa concorrencia dá-se dentro d'elle e as sommas 
que representam as economias de uns ou os lucros de outros 
não transpSem as fronteiras. 
H a anuos, poucos ainda, descobrii^-se cm F r a n ç a que 
a carae de porco proveniente da Amer ica continha muitas 
vezes trichinose. Como medida preventiva foi prohibida a 
impor t ação de carne de porco da America. Todos espera-
vam ver subir muito o preço da carne de porco em F r a n -
ça. Fo i , po rém, o contrario o que succedeu, e as estatisticas 
demonstraram, que a causa d'isso fôra exclusivamente o au-
gmento da p roducçào , consequênc ia immediata da probibi -
ção referida. 
Estas í d é a s não são novas; parecem-nos, p o r é m , justas 




Ha dois annos j á , expr imia mr . E u g è n e Risler, director 
do instituto agronómico de F r a n ç a , este principio nos se-
guintes termos: «os direitos de entrada sobre os productos 
estrangeiros não fazem subir o preço medio nos mercados 
framezes senão na p r o p o r ç ã o em que esses-productos estran-
geiras concorrem com os nossos p r ó p r i o s productos p a r a sa-
tisfazer ã s necessidades do nosso consumo*. 
Na epoeha presente, em que a lavoura tende a fazer lar-
gos e r áp idos progressos pelo emprego dos adubos chi-
micos, e especialmente pela appl icação dos superphospha-
tes e do nitrato de sodio ás culturas cerea l í fe ras , app l i cação 
que j á mesmo no paia está produzindo resultados surpre-
hendentes, maravilhosos a t é , ba s t a r á animar o lavrador por 
modo que elle se convença de que tem ura apoio real e 
•seguro na lei e que ha de encontrar venda certa para os 
seus productos, para que elle cuide zelosamente de des-
envolver a sua lavoura e augmentar a sua p r o d u c ç â o . E , 
logo que o lavrador entre n'este caminhoj a p r o d u c ç ã o cres-
cerá rapidamente, porque o seu verdadeiro interesse e s t á 
em augmentar o rendimento liquido pela r educção do custo 
da producção, 
Basta-lhe duplicar a p r o d u c ç ã o , passando de dez a v in te 
sementes, o que perante os adubos mineraes nao é uma 
chimera, sem duplicar as despezas de cul tura, o que de 
certo nao dupl icará , paca que possa obter tres, quatro ou 
cinco sementes de g r a ç a depois de as outras, vendidas pelos 
preços que correrem (regulares), lhe terem pago todas as 
despezas de cultura e os lucros módicos da actualidade. 
Acreditando-se a cultura dos cereaes, e outras actual-
mente em crise, e bem assim a c reação animal , a produc-
ção de lacticinios e da lâ, a area cul t ivada a u g m e n t a r á , 
a vinha t e r á concorrentes naturaes a disputar-lhe a terra , 
o que t e n d e r á a equilibrar a sua p roducção , e a evitar as 
crises da superabundancia; a agricultura em geral e n t r a r á 
entfto em um periodo de regularidade, sem o qual nao po-
de rá ter prosperidade duradoura. 
A impor tação de cereaes que temos feito nos últ imos- an-
nos, longe de nos convencer da indispensabilidade absoluta 
de recorrermos ao estrangeiro para obter o suppleinento* 
necessár io para as nossas subsistencias, mais nos deve ar-
reigar a idéa da urgente necessidade que tem o paiz de 
prover de remedio á agricultura, para que ella possa pro-
duzir tudo o que for necessár io para aquellas subsistencias. 
l íos dois úl t imos annos a impor tação de cereaes estran-








































S ã o em conta redonda 5.000:000^000 réis cm 1887, e 
4 .000:0000000 ré is em 1888, isto ó uma media de ré i s 
4.500:000$000 por auno. Parece-nos, pois, que esta avul-
t ada cifra merece bem que se cuide por todos os meios de 
conseguir que c i la não sá ia do paiz, oude a agr icul tura , a 
indus t r ia e o commercio tanto necessitam de c a p i t ã e s . 
E como o objecto pi 'incipal que. nos occupa n'este mo-
mento é a crise vi t ícola , por cujo motivo fomos leva-
dos a pensar na dos cereaes, repitamos ainda ao terminar 
este capitulo, que são í n t imas as re lações que ha entre 
as duas crises, e que a solução da primeira depende 
t a m b é m , em parte, da solução que a segunda deva ou pos-
sa ter. 
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A o passo que a cul tura dos cereaes soffria os effeitos de 
tantas contingencias, de tantos preconceitos e de tantos ob-
s tácu los postos pela le i e pelos costumes, a ponto de não 
raro se collocar fóra da a l ç a d a das leis ecotiomicas, que 
regem todas as outras p r o d u c ç õ e s , mas que necessariamente 
s ã o preteridas, perante a fome ou o receio d 'e l ía , por uma 
q u e s t ã o capital , a da sa lvação publica, a cultura da v inha 
desenvolvia-se gradualmente, soífrendo ou retrogradando 
quando todas as outras fontes de p r o d u c ç ã o soífriam ou re-
t rogradavam, por motivos geraes de convulsões politicas ou 
económicas , mas recuperando breve o terreno perdido assim 
que o paiz vol tava á sua normalidade, a v a n ç a n d o sempre e 
alargando a sua arca quando o ensejo se lhe proporcionava, 
quer pelo augmento do consumo interno quer pelo desenvol-
vimento do commercio de e x p o r t a ç ã o . 
Se n ã o fossem os direitos elevados que os paizes do 
norte, e em gerai todos os que n ã o produzem vinhos, lan-
ç a m sobre este genero, a ponto de em alguns d'elles se tor-
narem quasi prohibit ivos, a cul tura da vinha nos paizes 
que lhe são essencialmente apropriados pelo solo e pelo 
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clima, e notavelmente em Portugal, tomaria taes propor 
çSes, que se poderiam en tão contar como subsidiarias todas 
as culturas arvenses, incluindo a dos cereaes. Effec t ivã-
mente, se os paizea importadores de vinhos nao enca-
rassem este genero como boa materia para fazer receita 
pelos direitos de i mp o r t ação , o commercio de vinhos, e con-
sequentemente a p r o d u c t o d'estes, adquir i r ia grandes pro-
porções e extraordinario impulso nos paizes vi t icoías , os con-
correntes do vinho e da sua aguardente cederiam o campo, 
nos paizes importadores, á s mais hygienicas das bebidas 
alcoól icas , e sobretudo os vinhos falsificados, os vinhos ar-
tifieiaes, como os que hoje se fabricam em Cette, em H a m -
burgo, no Rio de Janeiro e outras localidade?, n ã o pode-
r iam luctar com os naturaes. No Braz i l , por exemplo, se-
gundo vemos pelo relatório apresentado pelo nosso consul 
no Maranhão , os vinhos artificiaes fabricados no Rio dc 
Janeiro são vendidos por preços pouco superiores aos d i -
reitos que pagam no -imperio os vinhos estrangeiros, de 
sorte que quando os nossos custassem no paiz tào pouco 
quanto ali custa o fabrico dos artificiaes, ou ainda metade 
que fosse, não poderiam ficar no Braz i l seniío pelo dobro 
do que custam estes ou pouco menos. 
Mas apesar da barreira elevada que á e x p o r t a ç ã o dos 
nossos vinhos oppõem em quasi toda a parte, a t é no B r a -
z i l , os direitos a l fandegár ios , e da concorrência , a que esses 
mesmos direitos da'i logar, dos vinhos artificiaes e das be-
bidas alcoólicas provenientes do cercaes, batatas e outros 
productos ou plantas saccharinas ou amy laceas, os vinhos 
portugueses têem sido sempre uma das mais importantes 
mercadorias da nossa expor t ação , e certamente aquella cuja 
accei taçao e expansão commercial nos outros paizes mais 
convém suscitar, promover ou animar. 
Vemos pelo documento A que desde o reinado de D . Fer-
nando a historia acensa ter havido expor t ação de vinhos pelo 
nosso paiz, o que não quer dizer que ella n à o se tivesse feito 
j á antes. A ques tão dos cereaes, sendo mais importante para 
a alimeutaçíío publica, oceupou sempre muito mais os his-
toriadores, oomo preoceupava mais t a m b é m os governos, 
na epocha em que melhor se apreciavam os effeitos do que 
as causas. D 'ah i resulta que encontramos mil i to menos fre-
quentemente na historia dados e referencias sobre a cul tura 
da vinha e o seu producto ; mas os que se encontram SÍLO 
tão uniformes e evidentes que .nos não deixam duvidas 
á c e r c a da prosperidade, ao menos relat iva, q u e | sempre 
acompanhou a cultura da videira. 
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Fallamos, já se vê , sob o ponto de vista agricolo-eco-
nomico, e abstrahindo de quí i lquer eventualidade a que 
todas as culturas estão sujeitas, como as epiphytias, as 
intemperies, os annos irregulares, as epochas de guerra, 
etc. 
Vemos que a e x p o r t a ç ã o , que cm 1367 a 1383 o r ç a v a 
por 12:000 pipas, e na qual principalmente figurariam v i -
nhos da Ext remadura , augmentou e generalisou-se a mui -
tos paizes, a ponto de que j á em 1678 só o Douro expor-
tou 408 pipas do seu vinho, que tanto renome havia de 
adqui r i r , o, quinze annos depois, 13:011 pipas, mais do que 
a totalidade que o paiz exportava de vinhos trezentos an-
nos antes; e sobretudo muito mais em valor, porque no fim 
d'essa epocha, de 1678 a 1693, chegou a pipa de vinho do 
Douro a valer 60^000 ré i s . 
F o i depois de 1678, quando as r iqu í s s imas qualidades 
do vinho do Douro c o m e ç a r a m a ser apreciadas no estran-
geiro, n ã o só como licor hygienico, tónico e roborante, quasi 
um e l i x i r , senão t a m b é m pela sua propriedade de resistir 
á acção dos climas, do tempo e. do movimento, tornan-
do-o p róp r io para as longas e x p e d i ç õ e s inter-tropicaes e 
travessias do equador e' t r a n s o c e â n i c a s , que principiou a 
fortuna do Douro, e com ella o grande incremento na ex-
p o r t a ç ã o de vinhos. A t é então , t inha a primazia n'essas 
qualidades, que lhe davam o valor e lhe faziam o elevado 
p r e ç o , o vinho da Madeira ; depois, esses dois vinhos tor-
nararo-se r ívaes , e ficaram sendo ambos considerados dos 
mais finos, ricos e estimados do mundo inteiro. Mas como 
vinhos caros, que não es tão ao alcance de todas as bolsas, 
elles t ê em representado para com os outros vinhos do paiz 
o papel de i rmãos seniores e de tutores, acompanhando-os 
e franqueando-lhes o commercio dos outros paizes. Apoz a 
fama dos vinhos do Douro e da Madeira , dos vinhos ricos 
e finos de Por tugal , ouve-se já o echo dos nomes dos nos-
sos vinhos semi-finos e dos de pasto. 
A producção vinícola n ã o es tá , p o r é m , ao abrigo das c r i -
ses, e as crises vinícolas nUo são menos importantes para 
a economia agr íco la e social do paiz do que a dos cereaes ou 
qualquer outra, ag r í co l a ou industr ial , sobretudo actualmen-
te, visto que a cul tura da vinha oceupa hoje a principal parte 
da actividade e da riqueza nacional, do que é symptoma 
evidente a seguinte nota dos valores totaes das nossas ex-
p o r t a ç õ e s e dos valores especiaos das duas principaes par-
celias que concorrem para essas totalidades, vinho e cor-
t iça , nos annos de 1886, 1887 e 1888: 
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Vê-se j á por este mappa quanto importante é para o p a í z 
a cu l tura da vinl ia , visto que o seu producto figura na ex-
po r t ação por mais de metade do valor total d'esta, e quanto 
interessa ao paiz, n ã o só que se mantenha a e x p o r t a ç ã o de 
vinhos na al tura a que ella j á tem chegado, mas ainda 
que ella se eleve quanto possivel, proporcionando-se-lhe 
todas as facilidades c incitamentos. 
Effectivameute as differenças que se podem dar de u m 
anno a outro podem ser grandes, e inf lu i r por isso com 
mui ta intensidade no bem ou ma l estar das classes que 
c o m p õ e m a popu lação vi t icola, e bem assim no resto da 
popu lação do paiz, cujos interesses se acham mais ou me-
nos ligados aos da pr imeira , e tanto mais, que vemos pelos 
n ú m e r o s acima indicados que as baixas dos valores de ex-
p o r t a ç ã o podem de um anno pai'a outro a t t í ng i r muitos 
m i l contos de ré is . Assim temos, por exemplo, de 1886 a 
1888, as seguintes n o t á v e i s d i f fe renças : 
B a i x a no valor da e x p o r t a ç ã o do vinho « m 
1887, comparada esta com a de 1886. . 5.5^3:708^000 
B a i x a no valor da e x p o r t a ç ã o do vinho em 
1888, comparada esta com a de 1886. . 3 . 9 2 8 : 3 2 7 £ 0 0 0 
Somma das differenças nos dois annos 9.452:035^000 
A s crises v i t íco las p r o v é m de causas diversas, que podem 
reduzir-se a dois t y p o s : 
1 . ° Causas que tendem a reduzir a p r o d u c ç à o e a elevar 
o seu custo; 
2 . ° Causas que tendeiji a reduzir a venda do producto 
e o seu p r e ç o . 
S ã o exemplo das primeiras as >epipliytias, a feita e car 
r é s t i a dos b raços e dos cap i t ãe s . 
S ã o exemplo das segundas a r e d u c ç ã o do consamo e da 
e x p o r t a ç ã o ; a sua e s t a g n a ç ã o depois de um periodo em 
que se tenham elevado, e hajam excitado a p r o d u c ç ã o , 
promovendo o que os inglezes chamam overproductions e 
que n ó s poderemos chamar s u p e r p r o d t t c ç ã o ; a inferioridade 
do v i n h o ; o desc réd i to do vinho por effeito de falsificaçSes, 
que podem ser feitas mesmo no estrangeiro, etc. 
iQuer por umas quer por outras d'estas causas, tem já 
a v i t i c u l t u r a nacional supportado crises intensas, o se, ter-
minadas as causas, essas crises poderam gradualmente 
desvanecer-se, e dar novamente logar á prosperidade v i t í -
cola, isso só nos prova mais uma vez o valor in t r ínseco 
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d'esta cultura, que só em si t em força bastante para at-
trahir e estimular o lavrador, que lhe d á a preferencia. 
Podemos citar alguns exemplos de crises vi t ícolas occor-
ridas rio paiz e que nos podem auxi l iar na ap rec i ação da 
que nos preoccupa n'este momento, e que presentimos j á 
immmente7 se é que não c o m e ç a m o s j á a experimentar-lhe 
os effeitos. 
H a poucos anuos ainda o valor do vinho exportado era 
principalmente proveniente dos vinhos finos do Porto e 
Madei ra ; por isso é principalmente a historia d'estes vinhos 
q u é nos pode fornecer exemplos frisantes de crises v i t íco las . 
A expor tação dos vinhos do Douro pela barra do Porto 
coitieçára3 como referimos j á , em 1678, por 408 pipas, e 
c o n t i n u á r a successivamente (vide documento B) a t é ser de 
24:529 pipas em 1743. Este augmento fora devido em 
parte ao tratado de Methueu, raas deve principalmente 
attr ibuir-se á fama que o vinho do Porto adquir iu em I n -
glaterra e outros paizes do norte. Entretanto, t inham su-
bido os p reços , pois que os commissarios íng leaes chega-
vam a pagar a 60$000 réis a pipa (vide documento D ) , 
os lavradores do Douro foram alargando as suas planta-
ções, do que resultou elevar-se cxitremamente a p r o d u c ç a o 
e v i r a crise do preço pela s u p e r p r o d u c ç ã o . A o mesmo 
tempo a e x p o r t a ç ã o decrescia, o que mais aggravava a 
crise. Dava-se uma verdadeira plethora vinicola no Douro , 
Os inglezes passaram entÈto a comprar vinho do mais fino a 
lO^OOO ré i s e menos cada pipa. E r a a crise no seu estado 
agudo. O producto da venda do vinho j á não chegava para 
o amanho das terras (vide documento D ) . A consequênc ia 
immediata foi o abandono de muitas vinhas, que voltaram 
a mato, e a peior cul tura das remanescentes, que, ma l 
acanhadas, deram menos e peior vinho. A o mesmo tempo 
que a falta dos preciosos amanhos e o desanimo dos lavra-
dores concorriam para tornar inferior o vinho, a cobiça dos 
commissarios estrangeiros p r o m o v ê r a t a m b é m a d e p r e s s ã o 
no commercio e no consumo dos vinhos do Porto em I n -
glaterra, pela m á r e p u t a ç ã o que a l i c o m e ç a v a m a ter esses 
vinhos em virtude das misturas de maus vinhos de outras 
terras, operadas no Porto pelos mesmos commissarios (v ide 
documento D ) . 
Keparando que a expor tação media de vinhos nos annos 
de 1750 a 1756 se distanciava muito da media dos t r i n t a 
annos anteriores, 1720 a 1749 ; que j á nem todo o vinho ex-
portado era proveniente do Douro , pois que no Porto lhe 
addicionavam vinhos de outras procedencias; que anterior-
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mente os viticultores t inham chegado a vender o vinho a 
60^000 ré is a pipa e que n'aquelles sete anuos de crise o 
p r e ç o r e g u l á r a por 10$000 réis : póde-se bera j u lga r quanto 
intensa e grave esta crise teria sido para os povos da re-
gião do Douro , regido que, coinquanto pequena, empregava 
nos trabalhos agr ícolas cons ideráve l numero de b r a ç o s . 
Os seguintes n ú m e r o s podem traduzir-nos em ré is a gra-
vidade que a crise de 1750 a 1756, ou ainda 1757, t inha 
at t ingido, coraquanto talvez fiquem a q u é m da verdade, por 
se diner que nem todo o vinho exportado en t ão do Porto 
provinha do D o u r o : 
Media (nos úl t imos quatro annos de crise mais 
accentuada pela dep res são na e x p o r t a ç ã o , 
1754 a 1757) do vinho exportado 12:847 
pipas. Valor a 10^000 por pipa 128:470¿!000 
Media dos vinhos exportados annualmentenos 
t r in ta annos anteriores á crise (1720 a 1749) 
18:736 pipas. Valor ao preço medio de 
^ ^ m ^ ^ õ ^ Q O por pipa 655:7600000 
Differença para menos no valor do vinho ex-
portado annualmenta 527:290Í5IOOO 
O que quer dizer que no periodo mais agudo da crise 
os lavradores durienses deixavam de receber animalmente 
em media 527:290/5000 réis , que os seus vinhos lhe pro-
duzi r iam a mais, vendendo d'clles maior numero de pipas 
e por ura preço mais favoráve l , se não tivesse sobrevindo 
a crise. Isto é fazendo o calculo pelos vinhos exportados. 
Se se fosse a calcular a perda que soffreram nos vinhos de 
ramo, e nos vinhos chamados de embarque, que eram con-
sumidos no paiz, cujos preços t inham de ser necessaria-
mente proporei o naes aos dos vinhos realmente vendidos 
, para embarque, e portanto muito baixos t a m b é m , ver-se- ía 
que a perda total em cada anno fôra muito superior á que 
fica calculada. 
Outra , crise no t áve l foi a da i lha da Madeira no fim do 
primeiro quartel e durante o segundo d'este sécu lo . A 
produceao de vinho n'eata i lha a u g m e n t á r a muito no p r i n -
cipio do século, devido certamente ao bloqueio continental . 
A grande procura que tivera o vinho da Madeira n'essa 
epocha i n c i t á r a os lavradores e colonos a desenvolver as 
p l a n t a ç S e s . E m 1809 era a e x p o r t a ç ã o de 15:000 pipas, e 
em 1813 a p roducçao era j á de 22:314 pipas, e depois at-
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t ing in ainda, em um anno, 30 :000 pipas. A o mesmo t em-
po diminuia a expo r t ação , que em 1825 era só de 14:432 
pipas, em 1830 de 5:499 pipas, em 1840 de 7:975, 
em 1847 de 5:577 e1 em 1850 de 7:125 pipas. Fo i uma 
crise de supe rp roducç i to , promovida pela desmedida p l an -
t ação de vinba, que o incremento de e x p o r t a ç ã o , no p r i n -
cipio do século» susc i t á ra . A dep res são , que depois succe-
deu áque l l e incremento, t o r n á r a era estado plethorico, por 
assim dizer em estado congestivo, a p r o d u c ç à o v in í co la , 
cpe não obtinha vasão que lhe correspondesse. 
7 E m 1823 o governo, para acudir á crise, devida, como 
a c a b á m o s de ver, á abundancia de vinho e d iminu ição de 
consumo, pro l i ib iu a i m p o r t a ç ã o de vinho e aguardente na 
i lha . O resultado foi o passar-se a dis t i í lar em media an-
nual 10:000 pipas de vinhos inferiores. Os inconvenientes 
da excessiva preponderancia do vioho reduziram-se gra-
dualmente. A s producções n'este periodo, de que temos 
conhecimento, fo ram: 
Pipas 
E m 1813 22:314 
E m outro anno 30:000 
E m 1847 19:487 
E m 1849 14:445 
E m 1850 20:000 
Media —21:249 pipas. 
Seja, em n ú m e r o s redondos,-uma p r o d u c ç ã o media de 
20:000 pipas. Mas tendo a p r o d u c ç ã o at t ingido, depois das 
grandes p lan tações , a cifra de 30:000 pipas, vô-se que a 
crise produziu, apesar das medidas de p r o t e c ç ã o aduanei-
ra , que não bastaram, uma reducçi ío de 10:000 pipas na 
p r o d u c ç ã o annual. 
A o mesmo tempo a e x p o r t a ç ã o rednz í ra - se de mais de 
metade, visto que cm 1825 era ainda de 14:432 pipas; e 
descera successivaraente a t é menos de 6:000 pipas. 
A esta succedeu immediatamente outra crise de natu-
reza diametralmente opposta. A crise por plethora, por 
superabundancia, succedeu a crise da anemia, da escassez 
de p r o d u c ç ã o . 
E m 1851 «cheí! ;oii ao Funchal um vendedor de plantas 
francezas que levava na sua collecção algumas variedades 
de vinha, que haviam sido colhidas em localidades j á n'esse 
anno infeccionadas pela doença» *. Esta d o e n ç a era a man-
1 Vide Memorias sobre a Mangra, por João de Andrade Corvo. 
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gra ou o id ium, que em 1845 e 1846 a p p a r e c ê r a em I n g l a -
terra nas videiras das estufas do ja rd ine i ro M . Tucker , em 
Margate, e que em 1848 e 1849 assolava as vinhas da 
F r a n ç a e em 1851 as de toda a Europa, incluindo Por tu-
ga l . 
E m 1851 appareceram na Madeira algumas vinhas doen-
tes e com as folhas cobertas de um pó branco, o que en-
tão se a t t r ibu iu á cons t rucção de uma estrada proximo a 
essas vinhas. Mas «só em 1852, é que na Madeira se re-
conheceu a existencia da mangra sobre todas as vinhas, e 
com t a l violencia, que logo lançou o terror no espirito de 
todos os v i t i cu l to res» ; parece, pois, poder-sc a t t r ibui r a 
i n v a s ã o do oidium nas vinhas da Madeira á visi ta do refe-
r ido vendedor de plantas francezas. 
A d o e n ç a atacou a v inha fulminantemente, p ó d e - s e d i -
zer, em 1852, como se vê pela c o m p a r a ç ã o da p r o d u c ç ã o 
d'esse anno com a de 1851, e sobretudo com a .media 
acima indicada: 
Pipas 
Media da p r o d u e c ã o em alguns annos anter iores . . 20:000 
P r o d u c ç à o em 1851 13:239 
P r o d u c ç ã o em 1852 ( invasão geral do o id ium) . . . 1:721 
A l e m de pouco, o vinho era de inferior qualidade. 
A perda causada pela mangra foi calculada o íBc ia lmente 
n'esse anno em 1.137:990^000 r é i s . O sr. conselheiro J o ã o 
de Andrade Corvo, na sua Memoria sobre a mangra, acha 
este calculo exagerado, porque os preços medios dos vinhos 
arbitrados pelas c a m a r á s cm 1851 eram os seguintes: 
Concelhos do s u l : 
V i n h o de Í.a sorte 2 ¿ 8 3 0 por b a r r i l 
V i n h o de 2.a sorte 2j$1265 » 
V i n h o de 3.a sorte 1$590 » 
P r e ç o medio por b a r r i l , 2$230 
Concelhos do n o r t e : 
Vinho de 1.a sorte 2$020 por b a r r i l 
Vinho do 2.a sorte 10790 » 
Vinho de 3.a sorte i $ 6 6 0 ' » 
P r e ç o medio por b a r r i l , 1$824 
E , como a pipa tem 11,5 barris, eram os p r e ç o s medios 
por pipa 25#645 nos concelhos do sul e 20$976 réis nos 
do norte. 
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Mas a perda soífrida pela p o p u l a ç ã o da i lha, abrangendo 
vit icultores, p ropr ie tá r ios e colonos, negociantes e opera-
rios, e, emíim, todas as outras classes, que t a m b é m se ha-
v i a m de resentir da crise, não pode ser calculada só pelo 
valor do vinho na adega do productor, calculado, como era, 
pelas c a m a r á s para os effeitos fiscaes e por isso talvez com 
algum favon. O pre ju ízo devia ser calculado t a m b é m em 
vis ta do valor que o vinho adquir ir ia na adega do'commer-
ciante, onde seria beneficiado com álcool distillado dos v i -
nhos ordinarios da i lha e daria logar a man ipu lações em 
que se empregariam operarios madeirenses. 
Esta crise prolongou-se por muitos annos e teve como 
consequênc ia a subs t i tu i ção de parte das vinhas por plan-
tações de canna doce. 
Pelo exemplo da Madeira se pode fazer uma perfeita 
i déa do que sex-ia a crise vit ícola geral , n ã o só no paia 
como em todo o continente europeu, depois de 1851. 
Antes de e s b o ç a r m o s , a t raços geraes, essa crise promo-
v ida pelo oidium em Por tugal , analjsemos a que se d é r a 
no Douro p a r a l í e l a m e n t e á pr imeira crise da Madeira a 
que nos referimos e cujas causas par t i lhou. 
A crise de 1750-175G tornava evidente a necessidade 
de recorrer a meios attinentes a repr imir ou etfitar as adul -
terações do vinho, que causavam o seu desc réd i to , e a ga-
rant i r aos lavradores do Douro a venda do seu vinho por 
u m preço regular. 
O documento D conta-nos como se estabeleceu a com-
panhia, com que se pretendeu remediar esses males, que 
os documentos E e F nos pintam com um colorido mu i to 
v i v o e cheio de verdade. 
Creou-se, a companhia geral da agr icul tura dos v i -
nhos do A l t o Douro em 1756, por effeito de ama neces-
sidade reclamada e do genio rasgado o decidido e vasta 
concepção do grande Marquez de Pombal . O resultado be-
néfico da ins t i tu ição d'esta companhia c o m e ç a a sentir-se 
d è 1758 por diante, quando vemos passar (vide documento A ) 
a expor t ação de vinhos do Douro, que fôra de 12:000 e 
tantas pipas nos tres annos de 1755-1757, a 17:327 pipas 
n'aquelle anno, crescendo em seguida e mantendo-se a t é 
1789, isto é, em um per íodo de t r in ta e dois annos, na 
media de 23:199 pipas. 
Os vinhos acreditaram-se novamente em Ingla ter ra e os 
p r e ç o s subiram. 
Sobrevem em seguida a esse ult imo periodo uma epocha 
de maior prosperidade, consequênc ia na tura l da r e v o l u ç ã o 
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franceza, e, depois, do bloqueio continental, que der ivou 
para o Porto, Lisboa e Madeira, grande parte do con-
sumo de vinhos em Ingla terra , que antes era satisfeito por 
outros paizes. 
Subiu en t ão mui to a expo r t ação , chegando a a t t iug i r a 
cifra enorme de G6:(i29 pipas em 1801, e mantendo desde 
1790 alo 1810 uma media de 45:703 pipas. 
Mas, terminada a eausa, cessa o eft'uito. N'aquclla epo-
cha o paiz sa ía de uma lucta internacional e preparava-se 
para brevo entrar em uma lucta intestina, consequênc ia 
d'aquella, a guerra pela l iberdade; cuidava-se pouco de eco-
nomia social, de finanças em geral , e mi l i to menos de eco-
nomia agricola. 
As crises produx i am-se e passavam por si mesmas; dei-
xava-se actuar a natureza, ou quando muito tomavam-se 
medidas de momento, leves expedientes, palliatives pouco 
efficazes, nunca radicaos na cura. Nao se pensava e n t ã o , 
como hoje se pensa, em estudar as causas das crises, em 
debellar estas, eQicaz e radicalmente, em as adivinhar ou 
prever de longe, e cm preparar-lbes uma propbylaxia sa-
lu tar e segura, contra a qual ellas venhatn a desfazer-se 
de impotentes. 
Ass im níto se pensou a tempo em prevenir a crise que 
devia sobrevir, desde que terminasse o grande bloqueio 
continental, e a Ing la te r ra começasse novamente a abaste-
cer-se de vinhos em todos os paizes vi t ícolas da E iwopa . 
A crise deu-se, pois, começando a baixar a e x p o r t a ç ã o 
depois de 1810 a té 182í> (vide documento A ) e reduzindo-se 
á media de 27'.8:i7 pipas. 
E , comparando o documento A com o documento B , que 
a crise se torna roais evidente, Effeetivamente vemos que 
as medias foram as seguintes: 
1720 a 1749 18:736 
1754 a 1757 (per íodo agudo da crise por d e s c r é -
dito) 12:847 
1758 a 1789 (acção da companhia) 23:199 
1790 a 1810 (acção da r e v o l u ç ã o em F r a n ç a , da 
guerra continental e do bolqueio, desenvolvendo 
e e x p o r t a ç ã o ) 45:703 
1811 a 1826 (crise da s u p e r p r o d u c ç ã o e da q u é d a 
da expor t ação ) 27:837 
E m vista d'estas medias, parece que o pe r íodo de 1811 
a 1826 fôra mais f a v o r á v e l do que o de 1758 a 1789 ; 
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mas, comparando os dois documentos A e B , reconhecemos 
logo a grande desproporção que no periodo de 1811 a 
1826 havia entre a p r o d u c ç ã o e a e x p o r t a ç ã o , visto que 
desde 1772 (primeiro anno de que o mappa B nos aecusa 
a producção) a t é 1810, a p r o d u c ç à o total annual nào cl icga 
a ser o dobro da e x p o r t a ç ã o annual, e do anuo de 1811 
em diante pr incipia j á a p r o d u c ç ã o a exceder o dobro da 
e x p o r t a ç ã o , a t é chegar a exceder o t r i p lo . Ê sobretudo 
notáve l a p roducção maxima d'esse periodo, que fo i , em 
1822, de 100:507 pipas. 
E m 1832 a Ing la te r ra estabeleceu os mesmos direitos 
para os vinhos de todas as naçSes , cessando portanto o fa-
vor de que gosavam os portuguezes sobre todos os outros 
segundo o tratado do 1703, chamado de Methuen. A ex-
p o r t ação t inha en t ão decrescido a t é á media de 23:000 pipas. 
E m 1834 radia para Portugal a aurora da l iberdade, e 
com ella nasce o primeiro sol de uma nova epoclia de pros-
peridades. 
A agricultura, em geral, e, em especial? a v i t i cu l tu ra , re-
sentem-se em todo o paiz da influencia auspiciosa d'esta 
era de vitalidade e energia. A s algemas com que se sopea-
vam no antigo regimen os agentes da r iqueza, trabalho, 
capital e terra, foram destruidas no mesmo arranco pos-
sante que d e s p e d a ç á r a os g r i l hões pesados do despotismo. 
No mesmo trecho acham-se livres a acçSo e o pensamento 
do homem, a terra e o capital , verdadeiro condensador da 
energia. Por toda a parte brotaram os fructos d'essa fe-
cunda liberdade. O Douro d ' e ü a se resentiu t a m b é m ; mas 
alguma cousa havia ainda que lhe acanhava os movimen-
tos, algum estorvo lhe restava do antigo regimen, que o 
n ã o deixava prosperar tão intensivamente: era a compa-
nhia geral da agricultura das vinhas do A l t o Douro. 
N ã o ha duvida de que a companhia t rouxera vantagens 
ao Douro e ao credito dos seus vinhos na epoch a da sua 
ins t i tu ição ; mas j á desde essa epocha que os seus resultados 
benéficos poderiam ter sido mais latos, e em menor numero 
ou mais restrictos os seus inconvenientes, se n ã o fossem 
os defeitos com que nasceu, e os da r e g u l a m e n t a ç ã o que 
por muitos a lva rá s e decretos lhe fúra applicada (vide do-
cumentos J , H e I ) . 
!No Douro illustradoj o visconde de V i l l a Maior, depois 
de condemnar os defeitos e os exageros das faculdades 
concedidas á companhia (vide documento L.) r e s ú m e n o s se-
guintes termos as vantagens que eíla t rouxe á reg ião do 
D o u r o : 
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« t i todavia justo que se s&iba, que em c o m p e n s a ç ã o 
d'esta tyrannia, alguns bens produziu a companhia; bens 
que em todo o caso, mais tarde ou mais cedo, se deviam 
manifestar pela ordem natural do progresso, filho da l iber-
dade. T a l foi uma certa an imação que se desenvolveu, em 
seguida ao seu estabelecimento, na cultura das vinhas e 
commercio dos v inhos ; o auxil io prestado ao estado nas 
obras da barra do Porto, e na cons t rucçao de uma estrada 
para o paiz vinhateiro, que depois deixou arruinar, e ainda 
no estabelecimento da academia real do commercio e mar i -
nha , na cidade do Por to .» 
Os documentos Q, H e I mostram-nos, n ã o só muitos 
dos inconvenientes que, para o desenvolvimento da v i t i cu l -
t u ra no Douro e do commercio das vinhas a companhia 
apresentava, mas ainda que já no século passado se reco-
nheciam esses inconvenientes. O documento L mostra-nos 
t a m b é m os estorvos que as inst i taiçoes da companhia e suas 
r e g u l a m e n t a ç õ e s oppunham ao progresso d'aqueila regiSo, 
e Índica os monopolios de que ella gosava. 
Depois de 1834, as faculdades, regalias e monopolios da 
companhia foram-se restringindo, a t é que em 1866 a carta 
de lei de 7 de dezembro torna l i v r e a e x p o r t a ç ã o pela barra 
do Douro de todos os vinhos produzidos em terr i tor io por-
tuguez. 
«Hoje , diz o visconde de V i l l a Maior , o alto Douro v ive 
debaixo da p ro t ecção da lei eommunij e os seus únicos p r i -
vilegios, de que justamente se p ó d o ufanar, sao os que lhe 
conferiu a provida natureza, dando-lhe clima especial, u m 
solo apropriado e s i tuações felicissimas para a p r o d u c ç ã o 
do mais nobre vinho que se colhe sobre a te r ra . Os seus 
briosos habitantes sao actualmente os primeiros a applau-
d i r a l iberal e salutar t r a n s f o r m a ç ã o que se operou na sua 
v ida económica.» 
O desenvolvimento que a v i t i cu l tu ra do Douro tem tido 
depois de 1834 foi , pois, principalmente devido á abolição 
dos monopolios da companhia, e poderia ter sido muito mais 
r á p i d o é florescente, se essa abolição tivesse sido completa 
desde aquella data m e m o r á v e l , e se a rea l i sação da com-
pleta liberdade do commercio dos vinhos do Douro n ã o 
succedesse em meio de uma crise assoberbante para a v i t i -
cultura, como era a do o iã ium. 
E m 1848 %. p r o d u c ç ã o total do vinho do Douro era cal-
culada em 105:000 pipas ; só a quinta das Figueiras , ou 
do V e s ú v i o , lavrava SOO pipas. 
80 
A producção total do paiz n'esse anno calcula-sc no se 
guinte, segundo o manifesto: 
Pipa? 
Minho 251:300 
T raz os Montes (fora da d e m a r c a ç ã o ) 80:000 




Falta a p roducção da Es t remadura e do Alemtejo , que 
pela p roducção do anno immediato e guardada a devida 
p r o p o r ç ã o entre as p roducções dos dois annos nas demais 




Sommando a p r o d u c ç ã o das outras provincias. . . 696:900 
P r o d u c ç ã o total 973:500 
No anuo de 1849 accusa o manifesto a p roducção se-
guinte : 
Hectoliiros Pipas 
Região do sul (Alemtejo e A l g a r v e ) . . . 70:522 14:105 
Região do centro (districtos de Lisboa, 
tíantarem e Le i r i a ) : 
Vinho maduro • 476:527 95:305 
Viuho verde 26:796 5:359 
R e g i ã o do norte (districtos de V i anua 
do Castello, Brag'a, Porto, Ave i ro , 
Vizeu e Coimbra) : 
Vinho maduro 242:020 48:404 
Vinho verde 754:874 150:975 
Reg ião montanhosa (districtos de Cas-
tello Branco, Guarda, B r a g a n ç a e 
V i l l a Real ) : 
Vinho maduro 375:925 75:185 
Vinho verde , . 11:836 2.:367 
1.958:500 , 391:700 
O sr. Rebello da Silva, distincto homem de estado e de 
lettras, a cuja memoria, pela p r imei ra vez, em publico, 
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temos occasiüo de prestar a homenagem da nossa profunda 
adrairaçí to , no seu Compendio de economia r u r a l , publicado 
em 1868, j u lgava estas ava l i ações muito abaixo da reali-
dade, e suppunha que a p r o d u c ç ã o real em 1849 nao seria 
inferior a 7.000:000 hectolitros. 
O mesmo recenseamento, que reputava a p roducção de 
1849 em 1.958:500 hectolitros, a t t r ibuia ao consumo i n -
terno a Cifra de 1.680:000 hectolitros, o que deisava l ivre 
para e x p o r t a ç ã o a quantidade de 278:500 hectolitros, i n -
sufficiente para a e x p o r t a ç ã o media total d'essa epocha, 
a lém de que a cifra de 1.680:000 hectolitros t a m b é m nos 
parece muito pouco para consumo interno. 
A e s t a t í s t i ca das alfandegas n ã o nos d á elementos com 
respeito á e x p o r t a ç ã o de 1849; mas podemos apreciaUa 
approximadamente pela de 1848, que foi como segue: 
Pi pat Réis 
Vinho do Porto de pr imei ra qua-
l idade 23:047 2.343:2565852 
Idem de segunda qualidade 12:295 600:015^608 
Vinho da Madeira 5:599 533:927^659 
Geropiga 1:732 70:230^165 
Vinho comraum 37:697 542:3645608 
Vinho verde 322 2:275^100 
T o t a l 80:692 4.092:069^992 
Abatendo o vinho da M a d e i r a . . 5:599 533:927^659 
T o t a l do c o n t i n e n t e . . . 75:093 3.558:142&333 
Ora , os 278:500 hectolitros apenas correspondem a 
55:700 pipas (de 500 l i t ros cada uma), i s t o é , menos 19:393 
pipas do que a e x p o r t a ç ã o de 1848, que, como acabamos 
de ver , foi de 75:093 pipas. E comparando as duas pro-
ducçSes , a de 1848 e a de 1849, acha-se uma grande diffe-
r ença , notando-se que a de 1848 se approxima mui to mais 
dos 7.000:000 hectolitros em que Rebello da Si lva calcu-
lava a p roducçào v in íco la do continente n'aquella epocha j 
ef fec t ivãmente at tr ibuindo á pipa (visto que ella diversifica 
mui to de umas provincias para outras, sendo o almude em 
Lisboa, por exemplo, de 16',8 e no Porto de 25 ' ,4) uma 
capacidade media de 500 litros, temos que a p r o d u c ç ã o 
• calculada para 1848 era de 973:500 pipas = 4.867:500 
hectolitros. 
Vejamos agora quaes foram os effeitOs do o iã ium. 
Como j á dissemos, foi em 1851 que essa terr ivel epiphy-
6 
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t i a appareceu em Portugal.. Os seus estragos generalisa-
ram-se por t&ào paia rapidamente e as v iuhaa decairam 
progressivamente, de sorte qae: as protRucç.Ses. d i m i a u í r a m 
die anuo paara anuo,, nao só-pe lo prejuiao que em cada anrw) 
produzia a mangra, mas pelo crescente: abatimento das v i -
EÍaaSj devido aos daonnos dos armo»! anteriores a t é ao p r i -
meiro da molestia. 
Q s e g u i n í e cuadro, que nos indica a producçgfo uo p r i -
meiro anno de mangra, 1851, e a de 1862, naestira, qjae o 
pcejuiao foi de 2.:;248:9Õà. hectolitros,, produzidos, a meaos 
e m 18Ô2. Mas && eompararmos com a. p r o d u e ç S a de; u m 
anno regular, immediatamente aiiterior á molestia, eomo, 
por exempla, o de 184.8, a p r o d u c t o de 186.2, a c h á m o s 
ttm. prejuízo, muito, maior, po rém mais exacto, porque a pro-
ducção, de 1851 j á se: achava damnifieada, e reduzida pela 
mangra. Temos pois: 
Hectolitros 
P r o d n c ç â o de 1 8 4 8 . . . 4 .867.500 
P r o d u c t o de 1862... 839:544 
Differença 4.027:956 
K é preciso notar, que j á em 1862 se empregava o" ea-
sofre em algumas vinhas, sem o que a p r o d u c t o cf'esse 
asno seria ainda inferior. 




S u l . . . . 
Montanhosa. 















(a) Helatorio cío minisfcrio do reino,, W. de junho de,1852. 
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(i) Mappas esfatistieos enviados á repartição de agricultura, do miuistiimo ilas 
«tiras publicas. 
Differcnça para menos 2.248:902 hectolitros-
A e x p o r t a ç ã o dos vinhos do Ponto durante a, crise do 
oidiv/ñi n ã o aceusa d e p r e s s ã o , o-que parece parodoxal,, com-
parada com a grande r e d a c ç ã o que kouve na p r o d u c ç ã o 
doa v inhos ; foi qus a escassez de vinho& em toda a E u -
ropa v in í co la elevara os preços e promovera a proemra dos 
vinhos do Porto de annos anteriores, que se af ihavam ar-
mazenados. Similhaniemeate succeden depois da crise phyí -
loxeriea, em, que se n ã o pôde aval iar a crise no. DOUSFO 
pela e x p o r t a ç ã o do vinho chamado do Porto (Videmappa M ) . 
N a e x p o r t a ç ã o dos vinhos da Madeira é que se: v ê re-
flectÍF melhor a crise; effectivamente ainda em 1865 a,ex-
p o r t a ç ã o n ã o era senão- de 2:031 hectolitros ou 406 pipas. 
D'esse anno por diante vae subindo a t é á actualidade. 
Nos vinhos communs, cuja. e x p o r t a ç ã o era em 1843: de 
21:686 pipas, sobe a e x p o r t a ç ã o a té 1848I e in que fa i de 
3t7;&97 p ipas /e decresce desde 1851 (primeiro da er íse) a t é 
ISíVíj em qufe ÉQÍ de. 70:008 hectolitros ou» 14:001 pipas. 
Cbn i a d iv tdgação do, tratamento do oidium pelo enxo-
frej a vinJia restabeleceu-se( progressivamente por toda a 
parte, de sorte q m , depois das perdas enormes,, que a v i -
t icukura . sof&eu em todo o paiz e que só. se poderiam, calcu-
l a r precisamenute em vista, de u m mappa das p roducçSes de 
vinhos de tockís os annos^ deade^ 18:48, vemos. r ean imar -^ 
esse importantissimoi ramo da noasa agrical t&ra, e, como 
que renascendo- das própr ias , cinzas,, coatinuar, apoz uma 
paragem- ou antes u m retcoeesso de quinze annosy a am-
njarehâi de triumpho' e de progresso. 
Mas poucos annos decoarreram d'esta nova era. de¡ pires-
peridade sem que outra crisej devida a causa similhante, 
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viesse at t r ibular o vi t icul tor e a popu lação r u r a l , travando 
com difíicultosos abrolhos a roda da fortuna, que tão ve-
loz e prospera lhes corr ia . 
A o mesmo tempo que por todo o paiz, ainda mesmo nas 
r e g i S e s a t é ah i pouco v i t í co las , se plantavam extensos vinhe-
dosj a phyl loxera atacava as mais preciosas vinhas do paiz , 
as do tão atormentado Douro , e, peior do que o o i d i t m , 
posto que mais lento e insidioso no seu desenvolvimento, 
desfruio-as radicalmente umas apoz outras, sem treguas, 
e sem resistencia durante muito tempo, deixando á es-
teva e á urze o escalvado terreno, que mais parecia l am-
bido pelas chammas do Averno do que minado pelo mais 
ínfimo e ignóbi l insecto. 
A s freguezias populosas, constituidas por milhares de 
individuos dos mais robustos, activos e duros no t rabalho, 
despovoaram-ae e empobreeeram-se a ponto de ser necessá r io 
o estado pagar despezas municipaes e as do culto, taes 
como os vencimentos do professox-ado do ensino pr imario e os 
dos parochos das aldeias. 
D o Douro passou o te r r íve l insecto para as mais vas-
tas regiSes v i t íco las do paiz, como a Bair rada , o D ã o , 
Torres Vedras, Torres Novas, S a n t a r é m e Cartaxo, Car-
cavellos, A r r u d a e outros a t é ao Minho, onde a vinha, pela 
sua d i spersão pelas bordas dos campos^ e pela i r r i gação 
quasi constante d'estes, parecia poder resistir-lhe melhor. 
Finalmente passou ao sul do Tejo, onde devasta j á as v i -
nhas de A z e i t ã o , A l m e i r i m , A lp ia rça , G a v i ã o e Niza, e 
dentro de poucos anuos encontrar-se-ha em todas as v i -
nhas do Alemtejo e do Algarve , não obstante as vastas e 
e s t é re i s charnecas que as destacam. 
A s vinhas da r eg i ão torreana, que abrange os concelhos 
de Torres Vedras, Alemquer , Cadaval, Mafra e A r r u d a , 
acham-se completamente invadidas pela phyl loxera , apesar 
•de só ahi ter apparecido a pr imei ra vinha phylloxerada em 
1883. A i n v a s ã o tem sido mais r áp ida na r eg i ão torreana 
-do que no p r ó p r i o Douro, em vir tude das melhores condi-
ções de continuidade que a phyl loxera encontra. P ó d e -
se contar com a des t ru ição quasi total das suas vinhas 
actuaos dentro de muito poucos annos, visto que o sulfu-
reto de carbonio não tem nos terrenos d'essa reg ião dado 
os resultados certos e seguros que d'elle t ê e m obtido os la-
vradores do Douro e de outras regiões do norte. Das v i -
nhas da Extremadura póde- se desde j á predizer o angustioso 
futuro que as espera, pelo seu presente j á t ã o significativo. 
N ã o cremos a r eg i ão torreana uma região perdida para a. 
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v i t i c u l t u r a ; mas infelizmente é uma reg ião em que toda a 
v inha parece fatalmente destinada a perecer e a ser sub-
sti tuida pela v inha americana enxertada e de p r o d u c ç â o 
directa. Perder-se-ha uma riqueza enorme para novamente 
se crear outra riqueza idênt ica. Mas á custa de quantas 
economias, de quauto trabalho/ de quantas p r ivações , de 
quanta capital s e r á realisada esta r egene ração da fertil is-
sima r e g i ã o de Torres ?! 
Quem n ã o c o n h e ç a bem a historia da invasão phylloxe-
r i c a em Portugal , e procure encontrar na estatistica das 
nossas alfandegas um symptonia do seu progredi mento, po-
d e r á ta lvez ser induzido em er ro ; porque, realmente, ao 
v e r o desenvolvimento ráp ido que par a par t ê em tido 
aquella invasão e a e x p o r t a ç ã o dos vinhos nacionaes, po-
der - se - í a crer que a phylloxera, louge de destruir as vinhas, 
as tornava antes mais productivas. 
É preciso observar bem os factos que occorrem mais ou 
í c e n o s connexos com os phenomenos que se pretende apre-
ciar , para que'se n ã o seja induzido em erro, deixando de 
se dar importancia ao que realmente tenha muita , e, talvez, 
capital . É preciso d'est'arte notar, no que respeita á ques tão 
phyl loxer ica em Portugal , que as vinhas atacadas e ás 
quaes o sulfureto, ou outro qualquer meio insecticida, não 
tenha podido sustentar, têem morrido, ou morrem infalíi-
velmente. A sua p r o d u c ç ã o annulla-se, pois, completamente. 
Mas antes que esta invasão se iniciasse em Portugal e to-
masse as p roporções que vac tendo, soffria a F r a n ç a todos 
os rigores d'essa praga, e o commercio de vinhos france-
zes, que n ã o se empenhava em perecer no mesmo naufra-
gio em que via afimdar-se a v i t i cu l tu ra do seu paiz, recor-
r i a á v i t i cu l tu ra dos outros paizes do sul da Europa, para 
obter a massa com que manufacturasse as imi tações dos 
verdadeiros vinhos que lhe escasseavam na patr ia . 
-Portugal teve de dar t a m b é m o seu contingente, n ã o 
dos menos importantes, nem menos apreciado. Fo i grande 
a procura dos vinhos portuguezes; os preços subiram e a té 
dupl icaram. Para estimular o v i t icu l tor , o agricul tor ou 
o indus t r ia l em geral , nada ha como o bom preço . A lem 
de que, o vi t icul tor portuguez, se nao o de qualquer paiz, 
o vi t icul tor normal:, só c rê bem na phyl loxera e seus effei-
tos quando vê as vinhas sem vara, sem folhas e sem fru-
ctos. Nas regiões onde a phyl loxera n ã o entrara ainda, 
justamente n ' a q u e ü a s onde-os franeezes encontravam me-
lhor massa de vinhos para. as suas lo tações , affttiiu pois o 
dinheiro francez, com todas as virtudes proverbiaes do 
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capital, que é cosmopolita, e, como os adubos, que p ro-
duzem melhores cereaes. ou melhores fructos nas terras 
onde mais escasseiam os elementos nobres que os mes-
mos adubos e o n t ê e m , assim os bons francos deram t a m -
b é m produzi r -no nosso paiz, tilo fallió de capital , os 
mais surprehendentes resultados. 
"O bacello achou-se plantado como por encanto em terras 
bem surribadas, onde radicou com presteza e v igor . Os 
p â m p a n o s bro taram, e n'elles os cachos em abundancia. 
G -doce e rubro sueco«joiTou vivif icante de sob o pesado 
p ê ido vír ibabeiro, e breve os francos so centuplicaram em 
reis , n'utaa cadeia sem fim de p e r m u t a ç õ e s . 
Se por u m lado o t e r r íve l aphydio d e s t r u í a a vinha, po r 
outro o f ranco dilatava-a, n ã o a desenvolvendo só em area, 
mas ainda em fecundidade. 
O mais modesto vinhateiro da reg ião de Torres , como 
de outras regimes do paiz, conhece j á as vir tudes do t rapo 
de % } da inassa de purgueira, do guano, do adubo espe-
c ia l para vinhas pela formula de Greorge Ví l l e , de Joulie , 
de Gifcbs, de Packard ou de qualquer outro, t raduzida em 
vulgar com um nome portuguez. 
Mas, infel izmente , dá-se entre a phyl loxera e a v inha fe-
cundada ou estimulada pelo franco uma aposta talvez si-
m i í b a n t e á da fabula entre a tartaruga e a lebre. E o que 
se e s t á j á vendo em toda a r eg i ão de Torres Vedras. A 
v inha mor re esfalfada antes de chegar á m é t a . À phyl lo-
xera segue pertinaz mente o seu caminho, e co n s eg u i r á o 
seu 'fim quaudo a vinha europea t iver succumbido; e n t ã o 
a rm'ha anñer icana t e r á substituido a pr imei ra , para que 
o vencedor da aposta possa existir impunemente. 
A t é j á o f ranco abandona a vinha portugueza, e no 
mesmo trecho em que e l l a , exhausta e moribunda, se Vê 
j á invadida pelos pampilhos e malmequeres, pela gramma, 
escalraeho e outras hervas damniniias, o seu vinho dege-
aeradDj sem côr , sem aroma e sem valor, azeda-se e cor-
rompe-se nos vasos que o c o n t ê e m , polluido por myriades 
de fermentos, como o sangue de um anémico pelos germens 
ou prodncçSes de variadissimas molestias. 
O s pavores que assaltaram o Douro , no periodo mais agudo 
da crise, levantam-se j á t a m b é m na popu lação de medianos 
p r o p r i e t á r i o s , burguezes e jornaleiros da r e g i ã o torreana; o 
dinheiro falta, o trabalho escasseia, a fome m ¿ ) s t r a j á a s s u a s 
garras aduncas; a s e g u r a n ç a n ã o existe; os assaltos n á s 
estradas e os roubos d ã o - s e , e dentro em breve mudár&o 
de scena, passando a verificar-se nos casaes e nas quintas. 
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NKo serão j á symptomas bastantes de uma crise (feme-
rosa ? 
N ã o s e r á este o momento opportuno de proceder ener-
gicamente? 
Á « r i s e actual é como as grandes tempestadesj em que, 
após u m dia sereno e bello, •acordara ns iras do céu e, le-
vadas por contrarios ventos, mas concorrentes, acarretam 
sobre determinado ponto todos os meios de destraiçí ío . A s -
sim pode a obse rvação e a analyse descobrir na crise v i -
nieol-a que presenceamos diversas causas, que, convergentes 
como sâo, tendem a aniquilar por longos annos a nossa v i -
t i cu l tura , isto è, o mais importante r a m o da producçSo, 'na-
cional, e o único que p ô d e v i r só por si a a equil ibrar o 
dejicvb proveniente do excesso da i m p o r t a - l o sobre a expor-
t a ç ã o . 
A c u d i r , n'este momento, á v i t i c u l t u r a portugueza equi-
vale a salvar o paiz de u m a crise mií vezes peior do que 
a « r i s e v i t íco la franceza. J im Í V a n ç a , ao passo que os v i -
ticultores cuidavam de valer aos seus vinhedos, r epüau tan -
do-os com as castas americanas resistentes « com a p ro-
pr ia vi t is v ini fera , alimentada « o m o sulfureto de carbo-
nio, o commerciante, transformado em indust r ia l , suppna 
a faJta determinada pela crise, creando no solo franoez, 
com os v inhos portuguezes, hespanhoes, italianos, h ú n g a -
ros e argelinos, u m a riqueza mui to superior á que todos 
esses vinhos juntos podiam representar, porque com uma 
pipa i le bom Torres produziam mais de duas de B o r d é u s 
regu la r ; mas o nosso commercio n ã o e s t á ainda habilitado 
para essa perfe ição industr ia l em vinho de pasto, e, quando 
os fizesse, n ã o ter ia para elles consumo, porque poderiam 
i m i t a r Bo rdem e nlfc) vinhos encorpados, neutros, retintos, 
que «So a inda os vinhos que t ê e m s a í d a para embarque. 
A s causas da crise sao, pois, complicadas, e filiani-se 
nos dois -gríipos em que acima class i f icá inos as causas ge-
raes das crises v i t í c o l a s : 
l.D Por ~am lado temos a phyl loxera e muitas outras 
epipbytias a reduzir o producto, e, per isso mesmo, pelas 
maiores despezas de cu l tu ra e tratamento, a * levar o custo 
de p r o d u c ç ã o em 2$000, 3^000, 4#0G0 réis e mais por 
pipa, acima do custo por que regularmente sairia a pro-
d u c ç ã o sem esses males. Nos vinhos, p o r é m , onde se não 
fax, ou não é efficiente o tratamentOj o custo da producgEo 
torna-se superior ao da venda, e os lucros tornam-se ne-
gativos. À phyl loxera não só rouba ao v i t i cu l to r o valor 
da sua vmha, ^eixando-lhe o pouco valor da te r ra nua, 
mas a índa a despeza dos grangeios que elle t iver feito nos 
últ imos tempos, depois do decahimento da vinha, e a que 
fizer para a arrancai1. 
2, ° Por outro lado a grande procura que teve o v inho 
de lotação para F r a n ç a e Q elevado p r e ç o por que era pa-
go, incitando á. p l a n t a ç ã o , produziu a superabundancia de 
vinho actual, a supe r -p roducçào , que excedeu muito a des-
t ru ição motivada pela pr imeira causa que acabamos de 
apontar; d 'ahi a baixa de p r e ç o . A epocha actual é , de-
baixo d'este ponto de vista,- a do negociante, como o foi 
no Douro quando, antes da ins t i tu ição da companhia em 
1756, os vinhos t inham descido a 1OÔO00 réis e menos 
por pipa, depois de terem valido 60.->000 réis e mais. 
3. ° Por outro lado ainda, a causa da grande procura de 
vinhos de lotação tende a diminuir de intensidade, á me-
dida que a F r a n ç a restabelece as suas vinhas, e se vlío 
alargando outros mercados de producç&o, como A r g e l , 
I ta l ia , Hungr i a e Hespanha, onde o incremento na p l a n -
t ação t e m por emquanto excedido o desenvolvimento da 
des t ru ição . Augmentou a p r o d u c ç à o de vinhos de l o t a ç ã o ; 
o vinhateiro tornou-se eximio a té em produzi r vinhos re-
tintos, pela selecção das castas e pelo processo de f a b r i - . 
c o ; Torres Vedras e outras regiSes chegaram a produzir 
vinho de tres, quatro e cinco tintas, como dizem os 
francezesi. Agora que se p ô d e contar como certo e se 
presente j á que o consumo de vinhos retintos, de vinhos 
neutros ou de e x p o r t a ç ã o , vae diminuir progressivamente, 
p que ha a esperar senão a baixa de preço , a superabun-
dancia relativa, quando n ã o seja absoluta, e o aggrava-
mento da' crise? 
Valer, no momento actual, á vi t icul tura , querendo sal-
val-a ou protegel-a e inci tal-a a que resista, se desenvolva 
e progrida, não deve ser só o facilitar-lhe os meios de 
resistencia á phyjioxera, os meios de desenvolver a sua 
p r o d u c ç à o , o que por si só mais aggravaria a crise. O au-
x i l i o que ella necessita é mais complexo e deve tender a 
combater tenaz e efficazmeníe as tres causas principaes 
da crise enorihe que a assoberba, se n ã o quizermos, como 
n ã o devemos querer, que ella dcsfal leça e suecumba. 
Dos meios que, a nosso ver, sc devem empregar por 
1 Os francezes chamam vinhos de duas, tres, quatro e cinco tintas, 
òs que têem eôr sufficíente para respectivamente com uma pipa co-
brirem ou darem a çôr conveniente a mais uma, mais duas, tres ou 
quatro pipas de vinhos brancos ou es trem am ente palhetes, ou do quer 
que seja que não tenha côr de vinho, e precise de o parecer. 
parte do poder central, que a tanta cousa tem de prover e 
o b v i a r n o s paizee de acanhada iniciat iva part icular , como 
o nosso, trataremos n 'uma memoria especial, que s e r á op-> 
portunamente publicada. Entretanto j u n t á m o s ao presente 
trabalho o esboço de uin projecto de l e i de fomento agr i -
cola-, que e l a b o r á m o s , ha mezes, a proposito da crise que 
affecta a agr icul tura nacional, pois n'elle se enumeram 
muitas providencias, que reputamos urgentes para a re-
so lução da q u e s t ã o v in ícola . 
Lisboa, 1 de maio de 1 8 8 8 . = E lv ino de B r i t o . 
E s b o ç o de ura projecto de l e i de fomento a g r í c o l a 
A r t i g o 1.° No intui to de promover e valorisar a pro-
d u c ç ã o agriftola do paiz, é o governo auctonsado a auxi-
l i a r , nos termos d'esta le í , os individuos ou emprezas que, 
mostrando-se habilitados a concorrer para aquelle fim, se 
dediquem á exp lo ração e fomento directo da industria 
a g r í c o l a , ou ao desenvolvimento e e x p a n s ã o do commer-
cio dos productos da mesma indus t r ia . 
A r t . 2.° Para os effeitos d'esta le i sersio principalmente 
considerados os quatro ramos de fomento agr íco la , que 
t ê e m por f im : 
- I .0 A la rga r a á r e a cult ivada, pelo arroteamento dos ter-
renos incultos o pela colonisaçào 1; 
2 . ° Elevar a p r o d u c ç à o especifica e o rendimento l i -
quido por hectare, pelo a p e r f e i ç o a m e n t o nos systcmas e 
processos culturaes o nos de f ab r i cação de productos ag r í -
colas, tendo em vista as exigencias dos mercados; 
3. ° A m p l i a r o consumo e promover a va lor i sação dos 
g é n e r o s ag r í co l a s , desenvolvendo o commercio de expor-
t a ç ã o , creando museus consulares de amostras de vinhos, 
seus derivados e azeites portuguezes, e auxiliando a orga-
n i sauão de c á m a r a s de commercio portuguezas no estran-
geiro ; 
4. ° Fornecer c a p i t ã e s á agr icul tura , estabelecendo o 
credito ag r í co la a j u r o mód ico . 
A r t . 3.u N a conformidade dos artigos precedeutes s e r á 
o aux i l io do governo exercido a favor de individuos e so-
ciedades nas condiçSes seguintes: 
, 1.° P r o p r i e t á r i o s ruraes que arroteiem terrenos incu l -
tos com o fim de os d i v i d i r em parcellas destinadas á co-
' 1 Vide o capitulo especial, relativo á eolonisaçao ão Alemtejo, 
pag.- 97. 
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lonisação, esiabelecemlo-ft por meio de aarendamento, de 
veada, ou de u m systema m i x t o , &m qtie o colono se to rne 
p r o p r i e t á r i o da respectiva pareella no fim de determinado 
praso• 
2 , * Agricul tores que alarguem a á r e a cul t ivada dns suas 
e x p l o r a ç 8 e s pelo arroteamento de maninhos, para os u t i l i -
sar, quer seja por meio de cuitaras arrenses, quer &eja 
por meio de arvores ou arbustos f ruc t i íe ros , ou por meio 
de essênc ias florestaes; ou que introduzam melhoramentos 
nos systemas e processos culturaes, ou na p r e p a r a ç ã o dos 
productos agricolas manufacturados; 
3. ° Negociantes que procurem conquistar, para os gene-
ros agricolas nacionaes, novos mercados no estrangeiro e 
nas colonias portugiiezas, estabelecendo ah í depósi tos para 
veiida> ou expos içSes permanentes d'esses g é n e r o s , garan-
t indo a sua genuinidade « pureza.; 
•4.° Capitalistas tjme f o r n e ç a m , a j a ro módico , c a p i t ã e s 
aoB agricultores sem outra caução alem da dos productos 
agrieolas pendentes ou em ser; 
ã.0 Assoc iações de agricultores, que, sob a forma de 
syndicatos agricolas, tenham por fim a aequ i s i ção de a l -
fayas, adubos, sementes e se rv iços , ou o seguro mutuo 
contra os incendios e outros sinistros, ou contra as epizoo-
tias e epiphytias; ou que, sob a forma de fructuarias, t e -
nham por fim a p r e p a r a ç ã o e venda em coramum de g é -
neros agricolas manufacturados, como vinhos, aaeites e 
lact ic inios; 
6 * Camaras de «ommerc io portugiiezas, que, nos ter -
mes d'esta l e i , se organisem em paizes estrangeiros; 
7.0 Sociedades estabelecidas nos termos do código com-
merc ia l e que se destinem a algum ou alguns dos seguin-
tes fins: 
a) Arroteamento de maninhos para cul t ivarem por conta 
propr ia por praso determinado, a t é vinte annos, tendo a 
faouidade de colonisar durante esse pe r íodo , findo o qua l 
a alheaçíío do terreno s e r á o b r i g a t ó r i a ; 
ò) Arroteamento de maninhos para oolonisação , com a 
faculdade de cul t ivar durante o periodo m á x i m o de dez 
atmos, findos os quaes a co lon isação s e r á o b r i g a t ó r i a ; 
c) F o r m a ç ã o e va lo r i saçSo de terrenos a r á v e i s por m e i o 
de trabalhos de hydraul ica agr íco la , como enxugo de 
pantanos, eolmatagem, drenagem, cana l i saçao 'de aguas e 
irrigaçS©^ 
â ) A p e r f e i ç o a m e n t o dos productos agricolas manufactu-
rados o unif icação de typos d'esses productos, principal.-
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mente vinhos e seus derivados, e azeites, segundo as e x i -
g e n c i a dos mercados, quer as sociedades d ê e m ou n ã o 
parceria aos agricultores; 
•é) Fornecimento aos lavradores, a p r e ç o s m ó d i c o s e a 
credito, de instrumentos, adubos, sementes, alugueres de 
machinas e s e rv i ços , ou f ab r i cação de adubos, de ma-
chinas e instrumentos . ag r í co las ; 
/ ) A b e r t u r a de novos mercados, nos termos do n.* 3.* 
doeste artigo1; 
g) E m p r é s t i m o de c a p i t ã e s , nos termos do n.0 4 . ° d'este 
a r t i g o ; 
k) E m p r é s t i m o de c a p i t ã e s , a j u r o m ó d i c o , sobre hypo-
theca de immoveis , e com destino exclusivo ás bemfeito-
rias de predios rú s t i co s . 
§ 1.° Para os effeitos d'esta l e i serlo cons iderados ' ¡ t e r -
renos incul tos , baldios ou maninhos, não só os que o s ã o 
na verdadeira a c c e p ç a o do termo, mas todos aquellos em 
que o systema cul tura l , por que sejara explorados, abranja 
pousio de mais de tres annos. 
§ 2 . ° Os prazos indicados nas alineas -a) e &) do n.0 7 .° 
d'este artigo referem-se exclusivamente ao tempo durante 
o qual as companhias ou sociedades p o d e r ã o manter a 
posse de cada propriedade, que tenham adquirido, t empo 
que pe l a referida alinea a) ó dilatado para o fim especial 
a l i restricto, e pela alinea b) mantido nos í im i t e s da l e i 
vigente, segando a qual deveri ío ser resolvidas as 'con-
cessões a sociedades de posse te r r i to r ia l por maiores pra-
zos. 
A r t . 4 .° Os baldios que forem arroteados pelos seus 
p r o p r i e t á r i o s , conforme os n.os 1.° e 2 . ° do ar t igo 3.° , -e 
os que forem arroteados pelas sociedades, nos termos das 
alineas à) e 5) do m.'6 7.° -e dos paragraphos do mesmo ar-
t igo , se rão isentos de con t r ibu i ção predia l , nos seguintea 
te rmos : 
1. ° Nos dos n.Ps 9.°,, 10 . ° e 11 ;° , ar t igo 1.° do regula-
mento de 25 de agosto de 1881, quando os terresos se 
achem nos casos respectivamente expressos nos mesmos 
n ú m e r o s ; 
2. ° Nos 'do ar t igo 30 . ° do decreto de 9 de de^sembro 
de 1/086, que organisou os s e rv i ços phylloxerieos, quan-
do se achem em te r r i to r io phyl loxerado e sejam destinados 
á p l a n t a ç ã o de vinhas; 
3.'° Todos os terrenos incultos, que n ã o forem compre-
hendidos nos termos dos n.os 1.* e 2 .° d'este ar t igo, s e r ão 
isentos de con t r ibu i ção predia l por espaço de oito annos, 
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se forem destinados a arvores frnctiferas, de seis annosse 
o forem á cu l tura da vinha, e de quatro annos se o» forem 
á s culturas arvenses. 
A r t . 5 .° Os colonos que se estabelecerem nos terrenos 
a que se referem o n.0 1." e as alineas a) e 6) do n.0 C.0 
do ar t igo 3.^, por effeito de compra das respectivas, par-
cellas, n ã o p a g a r ã o con t r ibu ição p red ia l durante os p r i -
meiros cinco annos em que as oceuparem como explora 
dores e p r o p r i e t á r i o s , quando as tenham havido em p r i -
meira m ã o dos individuos ou sociedades que houverem 
feito o arroteamento. 
A r t . 6.° Aos negociantes e á s companhias, a que respe-
ctivamente se. referem o n.e 3 .° e a alinea / ) do n.0 7.° do 
artigo 3.° e bem assim aos productores que exportarem 
vinhos para o estrangeiro ou colonias portuguezas, serão 
concedidos os seguintes premios de e x p o r t a ç ã o durante 
cinco annos: 
1. ° Vinhos de pasto para consumo directo ou 
para l o t a ç ã o , por cada 10 pipas $ 
I d e m , porcada 100 pipas exportadas durante 
o anuo, mais <$ 
Idem, por cada 1:000 pipas exportadas du-
rante o anno, mais $ 
2. ° Vinhos licorosos e finos, por cada 10 pipas . $ 
Idem, por cada 100 pipas exportadas durante 
o anno? mais $ 
Idem, por cada 1:000 pipas exportadas du-
m n t e o anno, mais $ 
3. ° Vinhos de pasto, engarrafados, a inda que se-
jam, espumosos, o mesmo que os do n.0 I .0 
na r a sào de 600 garrafas por pipa. 
,4.° Vinhos linos, generosos e espumosos, engar-
rafados — o mesmo que os do n.0 2 .° na 
r a são de 500 garrafas por pipa. . 
5. °. Álcool de v inho de qualquer g r a d u a ç ã o , por 
cada pipa de á lcool absoluto contido na 
remessa $ 
Idem, por cada 100 pipas de álcool absoluto 
contido nas remessas de um anno — mais $ 
Idem, por eada 1:000 pipas de á l coo l abso-
luto contido nas remessas de um anno •— 
mais $ 
6. ° "Vinagre de vinho — o mesmo que os vinhos 
do n.0 I .0 
í)3 
7.° Azei te de ol iveira , por cada pipa $ 
I d e m — por cada 100 pipas exportadas por 
anno — mais $ 
I d e m — por cada 1:000 pipas exportadas por 
anno — mais $ 
§ ú n i c o . E m regulamento so e s t a b e l e c e r ã o as cond ições 
em que devam ser concedidos os premios, a quo se refere 
o presente artigo,- por modo que elíes representem a re-
compensa dos esforços que o negociante ou productor em-
pregue na col locação do vinho em mercados novos ou a t é 
hoje m a l explorados e recaiam, em todo o caso, para cada 
exportador, sobre o excedente da quatidade por elle ex-
portada no u l t imo anno anterior á p r o m u l g a ç ã o d ' es ta le i . 
A r t . 7.° Junto de cada deposito de vinhos portuguezes, 
que nos termos d'esta le i for organisado em paiz estran-
geiro, p o d e r á o governo estabelecer um laboratorio ceno-
logico, d i r ig ido por u m oenotechnico competentemente ha-
b i l i t ado , o qua l s e r á encarregado de fiscalisar e garantir 
a boa qualidade, pureza e authent i cidade dos vinhos. 
§ 1.° Os cenoteehnicos conservar-se-hSo completamente 
estranhos ao negocio dos depós i tos , a f i m de merecerem 
a confiança geral, funecionando simplesmente como fiscaes 
e como informadores imparciaes de todos os interessados. 
§ 2 . ° A l e m das funeções designadas no paragrapho pre-
cedente compete aos cenotechnicos a ob r igação de infor-
mar o governo, pela d i r e c ç ã o geral de agr icul tura , perio-
dicamente, ou extraordinariamente nos casos urgentes, 
á c e r c a do estado e das tendencias do mercado de vinho, 
e sobre a necessidade de quaesquer medidas, que devam 
ser adoptadas. 
A r t . 8.° Noa contratos que os negociantes ou socieda-
des fizerem com o governo para o estabelecimento dos de-
pós i tos ou expos i ções permanentes no estrangeiro, serão fi-
xadas, em termos claros e exp l íc i tos , as obr igações d'es-
sas entidades, para que taes depós i tos sa t i s façam ao seu 
fim e m e r e ç a m o auxi l io do estado; e o governo estabe-
l e c e r á quaesquer d ispos içSes ou fa rá quaesquer concessões 
que haja por convenientes para collocar os mesmos de-
pós i tos em circumstancias t ã o vantajosas, para o bom cre-
dito e accei taçSo dos productos portuguezes, como as de 
que gosam as ins t i tu ições i dên t i ca s dos paiaes concorren-
tes. 
A r t . 9.9 Aos ind iv íduos e companhias, que, nos termos 
do n.0 3 .° e da a l i n e a / ) do n.0 7.° do ar t igo 3 .° , estabe-
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lecerem depós i tos ou expos ições permanentes de quaesquer 
productos agrícolas, n-aeioa&es, em cond ições adequadas 
para promoverem o consumo dos mesmos productos, con-
c e d e r á o governo os segaiates. auxi l ios durante cinco 
a n ã o s : 
1.° U m a quautia equivalente a . . . por cento da renda 
que t i v e r e m de pagaa- pelos edificios ou a r m a z é n s onde es-
tabelecerem os depiositos ou e x p o s i ç õ e s ; 
2..° , . . por cento de quaesquer impostos cfue sej'am o b r i -
gados a pagar n'esses paizes pela in s t a l l ação e funeciona-
mento dos mesmos, d e p ó s i t o s ; 
3,° Os: productos indicados no artigo. 6.° e destinados a 
esses depós i tos oa exposições, , t e r ã o , quando os mercados 
n£o estiveram nas condições dos considerados no mesmo 
ar t igo , isto é, nas condições de mercados novos, u m pre-
mio de e x p o r t a ç ã o equivalente a . . . por cento dos. respe-
ctivamente, designados na referido, ar t igo. 
• A r t . 10 .° A o s individuos que, nos termos da u l t ima parte 
è o n.0 2 ° do artigo 3.° , realisarem a p e r f e i ç o a m e n t o s nos 
systemas e processos de cul tura das terras e na. prepara-
ção dos productos agr íco las manufaetuarados, p o d e r á o go-
verno, conferir premios de 50$0GO r é i s , 1QO$OGG ré i s e 
2G0$OO()- ré is , nos termos seguintes; 
1. ° O' governo p o d e r á distribuir, todos os annos a t é du-
zentos premios,, sendo; 
d) 5 0 primeiros premios a 200)5(000 r é i s . . 10:000^000 
b) 5 0 segundos premios a 100^000 r é i s . . 5:€0'0$00.0 
c> 100 terceiros premios a 50,11000 r é i s . . . 5:000$000 
T o t a l 20:000^000 
2. ° Os premios s e r ão applieados pela forma seguinte : 
et) Seis decimos dos de cada. classe para. vi t icul tores que 
provarem ter produzida, pela menos, quarenta pipaa de 
bom v inho dos typos que forem julgados, melhores para 
expor tação- , quer seja p r ó p r i o parai l o t ação , quer o.- seja 
paara consumo directo,, preferindo os maiores premios-para 
os vi t icul tores quo produzam u m só typo de vinhoj ot i u m 
íiá de t in to e u m só: de branco ; 
• Ô). A . decima parte dos de cada elassfe para os meibo.-
ms productores de, á lcoo l de. vinho e boa aguardente, die 
que . n ã o fabriqu¡em menos de cinco p ipas ; 
c) D o i s decimos dos dc cada classe para os producto-
res de mellioj.' azeite, que tenham pTodiazido, pelo menos, 
dez pipas pos* anno ; 
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â) U m decimo dos de cada classe para os agricultores 
qufi: mais ae t m h a m distinguido em outras p r o d u c ç õ e s , 
tanto vegetaes como animaes. 
3.° Qa premios s e r ã o propostos pelas juntas promotoras 
dos melhoramentos a g r í c o l a s de cada r eg i ão , as quaes 
a c o m p a n h a r ã o o seu parecer com as mformaçSes baseadas 
em dado& e o b s e r v a ç õ e s fidedignas, e no exame que hajam 
fei to ás propriedades quando o j.^ilguem• conveniente; as 
mesmas juntas r e m e t t e r à o á d i r e c ç ã o geral de agricultu-
ra,, com as referidas propostas e in fo rmações , amostras 
dos productos, as quaes serão reunidas no museu agricola-
florestal de Lisboa.. 
§ 4.° O conselho superior de agricultura p r o p o r á ao 
goveuno o j u i y que d e v e r á examinar as amostras dos pro-
ductos e j u lga r das propostas,, apresentando* os momes. dos 
iadividuos que devam ser pramiados. 
£>..0 O j u r y a p r e s e n t a r á o seu parecer, acompanhandoK» 
de r e l a t ó r i o circumstanciado^ ao conselho superior de agr i -
cu l tu ra , que consul ta rá - sobre elle, apresentando-o ao- go-
verno . 
§ ú n i c o . Nas escolas praticas- de v i t i cu l tu ra e nas de 
agricul tura , em que se fabrique vinho,, serão estudados os 
processos mais adequados para a fabr icação dos melhores 
l ypas commerc/aes de vinhos, sob o ponto- de .vista daa 
resp-eetivas r e g i õ e s , tanto para lo tação como-para consumo 
directo. 
D o s typos assim seleccionados* pelas referidas, escolas 
serão- enviadas amostras ás jiuntas promotoras dos melho-ra-
mentos a g r í c o l a s , a fim de servirem de p a d r õ e s . T a m b é m 
p o d e r ã o ser fornecidas pela d i r e c ç ã o geral de agr icul tura 
amostras d'esseg. vinhos aos v i t i cu l to res que as requisi tarem. 
A r t . 11 . ° E o governo auctorisado a despender annual-
menífe© a t é á quantia d e . . . p a r a : 
1..° Estalselecer 'nms&us consulares de amostras de vinlaos 
poiftuguezes, brancos, ou tintosj.. typos regionaes, bem defi-
nidos e de consumo directo, e azeites, nas principaes. pra-
ç a s estrangeiras; 
2..° A u x i l i a r aa eanmirnsi de commeveio portuguezas,; que, 
mas termos- d'esta lei,, se organisem em. paiaes estiraimg^ú?os, 
sob a p ro tecção e com o auxi l io das. auctoridades d ip lomá-
t icas e. consulares, de Por tuga l , com o fim de velarco* pelo 
coniinercio dos productos agr íco las naaionaes,. com. espe-
cialidade: vinhos, e azeites, promovendo^a sua.venda ^secun-
dando o governo na, melhor d i r ecção , que deva dar-ae a esse 
commere io» por meio de in formações , consultas; e pr&piostas. 
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A r t . 12 .° Os museus consulares, a que se referem o 
art igo 2 . ° e 1 1 . ° , serfto creados j un to dos consulados ou vice-
consulados portuguezes, que o governo designe, embora 
possam ou não sor estabelecidos junto da chance l l a r í a d'es-
aes consulados. ' 
§ 1.° Nas localidades onde funecionarem as c a m a r á s de 
commerciOj os museus consulares seríío por ellas dirigidos 
e administrados, e onde ellas não existam a sua d i recção 
Btrrá confiada a pessoas competentes, propostas pelas au~ 
etoridades consulares e nomeadas pelo governo. E n i ara-
bos os casos s e r ão os museus fiscalisados superiormente 
pelos cônsules ou vice-consules de Portugal . 
§ 2.° A direcçfío do museu consular compete: 
1. ° Tornar conhecidas aa amostras de vinhos e azeites ex-
postas pelos productores ou negociantes portuguezes em toda 
a area do respectivo districto consular, por meio de artigos 
publicados em jornaes, folhetos, circulares, conferencias pu-
blicas e quaesquer outros meios que, segundo as circura-
stanclas, parecerem convenientes ] 
2. ° Corresponder-se com os productores e negociantes 
portuguezes, e bem assim com os negociantes estrangeiros 
do respectivo districto consular, com o fim de os p ô r em 
relaçESes commerciaes uns com os outros; 
3. " Estudar os vinhos portuguezes e estrangeiros de 
idén t i co genero, informando o governo e o commerciante 
ou vi t icul tor portuguez ácerca do resultado d'esse estudo; 
4 . ° In formar o governo, em re la tór ios , sobre todos os 
trabalhos feitos e áce rca de quaesqtier circumstaucias, cujo 
conhecimento interesse ao commercio dos vinhos e azeites 
nacionaes; 
5. ° Quaesquer outras incumbencias que o regulamento 
especificar. 
§ 3.° Junto a cada museu consular p o d e r á iustallar-se 
u m laboratorio para analyses de vinhos, quando, sobre pro-
posta da respectiva d i recção , o governo o j u lga r conve-
niente. 
A r t . 1 3 . ° As c a m a r á s de commercio, a que se i'eferem 
os artigos 2.° e 11 .° , se rão constituidas pelos negociantes 
portuguezes residentes na localidade escolhida para s é d e 
das mesmas c a m a r á s . São ins t i tu ições de propaganda, e 
set&o efficazmente auxiliadas pelas auctoridades d ip lomát i -
cas e consulares respectivas. 
§ 1.° S ã o competentes para requererem a cons t i tu ição de 
uma c a m a r á de commercio, em qualquer paiz, os nego-
ciantes portuguezes em numero, pelo menos, de cinco, que 
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tenham domicilio na fócalidade onde a pretendam fundar. 
S e r ã o creadas por decreto rea!, pelo ministerio das obras 
publicas, commercio e industria, precedendo informação do 
agente consular e consulta favorável dos conselhos supe-
riores de agr icul tura e do commercio e industria. 
§ 2 .° O decreto da cons t i tu ição fixará o numero dos mem-
bros que deverão compor a c a m a r á , e, no caso em que olla 
deva exercer a sua acção de propaganda em mais de uma 
localidade, a sua s é d e , e bem assim o regimen da sua con-
s t i tu ição e as suas a t t r ibu içSes e meios de propaganda em 
proveito do commercio nacional. 
§ 3.° A s c a m a r á s de commercio co r re sponder - se -hão com 
o ministro das obras publicas, e as suas consultas, iufor-
m a ç S e s ou propostas, quando nào sejam de caracter reser-
vado, senio regularmente publicadas no Boletim da direc-
ção geral de agr icu l tura . 
A r t . 14.° É concedida durante cinco annos a i senção de 
direitos de i m p o r t a ç ã o sobre as machinas, instrumentos e 
materiaes de c o n s t r u c ç a o , que necessitem para a sua ins-
t a l l a ç ã o e funecionamento as assoc iaçSes cooperativas de 
agricultores, a que se refere o n.0 5.° do artigo 3 .° , e as 
sociedades a que se refere o n.0 7-° do mesmo ar t igo , e 
bem assim e pelo mesmo praso a i s enção de c o n t r i b u i ç ã o 
industr ia l e de registo. 
A r t . 15.° F icam isentas de c o n t r i b u i ç ã o de registo as 
trocas ou vendas de propriedades rusticas nas seguintes 
c o n d i ç õ e s : 
1 . ° Quando cada uma das propriedades trocadas n ã o 
exceda a superficie de 1 hectare e pelo menos uma 
d'ellas seja destinada a ser aggregada a qualquer outra pro-
priedade cont igua; 
2 . ° Quando qualquer propriedade vendida não tenha de 
superficie mais de 1 hectare e seja contigua a outra pos-
suida pelo comprador ; 
3. ° Quando de uma grande propriedade, superior em 
superficie a 100 hectares, áe vendam lotes de 5 a 10 he-
ctares para co lon isàçâo o u fo rmação de pequena proprie-
dade, nào confinando cada lote com outra, propriedade rus-
tica do comprador. 
A r t . 16.° Os direitos de e x p o r t a ç ã o dos g é n e r o s a g r í -
colas são reduzidos á taxa es ta t í s t i ca de . . . por m i l do va-
lor de qualquer genero exportado. 
A r t . 17.° Aos individuos a que se refere o n.0 4 .° do 
art igo 3;°, e ás sociedades que se fundarem pa ra o fim 
designado na alinea <j) do n.0 7.° do mesmo art igo, s e r á 
7 
98 
applicayel a faculdade concedida nò art igo 2 3 . ° da l e i de 
22 de j u n h o de 1867, re la t iva aos bancos de credito a g r í -
cola, quandu os e m p r é s t i m o s que fizerem forem destinados 
aos fins designados no n.0 I.0 do artigo 3.° da mesma le i , 
e l imitados a u m j u r o módico , que o governo f ixará . 
A r t . 18 .° (D d i re i to de consumo de vinhos nác ionaes 
de pasto com g r a d u a ç ã o não superior 15° fica reduzido 
na pauta de consumo da alfandega de Lisboa a 2^000 
niiis por 100 k i logrammas. 
A r t . 19-.° Os vinhos e seus derivados c os azeites n á -
cionaes ficam isentos de dire i toâ de i m p o r t a ç ã o nas colo-
nias portuguezas. 
A r t . 20 . ° Nas vasilhas dos vinhos e azeites estrangei-
ros, que venham em transito a embarcar nos portos 'ná-
cionaes para e x p o r t a ç ã o , se rá posta a fogo a marca desi-
gnativa do paiz do procedencia, sendo prohibida a m u d a n ç a 
de vasilha m> terr i tor io ou nos portos portuguczes. 
A r t . 2 1 . ° E o governo auctorisado a applicar durante 
cinco annos a t é á quantia de 10:000^000 r é i s na compra 
de bacellos e barbados de videiras americanas no estran-
geiro, e seu transporte para -õ reino, a fim de supprir a 
falta que^haj-a nos viveiros do estado, e serem cedidos aos 
vi t icul tores pelo preço da compra, devendo l imitar-se em 
cada anno, pela d i r ecção geral da -agricultura, o numero 
m á x i m o de bacellos e barbados que p o d e r á ser cedido a 
cada v i t i cu l t o r . 
A r t . 2 2 . L o g o que terminem os contratos existentes 
para o fotnecimetito de lanificios ao exercito e mar i t í ha 
de guerra, nao p o d e r ã o adquirir-se lanificios para ta l fim 
e por qualquer fó rma, que n ã o - s e j a m de Ú e •manufactura 
n á c i o n a e s . 
A r t . 2 3 . ° "O governo dec rc taTá regulamentos para a ca-
b a l e prompta e x e c u ç ã o das d i spos ições contidas na pre-
sente l e i , e d a r á aimualmente conta ás cortes do uso que 
houver feito d'ellas em beneficio da agricul tura "nacional. 
Lisboa, 1 de tnaio de 1 8 8 8 . = ^ y m o ãe B r i t o . 
Nòla. — Este projiicto não teve em vista occupa>'-se da solução 
que deva, n'este, momento, tev a questão dos cereaes e sobre -a qual o 
governo tem ouvido directamente, em conferencias auceessivas, os 
lavradores do sul tío jpaiz e os moageiros. 
G O L O N I S A Ç Ã O D O A L E Aí T E J Q 
Nao foi a t é hoje discutida, no parlamento, a proposta de 
lei que o governo a p r e s e n t á r a . Da se í sãu legislativa de 1888, 
relat iva á eolonisaçAo do Alemtejo , e7 todavia, reputamos 
ainda grave e urgente o assuQipto, á c e r e a do qual devem 
os poderes públ icos não affroiixar no proposito significado 
pelo illustre deputado o sr. conselheiro Mar iana o de Car-
valho, quando ministro da fazenda, na referida proposta. 
Colonisar o Alemte jo , ou antes a reg ião transfagana, 
isto é, a que no continente do reino mais despovoada e i n -
culta se encontra, e porventura aquella cuja lavoura, por ser 
em demasia extensiva, é ainda ,a menos lucra t iva e a mais 
estacionaria, constitue certamente a ques t ão eeonomieo-agri-
cola interna de mais fôlego e transcendencia para o paiz no 
momento actual. 
Apesar dos es íorcos , que j á desde o me^do do século x m 
fizeram os nossos reis, para promover o .inci'.emento ag r í -
cola por meio de leis e disposições mais ou menos acerta-
das, a reg ião transtagana chega ao ult imo .quartel do sé-
culo XIX apresentando ainda, nos seus 3,745:000 hectares 
de superficie tota l , uma area inculta de perto de 2.000:000 
hectares, em que as charnecas e cumiadas absorvem 
1.956:000 hectares. 
Notando-se que a parte mais rica do paiz, por melhor 
agricultada, o Minho , n ã o é, geologicamente, mais bem do-
tada do que a maior parte da reg ião que nos oceupa, não 
se pode deixar d é considerar que poderosos motivos, insu-
p e r á v e i s obs tácu los , se tê-em necessariamente opposto aos 
esforços emprebendidos, c ás causas geraes do progresso, 
evitando c retardando a este ponto o desenvolvimento 
ag r í co la do pais; ao sul do Tejo, t 
Entre essas causas de longa resistencia ao desenvolvi-
mento da agr icul tura traustagana podemos apontar como 
priucipaes, e que é preciso attenuar ou aniquilar , as se-
guintes : 
A escassez da p o p u l a ç ã o ; 
A grande propriedade, o lat ifundio, os ba ld ios ; 
A Gaita de vias de communicações ; 
A concen t ração da popu lação nas cidades e v i l l a s ; 
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O absen te í smo dos p r o p r i e t á r i o s ; 
A fal ta de e x p o r t a ç ã o dos géne ros , ou a pequena pro-
ducção de g é n e r o s expo r t áve i s j 
A falta de c a p i t ã e s . 
Só uma ju s t a ap rec i ação do fim que se pretende alcan-
ç a r e das causas de resistencia que a elle se o p p õ e m , nos 
g u i a r á pelo caminho mais seguro para a colonisaçao a g r í -
cola da r eg i ão transtagana; ao mesmo tempo que procura-
mos os instrumentos do progresso, devemos pensar no mo-
do de obviar á s difficuldades, que h ã o de sobrevir,' e de 
vencer a enorme inercia, n 'um vasto paiz incul to, n à o só 
da materia como do espirito e dos costumes em uma popu-
l ação escassa e indolente. 
A o passo que no distr icto do Porto existem 197 habi-
tantes para cada k i lómet ro quadrado, no de Braga 117, 
no de Vianna do Castello 89, no de Ave i ro 87 , encontra-se 
np districto de Faro, apesar de populoso no l i to ra l , uma 
popu lação especifica de 40 habitantes por k i l ó m e t r o qua-
drado, no de Portalegre apenas 15, no de É v o r a outros 
tantos, e no de Beja só l i i . 
A o mesmo tempo, vemos que nos d i s t r í c tos -mais populo-
sos e mais cultivados, se encontra a propriedade extrema-
mente d iv id ida , e o contrario succede nos districtos do sul 
do Tejo. Ass im em cada k i l ó m e t r o quadrado ha, em media: 
l i o distr icto de Ave i ro , 199 predios com a super f íc ie 
media de 0,50 hectares. 
No distr icto de Braga , 153 predios com a superficie me-
d ia de 0,60 hectares. 
No districto de Vianna, 168 predios com a superfície me-
di f i de 0,58 hectares. 
No districto do Porto, 111 predios com a superficie me-
d ia de 0,89 hectares. 
E apenas: 
No districto de Faro , 34 predios com a superfície media 
de 2,92 hectares. 
No districto de Portalegre, 10 predios com a superficie 
media de 10,08 hectares. 
No districto de Beja, 7 predios com a superficie media 
de 13,87 hectares. 
No districto de É v o r a , 7 predios com a superficie me-
d ia de 15,15 hectares. 
A comparação d'estes n ú m e r o s é extremamente elucida-
t i v a . 
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Com a falta de b r a ç o s e a extrema c o n c e n t r a ç ã o da pro-
priedade, succede que a cultura da r eg i ão tem de ser ex-
tensivaj isto éf cultiva-se muito terreno com poucos bra-
ços , emprega-se muito tempo e coihe-se pouco producto, 
ao passo que no Minho, por exemplo, onde a propriedade 
é pequena, e a p o p u l a ç ã o abundante, se faz cul tura in ten-
siva, que occupa mais b r a ç o s em menos tempo, colhendp-se 
emfmenor e x t e n s ã o de terreno maior producto. 
É assim que no Minho o mesmo terreno é cult ivado to-
dos os annos, e em todos d á p roducção , emquanto no A l e m -
tejo, na lavoura mais commum, apenas o mesmo terreno é 
cul t ivado de tres em tres annos, quando o não é só de qua-
t ro em quatro, ou cinco em cinco, ou mais. 
D e sorte que n ã o só é relativamente pequena a area cul-
t ivada ao sul do Tejo, como accresce o inconveniente de 
o ser ma l e só de annos a annos; assim, ainda quando 
a colheita de u m hp-ctare fosse em quantidade e qualidade 
igua l á colheita produzida por um hectare no Minho, equi-
valer ia aquella apenas a uma fracção d'esta, representada 
pela r e l ação do tempo, isto é, um hectare de terreno cu l t i -
vado no -Alemtejo n ã o produz ordinariamente mais do que 
u m t e r ç o , um quarto ou um quinto do que produzir ia se 
fosse sujeito a um systema cultural idênt ico ao do M i n h o . 
A vantagem que pôde resultar da divisão da proprie-
dade lata do Alemtejo é j á de ha muito apreciada. E m 
1789 publicava a academia real dos sciencias, no pr imeiro 
tomo das suas memorias económicas , u m trabalho de A n -
tonio Henrique da Silveira, int i tulado Racional discurso 
sobre a agr icul tura e popu lação da •provincia do Alemtejo, 
em que por um calculo muito simples, e ainda hoje exa-
cto, se mostrava a vantagem que havia em d iv id i r as 
herdades em courellas para serem entregues aos colonos, 
apresentando o seguinte exemplo: 
Uma herdade de doze moios em semeadura anda d i v i -
dida em tres partes: só uma parte é semeada annualmente, 
ficando as outras duas de pousio. S u p p õ e , em anno de 
fert i l idade, uma colheita de dez sementes, no mediano de 
oito e no es té r i l de quatro sementes. SuppSe ainda que em 
cinco annos um seja fért i l , tres medianos e um es té r i l . Se-
gundo este calculo, p roduz i r á a herdade em cinco annos 
cento e v in te e oito moios, ou por anno, em media, v inte e 
oito moios e t r in ta e seis alqueires. 
D i v i d i d a a herdade em vinte courellas de 30 alquei-
res, por v in te colonos, e uma parcelia de 2 moios, para pas-
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tag&m commum dos gados, suppSe cada courellí i d iv id ida 
&tR duas folhas das quaes só uma é cul t ivada em cada 
anuo, e; como no todo t êem de ser semeados annual-
mente ô moios, na hypothese • ainda da mesma producti-
vidade e da mesma r e l a ç ã o dos annos férteis , medianos 
e es té re i s , o b t é m o resultado de uma p roducção de .190 
moios no quinquennio (nas vinte courellas levando ao todo 
10 moios de semeadura, porque 2 moios ficaram para 
pastagem) o que dá por anno 38 moios, isto é, mais 12 
moiõè e 2 4 alqueires do que pelo systema antigOj accres-
cendo ainda o proveito da pastagem. 
Este resultado é principalmente devido a que u m eo-
lòno, com sua faimlia, cuida melhor da sua courellaí, do 
que o p r o p r i e t á r i o ou o rendeiro, com os respectivos cz-ea-
dos, ganhSes ou jornaleiros, da sua herdade indivisa. Na 
eóure l la , tanto- o colono como as pessoas da sua famil ia 
s ã o igualmente interessados em que a cul tura d ê os melho-
res proveitos, e as suas forças , actividade e diligencias, 
s ão concentradas em uma pequena area; na' herdade, com 
uma area vinte e quatro, vezes maior, a força de.vontade, 
& actividade e & diligencia do p r o p r i e t á r i o ou do rendeiro, 
sífà por assim dizer d i lu ídas n^aquella grande area e enfra-
quecidas pela maior vigilancia,, que se torna necessá r ia , 
patfa d i r ig i r e fazer trabalhar uti lmente u m numeroso pessoal 
assalariado. Mas, a maior parte das vezes, nem essa v ig i l an -
eia se exerce, porque os p rop r i e t á r io s ou os rendeiros'nem 
sempre assistem na herdade. 
Vé-se ' que ha vantagem c m transformai a herdade em 
courellas ; maior é certamente a que deve haver na trans-
formação das mesmas herdades em fazendas, e maior ainda 
na t r a n s f o r m a ç ã o dos terrenos incultos, baldios ou mani -
nhos, em courellas, faaetídas e granjas, quando as coar 
dições do meio o permittara. 
Segundo as condições looaes, ou de meio, em que v i v a 
o eolonoj a. sua. actividade s e r á pop elle naturalmente oc-
õ ú p a d a em produzir para v iver , ou em produzir para se 
e â r i q u e à e r . Ñ o primeiro caso, c h a m ã r - s e - h a colouo, mas 
nlfo c o l o n í s a r á ; os seus filhos defiuhai'ao na miseria, o u 
fugirão a ella. No segundo caso, a a b a s t a n ç a do lar domes* 
iàco convidará- ó filho a seguir o exemplo dos paes; o' eo* 
loncí e n r i q u e c e r á a sua casa, a sua familia, isto é, a mo-
l é c u l a colonisodora de que elle é o elemento' de maior atb-
micidade, é enr iquecerá ; a r eg i ão fecundando-a com ò seu 
satsgue, com a siVa progenie. 
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E muito importante, é mesmo capital , para o bom êx i to 
da colooisação, este ponto de vista. Dis t r ibu i r colonos pelas 
vastas plauicies do Alem tejo, como quem planta arvores 
f ruct í feras no meio de uma charneca, sem preparar ou 
predispor o necessár io para que elles possam economica-
mente.haver de outras regiões o que necessitarem e expor-
tar vantajosamente o que produzirem e exceda o seu con^ 
sumo, é p ô r limites ao seu trabalho e actividade, é co l -
local-os em condições de uma v i d a ephemera e acanhada^ 
e tentar uma colonisação que sos sob ra rá constantemente 
na vas t i dão da charneca, ou em um mar de contrariedar 
des physicas.ou de outra natureza. 
Que é pois i n d i s p e n s á v e l , a par dos braços e da div isão 
do propriedade,, para se contíeguir a colonisação efficaa da 
r e g i ã o traustagana? A s vias de commun icaçao que, permitr 
tindo a p e r m u t a ç ã o dos géne ros , tornem possível a cu l tura 
das plantas colonimdorqs, isto, &y d'aq.uellas cujas produc-
Çqes excedem as necessidades locaes e se destinam' princb-
p á l m e n t e á e x p o r t a ç ã o . A qualidade mais ou¡ menos COIQ-
nisad.ora de uma cu l tu ra é re la t iva e subordinada á s conv 
d ições do paiz; ass i iñ , por exemplo, os cereaes, que ÍIOB Estar 
dos Unidos da America estão sendo uma planta colonisadora, 
porque a l i produzem-se tão baratos que alimentam uma 
importante e x p o r t a ç ã o , no Alemtejo s ão , actualmentej uma 
cul tura an t i - co lon i saãom, porque, perante a invasão do t r i -
go estrangeiro, a cultura cereaLifera n'essa provincia torna-
se precaria, mais do que precaria, impossivel, a n&o ser nos 
terrenos férteis , e em condições excepcionaes. 
Vejamos, porém, as condições em que se acham os dis-
trictos do AJeintejo com respeito, a vias. de c o m m u n i c a ç ã o , 
c o m p a r á n d o l o s com, os. dos districtoS: mais ricos, mais agrir-
cultadjos,, e. mais povoados do paiz. Segundo o «annuar ío 
es ta t í s t ico de 1 8 8 4 » , existem em medi*, por k i l ó m e t r o - q u a -
drado, nos diversos districtos as ex tensões de estradas, 
reaes, districtaes $ muaicipaes, que seguem: 
l í o districto do Portq, por k i lóme t ro quadrad-o^totaJÍ, 266^,0 
No districto de Braga, idem • W a J . 
No,dis t r ic to de A.veiro,. i d e m . . t . . 21õ 'n , l 
dis tr icto deVianna , 'idem..-.. - 163^,.7i 
No distr icto de Coimbra, idem , 173m,í)¡ 
$ 0 . dis tr iyto do- Portalegre, idem*. • • • • • • • ^ " V l 
Nij .dií í tJi ieto.de É v o r a , idem 6 8 M 
No disteifitQ» de Beja, idem,. 34.m,&-
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Vê-se que o districto de Be ja tem por k i l ó m e t r o qua-
drado menos da s é t i m a parte das estradas que na mesma 
superfície t ê em os de Porto e Braga, e que a media das de 
Portalegre e É v o r a corresponde a menos da t e r ç a par te da 
inedia das d'aquelles dois districtos do norte. 
E m caminhos de ferro n ã o é a d e s p r o p o r ç ã o tão gran-
d e ; ainda assim regula, por k i l ó m e t r o quadrado, nos dis-
trictos do Alemtejo , entre metade e u m te rço do que nos 
districtos melhor providos a este respeito. 
A a p t i d ã o colonisadora de u m a região deve apreciar-se 
p é l a natureza das producçSes e pelo rendimento bruto es-
pecifico, isto é , referido á unidade de superficie. 
U m hectare de terreno pode dar annualmente o. mesmo 
rendimento l iquido em diversas localidades, e comtudo nao 
ter as mesmas aptidSes colonisadoras em cada uma d'es-
s â s s i t u a ç õ e s ; porque o rendimento l iquido representa ape-
nas o interesse da exp lo ração do terreno, emquanto a ca-
pacidade que tem o terreno de oceupar muitos b r a ç o s , ou 
de prover de subsistencias a uma p o p u l a ç ã o maior, re-
presenta o interesse da sociedade e só encontra uma j u s -
t a medida no rendimento bruto. 
Supponhamos que um hectare de terreno, em certa loca-
lidade, dá. de rendimento liquido 255000 ré i s , e que outro 
hectare, em outra localidade, produz o mesmo rendimento 
l iquido, sendo comtudo o rendimento bruto no pr imeiro 
caso de 100^000 ré is e no segundo de 300$OOQ réia. É c la -
ro que o interesse dos dois colonos é idên t i co , mas no se-
gundo caso o terreno tem uma ap t idão colonisadora t res 
vezes maior do que no pr imeiro . 
Esta dififerença pôde n ã o provi r da natureza do solo em 
si , mas unicamente, ou principalmente, da sua s i tuação 
physica e económica , do systenaa cu l tu ra l e das plantas 
adoptadas na sua e x p l o r a ç ã o . É este o caso mais geral . 
Impor ta , pois, sobremaneira, quando se cuida de coloni-
s a ç ã o , determinar aa plantas e os systemas culturaes que der 
v a m ser preferidos, conhecer o meio physico e económico 
em que se vae operar, e modificar quanto poss ível esse 
meio, no que elle t iver de contrario ao fim, que se t em 
em vista. 
A s culturas mais ou menos colonisadoras são sobretudo 
as que precisam, respectivamente, de mais ou de menos t r a -
balho. Ass im , encontram-se s u c c e s s í v a m e n t e na base da es-
cala, como á s m e n o s exigentes de b r a ç o s , as fracas pastagens 
das terras pobres, os mattos, as florestas, e os prados na -
turaes. Depois, como medianamente exigentes de b r a ç o s , o u 
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medianamente colonisadbras, as culturas cereaes e os pra-
dos artificiaes. Por fim, as culturas hor t íco las , as indus-
triaes, como as oleaginosas, textis, saccharinas, e sobre to-
das a v inha . 
S â o estas as que necessitara de roais cons iderável m ã o 
de obra, e as que maiores rendimentos brutos produzem, 
e, portanto, as mais colonisadoras. 
Ñ ' e s t e momento, em que a crise agr íco la se vae tomando 
cada vez mais sens ível e em que vemos, n'essas mesmas pro-
vincias, que c o n v é m colonisar, a lavoura, baseada na cul-
tura cerea l í fe ra e na producçí ío pecuaria, revelar-se deca-
dente ou vaeil lante; quando j á em alguns pontos os ren-
deiros deixam as terras e os p r o p r i e t á r i o s receiam, c u l t i -
vando-as, perder mais do que a renda; a colonisaçâo é 
ainda necessidade mais urgente, mas encontra, pelo mesmo 
mot ivo, maiores difficuldades a vencer. 
A enorme região transtagana, t ã o pouco populosa, pro-
duz, no pouco terreno que possue cultivado, mais do que 
precisa para o sustento da sua p o p u l a ç ã o ; para que possa 
desenvolver-se a sua agricul tura é ind ispensável , portanto, 
que o excedente das suas pvoducções seja propria para 
a e x p o r t a ç ã o , e que esta se faça com facilidade e eco-
nomia. 
Resulta das cons ide rações , que temos expendido, ser 
cond ição essencial para o bora resultado d'este commetti-
mento, que o systeraa e as culturas, que devem servir de 
base á colonisaçao, tenham em vis ta o m á x i m o rendimento 
bruto que progressivamente seja possível . Pergunte-se 
no Alemte jo e no A l g a r v e quaes as culturas, que t ê e m 
enriquecido e colonisado os concelhos mais ricos da r eg i ão 
e responder-se-ha que são as hortas e regadios do l i t t o -
ra l do A l g a r v e e de algumas terras do Alemtejo , como Cas-
tello de V ide , Portalegre, Galveias, Canno, Extremoz, 
Borba, V i l l a Viçosa , e outras, os olivaos do alto e baixo 
Alemtejo, os montados de sobro, a v inha , a cul tura da 
figueira e da amendoeira, etc., isto é, aquellas que, pe-
la e l evação dos seus rendimentos brutos, permitiera o 
emprego e sustento de uma p o p u l a ç ã o mais numerosa, 
ou que, pela riqueza dos productos c importancia para 
a e x p o r t a ç ã o , alimentam o commercio e obtêeni d'elle o 
capital com que m a n t ê e m outras culturas menos colonisa-
doras, mas ind i spensáve i s . Como exemplo d'este ul t imo caso 
temos os montados, principalmente os de sobro. 
Nas herdades onde existem os montados de sobro, sobre-
tudo em terras fracas, p ô d e dizer-se que a cultura do 
sobreiro é que sustenta ardos cereaes, e que sem aquella 
esta-, não seria poss ível . É peia riqyissima p r o d u c ç â o em 
Gortiça, e pela bolota, tranformada em carne de porco, que 
aquella cultura/assoeiadana herdade com a dos cereaesj sus-
tenta a e x p l o r a ç ã o ; o terreno do montado deve conservar-
se l impo, para isso tem de ser lavradoj e este t rabalho 
torna p o s s í v e l , por mais barata,, a sementeira do cerea l ; 
alem d'isso, o lavrador tem necessidade de cul t ivar os ce-
reaes nos terrenos annexos para m a n t e n ç a do seu. pessoal 
e gado. 
As tentativas de colonisacao, que officialmente t ê e m sido 
emprehendidas em A r g e l , por falta demeritorio e de uma 
jus ta a p r e c i a ç ã o das condições locaes e dos melhores meios 
a seguir, t ê e m sido em grande parte frustradas; eatretanr 
to^ desde que em Arge l vae tomando incremento a cu l tu ra 
da v inha e a p roducçâo dos vinhos para e x p o r t a ç ã o adquire 
uma certa importancia, sempre crescente, a co lonisação 
faa-se com mais s e g u r a n ç a e êx i t o . 
Segundo Bordier , n ã o havia em 187.9, em Argel,-, mais 
do que 6 :945 vit icultores, possuindo 17:737 hectares de v i -
oha que p roduz i am 346:000 hectolitros de vinho; enr 1881 
havia j á 2 9 : 2 4 1 hectares, cuja p r o d u c ç â o era de 4 3 2 : 5 8 0 
hectolitros, e em 1884, segundo Lanessan, a area plantada 
attingja. 56 :006 hectares, e a p r o d u c ç â o 89.0:899 hectoli-
tros. 
A respeito da vinha, dia Bordier , no seu l iv ro ; L a Colo-
nwation. i d e n t i f i q u e , que é a cul tura da pequena proprie-
dade,- a- que prende mais ao solo o colono^ e a que. e ivi -
l isa.mais, e acrescenta «que se nao poderia desejar melhor 
para o fu tu ro de Arge l» . 
(Dremos também que, apezar da phylloxera, é a cu l tu ra 
da vinha a que na vasta região transtagana poderá ,ga ran t i r ! 
uma c o l o n t s a ç a o intensiva e segura,, quer pela p l a n t a ç ã o 
das castas intiigenas nos terrenos soltos e p e r m e á v e i s , que 
tanto abundam ao sul do Tejo e onde o sulfureto de car-
bonio é m u i t o efficaz. q|ier pela p l an t ação .das mesmas^eas-
tas nos terrenos arenosos, imnmnes á phylloxera, contendo 
7i5 por cento de sílica, similhantes aos da Oamargue^ no. 
delta do Ehodano, como os que o sr. Bartissol tem. p l au r 
tado na herdade do Pinheiro, no valle do Sado, e, o sr., 
E s t e v ã o de Ol iveira , em Aicochete> oui ainda ugando-se 
das,castas americanas de p roducçâo directa,, ou; d é prodiiCr 
ção pela enxer t ia . A empreza, que se constituiase: para a 
co lon i saçâo , poderia assegurar o consumo do vinho aos; co-
lonos, dir igindo-lhes o fabrico, assim como a escolha das 
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castas, de modo a obter-se um typo uniforme de v inho, de 
fácil co l locação no commercio; faria a r m a z é n s no B a r r e i r o , 
onde iotaria os vinhos para os exportar. 
Out ra cul tura, essencialmente colonisadora, que em A r -
gel se es tá desenvolvendo muito e cuja i n t r o d u c ç â o a 
empreza poderia promover na reg ião transtagana, é a do 
tabaco. E porque n ã o se ha de permittiv a cultura do ta -
baco no sul do Tejo, quando se permitto no Douro, onde 
tem menos condições de-prosperklade? 
F o i em 1844 que se principiou a introduzir a cul tura 
do tabaco em Arge l • em 1851 havia apenas 5B7 plantadores, 
cultivando 444 hectares e produzindo 300:331 ki logrammas 
de folhas; em 18Õ7 o numero de plantadores foi de 3:279, 
a superficie de 3:749 hectares e o producto de 3.430:149 
ki logrammas; em 1881 a t t ingiu esta .cultura, em 8:663 he-
ctares, a p r o d u c ç à o de Õ.496:0D4 kilogrammas de folha, 
que, pelo valor por que se tem vendido o tabaco do Dou-
ro, isto é, 400 réis por ki logramma, a l c a n ç a approximada-
mente a quantia de 2.200:0000000 réis ou 2b4#000 ré ia 
por( hectare. 
A sombra d'estas ou de outras culturas dolonisadoras, 
desenvolver-se-hSo, associadas a ellas, as culturas cerealU 
feras, as forragiiiosas, as fiorestaes e outras, que p o d e r ã o 
occupar a maior parte do solo da região segundo o seu va -
lor e s i tuação relat iva, completando a valor isaçao de enor-
mes tractos de terra inculta ou mal aproveitada. 
Mas, perguntar-se-ha, se rão os terrenos incultos d'esta 
vasta r e g i ã o aptos para de prompto serem suhmettidos a 
culturas intensivas sem' primeiro o serem a culturas de 
t r a n s i ç ã o ? 
Nos quasi- 2.000:000 hectares de terrenos incultos da re-
giSo" transtaguna, tima pequena parte é conatièuida^ por 
cu^niadas, oniva, pelos medoes, ou dunas e areiaes da costa 
mapitima, e a> maior parte pelas charnecas^ excedendo t a l -
vez a 5/& ou 6/7 d'aquella totalidade. 
N ' e s t » enorme superficie deve fazer-se uma p r ime i ra 
se lecção, distinguindo duas categorias de terrenos: uma 
dbs- terrenos de infer ior qualidbde^ que d e v e r á ser des-
tinada fl/ cultura florestal, e que muito poderá, concorrer , 
por essa fórraa, paia valorisaí- os terrenos da ou t ra ; eotn-
prehende as dunas ou medoes e areiaes d a costa, com u m a 
superficie n ã o inferior a 25:000 hectares ou mais, a parte 
das charnecas formada pelas a l luviòes grosseiras de cascab-
illos e arènatafj da epocha q u a t e r n á r i a , e as cumiadas dos 
montes e terrenos de encosta acima de 375 metros de al^-
IOS 
t i tude, nas serras compostas de rochas schistosas ou gra-
ní t icas , e acima da cota de 250 metros nas do f o r m a ç ã o 
secundaria; a outra cpmprehende os solos das alluvipes mo-
dernas e os salgados, os terrenos secundarios, terciarios e 
q u a t e r n á r i o s , situados abaixo da curva de nivel de 2Ô0 
metros e a par to dos terrenos paleozoicos, metamorphicos 
e g ran í t i cos , situados abaixo da curva de nivel de 375 me-
tros. 
Nos terrenos d'esta segunda categoria, poder-se-hao dis-
t inguir muitas classes, segundo a sua natureza agrologica, 
a possibilidade de serem ou não regados, a proximidade, 
maior ou menor, dos centros populosos e das vias de com-
m u n i c a ç ã o mais ou menos f áce i s ; esta distincçíto é indis-
pensáve l e d e v e r á constituir um estudo previo para servir 
de base aos diversog projectos de c o l o n i s a ç a o ; é u m es-
tudo para ser feito ã e visu, d'aprfa nature^ porque, sobre-
tudo na falta de uma perfeita carta ag r í co la do paiz , 
seria imposs íve l realisal-o por outra fó rma . Segundo a apt i -
d ã o e as condições physicas e económicas d'essas diver-
sas classes do terrenos, assim a sua e x p l o r a ç ã o se b a s e a r á 
em um ou outro systema, adoptando estas ou aquellas cu l -
turas. 
Mas quanto aos terrenos que de entre as classes d'essa 
categoria sejam própr ios para a cultura da vinha, a difíi-
culdade estaria em encontrar os que se n ã o prestassem para 
esta cul tura pela sua const i tu ição agrologica e chimica. 
Effectivamente vê-se a v inha prosperar por toda a parte, 
nos terrenos, cu l t i váve i s , desde as areias quasi e s t é re i s e 
moved iças , como na herdade do Pinheiro e em Alcochete, 
a t é as a l luviões férteis das lez í r ias do Tejo , como na A z a m -
buja e outros pontos; tanto nos terrenos primit ivos e me-
tamorphicos do Alemtejo , como nos secundarios, terciarios 
e q u a t e r n á r i o s do Alga rve e da Ext remadura . 
A v inha é a ún ica cul tura , talvez, que p ô d e transformar 
as terras pobres e fracas em solos de valiosa p r o d u c ç ã o , de 
elevado producto bruto. Basta reconhecer que nas terras 
pobres, como em muitas herdades dos terrenos g r a n í t i c o s 
do Alemtejo, onde se n ã o ob tém um rendimento bruto de ré i s 
10$000 por hectare, se pôde obter pela cu l tura da v inha 
um rendimento bruto de 120;5000 ré is , ou talvez o dobro, 
segundo o esmero da cu l tura e as e s t r u m a ç S e s , isto é , doze 
a vinte e quatro vezes mais, como i n n ú m e r o s factos o com-
provam. 
U m exemplo frisante é o que apresenta o dr. Guizot 
com respeito á provincia da Champagne, onde o solo é 
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bastante pobre; 24 hectares de terras arroteadas e trans-
formadas em fazenda podem produzi r , ao cabo de doze 
annos, u m rendimento bruto annual de 5:600 francos ou 
l:008fS¡000 ré is , ou 42$000 ré i s por hectare; por outro 
lado 24 hectares, plantados com os melhores vidonhos do 
Champagne, dão ao cabo de oito annos uma p r o d u c ç ã o 
media de 30 hectolitros por hectare, valendo 50 francos o 
hectoli tro, o que equivale a um rendimento bruto de 36:000 
francos nos 24 hectares, ou 1:500 francos (270^000 ré is) 
por hectare. Prova isto que na Champagne 1 hectare de v i -
nha produz seis a sete vezes o que produz 1 hectare de 
fazenda ou quinta . 
N à o ha, pois, duv ida de que a cul tura da v inha p o d e r á 
ser estabelecida com vantagem nos terrenos que forem sendo 
colonisados. Suppondo que um colono possua 4 a 6 he-
ctares de terra, basta que elle destine á vinha um quarto 
d'esta superficie, para que fique garantido á sua explora-
ç ã o u m é x i t o seguro e um exerc íc io regular. A s outras 
culturas poderão ser en t ão feitas com maior desafogo e 
com mais proveito no restante terreno; porque a vinha 
d e s e m p e n h a r á o papel de banco ou o de socio capitalista, 
proporcionando cora o seu maior rendimendo o cabedal, 
com que o colono p o d e r á melhorar as condições do solo e 
fornecer os adubos á s outras culturas. 
Out ro tanto se p o d e r á dizer com respeito ás demais cu l -
turas colonisadoras, como as hor t íco las e as industriaes; 
mas estas precisam de mais apurada escolha nos terrenos, 
e dependem de maior numero de circumstancias. Todas 
d e v e r ã o , mais ou menos, ter o seu iogar .e prestar impor-
tantes auxil ios , sobretudo as hortas e as culturas regadas, 
nas proximidades das povoações , quando a i r r igação seja 
poss íve l , e, d'entre as industriaes, principalmente o taba-
co, se a sua cul tura for permi t t ida , o l inho e outras, se-
gundo as s i t uações . Estas culturas precisam, em geral , 
de encontrar um solo mais trabalhado e adubado, um solo 
beneficiado j á por culturas anteriores. 
N ã o se podendo, colonisar toda a r e g i ã o a u m tempo, 
c o n v é m dist inguir as zonas mais ou menos colonisaveis, e 
porque a ordem na tura l é part ir do mais fácil para o mais 
difficíl, do mais út i l para o menos proveitoso, comprehen-
de-se que, feita a de l imi tação d'essas zonas, a co lonisação 
deva c o m e ç a r pelas mais férteis c pelas mais p r ó x i m a s 
das grandes vias de c o m m u n i c a ç â o , pelas que offerecerem, 
emfim, maiores probabilidades de r á p i d a evolução e prospe-
ridade. 
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Mas para colonisar nao basta adqu i r i r terrenos, d i v i -
dil-os e arroteados; são precisos bracos, colonos, ou an-, 
tes, unidades colonisadoras, unidades da especie humana, 
completas e capazes de se reproduz i rem, que nSo eâo o 
homem só ou a-.mulher só , mas o casal, a m o l é c u l a con-
stituida pelos dois elementos, marido e mulher , a que novos 
átomos vem juntar-se, os filhos, para formarem uma nova 
molécu la mais complexa, mais creadora, mais act iva e fe-
cunda, a f a m i l i a . Os colonos que é preciso at t rahir , não 
sao, pois, os homens solteiros, como á t o m o s de um corpo 
simples, mas o homem completo pelo casamento, a .molé-
cula colonisadora marido-mulher. 
Guyot calcula que uma familia de colono representa, 
termo medio, um valor de lõ;OO0 a 20:000 francos 
(2 :700¿i000 a 3:600#00Q réis) . Isto é exacto entre n ó s nas. 
localidades onde os jornaes regulam por 360 ré is para ho-
mens e 180 ré i s para mulheres ; mas nas regimes onde os 
salarios são inferiores, pode aquelle valor reduzir-se a té 
1:500#000 ré is . 
Sendo assim, cada parcclla de terreno 'de 4 a 6 hecta-
res com casa e objectos, .que p ô d e valer, ao entregar-se ao. 
colono, de 500$0Ò0 a 1 íOOO&OOO ré is ou. mais, represen-
t a r á , com a familia do colono, para o estado, ou para o 
paiz, e segundo a localidade e outras .circums.tancias, um 
capital de 2:0005000 a 4:<6OO'/$QO0 ré i s , ou mais, ,em plena 
actividade de . p roducção . Mas ¡pelo seu trabalho, pelas 
bemfeitorias, sobretudo pela i r r igação e pela planfeaçào da 
vinha, p o d e r á o colono duplicar ¡e i tr jplícar o valor da ¡tftrra 
que recebeu, de .sorte que podemos acceitar como p r o v á -
ve l que o valor medio de cada parçe l la , . com a respectiva 
familia, n ã o deve ao fim de cinco anuos representar menos 
de 4:000$000 ré i s , o que prova que, se.fosse poss íve l , em 
um dado anno, estabelecer-no .Alemtejo o minimo de 4:000 
familias, ter-ae- ía augmentado, ao cabo de cinco .annus, a 
riqueza productiva d'esta pEovíticia no valor .de réis 
16.000:000,5000. 
É preciso, po rém, notar que n'esta reg ião , onde talvez 
não menos de 1.0C 0:000 hectares de terrenos incultos 
podem ser colonisados, as 4:000 familias apenas c h e g a r ã o 
para oceupar a quinquagesima parte d'essa superficie. E n -
tretanto como semente l a n ç a d a n'aquelle vasto campo^ se-
mente que ha de germinar e reproduzir-se, seria mui to 
sufficiente, por agora, para começa r . 
Os colonos que talvez mais se affeiçoem á te r ra na 
r e g i ã o transtagana s e r ão os beirSes, habituados j á a 
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i rem ao ,sul do Tejo fazer, em « e r t a s epoohas do anno, -os 
trabalhos ag r í co l a s . São sobrios e trabalhadores. Nas.zo-
nas, p o r é m , .onde a i r r igação seja possível , e n ' a q u e l í a s 
onde a cu l tura da vinha e a das plantas industriaes 
possam desenvolver, talvez convenham mais os minhotos ¡e 
os i lhéus da Madeira e Açore s . É t a m b é m das provincias , 
que al imentam uma emig ração mais importante para ou-
tros paizes, que devem ser attrahidos os colonos. 
Como o f im, que se tem realmente em vista, quando se 
trata de colonisação, é o desenvolvimento da agricul tura e 
da p o p u l a ç ã o , e a va io r i sação dos terrenos mal aproveita-
dos e incultos, pela d iv isão da propriedade, parece que se 
deve conceder á colonisação promovida por particulares, 
principalmente pelos p r o p r i e t á r i o s de extensos tractos de 
terra incul ta ou de grandes herdades sujeitas á cu l tu ra 
extensiva, as mesmas vantagens que convenha c o n c e d e r r á 
co lonisação promovida por emprezae. 
Cousas boas ha que n ã o se fazem pela falta de habito, 
ou por se n ã o terem visto fazer, ou7 emífim, porque n ã o se 
tem pensado n'isso. É p rováve l que logo que se comecem 
os trafaal'hos de colonisação, e que .as 'suas vantagens e 
possibilidades pr inc ip iem a ser ajpreoiadas, muitos-dos gran-
des propr ie tá r ios se resolvam a dividir.as:suas herdades em 
courellas ou fazendas, e a fazer colonisação por sua aonta 
e risco. 
Deve o governo promover aeolGnisaçâO'0flicialTnentc,.por-
que ella nàoj se faz particularmente, pelo menos de modo 
a p r e c i á v e l . É , p o r é m , justo que as vantagens que forem con-
cedidas á colonisação official, que ha de aproveitar ao es-
tado, mas que a principio lhe pode custar quantias impor-
tantes, se não neguem á colonisação fei ta pela iniciat iva 
par t icular e que. nada ou muito pouco cus t a r á ao estado, 
devendo-lhe comtudo interessar mui to . 
A area que conv i r á ceder a cada colono deve variar 
mui to , dentro de certos limites, conforme as culturas e o 
systema cul tura l que os colonos houverem de adoptar, por-
que é preciso attentar bem no principio de que a explora-
ção , para ser lucrat iva, tem de se subordinar, n ã o a regu-
lamentos previamente concebidos para uma generalidade 
i m a g i n á v e l e fal l ivel , mas pelas condiçcíes physico-economi-
cas do meio em que a pequena propriedade haja de subsis-
t i r . 
Parece-nos comtudo-que esses limites poderiam ser la-
tos, e q u e ' h a v e r á casos em que 4 hectares sejam de mais 
e outros em que 6 sejam de menos. 
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Quando, pela proximidade de uma p o v o a ç ã o e pela abun-
dancia de agua, o terreno seja destinado a hor ta ou a cu l -
turas de regadio, p ô d e succeder que o colono tenha o suffi-
ciente com 2 hectares; outro tanto s u c c e d e r á quando te-
nha de predominar ou exist i r , com e x c l u s ã o de qualquer 
outra, a cu l tura da vinha. Mas quando parte do terreno 
deva ser destinada a montado de qualquer querem, ou ou-
tra cultura florestal, a pastagens naturaes permanentes, a 
um syetema mais ou menos pastoril , mais ou menos de 
t empor i sação , de cul tura mais ou menos extensiva, p ô d e 
succeder que menos de 10, 15 ou 20 hectares, seja pouco. 
A l e m d'isso as forças dos colonos n ã o se medom só pelas 
dos b raços seus e de sua fami l ia : o colono p ô d e ter mais 
ou menos capi ta l ; ser mais ou menos intell igente, mais ou 
menos ¡ I lus t rado ; p ô d e achar-se habilitado para s u p p r í r a 
força de b r a ç o pela do gado, os instrumentos de m i o pe-
los movidos a força animal, e assim poder cul t ivar mais 
terreno do que o seu vizinho, sem mesmo ter de oceupar 
mais pessoal do que o de sua familia. 
Estas succintas cons iderações foram-nos suggeridas pela 
proposta de colonisaçao, apresentada pelo governo e que, 
infelizmente, n2o fo i , a té ao presente, analysada pelo par-
lamento. 
Lisboa, em dezembro de 1888. = JE/utno de B r i t o . 
D O C U M E N T O S 
Documento A 
Resumo histórico da legislação e de alguns fados relativos 
a cereaes e vinhos, desde 1202 
I S O Ü — Grande penuria de subsistencias. Fome em Portugal, 
Hespanha, França, Italia e outros paizes (Qhronicon conimbricen-
se). Grande mortandade de gente e auimaes em Portugal. 
I S ^ í S — D. Alfonso I I I promulga a lei de 13 de julho de 1272, 
prohibindo a exportação para fóra do reino de trigo, milho miúdo, 
centeio, cevada e farinhas, para evitar a fome e viata a penu-
ria de cereaes. 
1310 — A peste que invadiu o reino n'este anno é attribuida á es-
cassez de subsistencias, i . 
— Preço do trigo em Panoias, 143 réis (moeda de hoje) o 
alqueire; em Lamego, 164 réis o alqueire. 
1331 — Queixas dos povos nas cortes de Santarém pela carèstia 
dos cereaes. Pedem a rigorosa execução da lei de 1272. Da res-
posta de D. Pedro I aos aggravos do concelho de Tavira se vê que 
n'esaa cidade e no litoral do Algarve se importava trigo para abas-
tecimento da população. 
1333 — Keinando D. Alfonso I V : trigo, 21 soldos ou 514 réis 
o alqueire; centeio, 16 soldos ou 432 réis o alqueire; milho miú-
do, 13 soldos ou 318 réis o alqueire. 
13Ò1 — Nas cortes de Elvas oa procuradores do povo pedem a l i -
vie circulação dos cereaes e do vinho. D. Pedro I permittíu. que 
as sobras da colheita de alguns concelhos podessem acudir á escas-
sez de outros. 
I S f J T ' - l S S S — D u r a n t e o reinado de D. Fernando a exporta-
ção annual t-hegou a carregar 400 a 500 navios, e em um só anno 
chegou-se a exportar 12:000 toneis de vinho. 
Taxa decretada por D. Fernando, depois da quebra da moeda: 
Algarve: trigo, 5 libras ou 1$215 réis o alqueire; cevada, 50-
soldos ou l^SSõ réis o alqueire. 
Alemtejo : trigo, 3 libras ou 729 réis o alqueire ; centeio, 30 sol-
dos ou 741 réis o alqueire; cevada, 30 soldos ou 741 réis o alqueire. 
Extremadura: trigo, 40 soldos ou 988 réis o alqueire; centeio,. 
20 soldos ou 494 réis o alqueire; cevada, 20 soldos ou 494 réis (>• 
alqueire. 
Beira : trigo, 20 soldos ou 494 réis o alqueire: centeio, 10 sol-
dos ou 247 réis o alqueire; cevada, 10 soldos ou 247 réis o alquei-
e; milho miúdo, 10 soldos ou 247 réis o alqueire. 
Porto : trigo, 30 soldos ou 741 réis o alqueire. 
Minho : trigo, 20 soldos ou 494 réis o alqueire; centeio, 10 aol-
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dos ou 247 réis o alqueire; cevada, 10 soldos ou 247 réis o al-
queire; milho miúdo, 10 soldos ou 247 réis o alqueire. 
Traz os Montes : trigo, 30 soldos ou 741 réis o alqueire; een • 
tejo, 15 soldos ou 370 réis o alqueire; cevada, 15 soldos ou 370 
réis o alqueire. 
1403—Anuo de fome. A camará do Porto eleva a taxa do tri^o 
e milho : trigo, 840 réis o alqueire ¡ inilbo miúdo, 420 réis o alqueire. 
ISSG-l-iSíí —Emannos normacs d'esta opocha (de D. João I, 
1385-1433), segundo se vê pela escriptura feita por D. Nuno Al -
vares Pereira para as obras do convento do Carmo, regulava o 
trigo a 5 e 5,5 reaea ou 1^093 a 1¡3215 réis o alqueire. 10m 1414, 
anno do fome, um pào de 4 onçíw cuetava 15 soldo.! ou 909 réis: 
trigo, 9 reaea de prata ou 2̂ 3187 réis o alqueire. 
14©,?. Eim meiado do reinado de D. Aü'onso. V : trigo,.10 reaes 
ou 400 réis o alqueire. 
1 4 0 ^ 3 — Segundo Brito, Memorias poiiticás (de 1462 a 1475): vi-
nho tinto, 72 reaes ou 2^520 réis o almude. 
l̂ â^S — Idem : vinUo tinto, 96 reaes ou 3$3(j0 réie o-almud©; • 
l«íl,7T£S.-S,4-S¡»0— -Nos últimos annos do reinado de-D. Afl'onso V 
e dnmue o reinado de D. João I I : trigo, 15 a 20 reaes ou 526 a 
700 réis o alqueire. 
Em JEvora, em 1485, preço taxado pelo rei por occasiíio de ês-
caasez: trigo, 30 reaes ou láOõO reis o alqueire. 
Em Évora, ainda em 1485, por efíeito de larga importação de 
trigo de Hespanha, ordenada pelo'rfií para supprir a falta, baixou 
o trigo a 14 reaes ou 490 réis o alqueire. 
1500—Na Madeira as adegas achavam-se attestadas de vinho 
precioso, já conhecido- e estimado na Europa. 
l¿íO.O-rlí5í31, — Segundo os mercados reguladores, o pveço do 
trigo•oaeiliou n'esta epoeha entre li> e .20 roaos ou 450 a 600 réis 
o alqueire, terminando por se fixar em 25 reaes ou 750 réis o el-
.queire nos últimos annos d'esta epoeha. 
Em Évora, cm 1505, foi taxado o trigo em 48 reaes-ou 1Í440 
.réis o ̂ alqueire, por carta regia-á camará; poueo antes-fòra-Tepu-
-íado a 33 reaes ou 990 réis o alqueire pará pagamento da siza. 
Na Beira, em 1515: trigo. 26 reaes OH ISO réis o alqueire. 
No reinado de D. Manuel a ̂ tasa estabelecia os preços que vào 
ijidicadoa para as seguintes provincias e localidades: 
MinUo : trigo, 30 reges ou 900 véia o alqueire ; centeio, 25 veacs 
ou 750 réis o alqueire ; cevada, 20 reaes ou 000 réis o alqueire ; 
. milho miúdo, 18 reaes ou 540 réis o alqueire. 
T-raz os Montes -. trigo, 20 reaes ou 600 véis o alqueire; centftio, 
15 reaes ou 4r;0 réis o alqueire; miibo miúdo, 12. reaes-ou 360 réis 
o alqueire. 
Coimbra, Aveiro e provincia da Extremadura: ti-igo; 27 reaes 
ou 810 réis o alqueire; centeio, 15 reaes ou 450 réie o alqueire; 
cevada, 7 reaes ou 210 réis o alqueire ; -milho miúdo, JS^reàes ou 
390 réis o alqueire. 
Nos almoxarifados de Santarém e Alemquer: trigo, 25 reaes ou 
750 réis o alqueire; centeio, 12 reaes ou 3ti0 réis o alqueire; ce-
vada, 13 c 18 ro;ies ou 390 e 540 réis o alqueire; milho miúdo, 12 
--reaes 08 360 réis o alqueire. 
Lisboa-•: trigo, 28 reaes ou 840 réis o alqueire ; cevada, 20 reaes 
ou 600 réis o alqueire. 
Alem tejo (almoxarifado de Évora): trigo, 20 reaes ou 600 réis o 
alqueire. 
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Almoxarifado de .Beju: trigo, 18 reaes-ou.SáO réis o alqueire.. 
Almoxarifadoe de Portalegre, Moura e Serpa : trigo, 15.reaes 
ou 450 réis o alqueire; cevada, 12 reaes ou 360 réis o alqueire, 
Altn.osiirifado' de Elvas: trigo. 15 reaes ou 450 réis o alqueire; 
cevada, 10 reaes ou 800 réis o alqueire. 
Almoxarifado de Olivença : trigo, 15 reaes ou 450 réis o-alquei« 
ve cevada, 8 ri;acs ou 240 réis o alqueire. 
A ta.xa dava. aos vinhos os seguintes preços nas diversas pravín-
cias e localidades: . . 
Beira (mercados reguladores : Lamego, Vizeu e Guarda): vinho 
tiuto ou sem designaçivo, 23. reaes ou BÜO réis o alumde. 
Traz os Montes (mercados reguladores: Villa Keal e Moncor-
vo) : vinho tinto ou sem designação, SO reaes ou 600 róis o almude. 
Coimbra, Aveiro, alta Extremadura e Santarém: vinlm tinto ou 
sem designação, 20 reaes ou 600 reis o.almude. 
Mioho (mercados reguladores : Porto, Guimarães e Ponte do L i -
ma): vinho tinto ou sem designação, 13 reaes on 390 réis O-sXi 
mude. 
Alemqaor : vinho tinto de embarque, 35 reaes ou 1*5050. reis o 
almude-, vinho branco fino, também de embarque, 112 reaes oii 
3^3K0 réis o almude. 
Lisboa (com direitos pagos): vinho tinto ou sem designação, 40 
reaes ou 1£*¿0Ü réis o alnmde. 
Ribatejo: vinho tinto ou sem designação, 50 ra^es ,o.u l̂ ÃOO 
réis o aliunde. 
Kvora; vinho tinto ou sem designação, 45 reaes ou 1^330.réi9 
o almude. 
Beja: vinho tinto ou sem designação, 80 reaes ou 900 réis al-
mude. 
Media geral do preço do vinho, no reino, n'esta epocha: viubo 
ilànto. ou sem.designação, 36,76 reaes ou 1^103 réis o almude, 
Durante a epocha de I). Manuel, o preço medio do trigo podia 
ea!cular-se em 25 a 30 reaes ou 750 a í)00 réis o alqueire; e o má-
ximo, nos anuos de escassez, em 40 a. 50 reaes ou 1^200 a 1^500 
réis o alqueire. 
X S S ? JL-lSAà'?' — Na epoeha de D. Joào. I l l , comquanto a popu-
lação se .aelrsisse. muito reduzida, a producçào não escedia ou não 
chegava para. o consumo, sendo por isso prohibida a exportação 
de grãos, farinhas, couros, sebo, cera, làs, linho e estopa, ao mis-
ino tempo que ; se permittia a livre a-dmissão de grãos estrangei-
ros. Parece ter começado n'esta epoeha a cultura do milho grosso 
no Minho. Beira fe Ex tremad ura. No Alem tejo vendeu-se o triga 
nos ímnojs férteis d'este periodo, cotao 1530 e 1533, de 30 a 3D 
reaes ou 900 a l.¿050 réis o alqueire; e nos aunoa de escassez, 
quando era necessário importar trigo, chegouse a vender a 160 
reaes ou 4$S00 réis o alqueire. 
1£*£ÍS> — Pelos amos- serem fortuito.?) D. João I I I taxou em.40 
reaes ou 1^200. réis o. alqueire de trigo das rendas qnç os lavrado-
res devessem pagar. O eommercio de exportação de produotoe agui-
c.oli»s reduzia-se- a vinho, fláeite, fructa* verdes e seceas. 
1 Í 5 3 X ' — N o temio de Lamego produzia-se bastante vinho de muito 
.eorpo e aroma. N'este anno attingiu a producção a cifra de 12:268 
pipas. Quasi todos os vinhos finos saíam para a. corte ou para em-
barque. Os velhos vendiam-se a 400 e 500 reaes ou 12^000^a 
H£G0O réis o almude . 
I S S O N ' e s t a epocha o abatimento da agricultura acompauhaya 
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a decadencia geral do paiz, e d'elíe se i-eaentia a produeçào viní-
cola, tanto em qualidade como em quantidade. O viulio cotnmum 
vendia-se a 288 reaea ou 8¿640 réis o alinude; e o branco fiuo por 
preço elevadíssimo. (Viagem dos cavúXleiros Tron e Lipomani a 
Portugal em 1580, publicada em 1843 no Panaramà,.) 
l { 5 8 8 - I S O O — Os preços das subsistencias eram elevados : tri-
go, 120 reaee ou 1¡S200 réis o alqueire ; vinlio tioto, ou sem desi-
gnação, 140 reaes ou 1^400 réis o almude. 
1 S » 0 3 — Continua a alta noa preços : trigo, 180 reaes ou l¡jS800 
réis o alqueire. 
1 5 0 4 : —Continúa a subida nos preços : trigo, 200 reaes ou 2^000 
réis o alqueire. 
I S S O © — O preço do trigo attinge o dobro do já elevado preço de 
1588 e 1590, e o do vinho sobe muito: trigo, 240 reaes ou 2 í400 
réis o alqueire; vinho tinto ou sem' designação, 200 reaes ou 2^000 
réis o almude. 
1£SÔ£» — São ainda elevados oa preços: trigo, 480 reaes ou 1^440 
réis o alqueire ; centeio, 230 reaes ou 690 réis o alqueire ; milho 
miúdo, 230 reaes ou 690 réis o alqueire. 
1 0 0 S ! - 1 0 0 5 — Preço do vinho tinto ou sem designação, 20O 
reaes ou 600 réis o almude. 
l O O S — A n n o escasso. Estranhava-se n'esta epocha que estives-
sem por abrir e cultivar muitas várzeas de bons terrenos, e que 
outras, próprias para pão, continuassem met ti das de vinha. Preço 
do trigo, 400 reaes ou 1$200 réis o alqueire. 
1 « 3 1 1 —Anuo escasso : trigo, 500 reaes ou 1¿Í500 réis o alqueire ; 
centeio, 300 reaes ou 900 réis o alqueire; milho miúdo, 300 reaes 
ou 900 réis o alqueire. 
1 0 1 4 — Anno escasso : trigo, 450 reaes ou 111350 réis o alqueire; 
centeio, 200 reaes ou 600 réis o alqueire; milho miúdo, 200 reaes 
ou 600 réis o alqueire ; vinho tinto, ou sem designação, 220 a 240 
reaes ou 660 a 720 réis o almude. 
I G l S - l G í i O — O s preços sào mais regulares, tendo as colheitas 
sido mais abundantes : trigo, 200 a 220 reaes ou 600 a 660 réis o 
alqueire; centeio, 140 a 160 reaes ou 420 a 480 réis o alqueire; 
milho miúdo, 140 a 160 reaes oa 420 a 480 réis o alqueire; vinho 
tinto ou sem designação, 187 reaes ou 561 réis o almude. 
Em 1617 ha uma alta no preço do vinho : tinto, ou sem designa-
ção, 240 reaes ou 720 réis o almude. As medias dos preços nos 
vinte annos decorridos entre 1600 e 1620, sào : trigo, SOOreaeaou 
900 a 1^000 réis o alqueire. 
1<3?25 — Produeçào mais regular : trigo, 200 reaes ou 500 réis o 
alqueire; cevada, 160 reaes ou 400 réis o alqueire; milho miúdo, 
180 reaes ou 450 réis o alqueire; vinho tinto, ou sem designação, 
200 a 280 reaes ou 500 a 700 réis o almude. 
1 0 ? Í ® - 1 < S 3 £ > — Epocha de carestia dos cereaes. Preços oscilla-
ram: para o trigo, entre 350 a 400 reaes ou 875 a 1¡$000 réis o 
alqueire; para o centeio, cevada ou milho miúdo, entre 185 a 300 
reaes ou 462 a 750 réis o alqueire. 
Em meiado da dominação hespanhola representavam os povos 
que todos os annos o reino padecia fome, sendo necessário impor-
tar de França e outros paizes cerca de 500:000 cruzados ou réis 
500:000^000 da moeda actual, ao que devia corresponder uma im-
portação de 1.100:000 alqueires. 
Em 1632 a escassez foi tão apertada que foi necessário abrir oa 
portos aos navios hollandezes e suas carregações de trigo para 
117 
evitar os effeitos da penuria, que jil nos aonos mais próximos a t 
nha manifestado. 
l O S G - X O - i O — Em 1638 era a população do paiz apenas de 
1,100:000. habitantes, que deviam consumir, a rasâo de 21 alquei-
res de píio por anno e por.habitante, 23.200:000 alqueires. 
Deduzindo d'esta. cifra os 1.100:000 alqueires que annualmente 
eram importados, termo medio, ficam 22.100:000 alqueires, a que 
devia correaponder uma superficie, annualmente em producçSode 
cereaes, de 300:000 a 400:000 hectárea. (Hoje tanto essa produc-
ção como esta superficie podem eonsiderar-se quadruplicadas.) 
A pvodueçào vinieola, pelo contrario, se aeaso se nào desenvol-
veu, era pelo menos a mais prospera noa últimos vinte annoa da 
dominação hespanhola (1620-1640), fornecendo nào só os merca-
dos internos, mas alimentaudo ainda a exportação para a índia, 
Africa, Braeil, ilhas, Flandres e outros paizes do norte. As varie-
dades de viubos eram muitas, e alguns muito finos, que se paga-
vam muito caros. Distinguiam-se como localidades productoras 
doa melhores vinhos: Alvor, Portimãoc Lagos,no Algarve; Évora 
(sobretudo 0 3 de Peramanea), Beja fbranuos), Alvito (palhetes), 
Vianmi, Villa de Frades e Alcáçovas, 110 Alemtejo; Alcochete, 
Caparica, Lavradio, Seixal, Barreiro, Alhos Vedros, na margem 
sul do Tejo; Loures, Charneca, Carcavellos, Oeiras, Unhos, Ca-
marate, Torres Novas, Leiria, Ourem, Cantanhede e Torres Vedras, 
na Extremadura*, nas provincias do norte distinguiam-se Lamego 
e Monsão, que produziam vinhos fiuos e preciosos, quando ainda 
não eehoárft a fama dos vinhos do Douro, nem as faldas, encostas 
e cumiadas dos montes que formam essa aeeideutada região se 
achavam cobertas do precioso arbusto. N'essas regiões havia pro-
prietários que colhiam 1Ó0 a 200 pipas de vinho. J5m 1625 ven-
diam-se os vinhos de 5:000 ¡1 7:000 reaea ou 120,2000 a 180^000 
réís a pipa. A producção total calculada pelos tributos devia orçar 
por 120:000 a 150:009 pipas. 
l © i ? ' S - J . < í 8 4 — F o i em 1678 que se fez a expedição mais anti-
ga, de que ha noticia, de vinho do Douro pela barra do Porto, e 
que foi de 408 pipas. 
O mappa B indica as quantidades de vinho exportadas pela 
barra do Porto desde essa erfi até 1812, isto é, nos primeiros 135 
annos de exportação conhecida dos vinhos do Douro. 
Por elle vemos que nos primeiros seis anuos, de 1678 a 1683, a 
media foi de 704,5 pipas por anno, sendo a minima 142 (em 1681) 
e a maxima 1:251 (em 1683), começando a decrescer a exportação 
no anuo immediato (1684), em que foi de 538 pipas apenas. 
Tendo havido grande escassez de vinhos na Italia, alguna ne-
gociantes iuglezes vieram procurar vinhos negros, saccharinos e 
alcoólicos das margens do Douro proximo a Lamego, ou mesmo de 
Lamego ; este vinho foi tào apreciado pelos ingleses, que tratatam 
de estabelecer feitorias no Porto a pouco e pouco para facilitarem 
as transacçOes. 
— O conde da Ericeira promovera em 1681 o es-
tabelecimento ê desenvolvimento de fabricas de pannos e baetas 
em Portalegre e Covilhã, as quaes a fizeram lao rápidos progressos 
que, bastando os nossos pannos para o consumo do reino e conquis-
tas, como confesmm os mesmos papeis públicos ãe Inglaterra, se 
-prohibíu nos amos ãe 1684 e JOSõ a entrada de pannos, sarjas e 
draguptes-panm estrangeiros». A consequência d'esta prohibtçSo foi 
reduzú-se loso n'esses anuos a 400:000 libras o valor da totali-
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dadc das importações de lugiaterra no reino. NVsta epocha a ex 
portaesio He vinhos do Douro passou ãn l:2bí pi-pas f̂ m 1683) a 
588 (ém 16IS4), 393 (em 1685,1, ^53 (era 1686) e 315 (em 1687), vol-
tancio só a subir em 1688, cm que attingiu 1;UÍ'6 pipas, a conti-
nuando então a alta da exportação até 1693, em que subiu a 13;í)ll 
pipaa. Por estes anuos o preço do vinho do Douro subira, che-
gando os commissariòs iüglezeá a compral-o aon lavradores a réis 
60^000 a pipa (2^400 réis o almude). 
Durante esta epoelia tinhiun se desenvolvido muito as planta-
ções pulas Íngremes coliiuaa do Domo; mas «também a sofrtga- am-
bição dos productores e dos comnieYeianies exagerm a prodlieção 
. com misturas c/e vinhos inferiores» (visconde de Villa Maior, Douro 
illustrado). o que produziu o descrédito do vinho do Porto em In-
. glaterra, principiando, suppõe-se que por esse motivo, a decrescer 
a. expoítaeâo. 
1 0 0 4 - I V O ® — Desde 1694, em cjue baixou já a 10:514 pipas, 
foi s ucees ai vamentfi decreficendo a exportação até 1702, em que 
chegoM a ser apenas de-3:930 pipas. 
IT^OEÍ-lT^ÉSáS — Em 1703 faa-se com a Inglaterra o tratadoclm-
mado dc Metlmen, que foi a ruina das nossas fabricas de lanifi-
cios, para veconlíecer o que, basta considerar que ;is importações 
de mèreadoriaa inglesas, que em 1684 tinham baixado a 400:000 
libras, excederam o triplo d'essa cifra logo no primeivo anno de-
pois do tratado, sendo de 1.300:000 libras (1704); este tratado, ao 
passo que favorecia a entrada dos pannos ingleaes em Portugal, 
dava aos vinhos portugueses a vantagem cie pagarem menos ura 
terço dos direitos que pagarem em Inglaterra todos os outros vi-
nhos estrangeiros. No auno do tratado elevou-se a exportação a 
7:567 pipas, continuando nos^mnos seguintes a augmentar, com 
pequenas alternativas e recaídas; e já em 1716» sendo de 13:990 
pipas, excedia a maxima ¡interior, que fôra de 13:CU1 em. 1693 ; e 
nos annos seguintes chegou a exceder a cifra de '20:000, frequen-
temente até 1753, em que foi de '21:107, tendo attittgido máximas 
de 25:870 c 2-4:029 respectivamente nos amvos (fe 1728 e 1743. 
Durante este periodo a produeçíio angmcntál-amas ao mesmo 
tempo fceobiça demasiada de commissaríos e?tra.«geiros levara-os 
a introduzir vinhos de diversas .procedencias na lotação dos do 
Douro, o que, concorrendo para o descrédito, promovera também 
a descida dos preços, que chegaram a ser apenas de 10^000 réis 
por pipa ou 400 réis o almude no meíado do seculo xvm. 
«Üs mercadores britannicos, cegos pela cobiça, impunham con-
dições, que excediam, os limites naturaea, exigindo que o vinho 
chamado do Porto to&se. <<vm.fogopotavd vos e$piriir>8,vma,pólvora 
incendida no queimo, uma tñita negra na côr, um Brazil na doçura 
e uma liídia no aroma», e aconselhando por isso como segredo in-
fallivel as confeições, a mistura de aguardente de prova na fer-
vura e a de baga de sabugueiro ou folhelho de uva preta para a 
tintura. Estas e outras adulterações, recommendadas para dar pul-
so, côr c madureza artificial aos vinhos, custaya por pipa ao la-
Vi-ador 5£O0Ú_ e 6^000 réis. Alem d'isto, comprando vinhos mfe-
rioves, e até vinhos verdes, e cobrindo-os com os finos, os commia-
safíos acabavam de arruinar o bom nome do producto. A baixa 
dos preços e a maior extensüo da cultura vinícola depressa redun-
daram em perdas graves para os lavradores, aggravados logo de-
pois pela ditainuição da venda para o estrangeiro. Muitos, mal 
podiam já em 1748 atíudir aò amanho daa vinhas, e lastimavam a 
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epoeha em que viam em suas alegas atteatadaa um penhor de ri-
queza e prosperidade. Apesar d'ieao, aiada nâo tiuham desaniaia-
do, e todo» oa dias IÍOVOS socak-os poyoadoa de cepas afiançavam 
a permanencia das illusões.» (C hv isto vio Guetnei-, Discurso histó-
rico e analítica sobre o estabdeàinea!.o da companhia gerai da 
agricultura, dos vinlios, do Alto Douro.) 
Eni resultado de tào precarias eirciiinataiic.ias decre&eeu a ex-
portação até ser de 12:211 pipas (175(>). 
Um couiinerciaotc heapauhol, D. Bartholomeu Pancorvo, tentara 
. por essa. epoeha um plano vasto para restaurar o eommercio dos 
vinlios por meio da ereaçâo de uma; grande companhia, tentativa 
que falhou por falta de capitães e pelas intrigas dos cominissarioç 
estra»£ciros, segundo parece. 
I T ' G O - í í - É t í í i — « P s u v e e que um frade astuto e intrigante, que 
tivera uo Porto conhecimento dos planos concebidos pelo hespa-
nhol Pancorvo, para a íbiMnaçao da eompanlmi commcsrcial de que 
fallámoó. sorvindo-se fniudulosamcute cCessea p!anos,.fôta inter-
por o seu valimento para com o poderoso ministro de el-«ei 
D. José. 
«D'ftqtii resultou em 1756 a companhia geral da agricultura c 
eommercio dos vinhos do Alto Douro, que por mais de um século 
dominou os iuturesaes eedtiomicos d'esta. região.» (Visconde de 
Víila Maior, Douro illuslrado.) 
Depois da, fuadaçâo da companhia desenvolveu-ee a.exportação, 
mantendo durante trinta annos (1757-1786) uma uj^dia de vinte 
a tantas mil pipas, e subindo esta nos vinte e seis annos segumtes 
{nS7-lSl2) 3,0 du.plo, quarenta e tantas mil pipas. Noa primeiros 
trinta annos a minima foi de 12:242 pipas em 1763 e a. maxima 
tio 29:575 em 1779.. No ultimo periodo (1787-1812) a minima foi 
de 21;208 pipas em 1811 e'a-maxima dc (í6;tí29 pipas em 18011 na 
epoclia de maior exportação, 1798 a 1801, que coincidiu com o 
bloqueio continental. 
O preço medio n'csté período, por hectolitro, foi para o trigo 
ojj'jfí-i reis e para a cevada 2^228 réis. 
— Ao mesmo tempo que se desenvolvia a viticultora--no 
Douro, tomava este ramo da lavoura nacional também notável in-
" cremento no sul do pãiz, sobretudo no termo de Tones Vedras, 
onde tào importante se tem tornado no ueculo actual, e niorinente 
nos. últimos annos. Em 1BÍ2 era a producça-o de vinho a mais abun-
dante entre todas as d'esse termo; a tal respeito escrevia Manuel 
Agostinho Madeira Torres: 
«A . maior parte da terra, não só chamada de fóra ou de altos, 
mas também das mesmas várzeas, ainda d'itquellas que foram 
eoinprehendidas na letra dos alvarás de 2(3 de catabro cie 17t!5 e 
de 13 de fevereiro de ITôtí, aelia-se povoada de vides, para o que, 
alem do motivo geral de procurai'-se a colheita do genero, que 
deixi.!. ao agricultor maior vantagem, concorre.a--respeito dos ter-
ixrtos altos a faita. e diffieuldadc de estrumes, 6-a respeito do* pla-
nos ou campos o remediar por meio de similhante plantação os 
estragos pmcedidos dos porfcod ou quebradas nas motas dos rios. 
Também do vinho recolhido das vinhas altas e de boas plantas, é 
reputado por superior o tinto das freguezias de S. Mamede, JTrei-
ria, Sobral de Abelheira, Ensara do Bispo, Asoeirae Troeifal.; e 
por superior o branco das freguezias da Carvoeira, Carmoes e Dois 
Portos. Contam-se dentro da villa e seu termo 825 lagares de uvas. 
As adegas serão em numero pouco, desigual, e ha algumas-assaz 
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notaveig pelo edificio e vaailhame.» (Descripção histórica t econó-
mica da villa e termo de Türres Vedras.) 
Pelo mappii geral de todos oa fructOB, que em 1812 pertenceram 
ao terço da contribuição de guerra no termo de Torres Yedras, 
appcnao á referida memoria, se vê que na totalidade do referido 
terço (14:362^026 réis) figurava a parte respectiva ao vinlio em 
7:248^250 rêia (moeda d'aqtielle tempo), e que a totalidade das 
producçòca agrícolas, pagando dizimoa no valor de 43:086iS078 
réis, era computada a cima de 1.000:000 cruzados, isto é, mais de 
480:0005000 réis d» moeda de hoje; em o valor do vinho (calcu-
lado approximadamente pela proporção 7,24 : 14,3 :: x : 480) devia 
. entrar pela cifra de 243:000^000 réis. 
Segundo o referido mappa, oa preços da camará para cereaes e 
vinho foram, na moeda da epocha, os que vão indicados : trigo, 
780 réia o alqueire; centeio, 680 réis o alqueire; cevada, 500 réis 
o alqueire; milho miúdo, tí80 réia o alqueire \ vinho tinto, 1^200 
réis o almude. 
I S S â — O decreto de 11 de outubro estabelece as obrigações re-
ciprocas entre o governo e a companhia geral de agricultura dos 
vinhos do Alto Douro, 
Pela portaria de 28 dc outubro se additam as instrucções do de-
creto de 11 do mesmo mez, sobre a eleição da coinmissão regula-
dora dos vinhos do Douro. 
Outra portaria de 28 de outubro providenciou sobre o arrola-
mento dos vinhos do Douro. 
Pelo decreto de 24 dc novembro é nomeada uma commissão re-
guladora, provisoria, da agricultura e commercio dos vinhos do 
Douro. 
O decreto de 2 de dezembro trata de medidas regulamentares 
da «Uiina colheita dos vinhos do Alto Douro e apresenta o regu-
lamento provisorio a eete reapeito. 
O preço doa cereaes n'eate anno foi, por hectolitro, para o trigo, 
353737 réis; para a cevada, 21000 réis; para o milho, 2$869 réis ; 
e para o centeio, 23609 réia. 
— O decreto de 24 dc maio regula a fiscaliBaçâo dos vinhos 
do Douro na aua conducçao para a cidade do Porto e transferen-
cia ahi dc una para outroa armazéns. 
A carta de lei de 29 de julho auetorisa a importaçilo do milho 
estrangeiro no continente e ilha da Madeira, até / i l de dezembro 
proximo. 
Km 30 de julho comimmieava-se ao governador civil de Angra, 
que se expedissem ordens para a remessa de cereaes, a fim de 
attenuar os effeitos da criac alimenticia. 
A carta de 1!) dc agosto estabelece o modo de se medir o vinho 
do Douro, vendido para commercio. 
A portaria de 25 de novembro auetorisa um deposito de milho no 
Porto, parft snatentar o equilíbrio dos preços e evitar o monopolio. 
O decreto de 20 de dezembro permitte a importação de cereaes 
livrei de direitos, até ao fim de junho de 1855. 
O decreto de 26 de dezembro cria uraa commisâao gerente do 
deposito de cereaes do Porto, e o decreto de 27 de dezembro no-
meava também uma eomeniesão gerente do empréstimo de réia 
lO0:000:£>0O0 para a compra de uereaes. 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro, para o trigo, 
^£638 réis ; para a cevada, 1̂ 901 réia; para o milho 2#577 réis ; 
e para o centeio, 2^193 réia. 
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1 8 S E Í — A portaria de 23 de janeiro annulla a portaria de 25 de 
novembro de 18bi, pelo facto de se haver contraetado um emprés-
timo de 100:000^000 réis para a compra de cereaee, segundo o de-
creto de 2G de dezembro de 1854; ma¡s tarde em 12 de feve-
reiro uma outra portaria auctoiisa a cámara muuicipal do Porto a 
gerir o deposito de cereaes, ficando sem effeito a portaria de 
de janeiro, na parte cm que manda entregar á conimissào gerente 
os i'undos do antigo deposito. 
A portaria de 2d de março mancía transportar cereaes para o 
Porto cm vapores do estado, para acudir á carestía que então ali 
se sentía. 
A carta de lei de 5 de julho proroga as disposições do decreto 
de 20 de dezembro de 1854, até 31 de janeiro de 1856, sobre 
admissão de cereaes. , 
O decreto de 10 de julho permitte a importação de milho sem 
direitos, até 1 de outubro proximo-
A carta de lei de 17 de julho auctorísa um empréstimo com o 
banco de Portugal, para compra de cereaes. 
A carta de lei de 20 de julho auctorisa a cámara muuicipal no 
Peso da Kegua a lançar um imposto de 100 réis em cada pipa de 
vinho, geropiga, aguardente e outros géneros. 
O decreto de 18 de outubro proroga o praso de admissão de ce-
reaes no continente e ilhas, até ao fim de junho de ISõií, e a por-
taría de 13 de novembro dá instrucçÕes acerca da intelligencia 
d'estc decreto. 
A portaria do 24 de novembrò ao governador civil de Ponta 
Delgada, auctorisa a exportação da ilha de S. Miguel, do excesso 
de ¿00 moios de milho, que o arrematante dos dizimos se obrigou 
a conservar em deposito. 
A portaria de 27 de novembro ao governador civil de Angra, 
auctorisa a exportação da ilha Terceira de 200 moios de milho e 
80 de trigo. 
O preço dos cereaes n'este anuo foí, por hectolitro, para o trigo, 
4^972 réis •, para a cevada, 2^783 réis; para o milhc, 4¿2Ü3 reis; 
e para o centeio, 3^112 réis. 
I S S O — A portaria de 26 de janeiro vem approvar as contas e sol-
ver a responsabilidade da companhia gerente do deposito de ce-
reaes no Porto. 
A 4 de fevereiro formula-sc uma proposta de lei sobre cereaee. 
A carta de lei de 31 de maio auctorisa a importação de cereaes 
até ao fim de junho de 1856. 
O decreto de 12 de junho permitte a importarão de cereaes com 
o direito de 5 réis por alqueire em grão e 10 réis em farinha, até 
ao fim do corrente mez, e revoga as fianças, 
Formula-se em 16 de junho uma proposta sobre o mesmo objecto. 
A carta de lei de 3 de juJlio athnttte a importação de cereaes 
até 30 de junho de 18&7 em grão, farinha c pào cozido. 
A portaria de 23 de julho ao governador civil de Faro, recom-
menda completa abstenção no eommercio de cereaes, e desapprova 
ter a camará municipal retido 30 moios de trigo, procedentes de 
Mértola com destino a Lisboa. 
A portaria de 29 de julho desapprova a medida tomada no con-
celho de Sinfâes, de se impedir a saída do milho. 
O decreto de 5 de agosto permitte a importação de milho pelos 
portos molhados do sul, o regula o direito da bolacha e massa para 
sopa. 
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A portaria de 22 de agosto indica á cámara municipal de Elvas 
o verdadeiro meio de obstar á falta de géneros alimenticios que 
tivera no seu concelho. 
O decreto de 23 de agosto permitte a introdueçào de milho nos 
Açores. 
A portaria de 2f) de agosto ao governador civil de Ponta Del-
gada contóm varias insirucçOes sobre a crise alimentai' e recom-
menda a liberdade do eommereio. 
O decreto de 18 de novembro regula a importação e exportação 
..de cereaes. 
O decreto de 3 de dezembro regida a importação do azeite, mi-
lho e sal, e diminue o imposto do pescado. _ 
A portaria de 20 de dezembro ieinbra á associação commercial 
de Lisboa a conveniencia de se encarregar do abastecimento de 
. eereaes nos mercados onde haja faifa. 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro, para o trigo, 
. 7£43() réis ; para a cevada, 3$479 réis; para o milho, 4^128 réis, 
e para o centeio, 5£0U3 réis. 
l - S S f — O decreto de 28 de janeiro dissolve a commissão ge-
• rente de deposito de cereaes no Porto. 
O decreto de 19 de maio permitte a introdueção de pão cozido e 
de êeréaes pelos portos seceos do reino até ao fian de junho de 1857. 
Em junho formtilu-se uma proposta sobre cereaes nas ilhas. 
A portaria de 22 de setembro pede informações acerca, da con-
veniencia de estabelecer um deposito de cereaes no porto de L i s -
boa e outros. 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro,para o trigo, 
ã.ál2Í) réis•; para a cevada, 2¿319 réis; para o milho, 3^189 réis ; 
e para o centeio, 2^899 réis. 
i S í * ® — A portaria de 3 l de março louva a direcção da compa-
nhia geral da agricultura das vinhas do Alto Douro por ter man-
dado vir de fóra do paiz enxofre para satisfazer ás necessidades 
. do enxoframento. 
. - > A postaria d© 4 de junho ao director da alfandega municipal, 
ordena que informe sobre o estado do mercado de.cereaes e ne-
•eessidade de admissão de eereaes estrangeiros. 
. A carta. de. lei dè 12 de agosto auctorisa o governo a decretar, 
se a? circumstancias o exigirem, a livre entrada de ceieacs. 
, . A lei de 14 de agosto auctorisa. o governo a permittir até maio 
.de 18Õ9 a livre entrada de eereaes e legumes, e diminuir durante 
este tempo os direitos pela importação do arroü. - . 
• O decreto de 10 de setembro permitte até ao-fim. de maio de 1859 
a livre entrada de trigo, cevada em grào ou em obra pelos distri-
ctos do Porto, Braga, Vianna e Villa íteai. 
O preço dos eereaes n'este anno foi, por hectolitro, para o trigo, 
Õ£272 réis ; para a eevatüa, 2^609 réis ; para o milho,3^624 réis; 
e para o centeio, S^iõii réis. 
I ^ Í Í Í * —O decreto de 4 de janeiro permitte até ao fim de maio 
do mesmo armo a livre entrada de trigo, cevada e fava por quaes-
quer portos. 
Formula-se em 15 de janeiro uma proposta de lei sobre importa-
ção de cereaes. 
A portaria de 21 de janeiro ao governador civil de Augra, or-
dena-the qtie mantenha a execução do edital, que admittiu a im-
portação de cereaes, ficando prejudicado o segundo edital que a 
prohibiu. 
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A portaria de 17 tic fevereiro louva a oommissSo reguladora de 
agrieitltuvH e ccnmierciu dos vinhos do Alto Douro. 
O decreto de ¿ti de mnrço juTiniltP. até ao íimdc mwio domoPmo 
anno a livre ÍTitrodueçào dv milho estrimíro-iro, por qnaosqaer par-
tos seceos c molhados do continente, do reino. 
Formula-se cm 18 de abril unia proposta de lc¡ sobre importnção 
do ccreaes. 
A carta de leí de .!¡ do junbn anctoriga a intvoducvAo de eereaes 
e.̂ triin frei ros o diminuí o direito do arroz. 
A portaria do !0 de junho encíirroga o negociante José de lírito 
da compra e carregamenr-o de 180 moios de milho para soccorrer 
os hahifantcs da Horta e Angra. 
A portaria de 10 de junlto, ao governador civil de Angra, pnrticipa 
quo se expedirum its convenienteisoí-dens, afim de serem postos A sua 
disposição 100 moios de milho para occorrer ¡i crigp alimentieia. 
Outra portwria de 10 de junho ao governador civil da Horta dii 
instrucçÕes sobre o modo de occorrer A Crise alimenticia mauifefl-
tada nas ilhas do Faial c lJieo. 
Idêntica poitaria é espedida com o niepioo tim ao governador 
civil de Angra, por causada crise alimenticia man i testad a na ilha 
de S. Jorge. 
Ainda uma portaria de 10 de junho ao governador civil da Horta, 
participa que ae expediram as eoüvcniontcs oidenH, a fim de se-
rem postos á sua disposição 80 moios de milho para occorrer á 
críEe iilimenticia.. 
O decreto de 30 de junho permiUe ató SI de agosto do mesmo 
anno a importação de milho estrangeiro pelos portos seceos e mo-
lhados do estrangeiro. 
O decreto de 25 de agosto prrmitte a livre importação de cen-
teio até lí> de novembro do mesmo anno. 
A portaria de 12 de setembro permitte a entrada noa armazena 
do deposito dos vinhos do Douro, de aguardentes necessárias para 
adubos doft mesmos vinhos. 
A portaria de l í de setembro, ao governador civil de Angra, ait-
etorisa a inatituiçào de uni deposito de milho intitulado «c lletro 
dos pobres». 
A portaria de 22 de novembro publica o oilicio do ministro dos 
negocios estríUigeiros do liío de Janeiro sobre a alteração dos di-
reitos dos vinhos. 
O decreto do 11 de dezembro auctorisa o deposito de cevadft e 
centeio até ao ultimo de fevereiro de IStíO. 
O preço dos cereaes n'csle anno foi, por hectolitro, para o trigo, 
5#03G réis; para a cevada 2^887 réis; para o milho, 3,5572 rói?; 
e para o centeio, 3^878 réis, 
l!rí< í O — Formula-se em 13 de fevereiro uma proposta de lei sobre 
impurtaçào de eereaea. 
O decreto de 26 de fevereiro pioroga o dejwsito de cereaoe nté 
31 de março do mesmo anno. 
A carta de lei de 27 de março auctorisa a iiitroducç3o de trigo 
e íenteio em grão. 
Formula-se cm 29 de mato uma proposta de lei regulando o 
covninercio dos vinhos do Douro. 
Uma portaria de setembro, a que vao juntas umas instnicçòes, 
- manda colligir amostras das principaes variedades de vinho do 
continente, para serem analysadaa e qualiíicadas por uma oomraifl-
sâo, Q constítuirem depois uma ezposiçâo permanente. 
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O preço dos eereaes n'este anno foi, por hectolitro, para o trigo, 
4£77? réisj para a cevada, 2#493 réis; para o milho, 2â773 réis; 
c para o centeio, 2^790 róis. 
ISOl — A portaria de. 28 de maio ao governador civil de Ponta 
Delgada, auctorisa-o a empregar os meios convenientes para atte-
nuar os effeitos da elevação do preço do müho. 
A portaria de 25 de junho, ao governador civil de Angra, encar-
rega-o de ouvir as corporações agrícolas ácerca das providencias 
legislativas que conviria adoptar, para regular o commercio de im-
portação e exportação de cereaes. 
Fonnula-se era 9 de agosto uma proposta de lei para importa-
ção de cereaes. 
Pela carta de lei de 11 de setembro ó o governo auctoriaado a 
importar cereaes estrangeiros, trigo, centeio, cevada e aveia em 
gríio e pào cozido de trigo ou de centeio até ao fim de abril de 
1862. Os cereaes assim admittidos pagariam unicamente os direi-
tos que pagavam os naciouaes quando fossem despachados para 
consumo. Ouviv-se-iam determinadas auctoridades. 
O decreto de 28 de setembro dizia que ouvidas as mesmas au-
ctoridades se cumprisse aquella carta de lei (11 de setembro). 
Pelo decreto de 10 de dezembro reformavam-se os estatutos da 
associação de agricultores do Douro. 
Pela portaria de 27 de dezembro se participava ao governador 
civil de Augra que se adiantavam 40 moios de trigo para semente, 
visto ter-se inutilisado o da ilha Terceira por ter sido atacado por 
um insecto. 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro, para o trigo, 
5,̂ 655 réis; para a cevada, 2áí790 réis; para o milho, 2^537 réis ; 
e para o centeio, 31552 réis. 
18<3fi5 — A portaria de 28 de janeiro ao governador civil de An-
gra, ordena o pagamento de 2:104^331 réis, importancia do adian-
tamento de 4:0 moios de trigo para semente, na conformidade da 
portaria de 27 de dezembro de 1861. 
O decreto de 14 de agosto permitte a importação de cereaes 
estrangeiros até ao fim de abril de 1863 com direitos iguaes aos 
que pagam os naciouaes, que são despachados para consumo. 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro, para o trigo, 
•5^462 réis; para a cevada, 3J)026 réis; para o milho,S.í>723 réis; 
e para o centeio, 3.̂ 722 réis. ^ 
1SG3—A carta de lei de 13 de julho approva a despeza effe-
ctuada pelo governo com a commissào dos vinhos do Douro no 
anno de 18r;i-1862, 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro, para o trigo, 
4^946 réis; para a cevada, 2^590 réis; e para o centeio, 2^972 
réis. 
18,04 —O decreto de 12 de agosto permitte o denosito de ce-
reaes estrangeiros em Lisboa e Porto até 31 de março de 1865. 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro, para o trigo, 
5¿018 réis; para a cevada, 2£294 réis; para o milho, 3^489 réis; 
e para o centeio, 2^758 réis. * 
lSGf>— Formulam-se a 21 de fevereiro duas propostas de lei, 
uma sobre importação de cereaes e outra regulando o commercio 
dos vinhos do Douro. 
O decreto de 24 de março proroga o estabelecimento do depo-
posito de cereaes em Lisboa, e Porto até o dia 30 de abril do mes ^ 
mo anno. 
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O decreto de 11 de abril permitte a. admissão de cereaes es-
trangeiros do día 20 do mesmo mez em diante. 
A portaria de 22 de agosto ao governador civil de Portalegre 
denega a auctorieação pedida pela camará Hiimicipal de Elvas, 
para impedir a saída de geueroa alimentares. 
A 8 de novembro fortnula-se uma proposta regulando o com-
mercio dos vinhos do Douro. 
A portaria de 23 dc novembro ordena a remessa de um proje-
cto regulamentar para a arrecadação do imposto do consumo sobre 
os vinhos do Douro, attenta a alteração na respectiva legislação. 
A carta de lei de 7 de dezembro permitte a livre exportação 
pela barra do Douro, de todos os vinhos produzidos em territorio 
portuguez. 
A carta de lei de 23 de dezembro estabelece um imposto sobre 
o vinho, geropiga, aguardente e vinagre que entrar no Porto. 
O preço dos cereaes n'este aimo íbi, por hectolitro: para o tri-
go, 4:í3tí02 réis; para a cevada, 2£301 réis; para o milho, 3$271 
réis ; para o centeio, 2£845 réis. 
I S G I * — O decreto dc 27 de novembro ordena a livre importação 
de cereaes estrangeiros, ficando simplesmente sujeitos ao imposto 
de consumo. 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro: para o tri-
go, G£09G réis; para a cevada, 2,-§872 réis; para o milho, 3$585 
réis; para o centeio, 3^096 réis. 
I S ' Í ' O — O decreto de 28 de fevereiro eleva o imposto da farinha 
estrangeira. 
A portaria de 18 de abril resolve que as farinhas depositadas 
nos armazéns da alfandega sejam sujeitas ao augmento de direitos, 
como se estivessem no paiz da procedencia. 
O decreto de 23 de junho substitue por outra a tabella \i.a 4, 
annesa ao decreto de 20 de dezembro de 1861, dos equivalentes 
dos cereaes em grão, que forem reduzidos a farinha pai a restitui-
ção dos direitos respectivos. 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro: para o tri-
. go, 4^684 réis; para a cevada, 2Í§220 réis; para o milho, 3^173 
réis; para o centeio, 3^130 réis. 
I S ' y x — O decreto de 25 de janeiro cria exposições ofliciaes de vi-
nhos portuguezes nos mercados estrangeiros. 
A portaria de 31 de janeiro concede á sociedade agricola de 
Angra o remanescente do producto da venda de trigo e milho, que 
o governo mandou para Angra na importancia de 2:911i&20(i réis, 
sob a condição de fundarem uma matta nos terrenos baldios das 
camarás municipaes. 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro : para o tri-
go, 4^494 réis; para a cevada, 2^205 réis; para o milho, 2£644 
réis ; para o centeio, 2^644 réis. 
I S T ' í i í — A portaria de 8 de junho nomeia uma commissào para 
estudar a nova molestia das vinhas e preparar os meios de a com-
bater. 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro: para o tri-
go, 4í5161 réis; para a cevada, 2 ;̂)í>7 réis; para o milho, 2£608 
réis ; para o centeio, 2S734 réis. 
I S ' Í ' S — A lei de 24 de abril diminue o imposto do real de agua 
fora de Lisboa e Porto, e estabelece o imposto de 7 réia sobre o li-
tro de vinagre. 
O preço dos cereaes n'este anno foi por hectolitro: para o fri-
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•go, 4$46íi réis; para.a cevada, 2£221 réis; para o milho, 2^862 
'róis; para o centeio, 2^654 reis. 
l & Y ^ - r A - l e i de 9 de abril dispõe que os cereaes em grao ou fa-
rinha, importados¡de-Hespanha para consumo, paguem os mesmos 
direitos que sendo importados pelos portos do mar. 
O preço doa êereaes n'estts auno ibi, por hectolitro, para o trigo, 
4^917 réis; para a cevada, 2|836 réis; para o milho, 3^292 réis; 
e para .o e^»teio,.2^%7 réis. 
I S T ' S —-0 decreto de .4 de dezembro permitte a importação de ce-
reaes sem.direitos em Cabo Verde. 
O p,r.eço-doá eereaès n'este auno foi, por hectolitro, para o trigo, 
4^560 réis! pura a «evada, VioSG réis; para o milho, 3^488 réis; 
e para o centeio, 3^020 réis. 
X f è ^ f i - r . A-'paitaria de 14 de março regula o modo do pagamento 
do imposto de 40 réis por kilogiamma. 
O preço dos .cereaes m'esto anuo f'oí, por hectolitro, para o trigo, 
4:3274 réis; para-4 cevada, 2^003 réis; para o milho, 3^756 xéis; 
e para o centeio, 2$7í)3 réis. 
1HT^--rrG. decreto de 31 de agosto. admitte .cereaes sem pagar 
mento de dinèitos, por trinta dias, nos Açores. 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro, para o trigo, 
'4iS843 jéis;- para; a .cevada, 1^995 réie; para o milho 3^ lííO réis; 
e para ó centeio, .3à075 réis. 
I f ü T ^ i i — O decreto de 14 dejimhodá instraeçòes para a cobrança 
110 Porto :C em Gaya do imposto sobre o vinho de consumo c de 
esjjortaçào. 
A lei de -26 de março, addieioua com 40 réis oa direitos de im-
portação, sobre cereaes por cada 30 kilogrammas, menos com re-
lação ao consumo de Jji&boa. 
• 0 preço dos: cereaes n'este auno foi, por hectolitro, para o trigo, 
. 4$y48 i'éis; .parala cevada, 2(S789 réis; para o milho, 3.̂ 487 róis; 
:e-para o ¡centeáO)'S£287-réis. • 
I S s ^ O — O decreto de 3 de iiovcmbro estabelece.-o direito ;de iai-
pontação de :400 réis por decalitro de aguardente, e o de'40-réis 
de diíeitoíde exportação de maucarra. e outras ácmeates ero -Guiné, 
O preço dos cereaes n'este anuo foi, por hectolitro, para.o trigo, 
4̂ -200 i-éis>-:pai*tt «evada; 1^800 réis; para o milho, 2^912 réis; 
e para o centeio, 2^855 réis. 
1@*Í*SÍ¡—A, lei dè'2ó de julho determina que a aguardente de pro-
• ducçfío jiaoiooal..quando extrahida de cereaes, pague por cada de-
calitro a tasa de 2õ0 réis, alem dos mais direitos que actualmente 
paga. 
O decreto de 13 de dezembro approva o regulamento da imposto 
de aguardente de cereaes. 
ü decreto de 28-de dezembro indue o álcool-na pauta daa al-
fandegas da provincia da Guiné portuguesa. 
ü preço dos cereaes n'este atino í'oi, por hectolitro,.para^'trigo, 
4,M33 réis; para a cevada, 2^312 réis; para o milho, 3^486 .seis; 
c para o centeio, 2^785 réis. 
l S ? è < t - — A lei de (5 de junho fixa o imposto sobre a aguardente. 
A .portaria de 18 de agosto diz estarem tomadas providencias 
para que as fabricas de distillaçào de cereaes ou de quaesquer 
fructas,-estabelecidas nas ilhas adjacentes, nào se aproveitem da 
isenção, que porcircumstancias anormaes se determine, dos direi-
tos de importação dos cereaes em qualquer d'essas ilhas.. 
Ü preço dos cereaes n'este auno foi, por hectolitro, para o trigo, 
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réis; para a cevada, 1£573 réis; para o míttio, 2^747 reis; 
e para o centeio, 2á31& réis. 
' i f t ^ S — Pela portaria de 7 dejandro se manda promover e 'pro-
ceder á constituição ãn commissòos o(Kei;i(!3 promotoras da.pro-, 
ducçiío e commc.vcio de exportação de vinhos uacionaes em Lisboa, 
Figueira da Foz e Porto. 
A portaria de 28 de maio nomeia duas commisaoes eentraes, 
urna para o norte C outra paríi o sul, no intuito de tornar effeoti-
vaa-as disposições da portaria de 7 de janeiro ultimo. 
Pela portaria de 14 de novembro tomam-se providencias sobre 
a execução $0 decreto de 17 de setembro ultimo, que regula a eo-
bmuça do imposto <ie exportação de vinho pela alfandega do Porto. 
Peia portaria de de dezembro tomam-se providencias eontra 
as fraudes e falsiiicaçoes dos vinhos, quer destinados ao conautno 
interno do paiz, quer ao eommercio de exportação. 
O preço dos cereaes n'este anno foi, por heetolitvo, para o trigo, 
8$M2 réis; parn a eevadn, 1^868 réis; pava o milbo. 2^502 reis; 
e para o centeio, 2á8]ií réis. 
I S S O — A portaria de 6 de-maio concede aos importadores dó'Ce-
reaes, com depósitos auetoi'isados, a faculdade de pagarem os di-
•i-eitos de entrada e mais impostos em tres prestações iguaes, 
O decreto de 4 de junho dispõe que a livre admissíio de cereaes 
nos districtos insulares só pôde ser permittida pelos governadores 
civis, com prévia auctorisaçào do governo, e dada esta, se forem 
emporrados para o continente, ate á época da arrecadaçíio das co-
lheitas, ficam sujeitos a direitos dc importação corno estrangeiros. 
O preço do? cereaes n'este anno foi, por hectolitro, para o trigo; 
3^308 réis; para a cevada, l ^ f l õ réis; para o milho, 2$355 réis; e 
para. o centeio, 2(3355 réis. 
I S S T ' — Approvadas, para o continente e ilhas, as pautas dos di-
reitos de importação, exportação, reexportação e baldeação. 
São supprimidos na alfandega de consumo de ¡Lisboa os direi-
tos sobre farináceos, excepto fava e batata-
I S S H — A proposta de lei de 5 de maio moditiea os direitos fixa-
dos na pauta das alfandegíis para os cereues, farinhas e fava. 
Outra pi oposta de lei da mesma data fixa os direitos que devem 
pagar provisoriamente os géneros de que trata a proposta ante-
rior, que no dia 4 de maio de 1888 não estivessem nos portos 
portugueses ou em viagem directa dos paiaes productores. 
A carta de lei de 9 de maio fixa os direitos que provisoriamente 
devem pagar os cereaes, farinhas e fava, e considera em deposito 
a differença entre estes direitos e os actuaos da pauta das alfan-
degas até'resoluçào definitiva da proposta de lei apresentada em 
cortes sobre este assumpto. 
, A proposta de lei de 30 de maio modifica os direitos estabele-
cidos na pauta dae alfandegas para as aguardentes e álcoois. 
A proposta de lei dc 1 de junho sujeita provisoriamente aos no-
vos direitos a aguardente, álcool e bebidas alcoólicas, que em 29 
de maio nívo estivessem nos portos portugnezes, ou em viagem di-
recta dos paizes productores. 
A carta de lei de 26 de junho fixa os direitos que provisoria-
mente elevem pagar a aguardente, álcool e bebidas alcoólicas, que 
em 29 de maio não estivessem nos portos portuguezes ou em via-
gem directa dos paizes productores, e determina diversas disposi-
ções relativas A differença entre estes direitos c os marcados na 
pauta geral das alfandegas. 
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A carta de lei de 14 de julho modifica os direitos das aguarden-
tes e aleoole, auctorisando o governo a elevar aquellas direitos em 
dadas circutnstancias. * 
A portaria de 17 de julho de 1888 manda observar provisoria-
mente algumas disposições relativas ao imposto dos aícools e 
aguardentes tabricados nas ilhas adjacentes. 
A carta de lei de 19 de julho modifica os direitos dos cereaes, 
farinhas e fava, eliminando os direitos do coosumo em Lisboa, nos 
artigos que menciona, e marca o direito de consumo do vinho. 
A portaria de 25 de julho nomeia uma coinoiiseao paia elaborar 
o regulamento da fiscalisaçJo e cobrança do imposto^de producçào 
sobre os álcoois. 
A portaria de 1 de setembro manda observar diversas prescri 
pções relativas ao despacho de exportação dos vinhos, que existam 
noa armazéns de Villa Nova de Gaia ao tempo em que foi remo-
delado o antigo aystema de cobrança dos direitos. 
A portaria de 1 de setembro determina que se observem nas 
regiões agronómicas as instrucções que da mesma portaria fazem 
parte, relativas ao tratamento das vinhas phylloxeradas. 
O decreto de 20 de setembro appro va o regulamento do imposto 
de producçao dos álcoois e aguardentes produzidos no continente 
do reino e ilhas adjacentes, e que do mesmo decreto faz parte. 
Os despachos de 27 de outubro nomeiam os commissarios distri-
ctaes e commissarios adjuntos nas circumscripçòes aduaneiras de 
Ponta Delgada e Angra do Heroísmo para a fisealisaçao do im-
posto de producçao dos aleoots e aguardentes. 
A portaria de 29 de outubro determina que os inspectores de 
agricultura façam publicar, que nas estações ampelo-phylloxericas 
da Régua e Torres Vedras se ministra ensino gratuito para trata-
mento e cultura de vinhas. 
O aviso datado de 30 de outubro diz que, pela direcção geral 
de agricultura, serSo distribuidas pequenas quantidades de trigo 
estrangeiro aos agricultores que desejem fazer ensaios culturaes. 
; O decreto de 2 de novembro determina que os direitos sobre os 
trigos estrangeiros sejam de 10 réis por kilogramma, e sobre as 
farinhas de trigo sejam de 18 réis por igual unidade de peso. 
0 preço dos cereaes n'este anno foi, por hectolitro, para o 
trigo, 3$800 réis; para a cevada, 1^950 réis; para o milho, 2^970 
réis e para o centeio, 2£240 réis. 
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Documento O 
Mappa dos vínlios de embarque annualmentc arrolados 




































































































































CapUuIo l — í m ((«e se refere- o oslado actual da agriculinra e com-
mercio (lo Alio bouro, desde ti anno de 1681 até o anuo de 
N o auno Je 1681 nno t inha o Al to -Donro huma t ã o larga 
p l a n t a ç ã o de vinhas: o gosto da Ingla terra , inclinado nesse 
tempo a vinhos doces, fazia que os lavradores, alem das 
vinhas sufficientes para o consummo interno, só plantassem 
vinhas em si tuaçSes escolhidas em as costas das ribeiras 
mais expostas á força do s o l : isto eomprehendia pequenas 
porções de terra destacadas'por entre os mattos. Nao ha-
via as grandes quintas que hoje se vera; os lagares de 
tres, quatro a té cinco pipas, ao muito, que oaquelle tempo 
havia, e os toneis das mesmas medidas mos t râo as peque-
nas porções em que consistia a colheita de cada lavrador . 
O resto das terras, pela maior parte, estava inculto, e de 
annos em anuos se lhe cortava o matto e se queimava so-
bre a terra para nel la se semear centeio, com bem pouco 
Jucro dos lavradores que faziíío estas sementeiras. 
Outras terras se traziao semeadas de smiiagre, que se 
cul t ivava com cuidado; e este era hum ramo de commercio 
de que os lavradores t i r avão uti l idade. 
1 Extrahido cia «Memoria sobria n estado da agricultura e com-
mercio do Alto-Douro.» (Memqrúis económicas da academia real das 
sei encias.) 
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Os olivaes oceupavào outra parte da terra; porém como 
nem toda he propria para esta p l a n t a ç ã o , se v ião muitos 
lavradores obrigados a esperar oito e dez annos por huma 
colheita regular de azeite, passando-se outros tantos suc-
cessivamente, em que n ã o o tornava a haver, como ainda 
hoje mesmo se observa em alguns olivaes antigos, que es-
tão plantados em as terras de r ibei ra seccas, e menos for-
tes ; 8 como destas he que se compõe o Te r r i t o r io , muitos la-
vradores se forão pouco a pouco desanimando, a t é o ponto 
de deixarem i r a monte os seus olivaes. 
Nas terras altas se p roduz ião castanheiros, e em outras 
havia pouco maior cul tura de pEo, do que aquella que ainda 
hoje se conserva. 
E deste modo era este terri torio nos tempos anteceden-
tes hum dos maie pobres do Reino, o que se prova da po-
breza, com que antigamente se edificava em todo elle, não 
se vendo hoje nem ainda vestigios de hum só edificio antigo 
magnifico, e sumptuoso; porque supposto se encontrem 
agora nelle a cada passo excellentes casas com magnifi-
cencia, e muitos bons Templos, tudo isto he de fabrica mo-
derna, e tem sido edificado ha poucos t è m p o s , achando-se 
diff icul tosiss imámente hum destes edificios que possa contar 
cem annos. 
Este era o estado do Al to -Douro uo anno de 1681 , em 
que, por industria, e d i r ecção do immor ta l conde da E r i -
ceira, se e s t abe l ece rão em Portalegre e na Cov i lhã fabr i -
cas de pannos, e baetas, e fizerào tão ráp idos progressos, 
que, bastando os nossos pannos para o consummo do Reino, 
e Conquistas, como o confessão os mesmos papeis publico» 
de Inglaterra , se prohibiu nós annos de 1684 e 1685 a 
entrada dos pannos, sarges e droguetes-panno estrangei-
ros, coarctando-se com isto de ta l modo o commercio ac t i -
vo de Ingla ter ra sobre Portugal , que as fazendas da ex-
p o r t ação daquelle Reino para este ehegárão a n ã o mon-
ta r mais de 400:000 L . sterl ing por anno. 
Estas fábr icas de todo se a r r u i n á r ã o com o tratado do 
Commercio celebrado entre as duas Cortes de Portugal e 
Inglaterra no anno de 1703, em que se deo aos inglezes 
franca liberdade da impor tação dos seus lanificios, com à 
condição de que os vinhos de Portugal p a g a r i ã o á, I ng l a -
te r ra menos huma' te rça parte dos direitos do entrada, que 
pagassem os vinhos de F r a n ç a . 
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Cap i lulo I I . — Continuação da mesma materia 
Níio se t i rou deste tratado para Portugal o effeito dese-
jado, todo o proveito foi para I ng l a t e r r a ; porque sendo 
a sua expor t ação para Portugal antecedentemente de 
400:000 L . sterling em fazendas, logo successivamente ao 
tratado n íon tava a 1.300:000 L . sterl ing por anno, segundo 
os registos das suas mesmas Alfandegas. 
N ã o aconteceo o mesmo aos vinhos de Portugal com a, 
d iminu ição dos direitos, porque, sendo a e x p o r t a ç ã o pava 
Inglaterra nos quatro aun os antecedentes ao tratado de 
31:324 pipas, e nos quatro annos seguintes ao tratado 
de 32:022, segundo consta dos mesmos registos, se au-
gmentou s ó m e n t e a e x t r a c ç ã o depois do tratado em quatro 
annos 698 pipas, o que na verdade corresponde muito 
pouco ao grande augmento da i m p o r t a ç ã o das fazendas de 
Ing la te r ra . 
Es ta falta da e x t r a c ç ã o dos vinhos conteve a, p l a n t a ç ã o 
das vinhas do A l t o - D o u r o ; porque merecendo a preferen-
cia os vinhos mais doces, e excedendo os vinhos de Lisboa 
em d o ç u r a aos do Douro , daquelles he que se fazia maior 
e x t r a c ç ã o , supposto que os do Douro tivessem r e p u t a ç ã o 
maior pela sua força, que os fazia conservar por mais tempo: 
isto fez que os vinhos do Douro pouco a pouco fossem ad-
quirindo maior es t imação em os paizes do Norte. Como a 
quantidade da p roducçao era pouca, ang tnen t á r ão - se os 
preços , e os Commissarioa Inglezes cl iegárào a dar ré i s 
605000 e mais por cada pipa, o que fizerao industriosa-
mente para melhor Virem aos dous fins de estabelecer intei-
ramente a ru ina das fábr icas do Reino pela in t roducção das 
suas fazendas nas tres provincias da Beira , Minho e Tras-
os-Montes, e do barateio dos vinhos pelo augmento da 
p l a n t a ç ã o , que a n i m á r ã o com os grandes p reços . Cora ef-
feito ambos os fins c o n s e g u i r ã o ; as fábr icas inteiramente 
se p e r d e r ã o em pouco tempo, sendo excessiva a introduc-
çao das fazendas de Ingla ter ra pela barra do Por to ; e a 
p l a n t a ç ã o das vinhas no Al to -Douro cresceu com tanto ex-
cesso, que poucos annos se sustentou o preço dos vinhos, 
diminuindo tanto, que os Commissarios Inglezes c h e g á r ã o 
a comprar pelos annos de 1750 a t é ao de 1755 vinhos dos 
mais finos do Douro a 105000 r é i s , e menos cada pipa, 
chegando a tal estado o barateio, que os mesmos negocian-
tes da Fei tor ia Ingleza, recciosos de que huma tal decaden-
cia fosse ruinosa ao seu p rópr io eommercio, se j u n t á r ã o 
na casa da mesma Fei tor ia do Porto para se ajustarem en-
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t re si a augmentar os p reços ao v inho, por conhecerem que 
aquelie nem bastava para a dcspeza da cu l tu ra . 
Este projecto nao se effeituou pelas con t rad icçSes [de 
Diogo Stuart, negociante Inglez, muito astuto, e caviloso, 
que soube com artificiosas p e r s u a s õ e s fazer mudar de pa-
recer a toda a Fei tor ia Ingleza, fazendo antes vol ta r todos 
os seus cuidados para arruinar o negocio de D . Bar tholo-
meu Pancorvo, negociante Hespanhol, que havia pouco tempo 
t inha í ipparec ido no Porto, e publicado hum* vas to projecto 
de commercio de vinhos do Al to-Douro p - r a os portos do 
B á l t i c o . « 
Es te commerciante,. rico de i d é a s , e pobre de cabedaes, 
entrou em grandes compras de vinhos, dando, ou offere-
cendo por elles maiores p r e ç o s : os lavradores, cansados da 
e sc rav idão B r i t â n i c a em que v iv i ão , lhe confia vão fran-
camente as suas novidades. O pr incipal projecto do d i to 
Pancorvo era abrir novos caminhos para a e x t r a c ç ã o deste 
genero, faaenclo-o navegar para os portos das n a ç õ e s do 
Norte, conhecendo que este era o meio mais p r ó p r i o para 
exci tar a e m u l a ç ã o B r i t â n i c a , e para felicitar a lavoura, e 
commercio-activo do Keino. Para executar este projecto nEo 
bastavlo seus poucos cabedaes; e no tempo em que pro-
curava associar alguns commerciantes Portuguezes, e lavra-
dores do Al to -Douro para esta importante empreza, falio, 
por n&o poder suster j á o empate dos muitos vinhos, que 
para este fim t inha comprado, sobrevivendo pouco á r u í n a 
que lhe mot ivou a astucia B r i t â n i c a e de seon t í ança Portu-
gueza. 
Sobre a m i n a deste commerciante, e sobre os seus pro-
jectos se formou a Companhia G e r a l da A g r i c u l t u r a das v i -
nhas do Al to -Douro , que, a pessar dos seus muitos defeitos, 
foi a r e d e m p ç a o daque l í e Ter r i to r io , e hum freio á íil imitacla 
cub iça dos commerciantes Inglezes, que a t é cjiegou a ar-
ruinar a pureza, o credito e a grande r e p u t a ç ã o que tinliao 
tido em o norte os vinhos do Al to -Douro , m i s t u r a n d o - í h e s 
vinhos verdes, fracos, sem eôr , e do menos bondade do 
Val le de Besteiros, S. Miguel de Outeiro, Anadia , e outros 
sitios, querendo supprir esta falta de bondade na tura l com 
bagas de sabugueiro, pimenta, assucar, e outras misturas, e 
confeiçSes, que, em lugar de os melhorar, os fazia chegar 
ao Norte sem g'osto, sem força , sem cor e sem'bondade a l -
guma ; de sorte, que tendo all í t ido preferencia a todos os 
mais vinhos pela sua força , cô r , delicadeza, e s a b ô r , che-
gava a prefer í r -se- lhe , não só qualquer vinho, mas a t é qual-
quer outra bebida. 
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Eis-aqui o estado, em que sc achava no anno de 1756, 
a Agr icu l tu ra j e o Commercio no A l t o - B o u r o : o grande aba-
timento em que se a c h a v ã o os preços dos vinhos, fazia 
que as vinhas não podessem cultivar-se hem, por falta de 
dinheiros; e isto t inha reduzido a p r o d u c ç ã o da maior parte 
das vinhas a t ão pouca quantidade, qne cada vez mais se 
impossibil i tava .% cul tura, e ainda e?ta mesma d iminu ta 
p r o d u c ç ã o se não extrahia pela m á r epu tação , que t inha 
concebido em o Norte , com as misturas de máos vinhos de 
outras terras. 
Documento E 
Carla, que os Coimnissarios Iníjlezes, rcsideales na Cidade do Porto 
escreverão aos seus eonimissavios nos Territorios do Douro, sobre 
as factum do Vinho de Embargue, e oulras circumstancias relati-
vas a csle comraercio *. 
Senhores, 
O D e p l o r á v e l estado, a que se tem reduzido o Nego-
cio dos Vinhos do Douro, posto j á em uma tal s i t uação , 
que e s t á dando apparencias de u m a to ta l ruina, nos faz 
abrir os olhos para n ã o dispensar qualquer meio de o re-
duzir ao seu antigo ser: a su^ r e p u t a ç ã o foi grande; mas 
ao presente se acha t ã o abatida, que quaesquer vinhos dos 
mais l iemos, e ainda as bebidas de toda a qualidade lhes 
levão a preferencia. E para se conhecer esta verdade, 
basta a ref lexão de que tendo crescido a gente em Ing la -
terra, r a z ã o infaliiv.el de se augmentar o consumo, vae len-
tamente diminuindo a sa ída , quo j á hoje n ã o chega a duas 
t e r ç a s ; o assira se i rá precipitando, a t é cair de todo, para 
mais se não poder levantar. Este contagio es t á igualmente 
communicado aos Commerciantes e credores; e por isso to-
dos unidos devem concorrer para o remedio, e applieal-o 
a tempo, que possa produzir o desejado fructo, que consiste 
em se desvanecer o conceito que em Inglaterra se faz de 
que os Vinhos do Porto são perniciosos á s a ú d e , e vae che-
gando a um t a l extremo, que muitos os r e p u t ã o j á por 
venenosos. E como o achaque de serem assim tão ma l ava-
liados he notoriamente conhecido, e bem patentee sabida a 
sua origem, he t a m b é m facilissima a cura, se os creado-
res lha quizerem applicar. 
1 Vide Discurso histórico e analytico sobre o estahelecimcnto da 
companhia geral de agricultura das vinhas do a1.to Douro, por Chris-
tovão Guerner. 
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P r i m e i r a m e n t e , a ambição do lucro, ou o desvaneci-
m e n t o de terem grandes lojas; conduz a muitos a trazer 
v i n h o s dos altosj e outros inferiores e dc ruins sitios, ou 
p r ó p r i o s , ou eoinprados; que apenas podem servir para o 
r a m o , e os lot&o com os da Fei tor ia ; e como o mau sem-
p r e p r e v a l e ç o , vem todo esse vinho a reduzir-se a hum es-
t a d o p é s s i m o . 
O r e m e d i o he mio se misturarem esses vinhos, e apartar 
u i n d o out ro j porque querer fazer do mau bom, hc cousa 
i m p o s s í v e l . 
E m segundo lugar, costumSo os creadores raetter pouca 
g e n t e nos lagares, e dar poucas horas de fervura ao vinho, 
e Jftca p o r essas rasoes mal cozido, e mal trabalhado, e n ã o 
h e p o s s í v e l que possa ser generoso, e ter aquella d u r a ç ã o , 
q u e b o precisa. 
À e m e n d a he t ambém fácil, porque consiste em mais al-
g u m a s horas de lagar, e em se mettev a gente necessá r ia 
p a r a t r a b a l h a r o vinho. 
E r a terceiro lugar, cos tumão na occasião e tempo da 
v i n d i m a abafar os vinhos na fervura, deitando-lhes logo 
a g u a - a t d e n t e , cujo invento se n?ío pôde reputar por menos 
q u e d i a b ó l i c o ; porque ficao os vinhos a modo dc mudoSj 
e n u n c a mais Hcao quietos, a t é que por fim se enchem de 
n é v o a s , o u se fazem agrodoces: e esta he a razão , porque 
no N o r t e n ã o querem j â vinhos antes dc certa idade, por 
l h e n ã o correrem o risco, que j á por muitas vezes tem cor-
r i d o e experimentado. É sobre isto lhes lançao agua-ar-
d e n t e i - id icula com fumo, esturro, e feita de borras. 
T u d o t e m fácil emenda, não se deitando a dita agua-ar-
d e n t e nos vinhos antes do S. Mar t inho ; e essa, que se lhes 
d e i t a r , seja boa, sem vicio, e nao de borra. 
XCro qua r to lugar, não apa r t ão a uva branca da preta, 
o t j u e d á occasiào a perder o vinho a cúr , e ferver com 
f a c i l i d a d e ; quando, se a apartassem, podiíío escusar lan-
ç a r b a g a , que dá mau gosto ao vinho, e fítzcrem outras 
c o n f e i ç S e s j quo reduzem o vinho a bebidas confeicionadas, 
t i r a n d o - l h c o seu gosto natural e duração . Todas estas as-
t u c i o s a s invenções fizerão acautelar aos nossos amigos do 
N o r t e p a r a nào pedirem vinhos, senão depois de passados 
a q u e l l e s annos, que considcrHo bastantes para a sua segu-
r a n ç a . K m cujos termos, seguindo os mesmos vestigios, he 
c e r t o «Ão havemos de comprar cm Cima do Douro, sem 
p r i m e i r o receber flrdens: e seríto os creadores obrigados a 
s u p p o r t a r o prejuízo da demora das vendas annos e annos : 
p o r q u e n à o he r a í a o que paguemos as suas culpas, com-
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prando-lhes as novidades, pagando-as, e correndo depois 
o risco nos nossos armazí ies , sujeitos aos attestos, e ao 
damno dos juros do dinheiro, e outras varias inconvenien-
cias. 
K tudo se evita, se os creadores tizerem os vinhos como 
devem, abslendo-se de confeições, e observando o mais, 
que acima vae recommendado: pois desta sorte nào ha-
v e r á em Inglaterra receio, o se poderão comprar o carre-
gar logo os vinlios, sem temor do se fazerem agrodoces, 
ferverem, e perderem n cm*: e de outra sorte nào podem 
restaurar a boa es t imação , quo dantes t inhào, o daremos 
o negocio por concluido. Esperamos que Vossas mercês par-
ticipem este aviso aos creadores; e t ambém que sabendo 
na v ind ima daquel íes , que níto tiverem emenda, nos dêin 
parte, para fugirmos da sua porta, pois estamos com reso-
lução de nào comprar a quem n ã o observar o referido. 
Dous guarde a Vossas m e r c ê s muitos annos. Porto, se-
tembro de 1764. = Os Commissarios Inqlezes residentes no 
Por to . 
D o c u m e n t o F 
líes|tosla dos Conimissanos Veteranos ás novas Insfracfões da Feitoria 
Senhores, 
O Deploráve l estado, a que se tem reduzido o Negocio 
dos Vinlios do Douro (como Vossas mercês lament í io , e 
excita grande cuidado aos Mercadores Inglezes, que os 
comprao), deve augmentar mais a sensibilidade nos L a -
vradores, que o cul t ivâo, tanto cpuiuto vae da compa ixão 
alheia ao padecimento p róp r io . Mas porque a Feitoria se 
tem senhoreado nào só dos bens, mas do animo dos L a -
vradores do Douro, se persuade agora ser arbitra nas 
capitulares do cerco, em que os tem posto, e devem es-
perar ser a Hm de melhorar (se lie que pôde ser mais) o 
seu par t ido; porque sempre as m á x i m a s da Feitoria Ingleza 
prop inarão funesta decadencia ao negocio deste genero, 
pelo quererem fazer todo sou, e nenhum dos creadores, 
de que somos testemunhas oculares, e de facto própr io . 
Confessào Vossas m e r c ê s que a r e p u t a ç ã o dos Vinhos do 
Douro foi grande em tempo, que gosavam o primit ivo ser da 
natureza, e pouco, ou nenhum beneficio da arte. P o r é m quem 
lha p ô d e ter fraudado, se nao he a Feitoria com os seus in-
ventos e ins t rucções? A r a z à o ho patente, porque o clima 
nao sc mudou, nem as plantas degenera rão , antes j á se 
nfio conse rvão vinhas mais que nos sitio» proporcionados 
138 
para vinho -maduro, reduzindo a outro fructo as terras mais 
lentas e assombradas, que produziafí verde. Pela maior 
parte se tem extinguido as m á s castas de uvas, e renovado 
as vinhas das mais suaves e gratas para o bom gosto do 
v inho . Na v ind ima com especial cuidado se separao as uvas 
sazonadas das que o não são , e se espera a t é que amadu-
rera bera. Nos lagares se "trabalha o mosto com i n c a n s á -
vel fadiga; e a té nos toneis teve augmento a generosidade 
deste licor, fazendo-os de extraordinaria grandeza, para 
lhe un i r os espír i tos e a valentia, tudo providencias, que 
dantes se n&o cògitavílo. 1 
Como logo com tanto excesso do beneficio tem degene-
rado a reputaçi lp do Vinho do Douro, e he a Fei tor ia I n -
gleza a causa desta decadencia? 
Desta sorte conhecerão os mercadores í ng l eze s , que o 
vinho de Fei tor ia sobre bom tinha passado ao estado de 
melhor ; qu ize rão que excedesse ainda mais os limites, que 
lhe facultou a natureza, e que sendo bebida, fosse um fogo 
po táve l nos espír i tos , uma pó lvora incendida no queimar, 
uma tinta de escrever na cor, um Brazi l na d o ç u r a , e uma 
I n d i a no a romát i co ; começárao a introduzir por favor de 
ufft segredo, que era conveniente lançár - lhe agua-ordente de 
prova na fervura para o pulso, e baga de sabugueiro, ou 
folhelho de uva preta para a côr. E como os receitados se 
v i rão melhorar de preço , e os mercadores Inglezes sempre 
queixosos de achar nos vinhos falta de pulso, côr e madu-
reza, foi propagando a receita, a t é ficarem os vinhos uma 
pura confeição de mixtos, gastando os Lavradores, com a 
introduzida composição de cada uma pipa de vinho ¡)£000 
e l í$000 ré is , do sorte que quem mais gastava, e quem 
mais contrafeito t inha o v inho, era o pr imeiro que vendia 
pelo mais subido p r e ç o ; vendo-se por este modo condem-
nados todos os creadores a esta diabólica L e i da Fei tor ia 
de carregarem os vinhos de baga, agua-ardento e doçu-
ra, sob pena de os não poderem vender, salvo para o 
ramo. 
Que este diaból ico invento (como Vossas m e r c ê s lhe cha-
raaÕ) fosse filho da Feitoria, e nao dos creadores (como se 
suppòe) , o publica o seu mesmo nome, por se não dar este 
mais que aos vinhos confcicionados de baga e agua-ardente; 
e ao vinho, que he puro e l iquido, se lhe d á o nome de pa-
lhete, e de ramo; em taes termos, que por mais generoso 
que este seja, basta a taxa de níto ter sido composto para 
Fei tor ia , para se vender por Ínfimo p r e ç o , e o que he de 
inferior qualidade, se mereceo o beneficio da tal eomposi-
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çào; e a g r a ç a da receita, se paga mais avantajadamente 
pelos mercadores Inglezes. 
Depois desta verdade, que Vossas m e r c ê s nao podem 
negar, como tâo prezados de a tratarem, nos devem mais 
confessar a de estarem innocentes os Lavradores na culpa 
que se lhes imputa, de receitoiros; porque qua! =era o ho-
mem, que podendo vender a novidade do seu vinho sem 
algum dispendio, se queira onerar por g á u d i o e desvaneci-
mento com o gasto de 5;>0OO e 6;>0OO réis , ou ainda mais, 
na compos ição do cada uma pipa de Fei tor ia , anticipando 
este grande desembolso, nao só . á venda, mas arriscando-a 
por ta l forma, que, faltando a sa ída desse vinho para F e i -
toria, perde nao só todo elle, mas a-importancia da com-
p o s i ç ã o ; porque o vinho composto, depois de ficar sem 
p r é s t i m o para o consumo do ramo, e só para se d is t i l l a r , 
não chega a pagar a despeza, que levou para entrar no 
predicamento de Fei tor ia . 
Mas agoi'a com Vossas mercês queremos dar prova final 
a este assumpto. Que pipas de agua-ardente não gasta cada 
uma das Casas de Negocio do Porto para l ança r nos vinhos, 
depois de mettidos nos seus A r m a z é n s . 
Que immeneidadc de alqueires de baga de sabugueiro 
nao m a n d ã o Vossas m e r c ê s conduzir, para nos mesmos lan-
ç a r e m aos vinhos? 
Que quantidade de pipas de vinho mudo feito de agua-
ardente, e outro de mocha, leito de vinho verde, como de 
B a r r ó , e outros sitios s imi íhan tes , n ã o m a n d ã o Vossas mer-
cês fazer para l a n ç a r nos vinhos? 
Finalmente que imiumcraveis adegas de vinhos n à o c o m -
p r ã o Vossas mercês por baixos p r e ç o s nos sitios altos das 
montanhas,' onde só se produzem vinhos de ramo, verdes 
e ru ins , que m i s t u r ã o com os vinhos, que comprao nos si-
tios finos? 
Certamente o n ã o affirmariamos, se n ã o nos tivessem 
passado pelas mãos tantas Commissões dc Vossas m e r c ê s 
para compra dos ditos g é n e r o s em cada um anno, e em 
ponto de verdade estarmos obrigados a confessal-a ainda con-
tra nós mesmos, e mui to mais quando envolve materia de 
credito, e pre ju ízo de terceiro. E á vista deste exemplo 
e pratica, quaes se jão os culpados, d i r ão os Senhores do 
Norte , que se queixí ío de s imi íhan tes composições , e não-
Vossas m e r c ê s , que nao podem ju lga r em causa propria , 
e mais sendo nesta reos. 
Seja-nos l ici to informar a estes Senhores, para lhes t i ra r 
o temor de que n ã o são os vinhos do Douro venenosos,. 
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nem prejudiciaes á s a ú d e ; porque a nossa experiencia, e a 
con t emp lação do estipendio das Commissões , que delles re-
cetemos pela intreposta m8o dos correspondentes do Porto , 
nos obriga a guardav-lhes amor e fidelidade dentro dos l i -
mites do Negocie; e a manifestar o â m a g o dclle. 
Senhores Britannicos: os Mercadores do Porto (fallamos 
de alguns, e exceptuamos mui poucos) n § o p r o c u r ã o os v i -
nhos do Douro para o negocio de Vossas m e r c ê s : mas para 
o seu p róp r io , nSo para conse rvação da s a ú d e do Nor te , 
mas para regalarem as suas vidas ricas em Por tugal . Co-
nhecem a grande es t imação e preferenciaj que nas ter-
ras do Norte tem os vinhos do Douro, e que por í aes re -
putam todos os que sáem pela barra do Por to ; mas como 
nem todos sào do Douro, mas de varias Provincias, como 
Serra da Estrella, Anadia , Coimbra, etc., que por si n ã o 
podem passar para negocio, nem competir na qualidade 
com o vinho do Douro; fazem carregar a este de dobrados 
espír i tos , cô r , doçu ra e mais accidentes (sendo ta l a sua 
substancia, que com tudo pôde) , e lhe dSo a g r a d u a ç ã o de 
vinho de cobr i r ; porque com uma pipa cobrem oito, e dez 
de vinho menos bom e generoso, que c o m p r ã o em ruins 
sitios; e por isso, ainda que paguem por 40S0OO róis cada 
pipa de Fei tor ia do Douro, como comprão as dos mais si-
tios por 7#000, 8^000, a t é lO^OOO ré i s , fazem uma t a l lo-
t a ç ã o , que ainda quando alguns se obrigao aos Senhores 
do Norte a pôr a bordo a pipa de vinho a sete e oito moe-
das, lucrão mais de cento por cento, e Vossas m e r c ê s per-
dem o vinho todo pelos effeitos subsequentes, que a Fei tor ia 
nos noticia na sua Carta, vindo esta a ser de Urias, que 
os entrega ao supplicio. 
O remedio he fácil: mandem Vossas m e r c ê s pedir todos os 
annos aos seus Correspondentes do Porto mappas das lo-
jas da Feitoria do Douro, dos nomes dos seus donos, do 
numero das pipas, e da sua qualidade, e do preço, em que 
as estimao: e resoívendo-se a comprar, mandem pedir po-
sitivamente os vinhos das lojas, que melhor lhes parecer, 
sem mistura ou lotação, e logo conhecerão se o damno 
procede das lojas dos creadores, se dos a r m a z é n s dos Cor-
respondentes ; porque então h a v e r á a cautela de se deixa-
rem amostras, e se e smera rão os creadores em fazer v i -
nhos puros e sem misturas, e com mais conveniencia, pelo 
que poupão na despeza delias, e r e s t a u r a r ã o os vinhos 
aquella estabilidade, de que carecem, e he muito nece s sá r i a 
para a mesma Fei tor ia : porque abundando os Lavradores 
de cabedal, em tempo, que o vioho era menos, agora que 
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he mais estilo mais indigentes, e n ã o podem sustentar o 
grangeio das vinhas pelo pouco lucro, que delias t i r ã o , 
deixando i r muitas a monte pela desigualdade da reputa-
ção, pagando-se talvez o vinho inferior e mais composto 
por p r e ç o grande, e o melhor e puro por preço í n f imo ; 
faltando t a m b é m a sa ída deste genero, pela irera dar aos 
vinhos das referidas Provincias com o t i tu lo do Douro; o 
que para todos he engano. 
Es ta he a verdadeira ins t rucçào , de que carece mais a 
Feitoria, do que os creadores; porque estes para darem 
passagem aos seus fractos, devem fazer tudo. o que os 
Compradores lhes ins inuào , preparando-os a seu contento, 
sem os mover os prejudiciaes effeitos, que lhes podem acon-
tecer depois de vendidos. Pelo que o remedio e s t á na Fe i -
tor ia , e n ã o nos creadores; e se n ã o , compre esta o vinho 
só á q u e l l a s pessoas, que o fizerem puro e sem mistura, e 
não offereça um só real aos que usarem de confeições, que 
logo se v e r á , se a lgum as pratica; porque não h a v e r á pes-
soa t ã o desacordada, que perca a sua fazenda, e se empe-
nhe a fazer uma tão excessiva despeza sem lucro, e só por 
o s t en t ação . E assim julgamos desnecessár ios os avisos/que 
c o n t é m a Carta da Fei tor ia ; pois o que elia estranha, j á ha 
muito o ouvimos lastimar, sem fructo, aos Creadores do 
v i n h o ; e por não ser justo, que elles paguem a culpa, que 
Vossas m e r c ê s tem commettido, nos move a consc iênc ia a 
fazer este Manifesto, e a restaurar a opinião do vinho do 
Douro , em que Vossas m e r c ê s são mais interessados. Se 
lhes parecer, seja a emenda geral, para que se restaure o 
p r imi t ivo ser ao negocio: se não , assim como o Douro pas-
sou ha mais de quarenta annos sem Fei tor ia Ingleza, e nós 
os Commissarios sem a conducta das CommissSes, nos tor-
naremos á s nossas terras, e Vossas m e r c ê s á s suas do Nor-
te ; que n ã o fal tarão outras NaçSes, que nos busquem. 
Deus guarde a Vossas mercês muitos annos. Cima do 
Douro, de setembro de 1754. = Conmissaiios Veteranos. 
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Documento G 
JGm que se refere o estado da AgriffliUiira, 
p, do Conimercio tio Ulto-Doiu-o desde o auno U i ío í l até o de 1*811 
Este auno de 1756 foi a época do estaljelecimento da 
Companhia G e r a l da Agr icu l tu ra das vinhas do A l t o - D o uro, e 
aqui pr incipiou a r e s t a u r a ç ã o da decadente cul tura, e com-
mercio deste T e r r i t ó r i o : neste anno he que se instituiu, a 
d i t a Companhia, servindo de instrumento para esta inst i tui-
ç ã o alguns lavradores, e alguns negociantes da P r a ç a do 
Porto. 
As suas ins t i tu ições formadas em emeoonta e tres para-
graphos forão coufirmadas por A l v a r á Regio de 10 de Se-
tembro do dito anno ; se ellas tivessem sido mais bem medi-
tadas, e conformadas ao projecto de D . Bartholomeu Pan-
corvo, e n ã o fossem fiio defeituosas, teria sem duvida t ido 
muito maior augmento a producçíío, e e x t r a c ç ã o - d o s v i -
nhos, e consequentemente seria muito maior o commercio 
activo, e a ut i l idade do Reino, a que t a m b é m tem servido 
de e m b a r a ç o o abuso com que tem sido executadas. 
Estas ins t i tu ições , muitas Leis , que a respeito delias, se 
tem promulgado muitos Avisos, Decretos, e Reaes Reso luções 
particulares, muitas pessoas, e muitas casas arruinadas, e 
v in te e seis a n ã o s que tem passado de pratica, e obser-
v a ç ã o , n ã o t em sido bastantes para se aper fe içoar este ne-
gocio em completa vantagem da lavoura, e do commercio. 
0 augmento do genero, procurando-so que a terra pro-
duza o mais que poder ser ; o augmento do consummo, pro-
curando-se ao genero a maior e x t r a c ç ã o que poder ser, pa-
rece que são os dois ún icos objectos que podem levar o 
commercio, e a agricul tura ao melhor estado poss íve l : mas 
elles não t em sido o ponto de vista, a que se tem d i r ig ido 
esta i n s t i t u i ç ã o ; e parece que a maior parte do grande me-
lhoramento que desde o anno de 1756 tem recebido a la-
voura, e o commercio, se deve mais ao acaso e á eraola-
ção dos comtuerciantes, do que a todas as medidas que 
para isso se tem tomado. 
O melhor estado possível de qualquer terri torio consiste 
na sua maior riqueza possível , isto he, na maior massa pos-
sível de va lo res : epta nao pódc resultar senão da rnaior 
abundancia poss íve l das p r o d u c ç õ e s da terra, e do melhor 
1 Vide Memoria sobre o estado da agricultara e commercio ão Alto-
Douro. 
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preço possiveí delias: nao se conhece outra origem de r ir 
queza senão a terra, procurar que toda a de um ter r i tor io 
seja cultivada, e que seja cult ivada com o maior cuidado, 
he o meio de extrahir delia a riqueza ; porém sendo o con-
summo â medida da producçSo , degenerando em supérf luo 
sem uti l idade, e sem valor as p roducçoes que íicão sem con-
summo, he necessár io procurar-lhe todos os meios poss íveis 
de consummo por p reços que o facili tem, e animem a cul -
tu ra , nada cVisto fez o primeiro objecto. Kão sc propoz cila 
o augmento da p r o d u c ç a o , e adiantamento da lavoura, an-
tes pelo contrario lhe preparava o mais forte grilhíío para 
nao poder adiantar-se. No tempo da c reaçSo da companhia 
estava a Agr i cu l tu ra das vinhas, e a sua p r o d u c ç a o no de-
cadente estado que se tem dito, e neste mesmo a queria 
conservar a companhia. 
No § 29.0j das instituie3es, estabelece : «Que com a maior 
brevidade se faça h u m mappa, e tombo geral das duas cos-
tas septentrional e meridional do rio Douro, no qual se 
demarque todo aquelle terr i tor io , que produz os verdadeiros 
vinhos de c a r r e g a ç ã o , que são capazes de sahir pela barra 
do mesmo r io . Especificando-se cada huma per si as gran-
des, e pequenas fazendas deste genero, e declarando-se por 
huma estimaçíío commua, ou media, calculada pelas pro-
ducçoes dos úl t imos sinco anuos p róx imos p r e t é r i t o s , o que 
costuma dar cada Ininta das d i í a s fazendas, para que os 
donos delias nem possam vender sem manifestarem á com-
panhia o que vendem, nem possam ser admittidos a vender 
maior numero de pipas á Companhia, ou aos estrangeiros, 
do que aquelle que no dito registo lhe for determinado, sob 
pena de que excedendo nas vendas as ditas quantidades, 
p a g a r ã o anoveado o excesso, e ficarão inhibidos para mais 
nao venderem vinhos para fora do Re ino» . 
A q u i temos feito crime o augmentar a p roducção , e ao 
que deveria propor-s& um promio, se estabelecem peuaa: 
e eis-aqui a prova de que as primeiras in tenções nào e rão 
o augmento da p r o d u c ç a o , e adiantamento da agr icu l tura ; 
muitas terras incultas, e que só são p róp r i a s pai'a a plan-
t a ç ã o de viuhas, fica vão sendo fundos es té re i s , de que se 
n ã o t i rava a riqueza poss ive í : muitas vinhas arruinadas por 
falta da competente cu l tura ficavao prohibidas de reparo, 
e beneficio; porque devendo ser a sua p r o d u c ç a o calculada 
pelo estado de ru ina antecedente, ficava sendo criminoso 
o. seu augmento, e os donos dos predios impossibilitados a 
t i r a r dellea a riqueza possiveí . 
Este ra io , que se preparava sobre o Al to -Douro , esteve 
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suspenso por muitos annos, em que houve logar de repa-
rar muitas vinhas arruinadas, adiantando por meio da boa 
cultura a p r o d u c t o , que t a m b é m se augmentou por m u i -
tas novas p l a n t a ç õ e s de vinhas, de sorte, que, regularmente 
fallando, se tem adiantado muito a cul tura das vinhas desde 
o tempo da c reação da Companhia. 
Documento H 
Capitulo í . 0—D a Memoria sobre o estado da Agricullura 
e Commercio do AHo-Douro, 1782 
Supposto que a p roducçâo dos vinhos se tenha augmen-
tado grandemente, isto n ã o se deve aos cuidados directos 
da Companhia, que tendo-se queixado sempre do augmento 
do genero, tem procurado todos os meios de d iminu i r a 
producçSo, como se tem dito, e em outro lugar se d i r á : 
e assim devia necessariamente ser, porque não havendo 
outra medida para a p roducção que não seja o consummo, 
he ruinoso o augmento da p r o d u c ç ã o . 
Este objecto do augmento do consummo he o que t a m b é m 
mío avistou directamente a Companhia; em lugar de tomar 
por seu principal objecto tentar alguns novos caminhos 
para o consummo, levando os vinhos áque l l e s paizes, que 
ainda os n ã o g a s t a v â o , e de quem recebemos g é n e r o s i m -
por tan t i s s ímos , e necessár ios , sem retorno de fazendas nos-
sas, como era o plano de Pancorvo, se contentou de seguir 
os caminhos j á trilhados, arrogando a si o prover o con-
summo da Cidade do Porto, o seu districto, e o dos portos do 
Brasi l , que antecedentemente fazião igual , ou maior con-
summo, vindo deste modo a Companhia a subst i tuir somente 
o lugar de muitos interpostos, que coroprovão os vinhos no 
Douro para os vender no Porto, e remetter para o Bras i l , 
sÓ com estas notáve is differenças, que fazendo aquelles i n -
terpostos as operações do seu commercio com mais s impli-
cidade, e menos despezas do que a Companhia, pod ião be-
neficiar nos preços aos últ imos compradores, e aos primeiros 
vendedores; e que sendo pelos § § 19 . ° , e 2 8 . ° cias In s t i t u i -
ções da Companhia concedido o privi legio exclusivo do 
Commercio dos vinhos, a g u á s - a r d e n t e s , e vinagres carre-
gados na Cidade do Porto para as quatro Capitanias de 
S. Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, e Pernambuco, e o dos 
vinhos que se vendessem atavernados na Cidade do Porto, e 
tres leguas em circuraferencia, cessava a concorrencia dos 
ditos interpostos, que podia ser út i l a beneficio dós p r e ç o s 
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da e x t r a c ç ã o , e dò consummo; d i f e r e n ç a s estas, que, se produ-
zem uti l idade, como na verdade produzem, só respeita aos 
interessados na Companhia, e nao ao Estado, tanto pela 
parte da p r o d u c ç ã o , como pela parte do consummo na-
cional . 
Dis to se conhece que estes privilegios exclusivos são 
sem duvida pr isões da liberdade do commercio; e sendo 
evidentemente a maior liberdade poss íve l do commercio o 
único meio de conciliar o interesse particular dos coromer-
ciantes com o interesse commum dos propr ie tá r ios , e do 
Estado, he certo que os privilegios exclusivos devem ne-
cessariamente produzir hum ruinoso conflicto entre o inte-
resse particular, e o geral, que em logar de se auxi l ia rem 
mutuamente, tarde ou cedo se hão de destruir. 
jSTeste lethargo passou, a Companhia vinte e tres annos, 
contentando-se com os interesses que lho produzia o seu 
pr iv i legio exclusivo, que n ã o forão t ão pequenos, que quasi 
se n ã o duplicasse o fundo, repartindo-se todos os annos 
alem disso, mais de 12 por 100 dos primeiros cap i tães aos 
accionistas, livres das grandes despezas da admin i s t r a ção 
a mais complicada, mais dispendiosa, e menos simples, que 
na clas'se commerciante se pode imaginar. 
N ã o se pensou em todo este tempo em outra alguma en-
trepreza: segu i rão-se os caminhos t r i lhados : a gloria de 
abrir huma estrada nova ao consummo d'estc impor tan t í s -
simo genero estava reservada para os dous zelosos patrio-
tas Domingos Mart ins G o n ç a l v e s , e J o s é Antonio de Bar-
ros : desde que estes dous homens, dotados de bastantes 
luzes, e de hum coração bem feito, capaz de grandes em-
prezas, e cheio de hum amor desinteressado da sua patria, 
forão feitos Deputados da Companhia, logo resuscitou o pro-
jecto de Pancorvo, e se tentou a sua p ra t i ca : navega rão - se 
alguns vinhos nossos, e aguas-ardentes com tanto successo 
para o Bá l t i co , que no primeiro anno, que foi o de 1780, 
se e x p o r t a r ã o para Eetersburgo, e alguns outros portos do 
Bá l t i co 1:350 */* pipas, e 3 almudes de vinho, a lém das 
aguas-ardentes, e j á ' n o seguinte de 1781 se e x p o r t a r ã o 
para a mesma d i r ecção 1:960 72 pipas de vinho, espe-
rando-se por este caminho hum grande augmento ao con-
summo com grande vantagem do commercio nacional , 
como se d i r á em hum capitulo separado. 
O consummo, como fica dito, he a medida ú n i c a da pro-
d u c ç ã o : o p reço é necessariamente t a m b é m a medida dos 
esforços que se hão de fazer para augmentar a cultura, me-
lhorai! a, e fomentalla, e consequentemente decide da abun-
10 
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dancia das p roducções futuras, e da r iqueza do ter r i tor io 
que as produa. Este p r e ç o deve ser bom, e para o ser deve 
respeitar os dous extremos du p r o d u c ç ã o , e do consummo 
pela parte da p r o d u e ç ã o para fornecer o lavrador de meios, 
e de boa vontade para promover a abundancia, deixando-
Ihe os seus fructos hum producto l iquido, e l i v r e das des-
pezas da; cul tura ordinai 'ia, que corresponda á somma de 
seus avances; isto he dos cap i t ães empregados, e dos seus 
trabalhos. 
Pela parte do consummo deve ser l imi tado de maneira, 
que sendo ut i l á p r o d u c ç l o lhe não dif í icul te o gasto pela 
carestia, cabendo nclle ao mesmo tempo o competente 
lucro dos interpostos, que pela sua industr ia levao os g é -
neros de hum ao outro extremo de commercio. 
Documento J 
Gapitnlo XXI da Memoria sobre o estado ila Aijncnlliira e Commercio 
do Allo-Douro.. . 
Huma legis lação tíio variada, e tão extensa tem produ-
zido huma grande confusão nos lavradores, que a m a r í a o 
antes vender os seus vinhos a menor p r e ç o , e mais com l i -
berdade. 
O tempo que se concedeo para esta Companhia, forão 
vinte annos, como se estabelece no paragrapho quarenta e 
sete das Ins t i tu ições ; e pelo Alvará, de v in te e oito de Agosto 
de mi l e setecentos e setente e seis lhe fo i prorogado por 
mais outros vinte annos. 
He mui to justa a conse rvação da Companhia ; sem ella 
talvez em poucos anuos tornaria este importantissimo 
commercio á sua antiga decadencia: he muito justo que o 
seu negocio seja auxiliado com privi legios, que sejão gran-
demente protegidos os seus interesses : p o r é m esta legisla-
ção devera simplíficar-se de maneira, que os lavradores t i -
vessem principios certos, sobre que se governassem: a Com-
panhia encargos correspondentes aos grandes lucros dos 
seus privilegios; e o Coramercio interior, e exterior, mais 
alguma Uberdade. 
A necessidade desta j á a reconheceu a Soberana em o 
seu A l v a r á de 9 de Agosto de 1777, deixando j á chegar a 
verdade ao Throno o novo Procurador desinteressado, que 
foi substituido ao outro, a quem deve at tr ibuir-se toda a 
desordem na legislação antecedente. N'este A l v a r á se torna 
a pôr em liberdade a e x p o r t a ç ã o dos vinhos de Viana, Mon-
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ç ã o , A v e i r o , Bairrada, Anadia , S. Migue l de Outeiro, Coim-
bra , e Figueira, acautelando p o r é m , que nunca estes possSo 
i r misturado com os do Douro, nem sabir pela barra do 
Por to , para que isto nao cause damuo á r e p u t a ç ã o dos v i -
nhos legaes do A l t o Douro . 
Semelhantemente se d á liberdade p a r á se poderem nave-
gar para todos os portos do Brasi l vinhos de todas as terras 
do Heino, deixando á Companhia o privilegio exclusivo da 
remessa dos vinhos do A l t o - D o n r o ; e ultimamente se con-
cede aos habitadores da Cidade do Porto maior liberdade 
para mandarem conduzir por sua conta o vinho que lhe for 
n e c e s s á r i o para o seu uso. 
Documento K 
Capitulo XXHI da Memoria sobre o estado da Agricultura e Coinmer-
cio do Alío-Doui'O... 
Em (¡uc se trata do augmento da extraçào dos vinhos do Aito-Douro 
para os portos do Báltico, e da utilidade deste Comaiercio 
O objecto do consummo destes g é n e r o s lie da maior 
importancia neste negocio; sem o augmento delle, de bal-
de se procuraria o adiantamento, e estabilidade nos de-
mais objectos: elle deve ser considerado como a medida do 
progresso dos outros; mas por infelicidade da nossa naçÈEo' 
elle n ã o deveo a t t e n c ã o alguma em tantos annos, que se 
t rabalhou na boa ordem de hum negocio, que deve ser o 
mais attendivel, pois que elle faz a massa principal da ma-
te r ia do Commercio activo Portuguea. 
Os paizes do Norte são os que se deVem avistar para o 
consummo dos vinhos: o seu ciima faz necessár io o uso 
desta bebida: elles não a produzem, e necessariamente a 
h ã o de acceitar dos paizes do Meio dia. A F r a n ç a nos tem 
ensinado a ir buscar os portos do Norto para dar saliida 
aos seus vinhos, que nem sKo t ã o delicados, nem tão agra-
d á v e i s , nem de tanta d u r a ç ã o , como os de Por tuga l : ella 
n ã o espera com os vinhos dos seus a r m a z é n s , para que 
lhos venham comprar os estrangeiros; leva-lhos nas siias 
e m b a r c a ç õ e s , c traz novos lucros no cons ideráve l retorno. 
E que s e r á o que embarace a nós-out ros os Portuguezes, 
para que não obremos do mesmo modo? A distancia não 
he tanto maior, que nos faça desanimai-: a concorrencia dos 
seus vinhos n ã o nos deve assombrar, pois que os nossos 
•excedem na bondade. 
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Devemos pois desafiar o gosto daquellas naçSes , para 
que so inclinen):, e acostumem aos nossos v inhos : devemos 
levar- lhos , í b n d o este o meio de h u m augmento cons ide rá -
v e l do consummo, e o ú n i c o que p ô d e fazer o nosso Com-
mercio í í o r e c e n t e , e independente daquellas nações , que 
quasi nos tem mettido em e s c r a v i d ã o . 
A nossa Augus ta Soberana franqueou este caminho: ella 
nomeou para Consul Gera l do Commercio da Russia a J o s é 
Pedro Celestino Velho, homem muito háb i l , e creado na 
escola de Hamburgo, em que tomou todos os conhecimen-
tos do Commercio dos portos do Mar -Ba l t i co . 
A Companhia estabeleceo casa em Petersburgo, fazendo 
Chefe del ia ao mesmo Consul, Deputado da Companhia, 
com a a d m i n i s t r a ç ã o da d i ta casa, dando-lhe para seus 
associados Henr ique de Arau jo S i lva , creado na escola do 
Commerc io de Ingla ter ra , o Pedro Mar t in s G o n ç a l v e s , ho-
mens escolhidos para desempenharem esta importante A d m i -
n i s t r a ç ã o , que se n;io l im i t a só ao Commercio da Compa-' 
n h i p , mas he estabelecida para todas as CommissSes, que 
os mais commerciantes lhe quizerem encarregar. P o r é m 
is to, que es t á estabelecido a respeito do Imper io da Kus-
sia? devera estender-se a todas as mais n a ç õ e s , que tem 
portos no B á l t i c o : a Dinamarca, a Suéc i a , a Prussia, e A l -
l emanha , todas necess i tào de v i n h o s : Mas n ã o os VÉÍO bus-
car, e se aproveitSo daqueiles, que lhe l e v ã o . 
Nos cabedaes da Companhia cabe o fazer tentativas em 
todos estes por tos: as primeiras nao devem servir de re-
g r a : quando a Ingla ter ra as t e m feito, n ã o duvida perder 
as p r imei ras vezes, para estabelecer as vantagens fu turas : 
quando quiz a l c a n ç a r da Russia a preferencia dos seus 
pannos aos da Prussia para o fardamento das tropas, deo-
Ibes a h u m preço , que certamente pe rd ia ; depois que vio 
a Pruss ia em estado de lhos n ã o poder fornecer, t em re-
sarcido mais que muito a perda antecedente. 
O ponto essencial deste negocio he fazer gostar estas 
n a ç S e s dos nossos vinhos, e a c o s t u m a ü a s ao uso dcdles; 
isto deve procurar-se, ainda que seja sem lucro a l g u m ; 
porque . lucra bastante o interesse publico em estabelecer-se 
h u m caminho de consummo, para que nao seria demasiado 
todo o v inho do Al to-Douro , e em que a Companhia pode-
r i a depois t i r a r hum lucro compensativo dos incommodos 
d'estas tentat ivas. 
Es te Commercio n ã o é só vantajoso a Por tugal pelo con-
summo dos seus v inhos ; nao ha n a ç ã o a lguma que melhor 
esteja nas circumstancias de estabelecer hum Commercio d i -
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recto com as do Norte, do que a nossa, e que mais o possa 
fazei" de boa fé, c sem desigualdade notáve l da ba lança . 
N ó s temoa o vinho, a agua-ardente, o azeite, o suma-
gre, o sal , as fmctas, a seda, o assucar, o pito campexe, 
e as madeiras do B r a z i l ; de tudo isto ellas neccssitao, e 
mui tas destas cousas lhes são levadas pelos Hollandezes 
com o excesso do lucro da revenda, 
E l i a s tem o l inl io, a l inhaça , o oleo da l inhaça, o t r igo, 
e ma i s g r ã o s , e legumes, o ferro, aço , cobre, estanho, chum-
bo, azougue, rhuibarbo, alcatr í ío, pez, breo, caparroza, cê ra , 
cebo, madeiras de const rucçao, aduella, mas t reação , vela-
me, m a ç a m e , lonas de toda a qualidade, muitos, e excel-
lentes tecidos de linho, e a lgodão, especialmente os da Si-
lezia, meias de l ã , peixe secco? e muitos outros géneros , de 
que i n d í s p e n s a v e l m e n t e neces s i t ámos , e que ha muito temos 
sido obrigados a comprar em segunda mão aos Hollande-
zes, e a outros depois de terem escolhido para si os melho-
res, e levado-nos sobre os inferiores o lucro da conducção , 
e da r evenda . 
T e n d o pois huns, e outros as materias tão importantes 
para h u m mutuo Commercio, n ã o pôde este deixar de ter 
hum g r a n d e adiantamento vantajoso a ambos os extremos, 
se fo r promovido com bem intencionada diligencia, e boa 
fé. A n ó s convem-nos muito adiantar o consummo dos nos-
sos v i n h o s ; para isto he necessár io fazellos preferíveis em 
qual idade, e 'preço na concorrencia dos de F r a n ç a , que são 
os que se podem oppor â venda dos nossos. Os outros mui -
tos nossos géne ros , que o Norte gasta de segundas mãos , 
convem-lhe tomallos a nós mesmos directamente em p r i -
me i ra m ã o . 
Os Hollandezes que lá lhos l evão , vem aqui buscallos,- e 
emquanto os levíío aos seus portos, para nelles escolherem 
os quo lhes B&O necessár ios , podemos nóe ter chegado com 
elles ao B á l t i c o . A nós , e ao Norte convém, que tantos dos 
seus g é n e r o s , de que necessitamos, e de que fazemos hum 
c o n s i d e r á v e l gasto, sejão comprados, e vendidos directa-
mente sem in te rmediação de outra n a ç ã o interposta: quando 
não l e v á s s e m o s vantagem alguma na diminuição dos pre-
ços , sempre a t ínhamos na escolha das qualidades, e no 
lucro dos fretes. 
P a r a servir este Commercio, necessariamente a nossa ma-
r inha so a u g m e n t a r í a muito consideravelmente, devendo 
empregar-se nos transportes muitos navios, quo mesmo nos 
portos do Norte se poderiam mandar fazer com muita com-
modidade . 
lõO 
Para facili tar esta n a v e g a ç ã o deve eonsiderar-se a bara-
teza com que se comprilo nos portos do Nor te as carnes 
salgadas, e os mais viveres necessár ios para o retorno da 
viagem, níío sendo preciso que as e m b a r c a ç õ e s levem mais, 
do que os que podem ser precisos para a hida. 
Deveria regular-se t a m b é m a tripolaçíto de cada navio, 
de madeira, que a n a v e g a ç ã o Portugueza se fizesse a lgum 
tanto menos dispendiosa, do que costuma ser; e cada na-
vio deveria ser obrigado a levar bum praticante de pi lo to , 
para se fazerem prá t i cos nesta n a v e g a ç ã o todos os que 
fossem necessár ios , por mais que crescesse o numero das 
e m b a r c a ç õ e s : e deveria finalmente propor-se todos os annos 
h u m premio cons ideráve l para aquelie c a p i t ã o de navio , 
que nesse anno fizesse maior numero de viagens ao B a l -
t ico. 
Para animar este commercio, t ã o u t i l em todo o sentido; 
a Portugal , seria muito conveniente que qs commercial!tes, 
que melhor se distinguissem no adiantamente d'elle, expe-
rimentassem algum beneficio a respeito dos direitos, fazeu-
do-se-)he huma diniinuicíio nelles á p roporção do augmento 
das suas c a r r e g a ç õ e s . Deste modo conseguiria Por tuga l 
hum copioso consummo para os vinbos ; compraria os g é n e -
ros do Norte escolbidos, e a melhor p r e ç o ; verifio huma 
marinha, que se fizesse r e s p e i t á v e l em toda a p a r t e ; e rer 
colheria em si os importantes cabedaesy que a Hol landa 
todos os annos recebe pelos transportes, e revendas destes 
géneros . 
Documento L 
Transcripto ilo «Douro illustrado», visconde de Villa Maior, 
pai}- 22 e 23 " 
« D ' a q u i nasceu em 1756 a companhia geral da agr icul -
tura e commercio dos vinhos do A l t o Douro , que por mais 
do u m século dominou os interesses económicos d'esta r e -
g i ão . 
« O regio a l v a r á de 18 de setembro de 17Õ6 confirmou 
as Ins t i tu ições com que foi creada esta celebre companhia. 
« O § IO.0 das Inst i tu ições declara que o fim da compa-
nhia era : « sus t en t a r com a r e p u t a ç ã o dos vinhos a cu l tu ra 
das vinhas, e beneficiar ao mesmo tempo o commercio, 
que se faz n'este genero, estabelecendo para elle um p r e ç o 
regular, de que resulte competente conveniencia aos que o 
fabricam, e respectivo lucro aos que n'elle negoceiam, ev i -
tando por outra parte que este se abata com tanta deca-
dencia, que aos lavradores não possa fazer conta sustenta-
rem as despezas annuaes da sua agricultura. E sendo 
necessá r io para estes fins estabelecer os fundos .compe-
tentes, se rá ó capital d'esta companhia de um mi lhão e 
duzentos m i l cruzados .(48O:OQ0#OOO réis) para que a com-, 
panhia possa assim cumprir com as obrigações de occorrer 
á s urgencias da lavoura e do commercio.e 
« S e r i a longo alem de inopportuno descrever aqui a or-
g a n i s a ç ã o d'esta companhia e mencionar todos os seus po-
deres e meios de a c ç ã o : raaSj para que se possa ao menos 
formar uma ligeira idéa de quanto era monstruosa essa or-
ganisacJÍOj basta diaer como se compunha o pessoal do seu 
governo: um provedor, doze deputados, seis conselheiros 
e UTO secretario; u m desembargador j u i z conservador, u m 
desembargador fiscal, um escr ivão , um meirinho, e numero-
sos caixeiros, Feitores, administradores, commissarios e seus 
esc r ivães , offieiaes, provadores, etc. E todo este estado 
maior e menor, desde o provedor a t é o ul t imo dos offieiaes 
de dil igencia ou esbirros, sentia em sí uma grande aucto-
ridade, que manifestava com arrogancia. Os deputados 
cons t i tu íam uma verdadeira oligarchia. Ainda hoje se dis-
t inguem as suas quintas no Al to Douro pela, magnificencia 
das »uas edificações e pelos escudos das suas armas, que 
se ostentam acenas sobre as portas principaes dos palacios. 
aBeram-se a esta companhia os seguintes monopolios: 
o do commercio dos vinhos do Douro para Ingla te r ra ' e 
portos do B r a z i l ; o da fabr icação e commercio da aguar-
dente em alguns districtos do norte, e o do fornecimento 
das tabernas e vendas de vinho da cidade do Porto e seus 
arrabaldes. A este ul t imo, como era de esperar, oppoz 
grande resistencia o povo d'aquella heroica cidade, sem-
p r e . cipsa das suas liberdades; e pai-a vencer essa j u s t a 
resistencia, e implantar o monopolio, correram rios de 
sangue e muitas vict imas foram, sacnf i çàdas no p a t í b u l o . » 
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(a) Geropiga, 43:321-11-2 almudes, Í0;230¿;16G réis, vinho vfirde, 321-26 pipas, 2:275̂ 100 róis. 
(í>) A estatística create anno não descrimina a exportação do vínlio da Madeira ; é possive] que 
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tílejam incluidos n'eEla columna. 
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(a) O decreto de 27 de novembro de 1867 permittlu até ao fim do junho do 1868 a admissSo 
Ihados do reino, ficando todavia sujeitos aos impostos dc consamo que pagavam, oa oereaes nado; 
imporiarem carga completa de cereaes, o a tonelagem correspondente aos cereaès os, que trouíe. 
(6) Decreto de 11 de abril de 1S65, suspenso pelos decretos de 8 da agosto de lSBT e de 37 de no\ 
mòlhsiãOB; os 2 rÉSs pelos poriós scecos. Alem d'este pagavam o imposto de consumo.: \ 
(e) Lei de 9 de abril de 1874. Igualou os direitos nos porios seceos aos dos portos molhados. 
jiZ) Lei de 86. de março de 1878. Mandando addicionar aos direitos de imporíação cobrados nas] 
de março do IffST, ficando porém isentos d'eslc imposto os cereaes destinados aoconanmo de Lisbcaj 
'(c) Lei de 2J do março de 1882.' Foi abolido o imp oslo de 40 réis por cada 30 kilogram ma» e o im' 
Let áe 15 de jnnlio de 1882. Isentando de direitos nat alfandegas do reino e ilhas adjacentes B> to 
^ppliea.vel esta disposição dê dc a pubíicação da lei de 27 de março aclma-eitads. 
líiõ 
mento N 
rica, e valores medios por litro desãe -1868 até 1887 





















































































































U 0 m íe) 
Ssenta dé direitos de importação, ã v s cereaes em grão, fariulias e pão cozido nos portos- seceos e mo 
naea. O mesmo decreto isenta dos direitos de tonelagem os navios nacionaes ou estrangeiros que 
rem carga mista. . . 
Tembro do mesmo anno. Os 6 rí.ís por kilogramme eram pagos pnloa trigos importadoH pêlos portos 
alfandegas peios cereaes o imposto de 40 réis por cada 30 kilogram mas. estabelecido pela lei de 31 
posto de consumo para todos os cereaes em grão, para farinha e pão <'.07,ido. 
portarão de milho procUiüi'Io nas provincias ultra ma ri nas e conduzido em navios portuguezes, sendo 
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Durazio — OHvaes 
Durazio — Serpa 
Ribeiro fino — Benavente 
Kibeiro medio —Samora Correia. 
Ribeiro inferior—Villa Franca . . 
Rijo — Beja 
Temporão —Vallada 

















Sujo. . . 
Limpo. 
¡Sujo. . . 
j Limpo 
Dos trigos naeionaes {iJmpò 
ir>7 
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Todoa os productos 
alvos 
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(a) EstSo incluidas outras farinhas alem da do trigo. 
N. B. Nos anuos de 1862, 1863 e 1864 não se fez estatística. 
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MA1TAS RELATIVOS AOS VIVEIROS UE CEPAS A1IBR1CAM& JiO AMO ÜE Í W 
V KEGIÃO AGRONOMICA 
Viveiro do JPovto 
Videiras americanas exisíentes em 1887 
Castas existentes no vivei ro 
Xomcs 

















Delaware . . . . 
Cordifolia. . . . 
Total. 




































Xoah. . . . .' 
(Ju.iiitiilade 
(li-
lilí r l iados 
jKsth alia snlvAgam 
Cuimin^liam 
Dclawarü 
CorditViÜa (typo). . . 
Klvir.t 
tíolouís Laliinan . . . 
Viala f.aliimm 
Mustane; 











































O Hfrronoiiio director do viveiro do Porto di-/, eonfcar para, re-
povoanmnto do mcMiio vivci.ro coin os restos dos bacellos ou estn-
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2.a KMlÁO AGKONOJtICA 
V i v e i r o s t i c O r u g r í i i i v s ' e ¿ l o VÍHÍV K i - i i l 
\iile¡ras americanas cxislenlcs CBI 1887 























X li l i l í TO 






















Viveiro de Villa Real 
Kupostns 
Ripíiriii 
York- Jlíictcira . .. 
Solonis 
ri mtirj 






3,-1 IU-:GIÃO AGRONOMICA 
13 w t a ç í í o í u n ^ e l o - p l i y l l o x e i ' i c a . ( l o u o i ' t o 
Videiras americanas existeutes em iNS7 
Nome t ías castas 
Rupestl'ia 
Canadá 















Cordifolia (typo) . 
Kaveimric 










(iiistou Bazile . 
Tolrtl i 









































































8:478 -1:087 12:632 4:391 
Jiavljattos 



































Observações —ICin constquencia tio tempo desfavorável sucuarain 
nmitas estacas. 
Para replautação do posto de Santa Martha de Penaguião sào 
precisas: 
Hupestris 24 barbados 
Viala 84 barbados 
Marion 10 barbados 
Ciuraiugham 10 barbados 
l'ara a estação são precisos 1:500 baecllos e para repovoar o vi-
veiro 12:000 bacellos. 
173 
i i i i i 








O C O O O O O (N 
7! O í" « i 
í6 Ü rH 






















SO T-H CM 
I I 
o o o o o o o ~ o o o o o o 
O O C O O O O O O O O i O O O 
C l O C-l O O ] ~ - O I r - i t - • * tM O 
o o c o o o c 
O (5 l — — O 1-
C C i - ! l-H 1-1 S-J I 
o c 
O i T . 
I I 1 r H I 
o o o o o o o 
CS) O t - O O r -
r - í T— i—i CM I \ \ \ 
0 0 O O O C O t-* O ( M "— O •S'í o © 
O O I •>] CO i—^ i ̂  T f f T Í i C i C - ^ ^ f O O í C 1 
O ' O CM M GM i-< ^1 
a; ai 
5? ^ ^ . 5 . 2 I 
3.2 5 ^ ^ c . S ^ S g 
> >H fq O O ffi U H >C S O C 





D O O C O 
" O O I " - 7-1 




C j Q O 
"43 'tí 
çi S S 
«i 





6.* REGIÃO AGRONOMICA 
"Viveiros de I*oirtaleg-ire e de Castello Branco 
Mappa demonstrativo dos barbados e bacellos de videiras americanas existentes, irecessarios e dispooiTeis n'estes viveiros em 1887 
caçoes 
t /Viveiro de Castello 
T-, . , 1 Braneo 
/Existencias yiveiro de porta-
legre 
,T . (Viveiro de Castello Necessários para g1.anco 
Barbados, plantar,multipli- V i . ¿e'Porta-




i Viveiro de Castello 
Disponíveis para) Braneo 
\ vender ou ceder.]Viveiro de Porta-
( legre 
/Existencias. . . 
i Viveiro de Castello 
) Branco 
"' jViveiro de Porta-
( legre 
Necessários para 
Bacellos.. / plantar,multipH 
ear e enxertar.. 




[Viveiro de Castello 
Disponíveis para) Braneo 









































































































































































































7.a KEGIÃO AGRONOMICA 
Viveiros cia, Romoivi», Finhia-l IVovo,' A.lmiara. e Pay alvo 
Videiras americanas existentes em -1887 
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Phmtas que podem ser distribuidas no 
Riirbados . . . - ^Xd de liipfiria. 
Viveiro de Bvoi-a 
/ i;:000 do Riparia. 
. . . . ) 1:000 de Kupestrití 
Bace11oti •••• ) 100 do York-Madrin» 
f fiOO de Solonis. 
7:600 
UiU'budos 
Viveiro de Ucja.. 
4:000 de Kí|j¡ii-ia. 
100 de Cordifolia. 
100 do Jimpiez. 
200 do Ywk-Madi-ira. 
> Baedlos 
IKOOO de Riparia. 
2:500 do Rupestris. 
2:000 de Yoi-k-Madeivft. 
10:500 
Plantas que se destinam ao 
Viveiro de Évora--BiiceUos .. 
1:50ü de Riparia. 
300 de York-Madeira. 
1)00 de Solonis. 
50 de Jacqaez. 
10 de Clinton-
10 de jEstivalis selvagem. 
25 de Vialla. 
30 de Cinérea. 
2:425 
Barbados 
Viveiro de Beja.. 
100 de Cordifolia 
132 de Jiuiqnez. 
130 de Solonis. 
362 
Bacellos 80 de Solonis. 50 de Jacquez. 
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Total dos barbados disponiveia 
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12.° REGIÃO AGRONOMICA 
~Viveii*o ele A . n g ' i ' a cio Ileiroismo 
















yEstivalis, de estoca 
Izabella, enxertia sobre Riparia 
Black Pearl, de estaca 
Diversas, tie estaca 




















Observação.— O viveiro estava muito = resumido e eufraquecido 
e por isso foram arrancadas as suas plantas e levadas pava Loulé 
em 1888, on.de se eatabe.leeeu.Q viveiro.regíoual em melhores condi-
ções. 
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MAMAS RELATIVOS AOS VIVBIROS DE VIDEIRAS A M C A N A S NO AKfO 
17 RTÍGTÃO AGKOKOMICI 
"Viveiros tio JPorto e Braga 
Relação das videiras americanas existentes em 1888 









































































Videiras americanas ilisponiveis nos 































































































viveiros do Porlo e de Braga cm 1888 


























3 * S 































































































1 1 ^ 
o1 o 
O ^tf C O t i t O O O i 0 
Oí T-l l-H W .IH 
.c e » o 
•SSf 1-3 
S e u o > 
a 3 <* í: o 
ft 
[ N ÍSI i - i l-H T H 1—( 
2 S'a g 
a) 1 
I I t - t - n t h OS • * 
« 3 . 2 
= 3 « 
(M CM T*H 7—I !—t 1—t r—I 
•o 3 
11 
t - I — c— i - - t— C— l — t— 
«8 -2 ^ "i O 
187 
o «o ío "̂H i— O O m 
-o c-. <M co -rff co 
g3 2£-g 
e 2 « « o 
c ¡> > & g 
^ c £ =i is. 





























o> OS -t-> 
« o g 
O ^ ü 
71 <í > C1 o 
3 ¡j ^ u ^ 
2 ¿ 'S § S -5 « 
•3 IS « 
2v3 c s 
1 S „ _ 
•3 C - A S 
0 0 o 
I O 3 ; co d co I 1 I 1 I 
I I 1 I 1 
.ir o .s o £ o 
P3 >H c V-, a o í> Í» 
188 
3 / EEGIÃO AGRONOMICA 
Estação ampelo-pliylloxei'Ioa < i o n o r t e 
Videiras americanas existenles em 'JSSS 






























Cunningham . . . 
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O b s e r v a ç õ e s 
Kesnmo das plantas disponíveis: 
Barbados: 
Para plantação definitiva 2:860 
Para viveiro 17:572 
20:432 
Bacellos : 
De 1 metro 1:000 
De 0»30 a O^GO 13:000 
14:000 
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O b s e r v a ç õ e s 
Uesmno das pintas dispomms : 
Barbados: 
Para plantação definitiva. 600 
Para viveiro 1:400 
Baeellos: 
De 1 metro 7:200 
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RELAÇÃO DOS VIVEMOS DE CEPAS'AHEItlCANAS EXISTENTES EM 25 DE MAIO DE 
C i i " o i i n T i S d " i p < ? ã o a g 
i § 5 




Nome lio -sivciio 
Viveilo de B r a g a . . . . 
Viveivo do Porto 
Viveiro de Bragança. 
Viveiro de Mirãndelia-. 
Viveiro da Régua 
Viveiro de Orta* . • . . . . . . 
Viveiro das Górtes , . . . 
Viveiro de Nclíaf» 
líata (¡a creaçao 
Setembro do 1885. 
Dezembro do 1881. 
Fevereiro de 1889. 
Dezembro dei 1881. 
Setembro' de 1884.. 
Março de 1883.... 






























de Castellò Branco 
da Romeira-. 
de Torres- Vedras, 
de Almiava 
do Pinhal Novo 
de Évora 
de Beja.-- . . . . . . . 
•dclioulé . . . . . . 
Viveiro do Ftmchal 
Fevereiro de 1883... 
Marco de 1883 
Viveiro de Ponta Deitada 
Viveiro de Angra do Heroismo. 
Novembro de 1887..-
Março dc 1885.... 
Fevereiro de 1883... 
» 
Novembro de 1888.. 
Fevereiro de 1883... 
1889 NAS DUAS CIRCUMSCRIPÇOES AGRONOMICAS E DATAS DA SUÀ CREAÇÃO 
r o n o í i i i c a d o n o i * t e 
Observações 
Foi creado cm 1881 na antiga quinta districtal e transfeñdo.'gara outro 
terreno em ISSã. 
Aveiro. 
Leiria. 
g * i * o i i o m i c E i d o s u l 
Kstabeleeitlo com grainha: vinda d© estrangeiro. 
Idem. 
Santarém. Estalieleeido ccan videiras vindas do estrangeiro'e datcomniis-
sao do norte. 
X a estação ampeio-pliylloseriea do sul. 
Foi creado em 1885 pcla comtnissão anti-phylloxerica do sul e anaexado 
A estação ampelo-phylioxerica do sul em setembro dè 1886. 
Estabeiecido com gnúnha;vinda do estrangeiro. 
Idem; 
Idem. 
Idem. Foi creado primeiramente em Faro, em fevereiro de'1883^ e trans-
ferido em 1889 para Loulé. 
Lstabekcido coin gramlia vinda do cstraugeirO,- e também algumas videi-
ras. 
Idem. 
Idem. . - .. . 
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